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Coube-me durante vinte meses que acabam de decorrer, o go- 
vérno do Território da Companhia de Moçambique. Até os últimos 
dias do meu serviço no Território recebi da Administração dessa com- 
panhia muitas provas de confiança e instâncias para a continuação da 
minha acção de Governador; entretanto entendi afastar-me dum logar 
em regra tão cobiçado. Com efeito existe, entre a acção dessa Com- 
panhia e o meu critério próprio, uma divergência tão profunda, no que 
respeita a um importantíssimo problema, que absolutamente me inibiu 
de continuar sendo o seu delegado. Váe mais longe porém o que eu 
considero, neste momento, o meu dever; não devia apenas afastar-me 
das funções que exercia e que se incompatibilizaram com a mi- 
nha consciência; devo ao meu País o conhecimento das razões que me 
levaram à resolução que tomei, passo que me é imposto também, não 
só para que as minhas responsabilidades de homem público fiquem 
claramente definidas, à face do meu Pais, em um problema que, como 
disse, reputo importantíssimo, mas para que o conhecimento das ra- 
zões que me moveram sirva, se porventura é ainda possível, para que 
Os factos sejam desviados das lamentáveis condições em que se encon- 
tram. 


De uma fórma geral desejo e posso afoitamente afirmar que a 
minha acção no Govêrno que acabo de deixar, obedeceu permanente- 
mente à preocupação da afirmação da autoridade portuguesa. Nunca 
recusei o valôr devido ás obrigações de caracter internacional que 
impendem sôbre o Estado Português, mais especialmente ainda no 
Território que foi concedido à Companhia de Moçambique do que em 
qualquer outro ponto -nacional. Essa circunstância porém, longe de 
diminuir a minha preocupação, mais firme, se é possível, a tornou 
sempre, pois à delicadeza com que devemos tratar os interesses es- 
trangeiros legitimos que o nosso País tem de servir, entendo corres- 


ponder imperiosamente a reciprocidade do mais inequivoco respeito 
pelos direitos soberanos de Portugal, 

Não considerei dia algum o exercício do govêrno em que estava 
investido como a simples gerência e representação superior de uma 
companhia; interpretei sempre a minha situação como a de delegado 
da Soberania Portuguesa no território que administrava, no qual a 
Companhia de Moçambique tinha a completa representação do Estado. 

Encaminhei-me para assumir este meu último govêrno seguro de 
que a administração de que ia ser delegado outra cousa não pretendia: 
senão a afirmação e o fortalecimento da autoridade de Portugal. Bas- 
taria para isso reconhecer no grupo de homens que formava o nucleo 
da administração central da Companhia, portugueses como eu, alguns 
déles com serviços evidentes demonstrativos do seu patriotismo; mas 
mais houve ainda, e das conferências realizadas em Lisboa, antes da 
minha partida, tinha razão para depreender que a Companhia de Mo- 
cambique pretendia acima de tudo ser inteiramente nacional. Foi pois 
com verdadeiro prazer de português que eu avancei para essa admi- 
nistração que ia exercer em uma fase que tão caracterizadamente se 
devia orientar no sentimento patriótico. 

Recebi, pouco depois de estar exercendo o govêrno, a aprovação 
da Administração da Companhia, por uma atitude de digna firmeza 
que assumi em um incidente com estrangeiros de que resultou uma 
discusão com um representante consular. Não posso porém deixar de 
recordar que encontrei a primeira acção contrariante por parte da 
Administração da Companhia na questão de concessões de terrenos na 
Zambézia, em que evidentemente o critério da Administração estava 
longe de ser o que convem aos interesses nacionais. 

Apezar das minhas notas, em que puz expressões calorosas, ape- 
zar da votação da Junta Consultiva de Administração, um pedido 
inteiramente legítimo feito por um compatriota nosso para uma con- 
cessão na Zambézia, esbarrou na ambiciosa pretensão da «Mozambi- 
que Industrial and Comercial C.º», rebento londrino da Companhia de 
Moçambique, e nunca esse pedido poude ser atendido. Na minha cor- 
respondência para a Administração salientei como a velha Zambézia, 
portuguesa de quatro séculos, perdêra a sua feição de portuguesa; 
como eram limitadas — duas apenas, vivendo dificilmente — as conces- 
sões a agricultores portugueses, e tudo mais nessa região se achava 


açambarcado pelas poderosas companhias britânicas; como a acção 
portuguesa ta tão desaparecida, nessas velhas terras dos Rios de Sena, 
que os indígenas, que antigamente falavam comummente português, 
tinham abandonado essa prática substituindo-a por ensaios de língua 
inglesa. À minha pressão de nada valeu, e até à minha partida, o veto 
da «Mozambique Industrial» não permitia atender o pedido de con- 
cessão do colonizador da nossa raça. 

Estava-me porém destinado vir a conhecer um problema em que 
a orientação da Companhia de Moçambique mais gravemente se ia 
afastar do que considero o interesse nacional. A questão das conces- 
sões na Zambézia estava por assim dizer caída em um ponto morto. 
Não fôra ainda possível fazer a concessão ao pretendente português, 
porque a poderosa fórça de Londres interviera em Lisboa a impedi-lo, 
mas, aguardando melhores horas, a autoridade do Território não ha- 
via indeferido essa pretensão; visto que as notas escritas e os votos 
da Junta Consultiva nada haviam podido, punha uma última esperança 
em que, em conferência que pudesse realizar-se em Lisboa, conseguisse 
levar o Conselho de Administração à resolução de servir os interesses 
nacionais e obedecer ás instruções emanadas do Govêrno da República, 
reencetando a prática das concessões a nacionais naquela região. 

O outro problema cuja solução surgiu absolutamente contrária ao 
interêsse português era ainda mais grave e aparecia infelizmente já 
com uma forma que se apresentou como definitiva. Trata-se da solu- 
ção dada pela Companhia de Moçambique à construção, exploração e 
administração do pôrto da Beira, contra a qual lavrei, nas minhas 
funções de Governador, o meu protesto, remetendo para a Adminis- 
tração da Companhia, em notas e em telegramas, a afirmação da mi- 
nha absoluta divergência, afirmação que quero repetir e fundamentar 
perante o meu Pais, para a justa definição das responsabilidades que, 
sôbre um assunto tão grave, hajam de ser atribuidas. 

O meu afastamento do cargo que desempenhei, é a recusa da 
minha colaboração em essa orientação. São nulas, perante o meu 
juizo, as razões que pudessem prender-me a essas funções. Apelou-se 
para a gravidade dos problemas pendentes, mostrando a vantagem, 
dizia-se mesmo mais, a necessidade de eu não os abandonar, com a 
ilusória ideia de que os serviços que eu estava prestando tinham qual- 
quer especial valor. Uma voz intima poderia tambem falar-me e dizer-me 


como, na luta da vida, tem valor a garantia do bem estar dos nossos. 
A primeira razão poderia prender-me, se a sua força pudesse sobre- 
pór-se á oposta. A segunda traz-me apenas um gostoso sacrificio, grato 
para mim como em tôdas as horas em que os dedico ao meu Pais. 
Opuz a força da minha opinião ao critério da Administração de 
que era delegado; desprendi-me da sua colaboração, e ergo a minha 
voz porque há ainda alguêm que póde ouvir-me e porventura, oxalá 
esteja isso nos destinos, vencer êste problema para bem de Portugal! 


Há alguns anos, cujo número não posso precisamente referir, cons- 
tituiu-se uma companhia inglesa, denominada «Port of Beira Development 
Ltd.», com a qual a Companhia de Moçambique contratou uns estudos 
no pôrto da Beira. 

Adiante se tratará do que deve ter sido o pêso dos trabalhos de 
estudo empreendidos por essa companhia; mas o que é certo é que a 
Companhia de Moçambique entendeu que, para a compensar dêsses 
trabalhos, — é a afirmação da própria Companhia — tinha que a encar- 
regar da formação de uma companhia para a construção do porto. limpos 
porém, defendendo o arreigado modo de ver nacional, uma condição ; 
é mesmo a unica condição que parece ter sido estipulada, segundo se 
depreende ao manusear todos os documentos dêsse processo: essa con- 
dição foi que a companhia a organizar para o pôrto seria uma com- 
panha portuguesa. 

Celebrou-se o contracto entre a companhia de Moçambique e a 
«Port of Beira. Devolopment Ltd.» para a constituição da dita com- 
panhia. Esse contracto foi remetido ao Govêrno com um ofício de 30 
de Maio de 1923, que a companhia de Moçambique iniciava com as 
seguintes palavras : 


«Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex.º, para que 
se digne submete-lo a S. Ex? o Ministro das Colónias, o 
contracto junto por cópia, celebrado em 18 do corrente 
entre a Companhia de Moçambique e a «Port of Beira De- 
velopment Ltd», tendo por objecto a construção por uma 
companhia portuguesa, do Pôrto da Beira e as obras com- 
plementares necessárias.» 


É para mim hoje ponto de convicção, como adiante mais extensa- 
mente explanarei, que a Companhia de Moçambique não precizava de 
recorrer à constituição de quaisquer companhias para o empreendi- 
mento que dizia querer realizar. Formar uma companhia para fazer uns 
estudos num pórto, (e que reduzidos e incompletos estudos), chega 
mesmo a ser um caso muito anormal. Mas emfim, a Companhia de 
Moçambique alega num dos parágrafos da mencionada carta dirigida 
ao Govêrno, que não póde dispensar companhias intermediárias, porque 
não tem os largos capitais necessários e porque reconhece em si os 
defeitos das administrações do Estado. Não se póde dizer que faça 
o próprio elogio, chega mesmo a ser injusta, porque a sua adminis- 
tração em África, em alguns ramos, é mais perfeita do que a adminis- 
tração do Estado; mas é a razão que apresenta para não ter dispensado 
a formação de companhias intermediárias, uma delas, como disse, para 
a simples elaboração de uns resumidos estudos. 

Compreende-se porém muito bem e só merece aplauso que, uma 
vez orientada nesse sistema indirecto de executar o empreendimento 
que julgava precizo, impuzesse a condição de que a companhia a formar 
fósse uma companhia portuguesa. 

O contracto elaborado entre as duas companhias, apresentado ao 
Govêrno em 1923, foi, após estudo pelo Conselho Colonial, aprovado 
com algumas alterações de importância. E em 1925, com o funda- 
mento de que, dispersas as suas disposições em dois diplomas, dos 
quais o primeiro com numerosas disposições alteradas, havia vantagem 
em lhe dar uma forma única e definitiva, subiu de novo ao Ministério 
em compilação das disposições que estavam vigorando. 

Essa compilação, que tem logo numa primeira alinea preliminar do 
contracto indicado o objectivo obrigatório da condição portuguesa da com- 
panha a constituir para o pórto, que tem, no seu artigo 1.º, novamente 
registada essa obrigação, essa compilação, que no decorrer das exposições 
que seguem se refere como contracto de 1925, subiu à minha rúbrica, 
como ministro, quando me coube a gerência da pasta das colónias. 

: Errei pondo a minha assinatura de ministro nessa compilação 
de 1925? 

O documento em que a puz não acrescentava nem diminuía di- 
reitos que já existiam, sendo apenas, como era, a codificação das dis- 
posições que permaneciam após alterações a um contracto impostas 


pelo Govêrno. À concessão, nos termos do contracto que eu rubricava, 
existia pela aprovação de quem, tempos antes de mim, detivera o 
poder do Estado. O funcionário de toda a lealdade que poz esse con- 
tracto sôbre a minha secretária de ministro definiu-me bem a signifi- 
cação que tinha a rúbrica que eu era chamado a pôr. 

No entanto, eu digo: errei, e para isso tenho uma razão, talvez 
egoista, mas muito forte no meu sentimento. Errei, porque o facto de 
eu ter pôsto a minha assinatura nêsse documento me deu, desde a 
hora de dezembro último em que chegou ás minhas mãos o grupo dos 
contractos feitos pela Companhia de Moçambique para o pôrto da 
Beira, até à hora em que, após um longo estudo atento, vi como os. 
contractos subsequentes se desviavam das autorizações do Govêrno, 
vivi horas desgostantes, horas de sofrimento moral, por supôr que, 
com essa assinatura, eu tivesse dado um passo para fóra da linha do 
meu modo de ser. Errei pois, porque vivi, até que se fez luz no meu 
espirito, horas sombrias. E foi necessário o estudo atento que mostrou 
como a evolução toda, que ia da companhia portuguesa, aprovada pelo 
Govêrno, à forma de exploração e administração estrangeira, consti- 
tuindo uma concessão a longuíssimo prazo e penosas condições para a 
economia nacional, era a obra exclusiva da Companhia de Moçambi- 
que, abusiva das autorizações obtidas, exorbitante das suas disposições 
legais, alheia à responsabilidade de outrem, para eu, apezar do limi- 
tado papel da minha intervenção no processo, sentir de novo a paz na 
minha consciência. 

Mas para a confirmação da paz da minha consciência alguma 
cousa mais me era precisa: o meu afastamento da obra que ia execu- 
tar-se, o meu esforço para a transformar, tanto quando ainda fôsse 
possivel, naquilo que, aos meus olhos, é indicado pelo interesse nacio- 
nal, Esse tem sido o programa da minha acção, apresentado ao meu 
espirito como a linha segura do meu dever, 


Qual foi então, concretamente, a evolução sucedida ? 

A Companhia do Pórto da Beira, que era a companhia portu- 
guesa nascida do contracto aprovado pelo Govêrno, que assentamos 
chamar contracto de 1925, teve — se é que teve — a efemera duração 
necessária para do seio dela sair de novo uma companhia inglesa. E 
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possivel, sob o ponto de vista de qualquer número do € ódigo Comer- 
cial, que a Companhia do Póôrto da Beira exista ainda. É possível que 
em alguma rua da Baixa, bem pesquizada, se venha a descobrir, em 
qualquer patamar pombalino de segundo andar, algum rotulo de vidro 
com êsse nome pouco conhecido. Sei mesmo que, entre as clausulas 
do contracto que gerou a sucedânea britânica, figura o pagamento, 
pelas rendas do pôrto, da administração da oculta companhia portu- 
guesa. O que sei porém é que por contracto de 21 de Julho de 1926, 
a sombra do direito de dar empreitadas de exploração e construcção, 
a Companhia do Pórto da Beira, com a outorga da Companhia de 
Moçambique, aparece substituida integralmente por uma companhia 
britânica denominada «Beira Worcks Ltd.», com séde em Londres, 
organizada segundo as leis britânicas, e dirigida — facto possivelmente 
trivial na vida plutocrática, mas extranho aos olhos de quem está 
habituado a ver administração do Estado — dirigida, dizia, pelas mes- 
mas altas individualidades da primitiva companhia inglesa. 

Não ha dúvida que se impoz à «Port of Beira Development Ltd.» 
a condição de formar uma companhia portuguesa; apenas o que 
ficava omisso no contracto e que os homens de govêrno não adivinha- 
ram é que a companhia portuguesa tinha de gerar de novo aquela que 
lhe dera a luz. 

Depois ?. 

Depois a companhia inglesa «Beira Works», empreiteira de título, 
subconcessionária de facto do pórto da Beira, contracta com «Pauling 
& €.º» um arremedo de obras, com que se ilusionam os que as vêem 
através das colunas dos jornais de Lisboa, onde a Companhia de 
Moçambique pretende informar o público. 

Adiante veremos, com argumentos e com números, o que é essa 
construção. Mas além da execução das obras, havia na transferência 
que a companhia portuguesa lhe fizera, alguma cousa mais: havia a 
exploração e a administração. 

Nas páginas seguintes veremos também a legalidade e a compe- 
tência com que essa transferência foi feita. Adiante veremos o que a 
exploração, nos termos em que a Companhia de Moçambique a fêz 
chegar às mãos da companhia inglesa, representa como operação co- 
mercial. Agora apenas trato de definir rápidamente a evolução que o 
problema levou. 


O ponto terminal, e sê-lo-há certamente por muito tempo, sê-lo-há 
por um século, se outra fôrça não surgir que destrua o estado de 
cousas que a Companhia de Moçambique elaborou, o ponto terminal 
é a entrega da exploração, em todo o pôrto comercial, aos Caminhos 
de Ferro da Rodézia, realizando assim, ao fim de três duzias de anos 

e cobiça, a almejada aspiração dos que não perdoam a Portugal ser 
senhor de pórtos maritimos em África. 


Foi em Dezembro do ano último que chegáram à Beira os três 
contractos celebrádos pela Companhia de Moçambique referentes ao 
pôrto, e que se achávam em vigor, a saber: o de 14 de Março de 1925 
(constituição da Companhia do Pôrto da Beira), o de 21 de Julho 
de 1926 (transferencia para «Beira Works Ltd.») e o de 28 do 
mesmo mês e ano (exploração do pôrto pelos Caminhos de Ferro da 
Rodézia). Simultâneamente era remetido o pseudo-projecto das obras 
que se iam efectuar no pôrto, que, como a Direcção das Obras Públi- 
cas informou mais tarde com plena competência, mal merecia honras 
de ante-projecto. 

Como estas palavras vão ser lidas preliminarmente às escritas em 
outros documentos, não posso deixar de registar, nesta altura dêste 
trabalho, a dolorosa impressão que êsses documentos me causáram. 
Pelo que respeitava às obras que iam fazer-se, eram de uma deficiên- 
cia verdadeiramente incompreensivel em relação as necessidades ur- 
gentes do pôrto e à intenção que a Companhia de Moçambique dizia 
ter. Mas êsse mal era remediável, à primeira vista, porque, como re- 
gra geral, uma obra material que peca por ser reduzida ou defeituosa, 
póde ampliar-se ou corrigir-se. 

Outro tanto não sucedia com os contractos, e vendo dêles que a 
exploração e administração do pôrto iam parar a uma companhia in- 
glesa, não pude reprimir a minha exclamação de sentimento, de deses- 
pêro mesmo, e numa carta que então dirigi ao sr. Administrador De- 
legado, tive a expansão de dizer que, se tivesse podido supôr que era 
êsse o projecto da Companhia de Moçambique, não teria sido a minha 
assinatura que teria ficado na compilação de 1925. 

Pela mesma mala ou pela seguinte, solicitei para vir a Lisboa 
conferenciar, ao que o sr. Administrador Delegado me respondeu di- 


zendo concordar, em telegrama que recebi a 26 de Janeiro. Preparava 
a-minha partida para Março, porque uma conferência magna de che- 
fes de circunscrição e outras autoridades, que não podia antecipar-se 
por motivos de serviço nem adiar-se por motivos de urgência, e a que 
eu queria presidir, para a assistir e colaborar no estudo definitivo da 
importante questão -dos impostos indígenas, impedia a minha partida 
mais rápida. Por motivos também alheios à minha vontade, só pude 
vir a embarcar em Maio. 

Entretanto os contractos seguiam, como era devido, ao conheci- 
mento e estudo das diferentes estações de serviço a que podiam res 
peitar. As apreciações que eu ouvia eram tôdas unanimemente desfa- 
voráveis. Pessoas insuspeitas de simpatia e dedicação pela Companhia 
de Moçambique, viam o êrro por ela cometido. 

Em começo de Abril chegou à Beira uma carta de 22 de Fevereiro, 
do Delegado especial da «Beira Works», sr. Libert Oury, que a Com- 
panhia de Moçambique me transmitia por cópia, acompanhada da có- 
pia das respostas que a mesma carta lhe havia merecido. 

A carta do enviado da «Beira Works» tratava dos seguintes as- 
suntos: 

Dragagens e livre disposição dos seus produtos, 

Horas de trabalho, 

Cais da alfandega, 

Tarifas. 

Não me julgo, infelizmente, com o direito de publicar essa carta. 
Foi-me remetida por copia e sem reserva, trata-se porem de cor- 
respondencia entre duas companhias, que a elas devo considerar per- 
tencente. Só argumentarei pois, com palavras dela, no decurso deste 
trabalho, onde isso fôr indispensavel à discussão. 

Posso porem referir que-havia mais de um ano que eu vinha, com 
longas exposições e argumentos, sustentando a indispensabilidade de 
combinar os trabalhos de dragagem, que se deveriam fazer no pôrto, 
com os aterros para o saneamento e alargamento da cidade da Beira, 
e que a carta da «Beira Works», com que a Companhia de Moçambi- 
que concordava, não só não anuía ao meu modo de ver, mas era in- 
correcta, negando qualquer competencia para ter opinião oficial sobre 
tal assunto à minha autoridade de governador. 

Sobre os impostos do pôrto, desejava a «Beira Works» o seu pa- 


ralelismo de nomenclatura com o que dizia usar-se em portos britant- 
cos, alegando que a Beira era um pôrto quási exclusivamente destina- 
do a movimento dessa nacionalidade, e pretendia a percepção imediata 
dos grossos impostos previstos no decreto n.º 10.853, que ilegalmente 
a Companhia de Moçambique lhe atribuira em contracto. 

Sobre a entrega do cais da Alfandega, reclamava-a, chamando 
infracção ao uso inteiramente legal que dêle continuava a fazer a Com- 
panhia de Moçambique. 

Sobre horas de trabalho, unico assunto em que as suas palavras 
não me chocavam, lembrava a vantagem de trabalhos nocturnos. 

As respostas da Companhia de Moçambique referiam-se em espe- 
cial a dois pontos: dragagens e livre disposição dos seus produtos e 
entrega do cais da Alfandega. Quanto ao primeiro, dava a sua con- 
cordancia não só para o caso pendente mas para que, como desejava 
a «Beira Works», ficasse constituindo questão de principio; quanto ao 
segundo, ia alem da entrega do cais, e declarava entregar o cais e os 
armazens. Sobre os outros dois assuntos da carta não respondia. 

Eu havia em novo telegrama solicitado autorização para embar- 
car no paquete português que se aproximava. Em resposta recebi si- 
multaneamente dois telegramas, um em que o Conselho de Adminis- 
tração me concedia essa autorização, e outro em que, com palavras de 
lisongeira apreciação dos meus serviços, e alegando três problemas 
principais da administração, que por me serem comunicados sob re- 
serva não posso indicar, se me pedia, como um valioso serviço, para 
me manter no Território. 

Se porem, desde dezembro, vinha tendo a pungir-me o espirito a 
ideia da solução que havia sido dada à questão do pôrto, a correspon- 
dencia que eu acabava de receber, em que a abdicação da Companhia 
de Moçambique se manifestava em tudo, em que a autoridade do meu 
cargo de representante superior do Estado se declarava, despresivel- 
mente, sem cotação, em que se patenteava, sem uma palavra de co- 
mentario por parte da Administração da Companhia de Moçambique, 
a interpretação de fabulosos lucros que, pela Beira Works, era dada 
aos seus direitos de rendimentos da exploração, tudo isso, caindo como 
escaldante no espirito do homem que tão profundamente discordava do 
que estava vendo, e que sofria à ideia de que alguem pudesse, um ins- 
tante sequer, ter julgado que a sua assinatura honestamente posta num 


processo, podia ter autorizado aquelas interpretações de leis e de con- 
tractos e aquela marcha, para mim, anti-nacional, de um tão serio 
problema, tudo isso motivou o meu grave telegrama de 12 de Abril. 
A Companhia de Moçambique, que fez dêle uma das suas maiores 
acusações contra mim, não me pode negar o direito de o publicar tex- 
tualmente. Como se verá das suas palavras finais, não aceitava conti- 
nuar no Governo. Em resposta a esse telegrama recebi um em que o 
Conselho de Administração mostrava a sua surpreza e magua pelas 
“minhas palavras, afirmava o seu patriotismo fóra de discussão e me 
convidava para vir a Lisboa esclarecer o assunto do meu protesto, que 
o Conselho de Administração dizia dever derivar de algum equivoco 
meu. Respondi com palavras de consideração pessoal pelos membros 
do Conselho, anuindo a vir a Lisboa ainda como Governador a confe- 
renciar com o Conselho, mas insistindo sempre na convicção em que 
estava de que a divergencia existente me impunha deixar o posto em 
que estava. 

A 14 dêsse mesmo mês de Abril era eu visitado na Beira pelos 
representantes da «Beira Works» que iam procurar obter o lança- 
mento dos impostos permitidos pelo Decreto 10.853, a favor da «Beira 
Works». O Decreto 10.853 era da minha própria assinatura. Moti- 
vara-o uma proposta da Companhia de Moçambique, que o Conselho 
de Administração explica, na longa resposta que me dirigiu agora, ter 
sido profundamente estudada, não só pela autoridade local, mas por 
um tecnico que foi em estudo ao Território. Essa proposta apareceu 
“a despacho do Ministro com a mais favorável informação da secção 
do Ministério que a estudára, e com a concordância completa da Pre- 
“sidência da Comissão de Cartografia, estação por onde corria o ser- 
viço de portos. A Direcção Geral que ma trazia a despacho, nada, em 
virtude dessas informações, entendia objectar. Havia pois as indicações 
tôdas para a sua aprovação; inseri porém ainda no meu despacho a 
condição da protecção à bandeira portuguesa. A pesar de tanto estudo, 
de tão favoráveis informações, como salienta na nota.que me dirige 
agora a Companhia de Moçambique, a tabela que ela propôs e que 
assim ficava aprovada era um monstruoso aborto, como seguidamente 
vim a reconhecer. A Companhia de Moçambique, ilegalmente, como 
adiante se verá, contratou com a «Beira Works» dar-lhe, além de 
outras taxas no”pôrto, tôdas as receitas dessa tabela, Era pois uma 


aplicação ilegal de alguma coisa que eu, como Governador, reconhe- 
cia necessário destruir, que os delegados da «Beira Works» tentavam 
obter de mim. 

Nessa conferência, que foi testemunhada por cinco altos funcio- 
narios que se encontravam no meu gabinete, o Capitão dos Portos, o 
Advogado chefe do Contencioso e os Diretores das Obras Publicas, 
da Agrimensura e dos Correios, os representantes da «Beira Works» 
apresentaram, primeiro em fórma de reclamação, depois, ante a minha 
atitude, em fórma de pedido, a pretensão imediata dessa companhia 
aos impostos permitidos pelo Decreto 10.853. O fundamento dessa 
pretensão, disseram, era o direito conferido pelo contracto entre a 
Companhia de Moçambique e a «Beira Works». A minha resposta 
foi firmemente negativa. Os representantes da «Beira Works» 
nessa conferência terminaram-a declarando a sua intenção de comu- 
nicar telegraficamente para Londres a minha atitude, ao que eu res- 
pondi que não havia censura no telegrafo e que portanto as suas 
comunicações com Londres eram inteiramente livres. 

Semanas depois era igualmente procurado por Mr. Homan, 
director da «Port of Beira Development Ltd.'», e actualmente 
também director da «Beira Works», que vinha expressamente tratar 
comigo do problema das dragagens e instar pela percepção dos 
impostos do pôrto. Devo confessar que essa alta individualidade, que 
como tal me era apresentado na carta de Mr. Libert Oury, com 
que se me dirigia, mostrou reconhecer tôda a minha razão no pro- 
blema das dragagens, ao contrário do que sucedeu agora ao Conselho 
de Administração da Companhia de Moçambique. Eu porém, por 
minha vez, não pude ser igualmente concordante na questão do lança- 
mento e entrega dos impostos do pôrto, em que mantive a anterior 
intransigência. 

Aproveitei ainda os últimos dias que precediam o meu embarque 
para dirigir notas, ao Conselho de Administração, sôbre alguns pontos 
importantes do problema do pôrto, não só para registo das minhas 
opiniões, o que para mim tinha valor, mas para que o Conselho 
pudesse, antes mesmo da minha chegada a Lisboa, empreender as 
diligências que visse indicadas naquilo em que as minhas observações 
lhe merecessem concordância. Assim, tratei em notas a questão dos 
impôstos do Pórto, novamente a questão das dragagens e aterros, a 


questão da entrega da alfândega e a questão do plano de obras e seu 
orçamento. 


e 


Não logrei, em Lisboa, apresentar-me pessoalmente ao Ex.”º Con- 
selho de Administração. O Senhor Administrador Delegado da Com- 
panhia deu-me, no seu gabinete, o acolhimento que a sua extrema 
delicadeza e a magnitude do assunto que principalmente nos ocupava, 
naturalmente indicavam. Vi porém sistematicamente fechada para mim 
a sala do Conselho de Administração, ao qual não me fot dado sequer 
cumprimentar directamente nem agradecer as repetidas e valiosas 
provas de consideração que dêle havia recebido. Apezar de expres- 
sar o desejo de pessoalmente o fazer, e apezar do telegrama de 
convite para a conferência me ter dado a noção de que era o Con- 
selho de Administração que comigo desejava avistar-se, foi com o 
Sr. Administrador Delegado, isoladamente, com quem sempre me 
encontrei. 

Vendo Sua Excelência que, além dos assuntos tratados nas quatro 
notas que da Beira havia remetido nos últimos dias da minha estada 
no Território, havia, em minha opinião, como sendo ponto grave a 
expôr e a tratar, a análise completa dos contractos, em que eu encon- 
trava ilegalidades, indefinições, exorbitâncias de autorização e soluções 
inconvenientes para o ponto de vista nacional, fui convidado pelo 
Sr. Administrador Delegado a fazer uma exposição escrita das minhas 
observações sôbre os contractos. 

Não posso ocultar que, das minhas primeiras entrevistas com o 
Sr. Administrador Delegado, trouxe a impressão de que havia da sua 
parte um forte empenho de rectificar o que houvesse errado, de escla- 
recer o que estivesse confuso. 

Era convidado para colaborar num trabalho com êsse objectivo; 
não podia, com justificação, eximir-me a essa colaboração. Mal su- 
punha eu que essa atitude havia de merecer a crítica de ser contra- 
ditória ! 

A analise que fiz dos contractos, que tive de redigir e coptar com 
urgencia para a apresentar na data para que me fôra pedida, é um 
trabalho rapido, destinado, ou a ser lido por pessoas conhecedoras do 
problema completo (hipotese que tenho a ousadia de pensar que estava 
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longe de realizar-se em absoluto), e ás quais portanto ligeiras indica- 
ções pudessem encaminhar no seu trabalho próprio, ou a ser apresen- 
tado perante o Conselho pelo próprio autor, para que pudesse desen- 
volver o que houvesse a desenvolver, demonstrar o que houvesse a 
demonstrar, contraditar, se fôsse caso para isso, a argumentação que 
se lhe opuzesse. Decorreram as semanas, e nelas longas e repetidas 
sessões do Conselho, nas quais, segundo eu era informado, se ia fa- 
zendo a discussão e resposta ao meu trabalho. Os membros da ilustre 
corporação com os quais eu, individualmente, e fóra da assembleia 
onde não me era dado acésso, trocava impressões sôbre o problema, 
sem desfazerem a reserva que naturalmente lhes impunha a sua situa- 
ção, não me deixavam porém no espirito a ideia de que se caminhasse 
para uma obra de colaboração. A resposta escrita que ao fim de quási 
um mês vim a receber, demonstra bem que a minha impressão me 
não enganava, que não era de uma colaboração que se tratava, e que 
o que tinha logar era o combate às minhas afirmações, a defesa 
intransigente de todo o estado de cousas que existia, por mais 
errado que eu, na minha sincera e profunda convicção, o estivesse 
vendo. 

Desiludido de qualquer ideia de colaboração, cada vez mais de- 
sejoso de me libertar definitivamente de qualquer ligação com um es- 
tado de cousas de que tão fundamentalmente divergia, em 1 de Julho, 
quinze dias volvidos em que aguardára em Lisboa que me fôsse per- 
mitida a entrada na sala do seu Conselho de Administração, desli- 
guei-me definitivamente, em ofício que enviei, da Companhia de Mo- 
çambique. 

O Conselho de Administração respondeu ao meu ofício, expres- 
sando delicadamente sentimento pela minha decisão e convidando-me 
para, mesmo desligado da Companhia de Moçambique, assistir a uma 
sessão que oportunamente me seria indicada. 

Embora o impulso inicial do meu desejo fôsse escusar-me a uma 
conferência que durante duas longas semanas, sendo eu Governador, 
não pudera ter logar, a reflexão e bons conselhos mostraram-me que 
não podia recusar êsse convite. Declarei aceitar. A conferência deveria 
ter logar, segundo me indicaram, depois de eu receber a resposta 
escrita do Conselho, as minhas observações sôbre os contractos. 
Os termos dessa resposta, que me feriram na fibra da minha 
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honra, por fórma que julguei indispensavel esclarecer, impediram que 
eu comparecesse perante o Conselho, à conferência para que fôra 
convidado. 

Eis os detalhes principais da minha acção neste problema, como 
Ministro, como Governador, no Território da Companhia de Moçam- 
bique, e finalmente junto da sua Administração em Lisboa. 

A minha acção, junto dela, fica finda, com as palavras que lhe 
devo em replíca à sua resposta ás minhas observações, palavras que 
se encontram no seguimento desta exposição. Não é porém junto dela 
que eu julgo hoje que a minha acção deva dirigir-se. Há um Govêrno 
em Portugal, há uma opinião em Portugal. 

O Govêrno que proceda. 

A opinião que julgue, 


Telegrama expedido da Beira em 12 de Abril de 1927 


do dr. Administrador Delegado da Companhia de Moçambique 


LISBOA 


Referencia 212 agiadeço palavras Ex."' Conselho que 
mais uma vez me honra com a sua confiança. Sem desconhe- 
cer importância problemas em marcha no território pedi ir 
Lisboa por ver grande necessidade esclarecer alguns pontos 
em conferência principalmente problemas banco e pôrto. Pe- 
nultima mala trouxe porém correspondência que torna agora 
absolutamente indispensavel minha ida, refiro-me documentos 
que acompanharam cartas V. Ex.” A-227 e A-208. Li êsses 
documentos com profundo sentimento. O homem que com a 
competência legal que então tinha como Govêrno da Repú- 
blica e praticando um acto de administração portuguesa firmou 
o decreto 10.853 não pode ler sem assombro as palavras do 
delegado especial da Beira Works sôbre os Impostos no pôrto. 
O Governador representante de Portugal que às suas consi- 
“derações sôbre dragagens recebe como resposta não a refuta- 
çãs das suas opiniões mas a ironía de uns agradecimentos e a 
permissão de dar conselhos não aceita essa permissão e não 


quere ser testemunha do desprêso completo do seu modo de 
ver de Governador num importantissimo assunto. Se se en- 
caminham os factos para ao abrigo do artigo 24.º da compila- 
ção de contractos feita no ano de 1925 0 pôrto da Beira 
passar para a subordinação a elementos alheios à nacionali- 
dade portuguesa e às suas autoridades, como os documentos. 
que vem sendo recebidos estão indicando, o homem que fir- 
mou com a sua assinatura como ministro essa compilação de: 
contractos sem então abdicar do seu imutavel modo de pensar 
e que animado do mesmo sentimento tem tido neste território: 
como permanente preocupação a afirmação da autoridade: 
portuguesa, não pode com coerencia e satisfação de consciência 
continuar no govêrno deste território. Reconhecendo a gravi- 
dade de tôdas as razões apresentadas por V. Ex.º no telegrama 
212 mas igualmente o agravamento que os factos referidos 
trouxeram às razões que dominaram no meu espirito, não 
posso atender o desejo do Ex.”º Conselho e comunico a V. Ex.º 
que partirei no paquete indicado considerando finda a minha 
acção neste govêrno por prever a impossibilidade de harmo- 
nizar a minha situação com o meu modo de sentir. 


(a) GOVERNADOR. 


Obedecendo, como disse em páginas anteriores, ao empenho de 
deixar arquivado nas Direcções de serviço do Território e levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração o meu modo de ver em 
alguns pontos do problema do porto que pudesse tratar ainda por cor- 
respondência no periodo final da minha estada na Beira, dirigi, como 
disse, algumas notas ao Conselho de Administração. 

Não as transcrevo textualmente, nem preciso porque é facil re- 
produzir as opiniões que nelas sustentava. 

Sei de exemplos, altos bastante para que possam ser tomados 
como tal, em que homens envolvidos em assuntos graves de ordem 
macional, e possuídores de minutas ou copias da correspondência que 
sôbre êles tinham dirigido ou recebido, fizeram a publicação dessa cor- 
Tespondência, por considerarem essa publicação necessária para O 
esclarecimento, ou da linha a seguir em um grave problema, ou das 
suas responsabilidades individuais nesse problema. 

Ocorrem-me imediatamente dois casos dessa naturesa, dois casos 
históricos, que poderia citar como exemplo para o direito em que me 
julgasse de publicar pelas próprias palavras por que as expressei as 
minhas próprias opiniões, em um problema em que o interêsse nacio- 
nal tem indubitavel relevo, neste momento mesmo em que, não só os 
homens tem de ficar, no terreno em que o problema se debate, com a 
sua acção definida, mas as resoluções, que ainda haja a tomar, têm de 
ser decididas. 

A fortalecer-me ainda nêsse direito, estaria o facto de eu próprio 
ter sido informado pela Administração da Companhia de Moçambique, 
de que autorizara que, a um dos seus energicos opositores neste mesmo 
problema, envolto em um processo disciplinar, por motivo a êle ligado, 
fosse fornecida cópia de todos os documentos, existentes na Beira, que 
-dêle tratassem. Essa decisão da Companhia dc Moçambique, permi- 
tindo a passagem a campo que pode ser publico de tôda essa documen- 
tação, incluindo portanto as próprias comunicações do meu punho, im- 
plicitamente me permitiria o direito de uma reprodução textual. 


Respeitarei, porém, quanto me seja possivel, o poder da Com- 
panhia de Moçambique sôbre os documentos que lhe dirigi. Trata-se: 
porém de um assunto extremamente grave, sob o ponto de vista na- 
cional, para que eu deixe de respeitar ao máximo as opiniões que ex- 
pressel. 
As exposições que passo a fazer, não sendo pois a reprodução 
textual das minhas comunicações para o Conselho de Administração, 
são todavia a reprodução absoluta das opiniões que lhe apresentei. 


EM 30 DE ABRIL, SÓBRE O CASO DOS IMPOSTOS DO 
PORTO, ENVIAVA AO CONSELHO DE ADMINIS- 
TRAÇÃO A SEGUINTE EXPOSIÇÃO E PROPOSTA: 


Devendo em breves dias fazer a entrega do Govêrno do Territó- 
Tio, na suposição de que não voltaria a assumi-lo, não desejava deixar 
êsse pôsto sem levar à consideração do Conselho de ps uni ira ção 
uma proposta que considerava de um importante alcance. 

Pelo Decreto N.º 10:853, de 17 de Junho de 1925, alterado pelo 
Decreto N.º 12:878 de 23 de Dezembro último, fôra a Companhia de 
Moçambique autorizada a adoptar no pôrto da Beira determinada ta- 
bela máxima de impostos. 

Era da minha própria responsabilidade como Ministro das Coló- 
nias o Decreto N.º 10:853, e por concordancia com uma indicação do 
Sr. Capitão dos Portos no seu relatório referido ao ano de 1925, to- 
mava também a mim a responsabilidade da iniciativa da rectificação 
constante do Decreto N.º 12:878. | 

Essa responsabilidade exercia porém ainda maior pressão sôbre 
mim para a apresentação dessa proposta; as circunstancias recente- 
mente ocorridas demonstravam igualmente ao meu espirito a indispen- 
sabilidade de a fazer. 

Durante o periodo da minha administração nenhum uso fizera, 
como Governador, da autorização conferida pelo Decreto N.º 10:853, 
quer antes quer depois da sua rectificação, que chamaria também rati- 
ficação, pelo Decreto N.º 12:878. S2 chamava a êsse último decreto 
também um decreto de ratificação, é porque me aprazia supôr que o 
ilustre actual Ministro das Colónias, que referendara o último decreto, 
me acompanharia seguramente na apreciação que fazia. 

O contacto com o território, as circunstancias recentemente ocor- 


ridas e a longa reflexão a que actos de administração de tão grande 
gravidade me tinham obrigado, levavam-me a deduzir : 

1.º — Os impostos estabelecidos não o estavam justamente; 

2.º — Laborava-se em equivoco na interpretação que vinha sendo 
dada à autorização obtida do Govêrno da República para o lançamento 
de impostos no pôrto da Beira; 

3.º — Era melindroso deixar permanecer êsse equivoco e a ampla 
autorização que dêle resultava. 

O exame do Território tinha-me demonstrado que era um erro e 
uma injustiça estabelecer para o imposto de cais um limite maior para 
os impostos a cobrar sôbre a importação para o Território do que sô- 
bre o trânsito ascendente, e que era injustificavel em absoluto que se 
onerasse com um imposto de cais, que podia ir a um elevado limite, a 
exportação do Território e que houvesse a absoluta isenção dêsse im- 
posto para o trânsito descendente. 

: Estaria o território sob a administração da Companhia de Moçam- 
bique num tal estado de prosperidade e de riqueza que devesse incidir 
sôbre êle, por essa fórma, o quási exclusivo encargo dos rendimentos 
do pôrto? 

; Constituiriam as nossas obrigações internacionais uma fôrça de 
tal maneira premente que se exigisse, por imposição delas, o sacrificio 
da economia do território da nossa nacionalidade para que pudessem 
prosperar os territórios estrangeiros visinhos ? 

O exame do Território e as relações que eu tinha mantido com 
os Govêrnos das Colónias visinhas não me indicavam de fórma alguma 
que se désse qualquer dessas hipóteses. 

A minha acção tinha porfiado em uma orientação oposta. Ainda 
recentemente comunicara ao Conselho de Administração que me em- 
penhara com decisão para obter que cessasse, pelo que respeitava às 
mercadorias de importação, a cobrança de 1 shg. e 6 d. que o Camt- 
nho de Ferro estabelecera para a tonelada de mercadoria descarregada 
no seu cais e tivera o prazer de comunicar que vira os meus esforços 
atendidos. Permitisse-se-me até observar que as circunstancias em que 
êsse entendimento tivera lugar, sendo finalmente alcançado numa con- 
ferência em que estavam, com delegados meus, além do gerente geral 
do Caminho de Ferro, os representantes do Govêrno da Rhodezia do 
Sul, conferência cujas conclusões o Governador da Rhodezia do Sul 


me transmitira pedindo-me a minha aprovação, mostravam como as 
próprias entidades oficiais da Rhodezia reconheciam a justiça que ha- 
Via em que no pórto da Beira fôsse protegida e não prejudicada a im- 
portação para o Território. 

Afirmava mais que nunca, no contacto de ano é meio que tivera 
com os interesses britanicos visinhos, com as autoridades consulares 
britanicas, e em alguns encontros que me fôra dado ter com os Go- 
vernadores da Rhodezia e do Nyassaland é alguns Ministros da pri- 
meira dessas colónias, eu colhera impressão diferente da que resultara 
dessa conferência. E o que viamos nos impostos do pôrto de Lourenço 
Marques, pôrto português de trânsito para o Transval e portanto nas 
mais semelhantes condições ao pôrto da Beira? Viamos as taxas sôbre. 
as mercadorias de e para a Província serem apenas 50 dy das aplica- 
“das às mercadorias em trânsito. 

Estaria pois a indicação para a sôbre-carga enorme a lançar sôbre 
a produção e a importação do Território, na desafogada situação que 
nêle se disfrutava e observava? 

O Conselho estava ao par do que essa situação fôsse, e eu, ao fim 
«dé ano e meio de estudo e de trabalho atento, fazia também dela uma 
ideia rigorosa para poder formar a minha opinião. 

A vida no Território tinha-se tornado asfixiamente cara. Todos os 
meses remetia ao Conselho os relatórios de uma Comissão, composta 
“de elevados e estudiosos funcionários, que me habilitayva com o seu 
parecer sôbre as subvenções a conceder ao funcionalismo, e o Conse- 
lho tinha visto dêsses relatórios o que fôssem êsses pareceres. À Beira 
e a maior parte das terras do Território estavam sendo as terras do 
mundo onde os encargos da vida eram mais pesados. Ésse facto justtfi- 
caria medidas que pudessem atenuar essa situação; contrariava em 
absoluto que fôssem ainda as mercadorias para a importação do Ter- 
Titório as mais oneradas de tôdas as que passassem pelo cais da Beira. 

Quanto à situação da produção do Território, as dificuldades que a 
estavam assoberbando eram tantas, tão difíceis de remover, que apezar 
de tôda a protecção que a Companhia de Moçambique tinha procurado 
dar-lhe, abrindo os seus cofres para o crédito, autorizando a reforma 
de letras, fornecendo até há pouco tempo a mão de obra por recru- 
tamento das autoridades a salários limitados, apezar de numerosos e 
grandes sacrifícios e benefícios, agricultura e indústria do Território 
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debatiam-se em uma crise sôbre cuja gravidade não devia haver ilusões 
só porque, a seguir a dois anos agricolas desgraçados, surgira um de 
aspecto animador: 

A cultura do algodão sucumbira à crise; a indústria do tanino 
encerrara a fábrica; o sizal, constituia um ensaio ainda; uma empresa 
que se abalançara às pescarias ruira sem êxito; sobrevivia o milho, 
produto pobre, que quási não remunera, em alguns anos destruido em 
nove décimos da produção pelas intempéries, e para O qual a agriícul- 
tura do Território vinha há anos pedindo a isenção de direitos. Es 
para que não houvesse mais sombra de ilusão sôbre essa prosperidade, 
Tecordasse-se qne o produto dessa exportação devia entrar, em grandé 
proporção, na caixa do banco emissor. | 

A par disso a colónia britânica ao interior tinha uma agricultura 
em plena prosperidade, sob a mais valiosa protecção. As frutas esta- 
vam aumentando, de ano para ano, de rendimento. Os campos de 
tabaco, nova cultura espalhada, enchiam já extensões imensas, pre- 
vendo-se só para essa cultura, êste ano, uma produção que deveria 
subir a muitos milhões de libras esterlinas. A entrada dêsse produto. 
no mercado da Grã-Bretanha era garantida, pelo próprio Govêrno Bri- 
tânico, com um preço mínimo que compensava com segurança todos 
os engargos. As tarifas do Caminho de Ferro eram menores para os 
produtos da Rhodezia do que para O trajecto mais curto dos produtos 
do Território: Pois era nessa desigualdade de situações que nos cais 
do pôrto do Território se estabelecia isenção absoluta do imposto para 
o produto que sai da Rhodezia e se onerava com um elevado imposto 
o produto do próprio Território. Era tão flagrante a injustiça, tão 
grave o êrro de administração, que à minha consciência não mé per- 
mitia que eu continuasse com à responsabilidade do decreto que com 
o meu nome firmara sem pedir a sua alteração. 

Sancionara com a minha assinatura a proposta da Companhia de 
Moçambique em 1925; agora, conhecedor da exacta situação existente 
e das melindrosas circunstâncias que vinham surgindo na administração. 
que tinha em mãos, desejava ser eu próprio a propor a alteração da 
autorização que fôra concedida. 

Era nêste ponto que as circunstâncias recentes influiam grande- 
mente no meu espirito. 7 

Era certo que o Govêrno do Território tinha estado desde 1925 


senhor dessa autorização e que não tinha feito uso dela. Não haviz 
dúvida porém que, pelos contractos realizados em 1926 pela Compa- 
nhia de Moçambique, esta, numa interpretação que o Consenho per- 
mitiria que eu considerasse errada da autorização que lhe havia sido. 
concedida pelo Govêrno da República, transmitira para outra empresa, 
com quem contratara algumas obras no pôrto e a exploração dêste, o 
direito à percepção dêsses rendimentos. E era certo, porque os do- 
cumentos que me haviam remetido por cópia claramente o mostravam 
e porque me fóra comunicado em conferência que comigo tinham 
realizado os representantes na Beira da Companhia a que me referia, 
que esta se julgava com o pleno direito à percepção da totalidade 
dos impostos previstos no Decreto 10853 e consequentemente devia 
julgar-se com igual direito aos fixados no Decreto 12.878, desejando, 
assim me fôra manifestado e assim o dava a entender na carta que o- 
Conselho me enviara por cópia, a sua cobrança integral. 

Pemitisse porém o Conselho que, antes das restantes consídera- 
ções, fizesse nessa altura da exposição as que considerava devidas sôbre 
o direito que qualquer outra entidaae que não fôsse a Companhia de 
Moçambique pudesse ter aos impostos referidos. 

Tinha conhecimento dos contractos realizados em 1920, e via como 
a Companhia de Moçambique concedera por êles, à Companhia explo- 
radora do pôrto, o direito que o Estado lhe dera. Em minha opinião 
porém, o Estado não autorizara a Companhia de Moçambique a essa 
transferência, mas muito simplesmente autorizara, dando a sua apro- 
vação aos contractos compilados em 1925, que a Companhia exploradora 
do pôrto da Beira cobrasse taxas e impostos iguais aos que vigoravam 
naquela actualidade no pórto de Lourenço Marques. Era o que muito- 
precizamente estipulava o artigo 13.º do contracto que, em 1925, 
fôra sujeito à aprovação do- Ministro das Colónias. A meu ver 
não tinha a Companhia de Moçambique maior direito a trespassar 
para qualquer empreiteiro construtor ou explorador do porto rendi- 
mentos dos previstos nos decretos mencionados, do que teria para lhe 
transmitir quaisquer outros impostos dos que cobrava no Território. 
“Só quando se realizasse a hipótese prevista no artigo 15.º da compi- 
lação de contratos de 1925, e na proporção das necessidades demons- 
tradas, é que êsses impostos poderiam ir sendo elevados e recebidos. 
pelo referido empreiteiro. 


No uso da autorisação concedida pelo Govêrno da República pelos 
Decretos 10:853 e 12:878, tinha podido, desde a sua publicação, e su- 
punha que continuaria ainda podendo, o Govêrno do Território tributar 
-a navegação e o comércio do pôrto até aos limites nêsse decreto esta- 
“belecidos. Desde o momento porém em que a exploração do pôrto 
passasse para uma entidade diferente da Companhia de Moçambique, 
essa entidade não poderia receber da navegação e do comércio que 
“passasse pelos seus cais, senão o que, pela aprovação concedida aos. 
-«contractos compilados em 1925, era autorizado nos têrmos do seu 
artigo 13.º, isto é, taxas iguais às que vigoravam naquela data no pôrto 
“de Lourenço Marques. 

O Conselho compreendia decerto o imenso escrúpulo, o cuidado 
rigoroso, que eu tinha dedicado a êste gravissimo assunto. 

Viera ocupar um logar de administração em que me sucedia ser 
o executor de actos realizados na interpretação de diplomas a que a 
minha responsabilidade se encontrava ligada na administração do 
Estado. 

Surpreendera-me numa situação em que me encontrára numa apa- 
rente contradição de duas fases da minha própria vida. E desde que, 
“em Dezembro do ano último, recebera as cópias dos contractos reali- 
zados sôbre o pôrto, com interválos em que êsses contractos tinham 
«estado também em estudo da Inspecção de Finanças, da Capitania dos 
Portos, do Contencioso, da Direcção da Alfandega, tinha procurado, 
no estudo que por minha vez tinha feito, interpretá-los rigorosamente. 
E era dessa interpretação e dêsse estudo atento que resultava a afir- 
mação que deixava feita: O que o Ministro de 1925 autorizara era dt- 
ferente daquilo que o Governador de 1927 era chamado a executar, 

Como em documentos particulares eu tinha tido a honra de infor- 
“mar, não era fácil de encontrar na minha vida de homem público con- 
tradições que permitissem a duplicidade da minha acção, e nêste caso 
estava em ordem um problema que eu considerava de um alcance 
muito grande, do máximo alcance mesmo, entre os deveres do meu 
cargo. Sôbre administração de portos coloniais a minha acção estava 
então e continuava sendo por tal fórma definida, que seria precizo o 
verdadeiro desprêso de mim próprio pela minha própria individualidade 
para que eu pudesse concordar em transformar a exploração do pôrto 
«da Beira naquilo que os contractos de 1926 assentavam que fôsse. 
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A derivação que ia da Companhia, portu guesa, do Pórto da Beira, com- 
as tabelas de exploração de Lourenço Marques em 1925, até uma com-- 
panhia inglesa, com direito à cobrança de todos os impostos limitados 
nos decretos 10:853 e 12:878, era uma evolução contrária radicalmente- 
ao meu modo de pensar. O Conselho maguára-se que eu o expressasse- 
em um telegrama, e eu respondera testemunhando os meus respeito--. 
sos sentimentos pessoais, mas não tinha senão que confirmar a diver-. 
gência profunda entre o meu critério e o do Conselho. 

Era eu o subordinado: era eu que tinha delegação do Conselho;- 
sabia o que tinha a fazer. Retirar-me-ia da comissão em que não po-. 
dia ser o executor da orientação daqueles que em mim delegavam. 

Tinha sido procurado, como dissera, pelos delegados da «Beira. 
Works» que tinham vindo indicar-me para serem postos em vigor os. 
impostos ao Decreto 10:853. Repondera negativamente. Ignorava se o- 
Conselho concordaria ou não com a resposta por mim dada. Em face 
de tudo quanto deixava exposto o Conselho reconheceria que a minha- 
resposta não podia ser outra. 

Em virtude de tudo quanto ficava dito, não desejava também: 
abandonar as funções que exercia sem levar até ao Conselho à pro-- 
posta que ia fazer. | 

Admitia ao faze-la, evidentemente, a hipótese de se prolongar a. 
administração do pôrto da Beira pela Companhia de Moçambique. 

Só assim, em meu critério, teria logar a utilização dos decretos 
10:853 e 12:878. Essa proposta era a seguinte: que a Companhia de- 
Moçambique solicitasse do Govêrno da República a alteração dos de- 
cretos 10:853 e 12878 de fórma a atender aos seguintes objectivos: 

1.º — Que, pelo que respeitava a impostos de cais, as mercadorias . 
de importação para o Território fossem menos oneradas do que as mer-.. 
cadorias de transito ascendente, ou, quando muito, igualmente one-- 
radas; | 

2.º — Que fôsse suprimido o imposto de cais sôbre as mercadorias. 
de exportação desde que não incidisse em igual importância sôbre as-. 
mercadorias de transito descendente; 
| 3.º — Que fóssem diminuídos os limites estabelecidos para o re-. 
ferido imposto de cais, de fórma a ficarem em proporção com as be-- 
neficiações a efectuar no pórto e com o dispendio da sua exploração, 
proporção de que os números estavam tão afastados qua a «Beira 


Works» solicitava lhe fôssem concedidas receitas que em um ano co- 
bririam o custo de tôda a obra que anunciava fazer ;' 

4º — Que a aplicação de qualquer dos impostos previstos nos de- 
cretos 10:853 e 12:878, mesmo depois de corrigidos nos seus limites 
por novo decreto, só pudesse ter logar por diploma sujeito a tôdas as 
condições estabelecidas para a criação ou alteração de outros impostos, 
audiência de junta, estudo de capacidade tributária, etc. 

Para a hipótese de se realizar a administração do pôrto por ou- 
tra entidade que não a Companhia de Moçambique, haverta a acres- 
centar aos objectivos acima indicados : 

5.º — Verificação rigorosa das condições estabelecidas no art. 15.º 
da compilação de contratos de 1925 para O percebimento, pelo conces- 
sionário, exclusivamente da parte a que tivesse direito dos impostos 
previstos nos decretos em questão. 

Julgava não errar supondo que a opinião que nesta nota expunha, 
que em muitos pontos devia exclusivamente: apresentar como do ho- 
mem que vinha governando o Território, não podia deixar de ser con- 
siderada, no que se referia a interpretação do principal diploma em 
questão, como sendo a do próprio legislador. 

Não a expressava ligeiramente; o Conselho sabia decerto o meu 
empenho de harmonizar a minha acção com as orientações por êle 
fixadas. Expressava-a ao fim de meditada: atenção sôbre êste assunto. 

Por outro lado, transitórias como são as acções dos Governado- 
res, variáveis como são os critérios de administração, prementes como 
muita vez são as' determinantes — não me querendo referir mais do 
que às de ordem politica e administrativa — que influem numa admi- 
nistração, indispensável era que o documento que ficasse esclarecendo 
o assunto, tivesse um carácter de fixidês e de fôrça legal bastante para 
impedir a realização da hipótese que devia ser recusada. 

A exploração do pôrto da Beira, nas condições que ficariam vi 
gorando se prevalecesse o critério da emprêsa constituida para algu- 
mas obras e exploração completa do pôrto, constituiria uma emprêsa 
de tal maneira rendosa, que eu supunha que o Conselho de Aminis- 
tração não formasse o conceito exacto das dimensões dos seus rendi- 
mentos, 

Uma informação que remeteria brevemente, diria o que êsses 
números podiam ser. Era superior a 1.000 contos ouro, baseando o 
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cálculo apenas no movimento do pôrto no ano último, o rendimento 
anual que essa emprêsa obteria com os impostos que pretendia rece- 
ber. Com muito menos do que êsse rendimento anual a Companhia 
de Moçambique transformaria o pôrto da Beira num pôrto absoluta- 
mente apetrechado para tôdas as exigências do tráfego. 

Calculasse-se como um interêsse financeiro dessa imensa impor- 
tância havia de ser um elemento de pêso, como para a sua realização 
se exerceriam os esforços mais poderosos !' | 

A pressão que sôbre mim pretendera exercer-se naquela hora, 
por parte da «Beira Works, para que os limitadíssimos e errados tra- 
balhos que estava executando servissem de razão para a cobrança dês- 
ses fabulosos rendimentos, evidenciava como se procuraria em qual- 
quer altura obte-los por pressão sôbre o Govêrno do Território. 

Não me considerava nem mais firme nem mais independente que 
qualquer outro Governador que viesse suceder-me. Sabia porém, como 
disséra, como os critérios variavam e as circunstâncias muitas vezes 
se impunham. Ante a fôrça poderosa dêsse interêsse devia firmar-se à 
defésa do verdadeiro interêsse do Território e da Nação. 

Não desejava abandonar o pôsto em que estava sem pedir por- 
tanto ao Conselho que o assunto da exploração do pôórto da Beira 
fôsse esclarecido ou alterado, por forma a ser-lhe dada e poder ser 
mantida a solução mais conveniente para o melhoramento material do 
pórto, a economia do Território e a afirmação da autoridade por- 
tuguesa. 

Embora orientados em critérios diferentes, o Conselho e eu, neste 
importante. assunto da administração, estava certo que o patriotismo 
de todos os seus membros, e o seu empenho, tantas vezes revelado, 
de conduzir em caminho de prosperidade a vida do Território, fariam 
reconhecer a justificada razão das propostas que deixava feitas, 


EM 5 DE MAIO FAZIA A SEGUINTE COMUNICAÇÃO 
SÓBRE DRAGAGENS E ATERROS. NECESSIDADE 
DE FISCALISAÇÃO DAS OBRAS E DIREITOS E DE- 
VERES DE QUEM NO TERRITÓRIO REPRESEN- 
TAVA O ESTADO: 


Afim de ficar devidamente registada nos arquivos do Govêrno do 
Território e nos da Administração da Companhia de Moçambique a 
minha não aquiescência ás opiniões expostas pelo delegado especial da 
«Beira Works», na carta de 22 de Fevereiro que o Conselho trans- 
mitira por cópia. entendia dever expôr o que considerava devido sôbre 
um dos importantes assuntos versados, dragagens no porto. 

Como a carta do Conselho, de q de Março, se referia a êsse 
mesmo assunto, e mostrava que o Conselho de Administração não se 
opunha ao modo de ver do delegado da «Beira Works» e apresentava 
essa sua concordância como representando também a minha, que con- 
siderava consubstanciada no trecho com que fechava a carta dirigida. 
pelo sr. Capitão dos Portos ao Engenheiro das Obras do Porto, em 5 
de Janeiro último, permitisse o Conselho que eu registasse mais uma 
vez que a minha opinião era absolutamente diferente, e que, pelo facto 
de, para evitar qualquer alegação de prejuizos que pudessem dizer da 
minha responsabilidade com a demora havida nos trabalhos, e visto não 
receber do Conselho comunicação alguma, nem postal nem telegrafica, 
em resposta ás minhas instancias, postais e telegraficas, sôbre o assunto, 
fôra que, na nota de 5 de Janeiro, havia sido inserido o paragrafo a 
que o Conselho de Administração se referia, precedido porém da ex- 
pressão, mais uma vez feita por fórma bem nitida, das duas únicas so- 
luções para o problema a que nada tinha a opôr, a do lançamento dos 
productos em terra (por mim sempre indicada) ou no alto mar (por 
mim apenas não rejeitada). 
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Permitisse o Conselho que eu salientasse essa circunstância, 
para por completo desfazer o equivoco que pudesse resultar da leitura 
da carta do Conselho de que o ofieial de marinha Governador do Ter- 
ritório, assistido de um oficial da mesma arma que chefiava a Capitania 
do Pórto, haviam prestado a sua aprovação, sequer tácita, ao erro que 
se estava cometendo no porto da Beira. 

Seguidamente permitisse que eu repudiasse as palavras de menor 
consideração que para o Governador do Território e para o Capitão 
do Pórto da Beira, tinham sido escritas pelo Delegado especial da 
«Beira Works» na carta que o Conselho determinara transmitir-me. 
Pessoalmente nem eu nem o distinto oficial que servia sob as minhas 
ordens, nos sentiamos atingidos pelas expressões que mereceramos ao 
Delegado especial da «Beira Works». Mas nós não eramos ali as nos- 
sas simples pessoas. Tinhamos funções oficiais, cujas atribuições, cuja 
dignidade e principalmente cujos deveres para com o Estado, nos cum- 
pria manter na sua plena integridade. 

O representante da «Beira Works» supozera, ao dirigir as 
suas palavras ao Conselho de Administração, que os funcionarios a 
quem entendia fazer referência, um que claramente referia pelo seu 
cargo oficial e outro que lhe merecia a vaga indicação de quiconque, 
podiam em qualquer altura da sua comissão no Território considerar-se 
uns simples empregados de uma companhia com a qual esse senhor 
tinha contractos e à qual tinha ligados importantes interêsses, abstraindo 
que eram homens com a noção integra dos seus deveres de portuguê- 
ses e com o brio de uma farda honrosissima. Pois ao signatario da 
carta, que tão mal aquilatava a compreensão de deveres de alguns ho- 
mens que serviam a Companhia de Moçambique, não reconheciam es- 
tes legitimidade para lhes fazer a minima restrição. 

As funções de Governador do Território não poaem ser fixadas 
pelo arbítrio de uma companhia que se ligue por qualquer contracto 
directo ou indirecto à Companhia de Moçambique. A Companhia de 
Moçambique é uma delegação da Soberania Portuguesa e o Governa- 
dor do Território tem na sua autoridade essa delegação. A Companhia 
de Moçambique, o Governador, seu delegado, respondem por essa de- 
legação perante o Estado. Se o Governador exercer a sua autoridade 
de olhos fechados para aquilo que represente valor de interésse nacio- 
nal, de dignidade nacional, de soberania nacional, o Governador não 
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só deixa de exercer um direito, o Governador falta ao mais grave dos 
seus deveres. po 

Pelo que respeitava ao Capitão dos Portos, nãó lhe competem 
apenas, de uma fórma geral, os deveres que competem à todo 
o oficial português; competem-lhe muito particularmente deveres 
especiais do seu cargo, e entre êles, quer queira quer não queira 
reconhecê-lo o representante especial da «Beira Works», intervir 
para a boa conservação do porto da sua jurisdição. O simples lan- 
camento do lastro de um navio não pode ser feito sem que O Ca- 
pitão dos Portos dê para isso autorização e indicação do local onde 
o permite. São as leis portuguesas, a que evidentemente obedece a 
regulamentação local da Companhia de Moçambique, que o dizem 
muito especificadamente, e não existe autoridade alguma de director 
de companhia concessionária que o possa contrariar sem quebra da 


autoridade oficial. 
Mas permitisse o Conselho que eu fôsse buscar aos próprios con- 


tractos celebrados pela Companhia de Moçambique a sujeição de qual- 
quer trabalho a realizar nas obras do pôrto, à fiscalização das autori- 
dades, muito embora o representante da «Beira Works» afirmasse 
que «ni Mr. Capitaine du port ni quiconque n'a le droit de se mêler 
de la chose» e desejasse por isso «trancher des le début la question de 
principe», e muito embora o Conselho de Administração houvesse pela 
sua resposta constante da carta também por mim recebida por cópia 
e da sua comunicação ao Govêrno do Território, concordado com o 
modo de vêr do referido representante. Permitisse que eu expressasse 
que a doutrina do art. 16.º do contracto de 14 de Março de 1025, 
longe de afastar a ideia de uma fiscalização, indicava-a até, para que 
a responsabilidade referida na parte final do mesmo artigo pudesse ser 
devidamente efectivada, Como poderiam trabalhos feitos sem fiscaliza- 
ção de espécie alguma, ser reputados correctos ou incorrectos, feitos 
com estudo ou sem êle, com competência técnica, com materiais da 
devida qualidade? E no entanto tôdas as faltas dêsses elementos eram, 
erros de que havia sempre responsabilidade. 

Mas era noutro artigo ainda do mesmo contracto de 1925 que mais 
claramente estava indicada a indispensabilidade de uma fiscalização e do 
exame rigoroso de tôda as obras produzidas. Era no artigo 15.º que es- 
tipulava as condições pelas quais a companhia exploradora e construtora 
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poderia ter direito a alguma proporção dos impostos autorizados pelo 
Govêrno para o pôrto da Beira. 

Era certo que pelo artigo 8.º do contracto de 21 de Julho de 1926, 
a «Beira Works» era considerada autorizada à percepção dos im- 
postos do pôrto sem condicionamento algum, e muito delicada se con- 
sideraria naturalmente na sua exigência, tendo vindo expôr a pretensão: 
a sua cobrança no fim de quatro ou cinco dias de ter começado com 
uma draga a escavar um ponto do fundeadouro da Beira e a assoriar 
outro ponto do mesmo pôrto. Não obstante, como já dissera em outra 
nota, a cobrança dêsses impostos era condicionada, pela aprovação aos 
contractos compilados em 14 de Março de 1925, nos termos precisos 
«do artigo 15.º dessa compilação. 

Os termos dêsse artigo exigiam uma demonstração que implicava 
indispensavelmente fiscalização. Não seria por a companhia construtora 
do pôrto vir anrmar que efectuara um determinado serviço, que lhe 
ficaria competindo a recepção de qualquer receita. Seria por ela o de- 
monstrar e por a Companhia de Moçambique o verificar, e pelo que 
respeitava a dragagens essa verificação fazia-se em tôda a parte pela me- 
dição dos volumes de dragagens, pelo exame da naturesa dos produtos 
dragados, e pela consequente avaliação do trabalho produzido, havendo 
a descontar evidentemente o que resultasse de erro praticado pelo emprei- 
teiro, reconhecendo-se por isso certamente como era indispensavel que 
a Companhia de Moçambique acompanhasse e fiscalizasse rigorosa- 
mente todo o trabalho que se efectuasse no pôrto. Estava pois em 
erro absoluto o Delegado especial da «Beira Works» quando dizia 
que ninguém, senão a «Beira Works», tinha que vêr com os tra- 
balhos que estivesse fazendo. Havia que vêr, imprescindivelmente, 
quer as autoridades lhe merecessem atenções quer não merecessem. 

Permitisse-se que eu salientasse que não se tratava, de mais a 
mais, de um pagamento a fazer pela Companhia de Moçambique; não 
era o caso de esta, pelo seu Conselho de Administração, ser a repre- 
sentante daqueles que tinham de efectuar o pagamento e portanto com 
a única competência para decidir. Tratava-se de contribuições; quem. 
havia de pagar, a população contribuinte, tinha de ter os seus interes- 
ses zelados por forma que a importancia das suas contribuições ti- 
vesse o rigoroso destino a que devia ser aplicada. Não podia ser de. 
maneira alguma a «Beira Works», interessada no máximo dessa 
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cobrança, a decidir o que ela devia ser. A Companhia de Moçambi- 
que, contratante no contracto e administradora do Território, tinha o 
dever de, pela sua fiscalização, regular que essa contribuição fôsse ape-- 
nas a justamente devida. 

Permitisse-se porém que eu mostrasse ainda que o próprio inte-. 
resse directo da Companhia de Moçambique lhe impunha o mesmo- 
dever de fiscalização. Resultava êsse reconhecimento do que estipulava o- 
artigo 1.º do contracto de 21 de Julho de 1926 entre as três Compa- 
nhias, Companhia de Moçambique, Companhia do Pôrto da Beira e- 
«Beira Works». Por êsse artigo, em determinada hipótese, a Com- 
panhia de- Moçambique seria obrigada ao pagamento de um deficit, 
para cujo cálculo seria certamente elemento essencial os trabalhos rea- 
lizados. Pensaria a Companhia de Moçambique em considerar como 
fóra de discussão qualquer exigência de pagamento que nessa altura: 
fosse apresentado pela «Beira Works» ? Que fiscalização teria exer- 
cido até então a Companhia de Moçambique para refutar, ou discutir 
sequer, qualquer exigência de pagamento que lhe fosse feita? A «Beira 
Works» estava desde já afirmando que ia subir a 1.500.000 libras a 
obra que ia realizar. Essa afirmação ia passando por emquanto sem: 
contradita por parte da Companhia de Moçambique, segundo os docu-. 
mentos que me estavam sendo remetidos. Ficava porém ali a minha: 
afirmação de que considerava exageradissimo êsse número, que as 
obras que iam realizar-se deveriam ficar, em minha opinião e na daque- 
les que consultava, muito aquem dessa verba, e registando-o, entendia. 
não só defender, como era legitimo e justo, os contribuintes do Terri- 
tório, mas defender simultaneamente os interesses da própria Compa-. 
nhia de Moçambique. 

“Um outro ponto não podia deixar de referir na carta: Procurára 
em repetidos documentos que ao Conselho tinha dirigido, obter que,. 
com as dragagens do pôrto, se efectuasse simultaneamente o aterro 
dos pântanos da Beira. A acompanhar-me nesse critério e nesse dese- 
jo, tinham estado a meu lado as estações técnicas do Govêrno do: 
Território e a Junta Consultiva da Administração. A necessidade dos 
aterros dos pântanos que cercam e que retalham a Beira impunha-se 
por razões muito poderosas, sendo as principais a necessidade urgente 
da ampliação da cidade, em rápida expansão, e o seu saneamento. De 
ordem também importante, era ainda com certeza a necessidade de 
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dar a Beira um definitivo traçado que não acarretasse os inconvenien- 
tes de futuras e dispendiosas correccões. | 

A execução dos aterros não podia ser feita com areias das dunas, 
porque a defesa da Beira contra as águas do mar e do Pungué era já 
tão diminuta, que as dunas protectoras estavam em alguns pontos 
sendo reforçadas com obras para que essa protecção pudesse continuar. 
A outra solução tinha sido fazer aterros com terra vinda de uma co- 
lina no sítio da Manga, a uns quilometros da Beira, transporte feito 
em caminho de ferro, com a lentidão, as dificuldades e a carestia que 
*sse serviço acarretava, processo evidentemente inaceitável para o aterro 
“de enormes areas, e que, mesmo que não fôsse, se encontrava pró- 
ximo do termo, pelo exgotamento de terra disponível, 

Nesta situação, o aterro dos pântanos da Beira e a ampliação da 
sua área, pelas dragagens que iam efectuar-se, era, certamente, a solu- 
ção indicada. Todos reconheciam que haveria alguns interesses feridos, 
com a realização rápida dos aterros. Os proprietários dos talhões, pelos 
“quais se estavam pedindo preços fabulosos, que montavam a muitas 
libras por metro quadrado, teriam evidentemente todo o empenho em 
que não se ampliasse a ária para construções, antes que, pelas exigências 
forçosas do movimento da Beira, os seus talhões fôssem vendidos pelos 
mais altos preços. Não era êsse o critério do Conselho de Adminis- 
tração. O Conselho de Administração da Companhia de Moçamb.que, 
em todas as suas comunicações para o Território, algumas delas trans- 
mitidas no próprio tempo da minha administração, tinha mostrado o 
seu empenho em que o problema das construções fôsse resolvido pela 
forma mais justa e mais conveniente para as necessidades da popula- 
ção crescente. 

Sob o ponto de vista das condições do pôrto, tinha tratado já o 
“assunto extensamente, principalmente numa nota, em que, analizando 
todas as soluções de descarga de produtos de dragagem, chegara à 
conclusão de que a única solução indicada era a da descarga para 
terra. Permitisse o Conselho, muito embora reconhecendo eu o limite 
“das minhas faculdades, que não me considerasse absolutamente leigo 
“no assunto que abordára, e menos ainda que as minhas observações 
estivessem refutadas, com a simples declaração, por mim lida, de que 
«nt quiconque n'a le droit de se mêler de la chose». 

Não podia evidentemente aceitar êsse critério. Se amanhã a «Beira 


Works» rosolvesse com as remoções de fundos que empreendesse 
obstruir a barra do Buzi, eu tinha o direito e o dever de procurar 
impedi-lo, para que essa empresa não lesasse com a sua acção alguma. 
coisa que pertence ao património nacional, muito mais sagrado para. 
mim do que os interesses comerciais de qualquer empresa. Se a cria- 
ção de bancos dentro do pôrto diminuisse as possibilidades da amplia- 
ção da sua área em qualquer conjuntura, eu estava no dever de apon- 
tar êsse êrro e de contra êle empregar a minha acção. Se por efeito- 
das suas obras mal estudadas; se viessem a criar correntes no Pungué 
que precipitassem a corrosão das areias onde se encontra a Beira, 
haveria responsabilidade para as autoridades que ali estivessem e que- 
assistissem impassivelmente a êsse érro. 

Quer a «Beira Works» O reconhecesse quer não, um Governador- 
era sempre um Governador, com todas as suas responsabilidades, mas. 
com as devidas atribuições. 

Como um dos meus últimos actos de governador, não queria pois. 
deixar de apresentar de novo ao Conselho este importante problema,. 
esperançado em que o Conselho de Administração, sempre desejoso de- 
bem administrar o Território, poderia ainda encaminhá-lo pela forma 
mais conveniente para os superiores interesses cujo zelo estava entre- 
gue à Companhia de Moçambique, e, por delegação desta, ao Gover- 
nador seu representante. 


EM » DE MAIO ACOMPANHANDO UMA INFORMAÇÃO 
DA DIRECÇÃO DOS SERVICOS ADUANEIROS, 
EXPRESSAVA COMO SEGUE A MINHA OPINIÃO 
SÓBRE OS RENDIMENTOS DO PÔRTO, A CLAS- 
SIFICAÇÃO DOS IMPOSTOS E A ENTREGA DO 
CAIS DA ALFÂNDEGA Á COMPANHIA INGLESA: 


Em referência à nota em que se comunicava a resolução do Con- 
selho de Administração, de entregar à companhia exploradora do 
porto o cais e os armazens da Alfandega, remetia a informação que 
me tinha sido prestada pelo Director da Alfândega. Ficava aguardando 
a informação do Inspector de Finanças e Exploração, a quem convi- 
dara também a estudar o assunto. 

O Capitão dos Portos, por mim egualmente convidado a informar, 
alegara a sua discordância da interpretação que vinha sendo dada ao con- 
tracto de 1925, e mostrara a impossibilidade em que por isso se achava 
de prestar a sua informação, escrúpulo que entendera respeitar. 

A informação que remetia confirmava em absoluto a que resu-. 
midamente eu prestara na minha nota de 30 de Abril, sôbre a avulta- 
-dissima soma a que a «Beira Works» pretendia ter direito. Como se ve- 
ria dos dados fornecidos pelo Director dos Serviços Aduaneiros, atin- 
giam êsses números, segundo os dados recentes e abstracção feita 
ainda de taxas de Lourenço Marques, aproximadamente o valor anual 
de 1.100 contos ouro. Excediam em cerca de 400 contos os rendi- 
mentos aduaneiros da Companhia de Moçambique ; subiam a mais de 
dois terços de tôdas as receitas da Companhia de Moçambique él 
culadas para o ano corrente. 

Quanto à classificação dos impostos em harmonia com a África 
do Sul, a India inglesa e o Reino Unido, eu ia mais longe do que o: 
Director dos Serviços Aduaneiros, que achava essa medida dispensá- 
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vel, e achava a proposta do Delegado da «Beira Works» como não de- 
vendo ter discussão. Os estrangeiros e os nacionais tinham a pagar em 
território português os impostos que Os diplomas oficiais legitimamente 
estabelecessem, sem que houvesse a ter em conta o que ocorresse na 
Africa do Sul, na Índia ou no Reino Unido. 

Permitisse-se-me porém, embora me tivesse sido comunicada a ce- 
dência do cais da Alfândega como um assunto já resolvido pelo Con- 
selho de Administração, que eu deixasse registada a minha opinião de 
que, ao contrário do que afirmava O Delegado Especial da «Beira 
Works», nenhuma infracção tinha sido cometida por a Companhia de 
Moçambique estar ainda explorando êsse cais e nenhum direito cabia 
à «Beira Works» para reclamar a sua entrega. O arttgo 16.º do con- 
tracto de 21 de Julho de 1926, em que a «Beira Works», assinara, 
ressalvava o cais da Alfândega, como qualquer outro que existisse em 
1923, do exclusivo concedido à «Beira Works». 

Por mim, entendia que, ressalvada como estava nos contractos a 
posse dêsse cais, a Companhia de Moçambique tudo deveria fazer para 
o manter em serviço na sua posse. Davam-me apreensões as obras de 
que êle carecia, mas visto que nenhum outro possuia no porto da Beira, 
entendia que a Companhia de Moçambique devia a si e devia ao Go- 
vêrno Português não o deixar passar para outras mãos, embora para 
isso tivesse de executar sacrifícios. 

Assim pensando, as minhas ordens expedidas para as diferentes 
Direcções haviam sido conformes com essa orientação; pelas Obras 
Públicas encetara-se o estudo das obras necessárias, pela Agrimensura 
orientara-se o estudo da planta da Beira por forma a respeitar-se a 
área da Alfândega com a totalidade do seu cais. Ao Conselho de 
Administração falara já na indispensabilidade dessas obras, assim como 
falara nos meus esforços para a ampliação dos armazens e para al- 
guns outros melhoramentos feitos no recinto para que os serviçãs pu- 
ABS melhorar-se. 

O Conselho resolvera entregar à TORA E «Beira Works» 
os cais e os armazens. BRR porém que a minha opinião ficasse 
registada pela forma porque a deixava expressa, com a rejeição que 
fazia de que, possuindo essa opinião e procedendo em sua conformti- 
dade, cometesse ou autorizasse qualquer infracção como lamentavel- 
mente afirmava o Delegado da «Beira Works». 


DECLARAÇÃO do Capitão dos Portos, capitão-tenente 
Alvaro de Almeida Marta, a que se refere a nota de 7 de maio, 
atrás reproduzida : 


Beira, 2 de maio de 1927. 


«As disposições desta carta e as pretensões expressas na 
que à Companhia de Moçambique foi dirigida pelo delegado 
especial da «Beira Works Ltd.» são tão diferentes — tão con- 
traditórias mesmo — das do contrato de 14 de março de 1925, 
que, suponho, qualquer informação de carácter técnico de- 
verá depender de um cuidado estudo jurídico da sua legali- 
dade. O que importa porém desde já a situação de ordem 
política nacional criada pelos compromissos tomados pela 
Companhia de Moçambique. E perante essa tenho a anteci- 
pada certeza de que V. Ex.* com o seu carácter, com a sua 
Inteligência e com o seu aprumo moral e patriótico de que 
tantas vezes tem dado provas, será o primeiro a reconhecer 
o meu direito —o meu dever — em recusar-me a cumprir, e 
procurar impedir, seja o que fôr de que resulte qualquer di-. 
minuição da autoridade portuguesa no Território. 

«Quanto à resposta sôbre dragágens, uma vez que conti- 
nuei merecendo a honra da confiança de V. Ex.*, limito-me a 
dizer que nem me atingiram uns impertinentes remoques do 
sr. Delegado Especial da «Beira Works Ltd.», nem me magôa 
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a atitude complacente com que o Conselho de Administração 
da Companhia de Moçambique os acolheu. | 

«Para, nos precisos termos do que é devido, terminar 
esta informação, tenho a honra de por êste meio fazer a co- 
municação prescrita no art. 68.º do Regulamento dos Empre- 
gados, de que, decorrido o praso regulamentar, quero deixar 
o serviço desta Companhia.» 


apitão dos Portos 


DA 
(a) Alvaro Marta. 


Capitão-tenente 


DESPACHO exarado na declaração supra: 


«Sciente da declaração do sr. Capitão dos Portos 
quanto ao seu desejo de cessação do seu contracto. 
«O sr. Capitão dos Portos sabe que de forma al- 
guma serei eu a pôr num plano secundário o que um 
oficial brioso considera o seu dever para com o País.» 


5-5-27. 
(a) Corrêa da Silva. 


Governador 


FINALMENTE EM 13 DE MAIO, ACOMPANHANDO UM 
ESTUDO FEITO PELA DIRECÇÃO DAS OBRAS PÚ- 
BLICAS, FAZIA A SEGUINTE COMUNICAÇÃO SÔ- 
BRE AS OBRAS QUE IAM REALIZAR-SE É O SEU 
ORCAMENTO : 


Com a última Carta que expedia da Beira, remetia ao Conselho- 
de Adminstração a informação que me fôra prestada pelo Engenheiro. 
Director das Obras Públicas sôbre as obras que, segundo as comuni- 
cações do Conselho e os planos recebidos, se projectava realizar no. 
pórto da Beira. 

Infelizmente a informação confirmava em absoluto, por uma forma 
que excedia a minha própria espectativa, quanto tinha referido ao- 
Conselho sôbre falta de estudos para a realização de um tão impor- 
tante trabalho, sôbre deficiências das obras projectadas em relação às 
necessidades do tráfego e sôbre o exagero enorme existente na verba 
indicada como provavel custo das referidas obras. 

A carência de estudos tinha-se já revelado com evidência, como- 
tivera ocasião de dizer, quanto ao assunto do local para lançamento- 
do produto das dragagens. Revelava-se igualmente porque, sendo os 
trabalhos de construção e transformação de pórtos precedidos sempre 
de longos e detalhados preparativos geológicos, hidrográficos e hidráu- 
licos, os estudos feitos, segundo tôdas as informações que pudera obter, 
haviam-o sido em rápidas visitas de uns individuos estrangeiros que na 
Beira tinham passado e, porventura, o que os nossos compatriotas en-. 
carregados de trabalhos hidrográficos tivessem levado, sem conheci-- 
mento da autoridade do Território, em uma diligente viagem que 
haviam feito a Londres. 

É no entanto, se a construção de um pôrto, com estudos executa- 


44 


dos pelos mais competentes profissionais, é sujeita sempre a graves 
erros de previsão, o estudo de um pórto como o da Beira, com um 
fundo geologico completamente ignorado, com as mais caprichosas e 
“violentas correntes que atingem a espantosa intensidade das cheias de. 
1926 — não igualada em muitos locais do mundo —, marginando uma 
cidade assente numa lingua de areia corrossível e cujo nível é em 
grande parte inferior ao do mar, que em águas equinociais e solsti- 
ciais a alaga em alguns pontos e a póde até inundar totalmente, o 
estudo de um pôrto como o da Beira tem por fórça de constituir um 
importante problema da especialidade. 

A deficiência das obras projectadas saltava aos olhos dos mais 
leigos examinadores do assunto, desde que tivessem conhecimento do 
que seja o trafego actual e o seu quási seguro e rápido crescimento. 
Chegava a parecer uma ironia querer corresponder às intantes neces- 
sidades das regiões que o pôrto da Beira pretende servir com a cons- 
trução de um cais acostável que dará para um vapor grande ou para 
dois vapores pequenos e com o aumento de cinco guindastes no cais 
do caminho de ferro. Nem sequer a ampliação do fundeadouro se 
preparava, porque o lançamento dos productos das dragagens tal como 
haviam resolvido fazer, longe de ampliar o pôrto estabeleceria bancos 
que, na melhor das hipóteses, a de não deslisarem novamente para o 
próprio fundeadouro ou para as águas da entrada do pôrto, ficariam 
constituindo um limite à área do fundeadouro, limite que deveria 
mantê-lo, sem esperança de aumento, nas suas escassas dimensões 
actuais, 

Se um cais para um ou dois vapores, cinco guindastes e uma mu- 
ralha de um banco a cerrar o fundeadouro nos seus escassos limites, 
é que era preparar a Beira para o desenvolvimento da expansão de 
todo o hinterland que querem que ela sirva, se com essa primeira fase 
de obras se iam exgotar 1.500.000 libras, dos 2.000.000 de libras a 
que a «Beira Works» estava autorizada a dispender com as obras, . 
permitisse-se-me dizer, a intenção que existia da parte da empresa 
construtora e exploradora por 9g anos do pôrto da Beira, não era 
servir o tráfego do hinterland, não era resolver o congestionamento 
do pôrto, não era cumprir as obrigações internacionais de Portugal, 
o objectivo dessa empresa era outro, que, sob o aspecto político, me 
era dificil tentar definir, mas que, sob o aspecto comercial, se vita 
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suficientemente esclarecido com a exposição de números que passara 
já às mãos do Conselho e as diligências junto de mim empregadas 
para a realização dêsse enorme interesse. 

O terceiro ponto que ficava confirmado, pela informação do 
Sr. Director das Obras Públicas, e para o qual eu tomara já a liber- 
dade de pedir a atenção do Conselho, na defesa que me cumpria dos 
interesses dos contribuintes e da própria Companhia de Moçambique, 
era o imenso afastamento a que estava o orçamento indicado pela 
«Beira Works», e pela Companhia de Moçambique, em boa fé, mas 
sem que eu tivesse merecido a honra de ser ouvido, transmitido ao 
Ministério das Colónias no oficio de 4 de Abril último, que o Conselho 
me remeétera por cópia, e o orçamento que o Sr. Director das Obras 
Públicas, com tanta largueza de dados, viera a apurar. O milhão e meio 
de libras reduzia-se, nas mais alargadas hipóteses, a umas simples 
quinhentas mil. Estava seguro que o Conselho de Administração, 
“escrupuloso como era, de todos os tempos, nas suas relações com o. 
Govêrno, estimaria devidamente a informação que tinha a possibilidade 
de fornecer-lhe para poder rectificar aquela que, em plena boa fé, 
transmitira ao Governo. 

Permitisse o Conselho que eu considerasse ainda ser aquela a. 
oportunidade, à qual não podia perder visto encerrar naturalmente, 
com a comunicação que fazia, a minha correspondência com o Conselho, . 
para expôr que o Governador da Rhodesia do Sul me fizera transmitir, 
por intermédio dos meus delegados à conferência realizada em Salis- 
bury, o seu pedido para que eu me empenhasse por que as obras do. 
pórto da Beira fossem alguma coisa mais do que aquilo que a «Beira 
Works» projectava fazer. Permitisse-me também que recordasse a 
informação que em tempos prestara de que um alto funcionário do. 
Foreign Office, que na Beira passara como inspector de consulados, 
me dirigira, por forma até que classificara de impertinente, idéntica 
sugestão. 

Para terminar permitisse o Conselho que informasse, em parte. 
como repetição de anteriores informações, que numerosos factos e 
documentos me tinham evidenciado que era da autoridade portuguesa, 
que tinha tido a honra de representar no Território e nas relações com. 
os citados elementos estrangeiros, na nossa acção, na nossa sinceridade, 
que êsses elementos confiavam para a resolução do problema do pôrto.. 


Lisboa, 12 de Julho de 1927. 
Meu caro Mariano Martins 


Em conversações que temos tido sóbre o problema do pórto da 
Beira forneceste-me algumas informações sôbre as negociações hari- 
das para a solução do assunto, no tempo em que gerias a pasta das 
«colônias, informações que me parecem de muito interesse, por de fini- 
rem a opinião e intenção do Ministro nessas negociações, principal- 
mente nas conferências gne contigo realizou mr. Libert Oury, prest- 
dente dos Comités Reunidos da Companhia de Moçambique e director 
da «Port of Beira Development Ltd.» 

Como essas informações muito ilucidarão, na actual discussão do 
assunto, muito te agradeceria se as quizesses dar dovamente em carta 
que me dirigisses e me autorizasses a utilizar. 


Teu camarada e velho amigo afd. 


(a) H. Corrêa da Silva. 


Lisboa, 15 de Julho de 1927. 


Meu caro Paco d' Arcos 


Em resposta à tua carta de 12 do corrente, tenho a dizer-te o 
seguinte: 

1º — Ao ter de resolver, quando Ministro das Colónias, a ques- 
tão referente ao pórto comercial da Beira, tive conhecimento que a 
construção seria feita com capitais estrangeiros ; 


2.º— Tive também conhecimento que o animador désse empreen- 
aumento era o Sr. Libert Oury, do Conselho de Administração da 
Companhia de Mocambique ; 

5.º — Estudando o processo cuidadosamente convenci-me que es- 
tava em presença duma proposta honesta, partindo dum grupo de ca- 
pitalistas por aquele senhor representado; 

4.º — Nestes termos, apezar de, em princípio, ser contrário a que 
os grandes serviços públicos sejam criados com capital estrangeiro, 
entendi dever autorizar a concessão pedida; 

5."— Porque o pórto da Beira, como pórto natural da Rodegzia, 
que vai num desenvolvimento contínuo, necessita de estar aparelhado 
para dar vação ao tráfego que fatalmente lhe afluirá ; 

6.º — Porque, estando orçada em £ 2.000.000 a despeza resul- 
tante da construção do pórto comercial, estava e ainda hoje estou 
convencido que essa importancia não seria coberta com capital por- 
tuguês; 

7º — Porque, se o empreendimento visava especialmente o tráfego 
da Rodézia, dotava-se o território nacional com um instrumento eco- 
nómico de primeiro plano, que impulsionaria o seu desenvolvimento e 
Progresso; 

4.º — Todavia, entendi que devia acautelar os legítimos interesses 
do Estado; 

9º — Assim, no parecer do Conselho Colonial, que aliaz se orien- 
tava na mesma ordem de ideias, introduzi determinadas modificações; 

10º — A Companhia de Mocambique, aceitando essas modifica- 
ções, pediu, contudo, que elas não se tornassem públicas, para evitar 
o retramento dos capitais, pois tinha receio que, conhecidas elas, 
Jicasse deserta a subscrição do capital da Companhia do Pórto da 
Beira; | 
11.º — Consta isso da correspondencia travada entre o Ministé- 
rio e a Companhia de Moçambique ; 

12º — Estive sempre no convencimento que a Companhia do Pórto 
da Beira faria a construção do pórto comercial com os seus próprios 
fundos; 

13.º — Depois do acordo estabelecido tive uma conversa com o 
Sr. Libert Oury que me quis agradecer tudo quanto fiz a respeito 
da concessão ; 
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14º — Lembro-me ter-lhe dito que não havia lugar para agrade- 
cimentos da sua parte, porque se o grupo de capitalistas, que êle dizia 
representar, se ia abalançar a um grande empreendimento na mira do 
lucro, eu visava a uma valorisação do território que hoje se encontra. 
sob a administração da Companhia de Mocambique ; 

15º — Sem fazer nenhum esforço de memória, pois ela ainda se 
encontra bem viva, posso assegurar que nessa conversa só se falou na 
Companhia do Porto da Beira, que se ia formar e cujo capital seria 
empregado na construção do pórto comercial; 

16º — Lembro-me ainda que tentei persuadir o Sr. Oury a que 
pedisse a concessão da ponte sóbre o Zambeze, tanta confiança ele me 
inspirou, pois me pareceu ser um homem arrojado e de vistas largas 
e, não sei porquê, com grande peso nos mercados financeiros. 


Teu camarada e velho amigo 


(a) Mariano Martins. 


DISCUSSÃO 


Sobre os contractos do pórto 


EM 19 DE JUNHO EXPUZ O SEGUINTE AO SNR. ADML 
NISTRADOR DELEGADO DA COMPANHIA DE MO- 
CAMBIQUE. 


Na conferência que em 17 do corrente tive a honra de ter com 
V, Ex.º relativamente ao assunto do Pôrto da Beira, indicou-me V. 
Ex.º a conveniência de que fôssem feitas por escrito as minhas obser- 
vações sôbre os contractos realizados pela Companhia de Moçambique 
referentes ao pôrto, contractos cujas cópias haviam sido remetidas ao 
Govêrno do Território 

No desempenho do terminado por V. Ex. tenho a honra de pas- 
sar ás suas mãos a exposição seguinte que, aditada ás notas n.º 104 
(Impostos do Pôrto), 107 (Dragagens e aterros), 110 (Alfândega) e 114 
(Obras do Pôrto), por mim remetidas da Beira, ficam constituindo a 
documentação em que expresso a minha opinião sôbre tão grave 
problema. 

Ao tratar com a Administração da Companhia de Moçambique 
este importante assunto, após os pedidos por mim feitos para ser dis- 
pensado do Govêrno do Território, pedidos que V. Ex.” e os seus 
ilustres colegas entenderam até agora não dever atender, obedeço ao 
intuito de dar o máximo da minha colaboração em um problema difi- 
cil, para a melhor solução do qual eu creio encontrarem-se firmemente 
empenhados aqueles de quem tenho tido a honra de ser o delegado 


(1) Os contractos constam da pag. 215 e seguintes deste volume. 


no Território. Dirijo-me a V. Ex.?, português e patriota como eu, 
dirijo-me aos Ex." colegas, igualmente partuguêses e patriotas. Ante- 
cipei-me a qualquer outro, reconhecendo um érro meu, pois como tal 
considero ter firmado o decreto 10.853, e pedindo a sua alteração. 
Venho com sincero espirito de colaboração, animado de nm senti- 
mento que é certamente o mesmo que anima V. Ex.“ e os Ena 
colegas indicar o que considero erros da Administração da Companhia 
de Moçambique para que os esforços de todos nós, Administração da. 
Companhia e Govêrno do Território, unidos aos do Govêrno da Re-. 
pública no que a intervenção dêsse Govêrno seja necessária, coloquem,. 
por forma firme, o problema do Pôrto da Beira na situação que seja 
mais indicada para a prosperidade do Território e para os superiores 
interesses nacionais. 

Passo a fazer as minhas observações aos contractos de 21 de Ju- 
lho e de 28 de Julho de 1926, que envolverão, em um ou outro ponto, 
algumas observações também ao contracto de 14 de Março de 1925. 


A ESSAS MINHAS PRIMEIRAS PALAVRAS RESPONDEU 
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Na sua exposição de 19 do mês último declara o sr. Governador que ao tra- 
tar com a Administração da Companhia de Moçambique dos assuntos relativos. 
ao Pôrto da Beira, obedece ao intuito de dar o máximo da sua colaboração em. 
um problema difícil, para a melhor solução do qual crê encontrarem-se firme- 
mente empenhados aqueles de quem tem tido a honra de ser o Delegado no: 
Território. 

Registamos estas palavras, não só pelo que elas contéem de justiça, mas. 
também porque demonstram da parte do sr. Governador um repúdio formal aos. 
ataques insultuosos que da Beira foram dirigidos ao Conselho. 

Não podemos duvidar de que o sr. Governador queira dar a sua colaboração: 
leal e sincera ao Conselho, mas também não podemos deixar de estranhar que, 
ao expor-nos de Africa as suas Opiniões, o tenha feito de tal maneira que muitos 
interpretassem o seu acto no sentido precisamente contrário, isto é, como uma, 
recusa de colaboração, envolvendo nessa recusa acusações graves de que se fize- 
ram éco perante os poderes do Estado. 

E ainda é mais para lamentar que o assunto tenha saído do ambito duma 
discussão cortez entre o Conselho e o seu Delegado de confiança que só podiam. 


SI 


ter em vista um fim comum e igualmente patriótico, para a agitação injusta e 
mal esclarecida da praça pública, com a estranha coincidência de se assacarem 
aos contractosido pôrto críticas perfeitamente iguais pelo menos às primeiras que 
o sr. Governador lhe moveu. | 

Não será, porém, a atmosfera criada por essa inconsiderada atitude, que 
influirá na análise que vamos fazer das opiniões, ou melhor, das críticas do sr. 
Governador; receamos, no entanto, que o sr. Governador não possa furtar-se à 
coacção que o ambiente nascido da interpretação dada às suas palavras exerça 
sobre o seu espírito. 

Pela nossa parte, procuraremos ser desapaixonados e frios, como se o Con- 
selho não tivesse responsabilidades na obra que tão ásperas censuras merece ao 
str. Governador. 


AO QUE ME CUMPRE REPLICAR: 


As primeiras palavras da resposta que me foi dirigida pro- 
curam mostrar uma contradição entre a minha atitude, reve- 
lada pelos documentos remetidos da Beira, e a minha decla- 
ração, constante da referida exposição de análise, de obedecer 
ao intuito de dar a minha colaboração sincera para a solução 
do difícil problema de que nos ocupávamos. 

Estranho comentário com que o Conselho de Adminis- 
tração começa a sua resposta! Então à minha decisão de 
abandono do cargo, o Conselho de Administração telegrafa-me 
pedindo-me para vir conferenciar com êle, pois é sua opinião 
que tudo aqui se esclarecerá, eu, em vista dêsse convite, aceito 
vir a Lisboa ainda na qualidade de Governador, sou recebido 
pelo sr. Administrador Delegado da Companhia em conferên- 
cia em que se renova o convite para a discussão das minhas 
opiniões e completo exame do assunto, aceito a sua indicação 
para redigir por escrito as minhas observações sôbre os con- 
tractos, procuro precede-las de algumas palavras cortezes 
para o Conselho, e estranha-se que eu nessas palavras fale 
em intuito de colaboração sincera neste problema difícil! 
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Ao pensar que se vê contradição em palavras tão simples 
e tão leais, não pode deixar de se pensar interrogativamente 
em qual seria a profunda e, para mim, desconhecida intenção 
do convite que me fôra feito! 

Se era justamente para tratar do assunto com a Compa- 
nhia de Moçambique que eu era chamado a vir a Portugal 
ainda como Governador, que estranheza podia causar a mi- 
nha atitude? Se o Conselho de Administração a estranhou, 
eu é que não podia vêr no início da sua resposta palavras 
que mais me surpreendessem! E que tinha sido na maior das. 
bôas fés, na ideia de que tinha sido feito um convite à minha 
colaboração sincera, que eu me dirigia, na minha exposição, 
à Companhia de Moçambique apontando o que considerava 
os seus êrros. 

Fazem-se a seguir considerações sôbre similhanças das 
críticas aos contractos do pôrto que veem sendo feitas no Ter- 
ritório e aquelas que eu tenho feito. Pretende-se certamente 
com essa observação dar-me de qualquer forma a paternidade 
dessas críticas. 

Quem as está fazendo na Beira usa do seu direito de ho- 
mem livre. Os contractos, como eu expuz ao Ex.” Adminis- 
trador Delegado, são conhecidos de imensa gente na Beira. 
Foram recebidos pelo Govêrno do Território em Dezembro 
de 1926; seguidamente foram ao conhecimento de muitas re- 
partições a que interessavam: Alfândega, Capitania dos Por- 
tos, Inspecção de Finanças e Exploração, Direcção das Obras 
Públicas, Repartição do Contencioso e Secretaria Geral do 
Govêrno. A pedido de duas dessas estações, Capitania dos 
Portos e Direcção da Alfândega, e por isso se considerar jus- 
tificado, foram fornecidas cópias a essas estações. Julgou-se 
necessário fazer a tradução dos que estavam redigidos em 


inglês, e foi disso encarregado o tradutor oficial da Compa- 
nhia; simultaneamente os representantes da «Beira Works 
recebiam também cópias enviadas por essa Companhia, diri- 
giam-se ao Tribunal a pedir a tradução oficial, e distribuiam 
depois essas traduções pelos serviços com quem tinham con- 
tacto. O caso dos contractos foi pois público, nem de outra 
forma podia ser. Os meus pontos de vista são semelhantes 
aos dos protestos? Nem todos. Sua Excelência o Ministro das 
Colónias teve comigo a atenção de me mostrar telegramas de 
protesto recebidos da Beira, em que a crítica versa até pontos 
muito diferentes. Mas que os meus pontos de vista são conhe- 
cidos na Beira em muitos dos pontos do problema é isso in- 
discutível, não só porque alguns foram tratados na Junta 
Consultiva, onde há representação de funcionários e da po- 
pulação, mas porque os representantes da «Beira Works», 
como eu informei o Sr. Administrador Delegado, foram os 
primeiros, após uma conferência comigo, a comunicar fóra o 
que nessa conferência se tinha passado, e principalmente, 
permita-se-me que o recorde, porque a Ex.”* Administração 
da Companhia, interrogada pelo Encarregado do Govêrno 
sôbre fornecer ou não, para o processo disciplinar de um dos 
seus atacantes, documentos relativos ao pôrto, respondeu que 
se fornecessem todos, inclusivê os confidenciais. Certamente 
com essa autorização, de que o Sr. Administrador Delegado 
me deu conhecimento na nossa primeira entrevista, se auto- 
rizou o conhecimento de tôdas as minhas comunicações sôbre 
o assunto, remetidas da Beira. 

Tudo isto para não admitir que caiba a outrem a respon- 
sabilidade irregular do conhecimento das minhas opiniões, 
em um assunto de sua naturesa público e em que a minha 
atitude foi definida. 


Alguma coisa poderia significar, em sentido contrário, O 
facto de, emquanto permaneci no Território, não se terem ex- 
teriorizado os protestos que depois chegaram a Lisboa. Alguma 
coisa poderia significar o facto, conhecido na Companhia de 
Moçambique, de eu, por duas vezes, uma delas com autori- 
zação do Sr. Ministro das Colónias e do Sr. Administrador 
Delegado, ter telegrafado para a Beira palavras de confiança 
na acção combinada do Govêrno e da Companhia, procurando 
desfazer a atmosfera de protesto que lá se estava erguendo. 
Inverte-se porém a apreciação e procura, parece, pôi-se à 
responsabilidade do Governador os protestos erguidos depois 
da sua partida. O assunto porém não merece que eu mais 
me demore com êle. E muito mesquinho para eu lhe dar 
mais valor. 

Não posso porém deixar de me deter também ao vêr que 
a Ex." administração da Companhia presume que, na confe- 
rência para que me convidou, eu comparecesse perante ela 
sob coacção. O meu comentário será porém rápido, pergun- 
tando apenas que memória tem a Administração da Compa- 
nhia de Moçambique para poder supôr que aparecesse perante 
ela sob qualquer coacção o Governador que partiu para a 
Beira em Setembro de 1925, quando essa Administração e a 
sua autoridade no Território se curvavam humilhadas ante 
tôdas as exigências que lhes eram feitas, e que um ano de- 
pois, em Setembro de 1926, ante a explosão de circunstâncias 
idênticas, manteve íntegro e digno o princípio da autoridade 
que representava. 


DIZIA EU NA MINHA ANALISE DO CONTRATO DE 21 DE 
JULHO DE 1926: 


Nos prelimináres do articulado diz-se que o contrato de 1925, pelo 
qual se constituiu a Companhia do Pôrto da Beira, prevê a hipótese 
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da transferência dos direitos, devêres e garanttas que nêsse contracto 
lhe são atribuidos a uma ou mais empresas, quer para a construção do 
pôrto, quer para a exploração. 

O termo empresas, usado nêsses prelimináres do contracto, em 
substituição de empreiteiros, que figura no Artigo 24.º do referido con- 
tracto de 1925 em que se fala em trespasse de direitos, devêres e ga. 
rantias, é a meu vêr indicador de uma das razões de divergência entre 
os contractos realizados em 1926 e o de 14 de Março de 1925 de que 
êles derivam. 

Na interpretação por mim dada ao Artigo 24,º do contracto de 1925, 
a Companhia do Pôrto da Beira poderia dar uma ou mais empreita- 
das para a construção e para a exploração, interpretando eu como em- 
preitadas para exploração, a adjudicação de serviços da exploração, 
como podem ser por exemplo: trabalhos de guindastes, reboques no 
pórto, abastecimento de água, transporte nos cais, concessões de 
boias, etc... Pela errada interpretação dada, em minha opinião, à au- 
torização concedida pelo Artigo 24.º do contracto de 1925, a Companhia 
do Pôrto da Beira usou dessa autorização para se fazer completamente 
substituir por uma outra empresa, resultando o desaparecimento, de 
facto, da companhia portuguesa que, pela aprovação do Govêrno, fi- 
cava sendo a sub-concessionária do pôrto, e ficando, de facto, empos- 
sada dessa sub-eoncessão a companhia estrangeira com que ela con- 
tratou, 

Em minha opinião exorbitou-se da autorização concedida, que como 
disse se limitava a permitir empreitadas, uma ou mais, de construção 
e exploração, e não foram atendidas disposicões orgânicas da Compa- 
nhia de Moçambique que pelos decretos de 1891 e 1897 não permitem 
a transferência de direitos administrativos e fiscais nem sequer a dei- 
xam empregar em funções dessa naturesa subditos estrangeiros. 

Dir-se-há, com respeito a esta última restrição, que há distinção 
entre empresas e subditos; a meu vêr a distinção é no sentido do re- 
fôrço da minha opinião, pois mais grave é certamente o emprêgo da 
empresa do que o emprêgo do simples cidadão, 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


o 

O Sr. Governador afirma que nos preliminares do contrato de 21 de Julho de: 
1926 se usa a palavra empresas em substituição de empreiteiro. Tal palavra, de 
facto, não existe nos preliminares referidos. A palavra undertaking foi por nós. 
traduzida pela palavra empreiteiro logo que o contrato se elaborou. Foi assim que- 
o Conselho o aprovou na sua sessão de 27 de Março de 1923. 

Em qualquer caso, porém, a palavra empresa não modifica a essencia do 
contracto, porque tanto faz dizer-se empreiteiro como empresa que toma conta de 
uma empreitada. 

Se em lugar da palavra empreiteiro se dissesse companhia ou sociedade, a 
companhia e a sociedade só poderiam ser nêste contracto um empreiteiro, porque 
essa é condição primordial que resulta do contracto de 14 de Março de 1925, ex- 
pressamente citado para êsse efeito. 

Nessa parte dos preliminares, o contracto de 21 de julho de 1926 quiz apenas. 
e simplesmente citar o que a respeito de transferência de direitos, devêres e ga- 
rantias se continha no contracto de 14 de Março de 1925. 

Qualquer coisa que lá esteja, a mais ou a menos, não tem valor algum. É. 
como se não existisse. 

Frisaremos já que o Sr. Governador dá aqui à palavra exploração referida. 
no art. 24.º do contrato de 1925 uma interpretação que êle confessa ser sua e que: 
de facto não será facilmente partilhada por mais alguem. Porque há-de a explo- 
ração dum pôrto abranger os trabalhos de guindastes. os reboques, o abasteci- 
mento de água, O transporte nos cais, a concessão de boias, etc., e não todos os. 
demais serviços que num pôrto se prestam? Porque é que o têrmo genérico de 
exploração abrange uns serviços de preferência a outros ou com exclusão dêles ? 
Parece-nos que nada permite esta arbitrária e restritiva definição do têrmo explo- 
ração. Adiante veremos como nenhum direito foi transferido pela Companhia do- 
Pôrto da Beira que não se compreenda na designação de construção ou explora- 
ção dum pórto, conforme permitia o art. 24.º 

Ainda é discutivel se é mais grave haver uma emprêsa do que um emprei- 
teiro. À fiscalisação dos actos duma entidade colectiva é sempre muito mais fácil 
do que a dos actos dum simples particular. 

Da transferência que a Companhia do Pôrto da Beira fêz à «Beira Works» 
não resulta o desaparecimento daquela. Essa transferência podia ser total (transfe- 
rência de todos os direitos, deveres e garantias a um empreiteiro, como prevê o: 
art. 24.º do contracto de 1925). Mas não o foi. Basta a leitura dos artigos 3.º, 4.º e 
9 1.º -10.º, 12,9, 190 6 seu S 1º rá e seu Gr MÓ. po do rs sa sete ja den 
se ver que a Companhia do Pôrto da Beira continua tendo funções. Mas o Sr. Go- 
vernador afirma que se exorbitou da autorização concedida, não só pela transfe- 
rência plena a um só empreiteiro, mas também por se terem transferido direitos. 
administrativos e fiscais com ofensa de disposições orgânicas da Companhia de: 
Moçambique. 


Já verificámos que não houve transferência plena (que aliás estava autori- 
zada) e fácil será demonstrar também que não houve transferência de direitos 
administrativos e fiscais. Antes, porém, é necessário averiguar o que é que o 
Sr. Governador entende por direitos administrativos e fiscais. 

Evidentemente não se trata de administração comercial porque para essa 
está claramente autorizada a Companhia do Pôrto da Beira a fazer a sua trans- 
ferência. Trata-se portanto de administração no sentido de administração pública 
ou administração de Estado? Se & assim, não vemos onde o Sr. Governador en- 
controu êsses direitos e essas transferências. 

A palavra comercial junta á palavra administração restringe esta tão acen- 
tuadamente que não há forma de a confundir com administração pública ou 
politica. 

Administrar um pôrto comercial o mesmo é que administrar uma empresa, 
que tanto pode abranger actividades de mero interêsse particular, como uma fá- 
brica de tecidos ou de conservas, como serviços de utilidade e interêsse público 
como um caminho de ferro, o abastecimento de águas a uma cidade. Evidente- 
mente quem explora estes serviços tem de os administrar. 

Direitos fiscais chama, decerto, o Sr. Governador á autorização dada á 
«Beira Works» de cobrar as taxas do pôrto comercial. É manifesto que se trata 
do pagamento de serviços que não são em rigor contribuições do Estado. Taxas 
de portos, tarifas de caminhos de ferro, não são contribuições. Assim se conside- 
ram sempre, nomeadamente no pôrto de Lisboa, onde foram cobradas até por um 
empreiteiro estrangeiro. 

Senão figurasse no contrato de 1925 a palavra administração, como parece 
depreender-se do que diz o Sr. Governador, ela não devia realmente escrever-se no 
contracto de 1926. Mas o art. 15.º do contrato de 1925 é claro. 

Quanto aos chamados direitos fiscais a «Beira Works» desiste do direito que 
tem de cobrar as taxas do pôrto. Entende até que só a Companhia de Moçambi-- 
que está em condições de o fazer com eficiência. 

Embora haja o precedente no pôrto de Lisboa do empreiteiro Hersent, con- 
cordamos que teria mau aspecto a cobrança destas taxas por uma empresa es- 
trangeira; mas por isso mesmo já nos tinhamos entendido com a Companhia do 
Pôrto da Beira para ela ser feita pelos serviços competentes da Companhia de 
Moçambique, como sucedia com os direitos de trânsito que pertenciam á «Beira 
Railway» e eram cobrados na nossa alfândega. 


AO QUE EU REPLICO: 


Responde o Conselho de Administração à minha observa- 
ção sôbre o uso da palavra empresas em vez de empreiteiros, 
nos preliminares do contracto de 21-7-926, com largas con- 


siderações. O ponto em discussão é secundário, não se refe- 
rindo propriamente à matéria do contracto, mas sim a uma 
razão que eu supunha poder ter originado erradas interpreta- 
ções. Argumenta porém o Conselho de Administração como 
se se tratasse duma inicial tradução de inglês para português, 
quando o que eu considerava era a tradução do termo por- 
tuguês empreiteiro, que é aquele que tem a aprovação do Go- 
vêrno, por uma palavra posta nos contractos de 1926 que 
permite o significado português empresa, com que a traduziu 
o tradutor oficial da Beira, e que, mesmo não adoptando essa 
tradução, tem um significado mais amplo do que o de em- 
preiteiro, substantivo comum designativo de profissão ou 
mistér. 

Comenta-se a interpretação por mim dada ao que pos- 
sam ser empreitadas de exploração; depreende-se que eu 
afirmo que não poderá haver mais, quando a afirmação que 
faço é para contrastar, como linhas adiante escrevi, o que 
sejam empreitadas de exploração e o que seja a substituição 
plena da companhia sub-concessionária do pôrto por outra 
companhia. 

Diz o Conselho de Administração, contraditando-me, que 
não resulta do contracto com a «Beira Works» o desapare- 
cimento de facto da Companhia do Pôrto da Beira; cita a 
seguir, para o provar, uma série de números de artigos do 
contracto com «Beira Works, em que o nome da Companhia 
do Póôrto da Beira é referido; não verificou porém, ou não 
esclarece, em aditamento a êsses números, quais são as fun- 
ções, as importantes funções, (chega mesmo em um ponto 
mais adiante da sua resposta o Conselho de Administração a 
chamar-lhes importantissimas), que ficam competindo à com- 
panhia portuguesa. 


jo 


Como, porém, a minha analise anterior pecou por ser 
muito breve, na persuasão em que a fiz de que a acompanha- 
ria perante o Conselho, desenvolveria as minhas afirmações, 
rebateria os argumentos que lhes opuzessem e que achasse 
indevidos, acho conveniente que a minha exposição de agora 
não peque pela mesma omissão, e por isso analizarei uma a 
uma as funções que, nos artigos mencionados pelo Conselho 
de Administração, pertencem à Companhia do Pôrto da Beira. 
Verificarei todos os artigos citados. 

ART. 3.º — Fica entendido que para a realização de todos 
os trabalhos mencionados no artigo antecedente, a Compa- 
nhia do Pôrto da Beira não escolherá qualquer outro constru- 
tor que não seja a «Beira Works». 

Art. 4º — Submeterá à aprovação da Companhia de 
Moçambique os projectos e orçamentos que a «Beira Works» 
lhe entregar. | 
— $ 1.º DÊsTE ARTIGO — Averiguará do caso de fôrça maior 
que possa dispensar o pagamento de 100 £ de multa, pela 
«Beira Works», por cada mês de demora além dos prazos. 

ART. 10.º — Receberá a comunicação de quem é o repre- 
sentante da «Beira Works» no Território, (presumivelmente 
para comunicar à Companhia de Moçambique e suas autori- 
dades). 

ART. 12.º-— Compromete-se a procurar arranjar garan- 
tias para as obrigações que a «Beira Works» emitir e a asso- 
ciar-se até às obrigações desta se ela Ih'o exigir. 

ArrT. 13.º— Vem também citado êste artigo na serie indi- 
cada pelo Conselho de Administração, mas, lendo-o e relendo-o, 
não vejo que atribuição tenha a Companhia do Pórto da 
Beira. | 

E o artigo que se ocupa do resgate ao fim de dez anos de 
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finda a construção, e todos que estão ao par dêste problema 
sabem que a Companhia do Póôrto da Beira não tem papel 
algum nesse resgate. 

S 1.º DESTE ART. — Tem lugar a seu respeito considera- 
ção identica. Cita-se a Companhia do Pórto da Beira ao lado 
da Companhia de Moçambique como podendo adiar o paga- 
mento, quando êle é feito só por esta última e a Companhia 
do Pôrto da Beira nada tem com êle. | 

ArT. 14.º— Obriga-se a associar-se à «Beira Works» num 
pedido à Companhia de Moçambique para que se alcancem 
mais receitas para a «Beira Works. Tem a sua administração 
custeada pelos rendimentos do pôrto. 

S ÚniCO DESTE ART. — Cede o seu nome para que a «Beira 
Works» o use juntamente com o próprio nos assuntos de ex- 
ploração e administração. Transmitirá à Companhia de Mo- 
cambique os projectos de regulamentos que receba da «Beira 
Works». 

ArT. 16.º— Não consentirá no pôrto trabalhos por ou- 
trem que não seja a «Beira Works», não permitirá embarques 
ou desembarques senão nos cais da «Beira Works». 

ART. 17.º—Fixa a percentagem de acções da «Beira. 
Works» que competem à Companhia do Pórto da Beira. 

ArT. 19.º— A Companhia do Pórto da Beira aprovará 
os directores propostos para o pôrto, mas sob segunda apro- 
vação da Companhia de Moçambique. 

ART. 21.º-— No caso de prejuizos da «Beira Works» por 
guerras, revoltas, etc., a «Beira Works» não reclamará in- 
demnizações nem ao Govêrno, nem à Companhia de Moçam- 
bique, nem à Companhia do Pórto da Beira. | 

ArT. 22.º — Se tiver discordancias com a «Beira Works» 
serão resolvidas em Tribunal arbitral. 
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ART. 23.º — Servirá de intermediário nos pagamentos que 
a Companhia de Moçambique faça à «Beira Works» no caso 
de anulação do contracto. 

Eis aqui, descriminadas e sem uma única omissão, as 
muitas e importantes funções que, segundo a Companhia de 
Moçambique, ficam pertencendo à Companhia do Pôrto da 
Beira, 

E pena que, em vez de ter 509% das acções, não tenha 
ao menos 509% da acção da Companhia inglesa! Mas o que 
se vê do longo rosario dêsses artigos e parágrafos, que pare- 
cem perfilados seguidamente na ilusão de que, impressiona- 
dos pelo seu longo número, ninguém teria o trabalho de ir 
verificar o que o seu texto dizia? o que se vê nêles? Abdica- 
ções, privações de direitos, compromissos para associar-se a pe- 
didos de garantias, cedência do seu nome, e o nulo papel de 
transmissora de projectos, de transmissora de pagamentos e 
de transmissora de propostas. Diferente disso apenas o julga- 
mento de um caso de força maior para isenção de uma multa, 
função que muito naturalmente podia competir à própria Com- 
panhia de Moçambique, por si e pelos seus serviços no Ter- 
“ritório, e... valha isso! o direito de ter a sua administração 
custeada pelas rendas do pôrto! 

No longo rosario dos artigos e parágrafos, onde se andou 
procurando as iniciais da Companhia portuguesa para rebater 
a minha afirmação do seu desaparecimento, esqueceu porém 
o mais importante, esqueceu o artigo primeiro onde essas ini- 
ciais figuram também, e onde a Companhia do Pôrto da Beira 
transfere para a Companhia inglesa todos os seus direitos e 
tôdas as suas funções. | 

“Esse é que esqueceu, e êsse, infelizmente, esmaga qual- 
quer desmentido à minha afirmação. 
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A seguir, com as quatro seguintes palavras «que aliás es- 
tava autorizada» metidas entre parenteses, entende o Conselho 
de Administração destruir a minha afirmação de que a trans- 
ferência plena não podia fazer-se. A uma tão simples refutação 
permito-me observar que ficam de pé os argumentos por mim 
apresentados, e visto que podem estar no olvido algumas im- 
portantes razões dêsse impedimento, vale a pena recordar o 
que elas sejam. 

O art. 24.º do contrato de 1925 fala apenas em transfe- 
rência para empreiteiros de exploração e construcção. Não 
permite transferência de administração, e basta a leitura do 
contracto de 1926 para vêr que a administração foi também 
transferida. O Conselho de Administração diz que «a palavra 
comercial junta à palavra administração restringe esta tão acen- 
tuadamente que não há forma de a confundir com administra- 
ção pública ou política». Quem lê êste trecho supõe que de 
facto, no contracto com a «Beira Works», está realmente a pa- 
lavra comercial junta à palavra administração. Fui de novo 
verificá-lo aos contractos, e nem uma única vez isso se dá. O 
argumento não me parece pois que possa ter aplicação senão: 
contraproducente, e à sombra do contracto há-de pois interpre- 
tar-se que não há restrição alguma no direito de administra- 
ção que se confere. Quando eu, em outro ponto das minhas 
observações, me referia a não haver juiz algum para apreciar 
a necessidade do prosseguimento de obras no pôrto, além da 
própria «Beira Works», reconhecia que ficava a esta O direito 
exactamente por ter funções que eram mais do que de simples 
exploração. Não falemos no caso minúsculo da elaboração de 
regulamentos, que a seu tempo será considerado; mantenha- 
mo-nos nessa observação primeira, e vêr-se-há que a transfe- 
rência sempre atingiu alguma coisa mais do que empreitadas 


de construção e exploração; e como era só essas empreitadas 
que o contracto de 1925 autorizava, permito-me manter a opi- 
nião de que, à face do contracto, se transferiu o que não podia 
transferir-se. 

Transterindo direitos de administração, transferindo di- 
reitos fiscais, como pelos contractos também se fazia, não se 
desrespeitava apenas porém o contracto de 1925 mas, afirmei 
eu, as próprias disposições orgânicas da Companhia de Mo- 
cambique. 

Mantenho essa afirmação. A Companhia de Moçambique 
e a própria Companhia do Póôrto da Beira, pois esta não po- 
“dia desrespeitar o decreto de 17 de Maio de 1897 (Art. 20.º 
do contracto de 1925) não podiam deixar de ter em atenção o 
que o referido decreto orgânico estipula no S 3.º do art. 6.º, que 
proíbe à Companhia empregar subditos estrangeiros em quais- 
quer cargos a que pertençam atribuições administrativas ou 
fiscais; e, visto tratar-se de uma companhia estrangeira, era- 
“lhe expressamente aplicável, conforme o decreto de 31 de 
Maio de 1897, o que determina o $ 13.º do art. 7.º do referido 
decreto orgânico (17-5-97), que impedia a concessão além do 
prazo de duração da Companhia de Moçambique, que impe- 
dia a cessão completa de direitos e que impedia a derogação 
dos princípios estabelecidos no referido decreto orgânico. 

O princípio da nacionalidade portuguesa não há dúvida 
que é derogado; a cessão completa de direitos, argumentár- 
-Se-há que não existe, mas será caso para discutir desde que 
há a proíbição de outros cais e quaisquer outros logares de 
embarque ou desembarque; desde que há a proibição da exe- 
cução de obras por qualquer outra entidade; a excedência do 
prazo de concessão da Companhia de Moçambique não tem 
discussão, visto que esta se estende apenas por mais 15 anos 
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e os direitos da companhia britânica podem estender-se, nos 
termos do contracto, atê ao ano de 2022. 

Das três proibições que são determinadas para o caso de 
explorações no Território por companhias estrangeiras, se- 
gundo a lei fundamental da Companhia de Moçambique, duas, 
insofismávelmente, são portanto desrespeitadas, e a terceira, 
a meu vêr, é-o também. 

Amenizemos porém o assunto com um último comentário 
a êste respeito. Desde que a Companhia de Moçambique nas 
linhas a que venho replicando, expressa a opinião de que ad- 
ministrar um pôrto o mesmo é que administrar uma fábrica 
de tecidos ou de conservas, parece-me inteiramente justificado 
que ao encarar o problema do pôrto da Beira haja uma pro- 
funda divergência entre a administração dessa companhia e o 
homem, com algum passado de serviços, que ela teve o en- 
gano de manter como seu governador em 1927. 

Comentando as minhas observações sôbre exercício de 
direitos fiscais pelas companhias com que contratou, alega o 
Conselho de Administração que taxas dos portos não são im- 
postos, esquecendo-se de que o próprio decreto 10:853 e o 
próprio contracto com a «Beira Works» ao atribuir-lhe os 
rendimentos, lhes dão essa classificação. São impostos, pelo 
documento oficial que os concede e pelo próprio contracto 
que como tal os reconhece. Se a Companhia de Moçambique 
tem hoje opinião diferente daquela que tinha quando firmou 
o referido contracto, essa mudança de opinião não é suficiente 
para alterar os factos. 

Cita o caso do empreiteiro Hersent ter cobrado taxas no 
pôrto de Lisboa. Uma irregularidade que porventura tivesse 
havido na administração portuguesa, não devia servir de re- 
gra para que outras irregularidades se cometam, mas duas 
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observações mais me ocorrem sôbre a comparação. A pri- 
meira é a distancia que há entre as circunstancias que se dão 
em Lisboa e as circunstancias que se dão na Beira. Em Lis- 
boa, por mais condescendências dessa naturesa que possa 
haver, por muito prolongadas que elas sejam, a nacionalidade 
portuguesa sotrerá à face dos seus princípios legais, sofrerá 
por ventura tambem à face de interesses, mas não sofrerá 
mais do que isso, e o efeito político e a lesão no sentimento 
nacional não terão maior vulto. Dar-se-hão essas mesmas 
circunstancias na Beira? Quem conhece a Beira, quem lida 
com o problema colonial português, que me responda since- 
ramente. 

A outra observação que me ocorre é muito curta de ex- 
pressar: estaria o empreiteiro Hersent sujeito aos decretos 
organicos da Companhia de Moçambique ? Por mim, tenho a 
certeza que não. 

Diz o Conselho de Administração que se providenciará 
para remediar O caso, e que as receitas passarão a ser cobra- 
das pelos serviços da Companhia. E um reconhecimento do 
próprio erro, que deriva dos contractos, que pecaram e con- 
tinuam pecando por estipularem o que não podem, e era sô- 
bre o que a Companhia contratou que incidiu a minha obser- 
vação. 


SÓBRE O ART. 1.º DO CONTRACTO, DIZIA EU O SE- 
GUINTE, NA ANÁLISE QUE APRESENTEI: 


O art. 1.º do contracto que analiso trata da transferência dos di- 
reitos, deveres e garantias da Companhia do Pôrto da Beira para a 
emprêsa britânica «Beira Works Ltd.» Como acabo de dizer, essa 
transferência plena não podia ter lugar. Não lhe davam direito, nem 
o art. 24." do contrato de 1925, a cujo abrigo parece ter-se realizado, 
nem as disposições orgânicas da Companhia de Moçambique. Com a 
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estipulação do art. 1.º a Companhia do Pôrto da Beira cedeu o que 
não podia, procedendo pois sem competência. 

No $ único define-se o que deva considerar-se O Pôrto da Beira. 
Essa definição está harmónica com a do contracto de 1925. Com a 
minha assinatura na compilação de 1925, mais à vontade me sinto: 
para apontar o que nêsse contracto existia e que mereça rectificação, 
entendendo pois do meu dever expôr que a área atribuida ao Pórto- 
para efeitos da sub-concessão é excessivamente grande. 


DISSE O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


As referências do Sr. Governador ao $ único dêste artigo, responderemos:- 
quando nos ocuparmos da sua critica ao art. 16.º 


Considera pois discutida a primeira parte das minhas. 
observações e transfere para outra altura da sua resposta o: 
que tem a dizer sôbre a segunda parte. Por mim, não tenho: 
dúvida em considerar também respondido o que se refere à 
primeira parte, e aceito fazer as minhas considerações sôbre. 
a área do Pôrto ao tratar do art. 16.º 


PROSSEGUINDO NA MINHA PRIMEIRA ANALISE: 


No art. 2.º pretende fazer-se a designação das obras a realizar no 
pôrto. Constituindo essa obrigação a essencial que ficava competindo: 
ao empreiteiro, em troca da qual, pode dizer-se, lhe eram dados todos 
os direitos de garantias do contracto e os avultados interêsses da explo- 
ração, parecia-me indicado que a estipulação dessa obrigação não só: 
obedecesse a uma maior exigência mas obedecesse a uma mais rigo- 
rosa precisão de expressão. 

Com efeito no Artigo que analizo apenas se menciona que as. 
obras se estenderão, em cada uma das 4 séries em que as dividem, 
por um determinado comprimento em pés ou metros. Permitir-se-há. 
que diga que essa definição de obras é tão vaga que não chega a constituir 
obrigação de construção alguma do pôrto. Nos termos dêste artigo, 
se a Companhia construtora se limitar a um simples talude em ma- 


tope na extensão do comprimento indicado para qualquer das séries, 
ninguém à face do contracto a pode obrigar a mais. Dois factos veem 
em confirmação dêste critério: o primeiro é que, no comprimento in- 
dicado para a primeira série, cujo ante-projecto, (que outro nome não 
pode tecnicamente ser dado ao que é apresentado como projecto) foi 
remetido para o Território, nem tudo representa cais utilisável e muito 
menos cais a construir; o segundo facto é que, dizendo a Companhia 
Beira Works Ltd. ir dispender com a primeira série a importância de 
1.500.000 libras, isto é, três quartas partes da importância que, nos 
termos contratados, se indica para ser dispendida nas obras tôdas, não 
se pode depreender que as obras das três séries restantes, em uma 
extensão três vezes maior do que as da primeira série, correspondam 
a construção de pôrto. Como é facil observar, capital a dispender e 
extensão de obras a executar, em vez de estarem em proporção di- 
recta, estão em proporção inversa. 

Neste artigo em que se estipulam, por assim dizer, as obrigações 
do empreiteiro, não só essas obrigações não se encontram definidas 
mas, pelas razões que rapidamente deixo expostas, se estipula quási 
que o impedimento da realização das obras convenientes. 

Permitir-se-me-há ainda que observe que esta forma de completa 
imprecisão pela qual se faz o contracto da execução das obras, quando 
razões não existissem para levar a idêntica conclusão, demonstra bem 
que a companhia Beira Works Ltd. pode ser a empresa a que se re- 
ferem os preliminares do contracto que analizo, mas não é o emprei- 
tero a que se refere o art. 24.º do contracto de 1925. Com efeito 
ninguém pode considerar um compromisso nos termos que tenho ana- 
lizado, como constituindo um contracto de empreitada. 

Disse eu porém que a indicação de obras constantes dêste artigo 
não só não satisfazia em precisão como não satisfazia em exigência. 
Com efeito permito-me observar que o plano completo do pôrto da 
Beira, até para as suas necessidades actuais, quanto mais para a pre- 
paração para um longo futuro, deve ser alguma coisa de vasto e de 
completo, que o enunciado nas alíneas dêste artigo não deixa de ma- 
neira alguma prever. 

“No art. 3.º vê-se que a construcção das três últimas séries não 
é desde já considerada forçosa, ficando ainda dependente de o moyi- 
mento do pôrto atestar a sua necessidade, 
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Como disse ao analizar o artigo anterior, e em harmonia com as 
informações que em outros documentos tenho prestado, o movimento 
é no presente, já, enorme. E vulgar estarem simultaneamente ancora- 
dos no pôrto da Beira entre 12 e 18 navios, a maior parte muito gran- 
des navios, raras vezes descendo do primeiro número durante todo o 
ano, e raras vezes se afastando do segundo número nos meses da fôrça 
da exportação agrícola. Alguns dêsses navios chegam a descarregar na 
Beira cargas superiores a 6 mil toneladas e a carregar também carre- 
gamentos enormes. Pois, pela primeira série projecta-se um cais acos- 
tável para um vapor grande ou dois vapores de cabotagem e a am- 
pliação do actual cais de batelões para mais cinco guindastes, pelo 
que tomo a liberdade de afirmar que a obrigação em que a compa- 
nhia construtora e exploradora do pôrto se constitui por êste contracto, 
de maneira alguma corresponde às necessidades existentes. Desde já, 
em minha opinião, existe a necessidade de obras muito maiores e mais 
completas do que a totalidade das que o artigo deixa prever. 

Mas ainda na análise simples do artigo, é indispensável reflectir 
sôbre quem seja o juiz da necessidade do seguimento das obras. O ar- 
tigo não o diz, nem nenhum outro do contracto. E absolutamente ri- 
goroso em proibir a execução de quaisquer obras por outrem; é pois 
absolutamente rigoroso na defesa do exclusivo dado à construtora; é 
imprecizo e é omisso na obrigatoriedade de obras para essa empresa. 
Zelosa, a «Beira Works», na defesa de direitos dêsse exclusivo, esta- 
beleceu por isso como questão de princípio, conforme a correspondên- 
cia que por cópia me foi remetida para o Território, que ela só, 
«Beira Works», e mais ninguém, tinha que vêr com as obras que exe- 
cutasse. 

Permita-se-me finalmente, ainda na análise dêste artigo, dizer que 
o contracto de 1925 não dá autorização para o adiamento dos estudos e 
das obras a executar, como êste artigo vem estipulando. Em 12 de 
Fevereiro de 1926, nos termos do art. 4.º do contracto de 1925, de- 
viam ser apresentados os projectos e orçamentos detalhados das obras 
a executar (e destrinçam-se para exemplo, algumas como cais acostáveis 
para navios de grande tonelagem — tudo no plural —, instalações elé- 
tricas, abastecimentos, dragagens na barra e póôrto, etc.), não se per- 
mitindo pois a limitação dêsses estudos e orçamentos a uma parte 
menor das obras, com adiamento, mediante novos acordos a realizar, 
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da apresentação dos restantes. O artigo não corresponde pois ao apro 
vado pelo Governo em 1925. Na prática, como disse em outro do- 
cumento, a pequena parte apresentada de trabalho, conforme foi reme- 
tido para o Território, não passa de um ante-projecto. 

O art. 4.º está antecipadamente analizado, na parte essencial, com 
as considerações que deixo feitas. Permita-se-me porém ainda obser- 
var que, tendo a «Beira Works» obrigação de apresentar orcamentos 
detalhados, não só os trabalhos que por cópia foram remetidos para o 
Território não indicam que essa apresentação tivesse sido feita, mas o 
cumprimento dessa obrigação não se coaduna com a forma vaga como 
refere, na sua correspondência que me tem sido dado conhecer, o 
custo das obras que diz ir fazer. O assunto é sem dúvida de impor- 
tancia, mas como foi por mim tratado em nota especial, registo aqui 
essa minha impressão apenas como observação a uma disposição con- 
tratual que parece não ter sido atendida. 


RESPONDE A COMPANHIA DE MOCAMBIQUE: 


Artigo 2.º — Ao contrário do que diz o sr. Governador, a designação das obras 
está feita da forma mais completa e expressa possivel. Efectivamente, conjugando 
esta disposição com O art. 4.º verifica-se que o objecto do contracto & aquele 
que, em última análise, for aprovado pela Companhia de Moçambique. Esse pro- 
jecto, assim aprovado, fica fazendo parte integrante do contracto e dá início à 
execução dêste. 

E como a Companhia de Moçambique só aprovará aquilo que lhe dê inteira 
satistação, temos de concluir que a designação das obras é, para a Companhia 
de Moçambique, a mais perfeita possível. 

Por aqui se vê que a hipótese admitida pelo Sr. Governador é inteiramente 
injustificada. 

Diz o Sr. Governador que o plano completo do pôrto deve ser alguma coisa 
de mais vasto do que o enunciado na alínea dêste artigo. 

Essa afirmação carece de base, porqué o plano das últimas 3 séries aínda 
não existe e será no futuro aquele que melhor e sucessivamente se fôr adaptando 
às necessidades do pôrto — dependente sempre, e em todo o caso, da aprovação da 
Companhia de Moçambique, como acima dissemos. 

Há aqui de resto uma confusão lamentavel, derivada talvez do princípio 
afirmado já pelo Sr. Governador de que quem tem direitos derivados dum contracto 
só os pode transmitir totalmente extinguindo-se e não os pode dividir transferindo 
só parte dêles desde que com isso não viole o contracto primitivo. De facto a 
Companhia do Pôrto da Beira recebeu direitos e contraiu obrigações quanto às 
obras completas do Pôrto da Beira. Posto isto resolveu dividir em séries essas 


obras, como era lógico, pois nunca se poderiam fazer simultaneamente, nem a 
sua execução integral conviria desde já por exceder as necessidades e capacidade 
do movimento actual do pôrto. Seguidamente ajustou com a «Beira Works» a rea- 
lizacão imediata da 1º série de obras, não lhe dando ou transferindo nenhum 
direito que não tivesse pelo seu contracto anterior. E quanto às outras séries re- 
servou os seus direitos, que só transferirá oportunamente com O acôrdo da Com- 
panhia de Moçambique. Assim esta ficou senhora de aprovar ou não êsses acôr- 
dos futuros, como lhe aprouver, e até de escolher o momento em que êles se 
autorizarão e em que portanto se completarão as obras do pôrto, acompanhando 
os seus progressos, o que é para a Companhia de Moçambique da mais manifesta 
vantagem. 

Assim é claro que a «Beira Works» não assumiu ainda obrigação alguma 
quanto às obras da 2.º, 3.º e 4.º séries e que fóra do limite das obras da 1.º série 
não pode fazer taludes de matope nem mesmo outra coisa qualquer ainda mais 
insignificante. Mesmo para isso careceria dum novo contracto e do acôrdo da Com- 
panhia de Moçambique. 

A delimitação das séries é bem preciza e não vaga, como se diz. Para a pri- 
meira, que o contracto de 1926 já regula, é claro que há planos e condições fixa- 
dos. Mas para as restantes já se determinou a sua extensão, fixando-as o art. 4.º 
em 360 metros para a segunda, em 362 para a terceira e em 720 para a quarta. 
Para o cais de 540 metros incluido na 1.º série computou-se o custo em 
£ 340.000; as demais obras, aquisições e encargos da 1.º sêrie é que elevarão a 
£ 1.000:000 as obrigações a emitir. Para as demais séries está já autorizado outro 
milhão de libras. Na mesma base os restantes cais das três séries previstas, na 
extensão total de 1.440 metros deveriam importar em cêrca ee £ 1.000:000. Em- 
bora ainda não se tenham estudado os planos dessas obras é, pois, lícito supôr 
que êles possam custar êsse milhão de libras, como está autorizado. Não há pois 
a desproporção perigosa prevista pelo Sr. Governador entre o custo do cais da 
1? série e o custo dos cais nas séries seguintes e muito menos o impedimento da 
efectivação dêstes. Sustentamos, porém, afoitamente que para o movimento actual 
do pôrto da Beira seria absolutamente excessivo e ruinoso construir mais 1.440 me- 
tros de cais acostavel. Adeante veremos com que exagero de fantasia o Sr. Gover- 
nador encara as necessidades actuais do pôrto da Beira. 

ART. 3.º — Não é possivel iludir a obrigação perante a intensidade do movi- 
mento, aliás bem salientado pelo Sr. Governador. 

Se houvesse essa tentativa sería prontamente abafada, recorrendo-se aos 
artigos 18.º e 22.º do contracto em que, pelo primeiro, privávamos a «Beira Works» 
de proceder nêsse sentido, e, pelo segundo, teriamos portugueses a decidir em tribu- 
nal arbitral (Supremo Tribunal de Justiça). º 

O fraccionamento do contracto em séries está perfeitamente a dentro da 
correspondente disposição do contracto de 1925, ficando até mais perfeito do que 
se houvesse um plano único de tôdas as obras, porque nêstes casos, e a tal distan- 
cia da execução, ou os compromissos se não cumprem ou se tem de executar com 
muitas modificações, atendendo à variabilidade das exigências dos portos e ao 


aperfeiçoamento mundial constante dos seus apetrechamentos. Foi a própria Com- 
panhia de Moçambique que conduziu os seus esforços nêsse sentido e muito se fe- 
licitou por o ter conseguido. Pode ela assim com mais oportuno conhecimento de 
“causa avaliar do valor e eficiência dos planos que vão ser submetidos à sua apro- 
vação. 

O contrato de 1925 não proíbe o fraccionamento, mas, se o proíbisse, valeria 
a pena pedir uma modificação nêsse sentido pelas grandes vantagens que traz para 
-a Companhia de Moçambique. 

Diz o Sr. Governador que a 1.º série não satisfaz ás necessidades actuais do 
pôrto. Assim será realmente, mas isso só prova que já há um juiz implacável da 
necessidade de seguimento das obras. 

E a manifesta insuficiência da sua 1.º série. 

Não quere o Sr. Governador dizer, nem poderia com justiça fazê-lo, que a 
execução de tais trabalhos não melhora em muito as condições do pôrto. Um navio 
que acoste, já é qualquer coisa melhor do que o que actualmente existe. 

Diz o Sr. Governador que, na prática, como disse em outro documento, a 
pequena parte apresentada do trabalho não passa de um ante-projecto. Realmente 
o Sr. Governador em outros documentos diz em resumo : 


A carência de estudos revela-se com evidência no assunto local 
para lançamento do produto das dragagens, e também porque sendo 
os trabalhos de construção e transformação de portos precedidos sem- 
pre de longos e detalhados preparativos geológicos, hidrográficos e 
hidraulicos, os estudos feitos resumiram-se a rápidas visitas de uns 
indivíduos estrangeiros que passáram pela Beira e ao que, porven- 
tura, os Srs. Frade e Loureiro tenham trazido para a Europa. E na 
Beira êsse estudo constitui um importante problema de especialidade 
por se ignorar o fundo geológico do pôrto, por as suas correntes terem 
rara violência e intensidade e pelas especiais condições da cidade da 
Beira, assente numa lingua de areia corrosível. 

Ao projecto apresentado pela «Beira Works» falta 9 plano de con- 
junto e faltam todos os detalhes; é na realidade um ante-projecto. Te- 
riam sido feitas as sondágens necessárias para se poder determinar o 
comprimento das estacas? Os parafusos «Mitchel» poderão atravessar 
as sucessivas camadas de areia que é natural ir encontrar? Na ponte 
sôbre o Chiveve não puderam ser aplicados em virtude de serem muito 
compactas as camadas de areia. Também o projecto não dá indicação 
alguma sôbre o volume de terras a dragar, não faz referência à área, 
comprimento e posição dos armazens (carta n.º 114). 


O Sr. Governador apoia-se, para estas críticas, no relatório do Director das 
“Obras Públicas. E &le o primeiro a lamentar que a «Beira Works» não tivesse 
apresentado um projecto de conjunto de tôdas as 4 séries de obras a realizar na 
«construção do pôrto comercial da Beira, e se limitasse a projectar as obras da 


by 


1.º série, pois, diz, impossivel é avaliar se o conjunto das obras a realizar satis- 
fará às exigências presentes e futuras, e só assim podia haver a segurança de que 
as futuras obras serão a natural sequência das primeiras que se realizam. 

A opinião expressa pelo Director das obras Públicas quanto à conveniência 
de haver um plano de conjunto, é corrente, sobretudo em pórtos onde se pode, 
com um certo rigor e com muita antecedência, prever o que virá a ser, em futuro: 
próximo, ou mais ou menos longínquo, o movimento do pôrto, quer em tonelagem, 
quer em naturesa de tráfego, quer em naturesa dos produtos que pelo pôrto tran- 
sitem ou venham a transitar, quer em características da navegação que o de- 
mande. 

Acêrca de um pôrto comercial, cuja zôna de influência no hinterland é per- 
feitamente conhecida quanto a possibilidades naturais a utilizar pela agricultura 
ou pela indústria, é fácil prever o que virão a ser, em futuro próximo ou longin-: 
quo, as exigências do tráfego e da navegação que por êle venha a passar. O mesmo. 
se pode dizer quanto a um pôrto que, mesmo com reduzida zôna de influência no- 
hinterland, esteja, pela sua posição geográfica, naturalmente indicado como pôrto 
colector e de distribuição para diversos mercados mundiais ou pôrto forçado de- 
escala para abastecimento. | 

São êstes casos correntes na Europa, como o são em diversas partes do 
mundo onde sejam minimas em área nas zonas de influência dos pôrtos, as regiões: 
ainda por ocupar e utilizar pela agricultura ou pelas indústrias. 

Quando se trate porém de portos em cujas possiveis zonas de influência no- 
hinterland se não conheçam, de possibilidades utilisáveis de terra, senão pequenas. 
parcelas, e onde haja ainda variadíssimas regiões por utilizar e até por ocupar, 
difícil é prever o montante de tráfego maritimo que em fuguro próximo ou lon- 
ginquo tais zonas criarão, e a natureza dêsse tráfego, e, consegiiêntemente, im- 
possível é estar a prever, em plano de conjunto, as obras a realizar em tais por- 
tos, obras que interessem à navegação e ao tráfego, quais as disposições que lhe 
devem ser dadas, os tipos de construção a adotar e a amplitude das mesmas. 
obras. | 

É tratando-se de primeiras obras a executar na faixa molhada de um pôrto: 
natural, para o quai as águas de rios e ribeiras que nêle venham desaguar car- 
retam importantes produtos da desagregação dos terrenos que êsses rios ou ribei- 
ras atravessam, determinando assoriamentos importantes nos fundos do pôrto, e 
mesmo formação de bancos, ao mesmo tempo que o encontro das águas dos rios- 
com as marés de enchente, ou a soma das correntes daquelas com as das marés 
vasantes, criem correntes que possam corroer os terrenos marginais ao pôrto , 
inútil poderá vir a ser a elaboração de um plano de conjunto para as obras de um 
pôrto comercial, sem se conhecer a influência que no regime das correntes, no. 
regime dos assoriamentos ou no da corrosão dos terrenos marginais as primeiras 
obras do porto comercial possam ter. 

E não só pode ser em tais condições inútil a elaboração de um plano de 
conjunto das obras, mas pode mesmo ser prejudicial, se se persistir em subordi- 
nar a traça das diversas obras que forem sendo executadas a tal plano geral, sem 


cuidar de examinar se vão sendo benéficas ou prejudiciais às condições desejadas 
para o porto, as obras que assim vão sendo executadas. | 

Ora o pôrto da Beira está precisamente nas condições a que acabamos de 
aludir. É ainda muito cêdo para se prever, sem probabilidades de errar, o que 
virá a ser o montante do tráfego marítimo, em futuro próximo ou longínquo, 
que resultará da sua enorme zona de influência, que se estende à maior parte da 
Rodésia, ao Nyassaland e até ao Sul do Congo Belga, e que em território nacional, 
já incluí os territórios da Companhia de Moçambique marginais do Zambeze, al- 
cançará uma parte da márgem esquerda daquele rio, e, possivelmente, virá a 
abranger todo o distrito de Tete. 

Qual o montante que êsse tráfego virá a atingir e quais serão os principais 
produtos que o constituirão ? É muito cêdo para previsões de tal natureza, e con- 
sequentemente, impossivel é prever a amplitude a dar ao pôrto comercial da Beira 
por onde êsse tráfego há de passar, e prever quais devam ser as instalações a pro- 
jectar e a construir, escolhendo-as de tipos que melhor se adaptem à natureza do 
tráfego que por elas há de passar. 

Virá o pôrto da Beira a ser um pôrto de exportação de carvão ? Abundará 
no tráfego marítimo que ao pôrto venha a exportação de outros minérios ? Serão 
os produtos da agricultura os que predominarão na exportação? Tomará grande 
desenvolvimento a exportação de frutas, que demanda cuidados especiais, ou a 
exportação de carnes, que exige especiais instalações ? 

Pode prever-se na Beira, pela análise da influência de obras já realizadas 
na área molhada do pôrto, o reflexo que no regime das correntes, no dos assoria- 
mentos e até no das corrosões marginais poderiam ter as obras que viessem a 
constituir o largo plano de conjunto para o pôrto comercial que o Sr. Director das 
Obras Públicas da Companhia, no seu relatório a que vimos aludindo, lamenta 
não estar elaborado e fixado ? Evidentemente que não. 

Por 1sso inútil se nos afigurava a elaboração dêsse plano, que mil circuns- 
tâncias poderiam obrigar a modificar profundamente ou mesmo a pôr de parte. 

E nem pode servir de argumento a contraditar as afirmações acima feitas o 
facto de pelo notável engenheiro Sr. Costa Serrão ter sido elaborado em 1898 um 
largo plano de conjunto das obras que haviam de constituir o pôrto comercial da 
Beira, obras a executar também por séries, mas onde tôdas foram desde logo pre- 
vistas no citado plano de conjunto e nêle incluidas. 

Explica-se facilmente a aparente contradição entre os princípios acima ex- 
postos e a orientação que aos seus trabalhos deu em 1898 o Sr. Engenheiro Costa 
Serrão. | 

No seu explêndido relatório apresentado como memória descritiva e explica- 
tiva do projecto elaborado, afirma êle haver uma íntima conexão entre as obras 
exigidas para melhorar as condições de salubridade da Beira, e para evitar as 
corrosões da praia e aquelas que são necessárias para melhoramento do seu pório. 

E adoptando o plano de trabalho que era a natural consequência das permis- 
sas assim expostas, o engenheiro Costa Serrão procurou principalmente evitar o 
prosseguimento das corrosões nas praias marginais da Beira, que então constituiam 


o maior pesadelo dos Governadores da Companhia, e dos seus corpos dirigentes, 
para o que regularizava e mantinha por obras convenientes a margem da Beira 
voltada ao Pungué, e de forma a afastar para muito longe dos talhões já ocupados 
a linha dos preamares, e isto desde a embocadura do Chiveve até às alturas da 
Ponta Gea. 

Regularizava e mantinha também por obras adequadas as duas margens da 
embocadura do Chiveve onde fazia o ante-pôrto, e continuava com a regujariza 
ção das margens do Chiveve para montante da sua embocadura, utilizando as 
obras que então estavam sendo executadas pela «Compagnie du Sud-Est-Africain», 
ai fazendo uma doca de flutuação. Os muros que regularizavam tal doca seriam 
os cais do novo pôrto e quando êles não bastassem, ainda para montante daquela 
doca de flutuação, e no próprio Chiveve, se faria nova doca, cujos muros margi- 
nais viriam a ser novos muros cais do pôrto. 

As obras de revestimento das docas e as de defeza contra as corrosões, exi- 
giam naturalmente atêrros a acompanhá-las, sem o que as primeiras não se pode- 
riam utilizar como cais do pôrto e as segundas se não manteriam sob a acção dos 
temporais que com frequência caem na Beira, levantando enormes vagas na 
sua baia. 

Porisso a execução de tal plano exigia enormes quantidades de atêrros que 
muito contribuiriam para 0 saneamento da Beira, um dos dados do problema que o 
Sr. Costa Serrão se propôs resolver. 

Nêstes termos a questão do pôrto e a localização das suas obras, surgiu na- 
turalmente, como consequência da solução dos outros dois problemas, evitar a 
corrosão das margens e sanear a Beira. 

O Sr. Costa Serrão utilizava os muros da regularização das margens do Chi- 
veve como muros cais. Em tal hipótese iriam sendo adaptados a cais do pôrto, e 
como tais apetrechados, diversos troços dêsses muros à medida que as necessida- 
des o exigissem. O pôrto comercial era assim instalado onde outras necessidades 
haviam criado terraplenos e muros facilmente adaptaveis ao serviço de um pôrto. 

Os atêrros que a consolidação das obras de defeza da Beira e do seu sanea- 
mento exigiam, iriam buscar-se às dragagens que para a adaptação a ante-pôrto 
e a doca de flutuação de uma parte do Chiveve, ali havia a fazer, em vez de se 
irem buscar a qualquer outro ponto da baía. 

No projecto do Sr. Costa Serrão não há porém uma obra, das destinadas ao 
pôrto comercial, que se possa considerar obra avançada sôbre o leito do Pungué, 
a não ser os molhes de entrada do ante-pôrto. E porisso não havendo a recear que 
as obras projectadas pudessem determinar alteração no regime das correntes do 
Pungué, que viessem a ser prejudiciais aos fundeadouros, ou à manutenção das 
margens, não havia o receio de que as obras projectadas para o pôrto pudessem 
vír a ter inffuência perniciosa, caso em que se devia, como no caso presente a 
«Beira Works» fêz, aguardar o efeito das primeiras obras para se prosseguir no 
projecto das restantes. 

Mas obras bem recentes num pôrto português, o de Macau, nos dão a prova 
de que preferivel é por vezes dispensar a elaboração de um projecto de conjunto, 


“a pretender prender rlgidamente a execução das diversas obras de um novo pôrto 
-comercial a um plano préviamente fixado. 

Em Macau fixou-se um plano geral para as obras que ali havia a realizar 
sem se projectarem primeiro as obras consideradas mais urgentes, e aguardar que 
-da sua construção se tirassem ensinamentos para o prosseguimento das restantes. 
Resultou do facto a necessidade de se alterar vezes sem conto o plano primitivo, 
o que não evitou, ainda assim, que já muito tarde, se viesse a verificar quão per- 
niciosas eram à manutenção dos fundos em canais e fundeadouros certas disposi- 
ções do projecto que já tinham sido levadas à prática, obrigando, para diminuir 
tais perniciosos efeitos, à execução de novas e dispendiosissimas obras comple- 
mentares que afinal nunca haviam sido incluidas em qualquer dos muitos planos 
-de conjunto elaborados. 

Mas as obras projectadas e em execução para a 1.º série de trabalhos no 
pôrto da Beira, são, afinal, a única solução que motivos diversos e até de natureza 
política levavam a preferir. E mesmo que posteriormente pudesse haver alguma 
dificuldade em bem as integrar no conjunto das demais obras que venham a ser 
projectadas e construidas para o pôrto, ainda era perfeitamente defensável a so- 
dução adoptada. 

E, com efeito, como tipos de obras, localização na margem do Pungrné, e 
direcção em relação às correntes, as obras projectadas e em construção não são 
mais do que a repetição do pouco que até então a «Beira Railway» havia feito, e 
que uma experiência de muitos anos provou não ter inconvenientes para os fun- 
«leadouros nem poder provocar corrosão das margens, dois dos maiores inconve- 
nientes a evitar. 

Mas a maior vantagem da solução adoptada pela «Beira Works» para a 1.º sé- 
rie de obras consiste em ter cortado cerce todos os pretextos para poderem ser re- 
movadas as pretensões da União Sul Africana a direitos no porto comercial da 
Beira, pretensões que chegaram a ser apresentadas por via diplomática, e em 
«condições de poderem vir a constituir um verdadeiro perigo para a integridade 
«da soberania portuguesa no Pôrto da Beira. 

Adquiridos pela «Beira Works», para a seu tempo reverterem para a posse da 
“Companhia de Moçambique, os terrenos marginais do pôrto que faziam parte da 
antiga concessão do caminho de ferro, e adquiridos também os direitos do cami- 
nho de ferro a usar dêsses terrenos marginais como recinto em terra de um pôrto 
«comercial no Pungué, está solucionado de vez o incidente que o General Smuts 
pretendeu levantar para o utilizar em favor da União Sul Africana. 

São, portanto, e pelos motivos expostos, descabidos os reparos que o Sr. Di- 
mector das Obras Públicas da Companhia fez à falta de um plano de conjunto 
para as obras do pôrto comercial da Beira. 

Não nos repugna admitir que as obras da 1.º série sejam insuficientes para 
as necessidades actuais, ou de um futuro próximo, do porto da Beira. As conside- 
rações que a êsse respeito se fazem na carta n.º 114 (Gabinete. — série de 1927) 
inclinam-nos mesmo a pensar que assim é. 

Comprovada a insuficiência das instalações construídas e em construção, 


teem os empreiteiros a obrigação de executar a 2.º série e possivelmente as res- 
tantes (Art. 3.º do «Tripartite Agreement») o que prova que os tão combatidos 
contractos teem, pelo menos, o merito de não entravarem o desenvolvimento 
do pôrto. 

Porém, deve-se ter em atenção que a proporção de um metro de cais por 
300 toneladas de carga em todo o mundo só em rarissimos portos é atingida, 
admitindo-se geralmente a média de 1 metro por 500 toneladas; e não se deve es- 
quecer que, actualmente, com cêrca de 450 metros de cais, em que o assoriamento 
faz perder horas aos batelões, e apenas trabalhando de dia, tem-se conseguido- 
movimentar mais de 50.000 toneladas de carga, num só mês. É inegável também 
que os novos cais, as obras executadas nos actuais e as dragagens constituirão 
um importantíssimo melhoramento para o pôrto e que, quando não eliminem total- 
mente as actuais dificuldades, decerto as reduzem por forma apreciável. 

Por outro lado, o nosso Director das Obras Públicas supõe que as obras não 
foram precedidas dos necessários estudos porque não teve dêles conhecimento 
directo e não cuidou de averiguar se haviam ou não sido feitos. Aquele nosso fun- 
cionário chegou à Beira depois de concluídos os estudos feitos pelos engenheiros 
nglezes Srs. Richardson e Buchanan (filho) durante cinco meses, no local das 
obras, mas podia ter tomado conhecimento dêles por uma cópia em tela, que foi 
feita na nossa Direcção da agrimensura e que deve estar lá ou na Capitania; e 
não devia ignorar os trabalhos hidrográficos que o sr. Tenente Nunes Frade es- 
teve executando até à sua saída da Capitania. 

Não compreendemos como foi possível acreditar-se que os empreiteiros fos- 
sem fazer as obras sem estudos indispensáveis, tratando-se, para mais, de enge- 
nheiros de grande reputação, especializados em trabalhos hidraulicos. 

Os estudos, a que nos referimos, foram precedídos por uma visita de Sir Geor- 
ges Buchanan e por uns estudos e observações feitas em 1923 pelo Sr. Luiz Strauss, 
com a coadjuvação do então Capitão do Pôrto, Sr. Alfredo Caçador, e do Director 
de Agrimensura, Sr. Tenente Junqueira Rato, quando aquele eminente engenheiro 
esteve estudando na Beira as instalações existentes no pôrto e as taxas e tarifas 
que nêle se deviam adoptar. 

Os estudos necessários para a elaboração dos projectos (topográficos, nive- 
lamento, sondagens geológicas, observações de correntes e sondagens no local das 
obras) foram feitos, como já dissemos, pelos engenheiros Richardson e Buchanan 
(filho) que estiveram na Beira de 28 de Abril a 24 de Setembro de 1924. A Direcção 
de Agrimensura e a Capitania acompanharam e auxiliaram sempre êstes traba- 
lhos. Os oficiais da Armada Srs. Frade e Loureiro trabalharam conjuntamente 
com os engenheiros ingleses em alguns trabalhos hidrográficos e um dos nossos 
agrimensores auxiliou-os no levantamento do nivelamento do bloco n.º 1 da «Beira 
Railway». : 

O trabalhos executados foram, essencialmente, os seguintes: | 

a) — O levantamento de uma zôna do estuário, com três milhas de compri- 
mento, contadas a partir da foz do Chiveve e limitada a E W pela margem e pe- 
los bancos. Estabeleceram-se enfiamentos em terra de 60” em 60" ao ponto IE da 


planta do bloco n.º 1 da «Beira Railway», depois linhas de 100 em 100” até ao 
ponto IF e, para montante dêste, de 200 em 200”, 

Nêstes enfiamentos fizeram-se sondagens de 5" em 5” até à distância de 300 
aproximadamente, desenhando-se os 60 perfis do fundo segundo êsses enfiamentos. 
A parte onde se vão fazer as obras é a que foi sondada de 60” em 60”. 

Os perfis foram continuados para o lado da terra, fazendo-se o nivelamento 
até à linha férrea; a carta foi desenhada na escala de 1: 2.000, e dela se tirou a 
cópia (tela) a que atraz fizemos referência e deve estar na Capitania ou na Agri- 
mensura. Para W da zôna de 300 metros de que se tiráram os perfis, os Srs. Te- 
nentes Nunes Frade e Loureiro fizeram sondagens em rêde bastante apertada. 

b) — Observação de direcção e velocidade de correntes no pôrto, na enchente 
e na vasante, em águas vivas e águas mortas, e a várias horas. Para complemento 
dêste trabalho, depois da partida dos engenheiros ingleses, as observações foram 
continuadas na época das cheias, quando as correntes são mais violentas, pelos 
oficiais da Armada referidos. Os resultados obtidos estão registados em números 
e gráficos. 

Sir Geo. Buchanan, quando voltou à Beira no outono de 1925, visitou com o 
Sr. Comandante Frade todo o local estudado e examinou os trabalhos efectuados, 
em especial os referentes à hidrografia, marés e correntes, na zôna das obras e 
em todo o pôrto (de que estão hoje sondados mais de 80 k“2), trabalhos êstes que 
apreciou com palavras bastante elogiosas. 

As mesmas referências mereceram êsses trabalhos ao ilustre Almirante Gago 
Coutinho quando Presidente da Comissão de Cartografia sôbre êles teve que in- 
formar o Ministério da Marinha. 

Depois do seu regresso de África, os Srs. Comandante Frade e tenente Lou- 
reiro teem continuado os trabalhos de Gabinete, fazendo ao mesmo tempo a and- 
lise harmónica de marés. 

c) — Sondagens geológicas. O plano de trabalhos dos engenheiros Richardson 
e Buchanan (filho) compreendia doze sondagens geológicas; porém, só se fizeram 
seis ou oito até ao Rio Chambe (para montante do local) porque as outras só mais 
tarde poderiam ser necessárias e êles tinham a maior urgência em regressar a 
Londres com os elementos colhídos, afim de elaborarem os projectos e estudos 
das obras. 

A indicação do comprimento das estacas não é tão vaga como parece de- 
preender-se da referida informação; nos 88 6.º e 13.º da especificação que acom- 
panha os planos das obras da 1.º série, diz-se: «Considera-se provisóriamente que 
«a profundidade das estacas será de um mínimo de 25 pés abaixo da profundidade 
«da dragagem, mas às estacas serão metidas à profundidade que fôr necessária 
«para poderem suportar os pêsos calculados. Essa profundidade será determinada 
«carregando a primeira estaca metida, ou uma estaca de prova, com um pêso 
«de ensaio correspondente à carga para que a estaca está calculada». Não era 
possivel formular outra indicação mais precisa, porquanto o comprimento das es- 
tacas pode variar, e muito, de estaca para estaca, tudo dependente da resistência 
que o terreno ofereça, a qual pode ser muito diversa em locais muito próximos, e 
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só pode apreciar-se no acto do cravamento. Note-se ainda que a pretendida defi- 
ciência de detalhes não impediu as fábricas, a quem se deram as encomendas do- 
material para a construcção dos cais de, sem hesitação nem dificuldade, prepara- 
rem os desenhos para as suas oficinas que já executaram parte das encomendas, 
assim como não impediu o Director das Obras Públidas de fazer os orçamentos 
das obras. 

O Director das Obras Públicas não tendo conhecimento de haverem sido 
feitas as sondagens geológicas, põe em dúvida que os parafusos «Mitchell» possam 
atravessar a areia. As primeiras quatro estacas do cais de guindastes foram já 
colocadas com perfeito êxito até aos 25 pés, e está-se procedendo às experiências 
necessárias para se verificar se é ou não preciso levá-las a maior profundidade. 

Na informação nóta-se uma divergência entre as obras a executar segundo. 
os projectos submetidos à Companhia de Moçambique e aqueles a que por escrito 
se faz referência; porém, de facto, tal divergência não existe em face do que: 
dispõe a alinea a) do art. 2.º do contracto citado de 1920. 

A Direcção das Obras Públicas estranha também que do projecto não conste 
o volume total de terras a dragar. É êste um assunto que merece tôda a atenção 
dos empreiteiros; porém, não é facil fazer previsões, nem mesmo apenas próxi-: 
madas, por causa do constante açoreamento do pôrto. á 

Adiante trataremos da carência de estudos, que o Sr. Governador supõe re- 
velado, no assunto local para lançamento do produto das dragagens. 

ART. 4º — À falta de detalhes nos orçamentos não é deficiência do con- 
tracto. 

Se essa falta se verificasse, o que, como se prova, não é exacto, o êrro- 
seria da própria Companhia de Moçambique em aprovar orçamentos nessas 
condições. 

E natural a estranheza com que o Director das Obras Públicas, habituado: 
á meticulosidade com que é costume os engenheiros portugueses elaborarem os 
seus projectos, até porque a legislação aplicável ao caso entre nós assim o exige,. 
encara a simplificação com que muitas vezes, como no caso presente, são apre- 
sentados projectos por engenheiros ingleses, que, sendo extremamente práticos, 
dêles suprimem tudo o que não é absolutamente indispensável à sua compreensão: 
e execução. E que os elementos do projecto elaborado pela «Beira Works» são sufi- 
cientes, prova-o o facto, já citado, de, sem nenhuns outros, terem as indústrias 
metalúrgicas fabricado todo o aço que a construção projectada comporta. 

Parece-nos dificil demonstrar que haja necessidade imediata de docas, ele- 
vadores de carvão e de cereais, etc. Não é fácil de conceber que navios se ve- 
nham abastecer de carvão à Beira trazido das minas de Wankie com um largo e: 
custoso percurso ferro-viario. Se amanhã existir a ponte do Zambeze e a linha 
férrea para Téte então e só então haverá possibilidade de fazer da Beira um pôrto 
carvoeiro. Um elevador de carvão nesta data seria um vistoso, mas perfeito des- 
perdicio. O mesmo diremos dum elevador de cereais, que a exportação de milho 
do “Território, nalguns anos reduzida a zero, e a da Rodésia estão longe de. 
justificar; lembremos que a União, com a sua enorme exportação cerealifera, só 
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em dois portos construiu elevadores de cereais e ainda a conveniência do se- 
gundo em Durban foi por muitos impugnada. 


E mais adiante, em referência às minhas notas sôbre dragagens 
e aterros: 


O Conselho de Administração entende que o Govêrno do Território tem não 
só o direito mas até o dever de fiscalizar a forma como são executados os traba- 
lhos do pôrto, nomeadamente, as dragagens. O Govêrno do Território não pode 
deixar de intervir quando se verifique que as obras estejam sendo executadas por 
forma lesiva da segurança da cidade ou que prejudique desnecessariamente legi- 
timos interêsses de terceiros que contra elas reclamem ao Govêrno do Território. 
Entendemos ser de tôda a conveniencia que as nossas autoridades esclareçam os 
empreiteiros dando-lhes as indicações que por êles forem solicitadas e tomando 
mesmo a iniciativa de os aconselhar sempre que se lhes afigure conveniente fa- 
zê-lo. Julgamos porém, que esta assistência de caracter técnico não pode ser con- 
siderada como fiscalização, e tem de ser prestada com grande tacto, tendo sem- 
pre em vista não dar lugar a reclamações e até a pedidos de indemnização por 
prejuizos que dela possam resultar, para os empreiteiros ou para terceiros. 

Não julgâmos suficiente estar de acôrdo, neste importante assunto, com a 
orientação, já manifestada, do Governo do Território; quisémos que ninguém pu- 
desse supôr o contrário e para isso citámos na carta enviada à Companhia do 
Pôrto da Beira, em 9 de Março de 1927, a parte final da nota, de 5 de Janeiro úl- 
timo do nosso Capitão dos portos. 

E verdade que na citada carta de gq de Março se manifestara também a. 
anuência do Conselho à afirmação da «Beira Works» de que só ela tem o direito de 
escolher o local em que se hão de ir lançando os productos das dragagens, mas 
não há nessa anuência qualquer contradição com o que acima se diz. 

Efectivamente, negar, em principio, à «Beira Works Ltd.» o direito de 
escolher o referido local, é negar-lhe o direito de dirigir as obras de cuja exe- 
cução ela tomou inteira responsabilidade. Proibir-lhe o lançamento num determi- 
nado local porque causa prejuizos a outrem, que não ela, está evidentemente den- 
tro do nosso direito desde que, fazendo o lançamento em outro ponto, êsses pre- 
juizos se possam evitar; e para que tal se possa fazer oportunamente é que a 
nossa fiscalisação é indispensável. Porém, ser a Companhia de Moçambique a 
escolher e impor taxativamente um determinado local, para o lançamento dos: 
produtos das dragagens, quando a responsabilidade das dragagens pertence a 
quem as executa e custeia, parece ao Conselho que seria ir além dos nossos di- 
reitos e esquecer por completo os dos empreiteiros. 

Ainda nêste ponto parece não haver discordancia entre a forma por que o 
Conselho o encara e o modo de vêr do Sr. Governador do Território, exposto no- 
final da sua carta n.º g10, de 8 de Dezembro de 1926, sôbre o aterro dos pântanos : 
«Mais uma vez pois eu apresento a V. Ex.º êste importante problema pedindo para 
«êle a valiosa consideração de V. Ex.º Nada posso fazer, na minha situação de Go- 
«vernador; não me cabe intervenção nêste assunto; reconheço sem alcance sufi- 
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«ciente as minhas diligências aqui; apenas, eu e o Sr. Capitão dos Portos, concor- 
«des nêste ponto de vista, chegámos a unanimidade de opinião, em conferência 
«com o engenheiro Mac Faydean, representante de Sir Geo Buchanan, com o qual 
«a «Beira Works» contratou. Nada mais está nos meus recursos. Porisso novamente 
«apresento êste importante assunto a V. Ex." pois suponho que seja pela Ex.”* Admi- 
«nistração da Companhia que êle seja encaminhavel, por forma a realizar a forma 
«mais vantajosa da execução das dragagens do pôrto e simultaneamente a permi- 
«tir um grande avanço na importante obra dos aterros da Beira.» 


(Segue-se um resumo de parte das minhas notas, sôbre dragagens, 
em que eu, excluindo os lançamentos nas águas, fazia a indicação da 
combinação de dragagens e aterros.) 


Os produtos das dragagens só podem lançar-se: em terra, dentro do pôrto, 
na barra e no mar alto. 

Pondo de parte a descarga dos batelões no canal ou na barra, por não ter 
qualquer vantagem especial que o recomende, e por ser de menor rendimento e 
mais dispendioso e ter quási os mesmos inconvenientes que o lançamento dentro 
do pôrto; afastada também a hipótese do lançamento no alto mar pela impossibi- 
lidade de uma execução regular dos serviços, pelo fraco rendimento e elevadissi- 
mos encargos que resultariam de só se poder lançar os produtos além dos bancos 
que se estendem tanto para fóra da Barra (carta n.º gro, citada), comparemos as 
vantagens e inconvenientes da solução recomendada pelo Govêrno do Território e 
da que foi seguida pelos empreiteiros. 

Concordamos em que, do lançamento dos produtos das dragagens dentro do 
pórto, possam resultar inconvenientes e perigos dignos de serem ponderados. 

Infelizmente, o lançamento no pântano da Ponta Gea, além das dificuldades 
práticas de execução que tem, também não é isento de inconvenientes. 

Os batelões carregados só podem entrar no pântano, e abrir o fundo nas 
preamares de águas vivas durante cinco dias, e só umas três horas por dia, o má- 
ximo. Isto é, quando muito, só durante poucas horas de dez dias em cada mês se 
podiam descarregar os batelões dentro do pântano; o rendimento sera necessária- 
mente pequeno e, embora em menor escala, o problema do lançamento dos pro- 
dutos subsistiria, a não ser que a êle se subordinasse o trabalho da draga, o que 
seria absurdo. 

Mas, dir-se-há, porque se não faz alternadamente o lançamento no pântano 
e no rio, conforme as marés o permitirem? 

O lançamento dos produtos das dragagens num pântano alagado pela água 
do mar, tem de ser precedido de alguns trabalhos preparatórios, pois não basta 
lançar nêle as areias e os lodos; é também mister evitar que êles de lá saiam 
arrastados pelas águas durante a vazante. Sem qualquer muro ou barragem que 
Os sustenha, uma grande parte dos produtos das dragagens que se lançassem no 
pântano da Ponta Gea, durante a vazante e durante a parte da enchente, seria 
arrastada para dentro do próprio fundeadouro e do canal. 
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A primeira coisa a fazer seria construir a barragem; mas, construída esta 
deixava de ser possível a ida dos batelões ao pântano e, como não há draga ou 
bomba de sucção com ejector, deixava de ser possível a descarga dos batelões 
dentro do pântano. 

Alvitrou o Sr. Governador a descarga a braço de preto mas não nos parece 
que seja essa uma solução aceitavel porque os limitados resultados que se obte- 
riam nunca poderiam compensar os elevadissimos encargos e as demoras inevitá- 
veis num tal sistema. A descarga dos batelões levaria horas; o transporte dos lo- 
dos e areias feito exclusivamente à cabeça dos pretos seria dispendiosissimo e 
exigiria um avultadissimo número de serviçais e por vagonetas dificilmente se po- 
deria fazer em vista da impossibilidade de se assentar a via sôbre o lodo. 

Além disso seria um erro começar o atêrro do pântano, fechando-o do lado 
do mar, sem haver a certeza de o podermos aterrar todo, pois, ficar em meio, se- 
ria transformar um pântano de água salgada num pântano de água doce, sem dú- 
vida bem mais pernicioso para a salubridade da Beira. 

O atêrro do pântano da Ponta Gea com os lodos e areias das dragagens só 
é viavel empregando-se dragas de sucção que possam descarregar directamente 
para terra por tubos montados sôbre flutuadores, ou com bombas de sucção, mon- 
tadas em terra, ou junto á margem, que descarreguem dos batelões para o pân- 
tano por meio de tubos adutores. 

A Companhia de Moçambique não tem o direito de obrigar os empreiteiros 
a adquirir este material só para se poderem fazer atêrros. Em determinados ca- 
sos, poderá proíbir o lançamento dos produtos das dragagens dentro do pôrto e le- 
var assim os empreiteiros a fazer êsse lançamento para terra; mas não pode, 
evidentemente, obrigá-los a aterrar, de graça, os talhões da Ponta Gea. 

Vem agora a propósito notar que só por absoluta falta de terra e areia se 
justifica o emprego de lodos no atêrro de terrenos para edificações, porque só pas- 
sados alguns anos se poderá construir sôbre êles. 

Sopunhamos que se proíbia o lançamento dos produtos das dragagens dentro 
do pôrto e do canal. Como nem os empreiteiros, nem a Companhia têm o material 
indispensável para os lançar para terra, seriam forçados a suspender as dragagens 
enquanto o não adquiriam e recebiam na Beira. Porém, quando o recebessem, 
continuava por resolver o problema do atêrro da Ponta Gea, pois os empreiteiros, 
tendo que aterrar o bloco n.º 1 da «Beira Railway» (que mede 1:347 hectares), 
decerto não iriam aterrar aquilo que é da Companhia de Moçambique e a êles 
nada interessa. 

Também vem agora a proposito desfazer uma atoarda: Afirmou-se que os 
empreiteiros, embora isso os pudesse prejudicar, preferiam deitar ao rio os pro- 
dutos das dragagens a lança-los para a Ponta Gea, porque assim evitavam a des- 
valorização dos talhões de determinadas firmas estrangeiras. Não lembrou a quem 
inventou e espalhou tal boato, que, se os empreiteiros tivessem forma pratica de 
lançar para terra os produtos das dragagens, iriam aterrar os seus terrenos que 
precisam levantar, visto que nenhuma obrigação têm de fazer atêrros por conta 
da Companhia de Moçambique ! 
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Como o lançamento dos produtos das dragagens para terra exige material 
que nem os empreiteiros, nem a Companhia possuem, e tem de ser precedido de 
certos trabalhos preparatórios que ainda se não fizeram, nem podem ser feitos em 
poucos dias (sem o que teria os mesmos inconvenientes que o lançamento dentro 
do pôrto) torna-se necessário averiguar se O resultado que se está tirando com as 
dragagens compensa, Ou não, OS inconvenientes da descarga dos batelões dentro 
do pôrto, pois que a necessidade das dragagens está absolutamente comprovada. 

Dos inconvénientes que atrás se apontam ao lançamento dos produtos das 
dragagens dentro do porto, uns não estão ainda comprovados (como a corrosão da 
cidade, a formação de bancos no fundeadouro e na barra e o encerramento da 
barra do Buzi), mas a formação ou alargamento dos bancos ao longo do fundea- 
douro em local diferente do do lançamento é, talvez, possivel, embora os engenhei- 
ros C. S. Meik e Buchanan a considerem absolutamente improvável, em virtude 
dos estudos a que se procedeu. | 

É este, porém, um inconveniente suportável, tanto mais que pelo demorado 
estudo dé correntes que se fez, em diferentes épocas do ano, em 1924 e 1925, con- 
cluíu-se que o lançamento dos produtos das dragagens entre os bancos deve ser à 
solução de momento que menos prejudica o fundeadouro actual em vista do pro- 
gressivo avanço dos bancos para o sul e porque, estreitando o fundeadouro, é pro- 
vavel que a corrente aumente, profundando e, portanto, melhorando, os fundos. O 
que é indispensável é acompanhar cuidadosamente com sondagens periódicas os 
trabalhos que se estão executando no pôrto, conforme, aliás, era já intenção dos 
empreiteiros em 5 de Fevereiro de 1927 e vem sendo feito por êles com tôda a re- 
gularidade. =: | | 

Vem-a proposito dizer que a opinião de Sir George Buchanan não pode 
deixar de-ser tida na maior consideração, por sêr êle, inegávelmente, uma autori- 
dade no assunto e ter uma longa pratica no pôrto de Rangoon, que, sob o ponto de 
vista da amplitude das marés e da força das'correntes de juzante, estã em condi- 
ções análogas ao pôrto'da Beira. O sr. Governador parece pôr em dúvida a com- 
petência daquele áfamado especialista. Os Govêrnos da Austrália e da União Sul 
Africana formam 'certamente muito melhor conceito dêle, visto o primeiro havê-lo 
contratado, por £ 1:000 por mês, para estudar a possibilidade de utilização dos 
portos daquele Dominio, ainda não aproveitados, para serem abertos á navegação; 
e o segundo tê-lo encarregado de análogos estudos com relação aos portos da 
Africa do Sul, estudos compendiados em relatórios, que são para nós tanto mais 
interessantes, quanto é certo que Sir George Buchanan faz nêles os maióres elo- 
gios ao nosso pôrto de Lourenço Marques, e ao seu excelente apetrechamento. 

Não havendo, no momento actual, solução que se possa considerar 
perfeita para o problema das dragagens, cuja necessidade não oferece dúvidas, 
entendemos que nos deviamos limitar a transmitir aos empreiteiros as judiciosas 
considerações que nos foram feitas pelo Govêrno do Território, sôbre a forma 
como estão sendo executadas as dragagens. e: 

-Sôbre o atêrro do pântano da Ponta Gea, que tanto desejamos ver realizado, 
entendemos que, não tendo os empreiteiros obrigação de o fazer de graça; é ne- 
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cessário chegar a acôrdo com êles sôbre o assunto, e para isso foram já entabola- 
das as necessárias negociações. 


Passo á minha replica: 


À resposta do Conselho de Administração de que a desi- 
gnação das obras a fazer no pôrto está feita da fórma mais 
completa e expressa possivel, parece-me dever apenas repli- 
car, pedindo, a quem não o conheça, para ler o contracto e, se 
sobrar tempo, as observações que fiz a essas suas disposições. 
E certo que o Conselho de Administração esclarece adiante 
que se refere ao seu exclusivo conceito e que a designação das 
obras, nos termos em que é feita, é, para a Companhia de Mo- 
cambique, o mais perfeita possivel. Se a Companhia de Mo- 
cambique, no seu conceito, se contenta com tão pouco, ou 
posso dizer mesmo, com coisa alguma, eu mantenho inte- 
gralmente a minha afirmação de que o contracto feito não 
obriga o empreiteiro à construcção de pôrto algum. 

Diz o Conselho de Administração a êsse respeito que a 
Companhia estava no seu direito de fazer apenas uma trans- 
ferência parcial dos direitos que tinha. Sei-o perfeitamente, e 
a minha crítica como todos terão visto, bem fere a nota de 
que houve tranferência não só total mas excessiva. Como 
porêm pode êsse argumento justificar que como estipulação 
de obras a construir se ínsira no artigo respectivo apenas o 
comprimento que elas hão-de ter? Pretende o Conselho de 
Administração, parece, aplicar o argumento ao facto de só se 
contratar com a «Beira Works» a construção da primeira 
série de obras e de essa ter uns supostos projectos aprovados: 
Mas nem essa consideração é justíficada, visto que proibin- 
do-se expressamente, no art. 3.º do contrato, que se encar- 
regue de qualquer obra, grande ou pequena, qualquer outra 
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entidade que não seja a «Beira Works», é esta que tem o 
direito exclusivo de construir, sem que ninguem saiba sequer 
aquilo que a pode obrigar a fazer. 

Quanto ás três últimas séries, diz o Conselho de Admi- 
nistração, que a Companhia do Póôrto da Beira reservou os 
seus direitos, que só transferirá oportunamente de acordo com 
a Companhia de Moçambique. Permita-se-me que discorde 
inteiramente e que diga de novo que, à face do art. 3.º do con- 
tracto que diz: Fica porém entendido que para a realização de 
todos os trabalhos mencionados no artigo anterior (as quatro sé- 
ries) a Companhia do Pórto da Beira não escolherá qualquer 
outro construtor que não seja a «Beira Works», a Companhia 
do Póôrto da Beira, em vez de reservar os seus direitos, cati- 
vou-os da «Beira Works» com quem contratou. Pode à von- 
tade a Companhia do Pôrto da Beira arranjar capital portu- 
guês, como o Conselho de Administração diz adiante, aliás 
em simples admissão de hipótese, salientando as vantagens 
da divisão em séries; nem por isso a Companhia do Póôrto da 
Beira se libértou do compromisso que êsse artigo do contracto 
lhe estabelece. Muito embora o afirme agora o Conselho de 
Administração, não reservou pois direito algum e prendeu-se, 
por todo o tempo da sua concessão, ao contratante com quem 
agora acordou. 

Afastando-me agora da apreciação só da letra dos textos, 
permita-se-me fazer um pequeno comentário sôbre o valôr da 
grande vantagem que, no parecer da Companhia de Moçam- 
bique, resulta de não se ter contratado desde já a construção 
total. Não encaro agora o ponto legal, para mim absoluta- 
mente erróneo, pois o contrato de 1925, a que tinha de cin- 
gir-se, se podia permitir empreitadas diferentes para trechos 
diferentes do pôrto, o que não permitia era o fraccionamento 
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da obrigação de o construir e o adiamento para um futuro 
indefinido. Encararei só o ponto prático. 

Será natural obter condições mais vantajosas em contrac- 
tos feitos no futuro, do que num contracto que fosse agora 
feito? Sê-lo-ia, possivelmente, se houvesse liberdade de con- 
tratar. Mas como nem arranjando capital dela própria a Com- 
panhia do Pôrto da Beira póde empreender a obra, como se 
amarrou indestrutivelmente, — por grande ou pequena que 
seja a obra, urgente ou discutível que ela seja — a ter como 
único construtor a «Beira Works», é claro que está na mão 
desta ditar a lei para os novos contractos a fazer. E como a 
«Beira Works», conforme reconhece o Conselho de Adminis- 
tração em pontos mais adiante da sua resposta, não fará 
aquilo em que não tiver interesse (pag. 81) e não assumiu 
ainda obrigação alguma quanto ás obras da 2.º, 3.* e 4.“ séries 
(pag. 70) é forçoso reconhecer que, sob o ponto de vista 
prático, o erro não é menor do que sob o ponto de vista legal. 

Ou não se fará mais um palmo de cais, um degrau de 
escada, um metro cúbico de dragagem no pôrto da Beira, ou 
a obra que se realizar ha-de ser feita nas condições que a 
«Beira Works» ditar. Poderá a Companhia do Póôrto da Beira 
ou a própria Companhia de Moçambique recorrer ás arbitra- 
gens que quizer, como adiante indica como solução — que 
extrema solução, com efeito! —para que tenha lugar o pros- 
seguimento das obras. Entre os que me respondem com a 
nota que recebi há juristas ilustres; em qualquer tribunal em 
que compareçam, não julgarão certamente pelo interesse da 
Companhia de Moçambique, mas pelo que disposições contra- 
tuais ou legais tenham estabelecido, e a única condição que o 
contracto estabelece para essas obras futuras, a única, é que 
não poderá ser outro o construtor. 
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Um dos argumentos alegados pelo Conselho de Admuinis- 
tração como justificando a sua orientação da construção em 
séries de que apenas contracta a primeira, é que não conviria 
outro procedimento por as necessidades e a capacidade do 
movimento actual não o indicarem. 

Na minha nota de análise dos contractos a que o Con- 
selho responde, na minha nota de 13 de Maio último, sôbre 
obras do porto, em outros documentos que eu próprio e ou- 
tras autoridades remetemos do Território, sustenta-se a opi- 
nião oposta. Os simples números por mim referidos na análise 
aos contractos, números bem faceis de verificar nos elemen- 
tos que no Território se recolhem mas que são conhecidos 
de tôda a gente que tem passado pela Beira, claramente de- 
monstram que o que se vai executar é deficientíssimo, e que 
mesmo a construção de cais em toda a extensão indicada 
para as quatro séries não seria obra em excesso em relação 
ao muito que a Beira preciza. O Governador da Rhodesia 
do Sul, o Inspector Britânico dos Consulados, o Consul Ge- 
ral da Grá Bretanha em Lourenço Marques, instaram comigo 
para que fizesse vêr a deficiência da obra que se vai fazer e 
com que não consegue apetrechar-se a Beira para O serviço 
que lhe é pedido. Mas se tôdas essas opiniões, pelo facto de 
serem por mim transmitidas, podem ter nêste momento a sua 
autoridade diminuida, suspeito de coacção, como, curiosa- 
mente, sou classificado pelo Conselho de Administração, 
queira essa ilustre corporação relêr o oficio de 30 de Maio 
de 1923, com que a Administração da Companhia de Mo- 
cambique solicitou do Govêrno a aprovação do contracto 
para a constituição de uma companhia portuguesa para a 
construção do pôrto da Beira (infeliz intenção de naciona- 
lismo que os factos haviam de destruir!) e, se essa argu- 
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mentação lhe parecer remota, queira o Conselho de Admi- 
nistração relêr o que diz o Sr. Libert Oury, representante 
especial da «Beira Works», na sua carta de 22 de Fevereiro 
último, transmitida pela Companhia do Pôrto da Beira à de 
Moçambique, e que compendia na seguinte frase: 

«Dans le paragraphe précedent, j "ai rappelé Pencombre- 
ment du port de Beira ou il y a jusqu'àã 20 bateaux attendant 
de pouvoir charger ou décharger». 

Como a informação do Sr. Libert Oury excede, na sua 
afirmação, a que prestou o Governador, possivelmente a sua 
recordação convencerá melhor o Conselho de Administração. 

Mantenho pois inteiramente a minha afirmação cons- 
tante de vários documentos e em especial da nota de 13 de 
Maio, de que o que se pretende fazer não é servir o tráfego 
do hinterland, não é resolver o congestionamento do porto, 
não é cumprir as obrigações internacionais de Portugal, como 
a Companhia de Moçambique argumentava no seu ofício ao 
Govêrno de 30 de Maio de 1923, e a que acrescentarei agora 
que não é cumprir as obrigações contraídas no contracto sôbre 
o pôrto que o Govêrno aprovou. 

E curioso que em um ponto da resposta do Conselho 
(pag. 71) vejo escrito, a respeito da minha informação última, 
que se trata da manifesta insuficiência da primeira serie, e que 
existe portanto já um juiz implacavel para apreciar a neces- 
sidade de mais obras. Não me atrevendo a vêr uma ironia 
em documento de tanta seriedade, pergunto a mim mesmo se 
êsse julgamento serve porventura de alguma coisa, mesmo 
acompanhado de tantas opiniões autorizadas e de tantos nú- 
meros demonstrativos, e se à face do contracto de 21 de Julho 
de 1926 não se continuará amarrado à negação da solução 
dêsse problema. 


04) 
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A Companhia de Moçambique vai porém mais longe: 
não só não contracta a construcção de mais obra alguma, 
mas, como sustenta extensamente, é contrária à existência de 
um plano de conjunto. Seria escusado relembrar, parece-me, 
que à face do contracto de 1925, de cujos têrmos os subse- 
quentes não podiam afastar-se, êsse plano de conjunto é obri-. 
gatório e não facultativo. Afirmei-o na minha análise aos 
contractos, e ante a negativa da Companhia de Moçambique, 
a única solução, parece-me, é lêr o próprio contracto. A Com- 
panhia de Moçambique entendeu dispensar grande número 
dos elementos do projecto que o contracto de 1925 mandava 
que fôssem apresentados até Fevereiro de 1926, resolveu 
traccionar a sua obrigação e adiar-lhe o cumprimento do que 
não lhe convém agora executar ou exigir; isso é coisa dife- 
rente; não se alegue porém que, fazendo-o, se cumpre aquilo 
a que o Govêrno deu a sua aprovação. 

Mas deixando o ponto de vista contratual e passando 
apenas ao ponto de vista técnico, permita-se-me que rebata 
a teoria do Conselho de Administração. 

A opinião do Director das Obras Públicas, constante do 
cuidadoso estudo que acompanhava a minha nota de 13 de 
Maio último, opinião que o Conselho contraría, não é só uma 
opinião corrente, como o Conselho chega a conceder, é uma 
opinião doutrinária, o que é mais alguma coisa. Não se pro- 
jectam bocados de porto, projectam-se portos completos, e mais 
anda do que portos completos, a doutrina universalmente 
aceite, regra de tôdas as engenharias, manda que os portos 
sejam projectados, não só para as necessidades da actuali- 
dade do projecto, mas para a previsão de um determinado 
desenvolvimento futuro. E infeliz a alusão feita ao pôrto de 
Macau. Tem bastante o aspecto de uma alusão pessoal, que 
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não chega a atingir quem se pretende, e tem um valor abso- 
lutamente negativo para a discussão do caso, pois exactamente 
houve críticas severas do Conselho Superior de Obras Públi- 
cas e Minas das Colónias, e intervenções repetidas do Go- 
vêrno da Metrópole, por, no pôrto de Macau, a impaciência 
patriótica e dedicada de alguns homens, e citarei só um morto 
— JOSÉ CARLOS DA MAIA — ter feito empreender traba- 
lhos isolados e alheios a um plano de conjunto devidamente 
aprovado. 

Receia a Companhia de Moçambique, como diz, que 
obras mais vastas que fôssem realisar-se, saíssem defeituosas, 
provocassem correntes inconvenientes, assoriamentos, cor- 
rosões, desmoronamentos ? Mas isso não prova que se não 
devesse fazer um plano de conjunto, prova apenas que não 
foram feitos os estudos que era indispensavel fazer para a 
construção de um pôrto nas condições do da Beira, apezar 
de tôda a resenha de sondas hidrográficas, em enfiamentos 
ou fóra dêles, que os Srs. Frade e Loureiro realizaram e cuja 
referência ocupa extensamente a resposta do Conselho, ape- 
zar de em cinco meses, segundo diz, terem estado no pôrto 
engenheiros inglêses que, findo êsse tempo, tiveram de par- 
tir à pressa para Londres, como tambem o Conselho diz na 
sua resposta, apezar dêsses engenheiros terem feito seis ou 
oito sondagens geológicas, de doze que projectavam (embora, 
na sua resposta, linhas adiante, — pag. 77 —, o Conselho 
reconheça que a resistência do terreno póde ser muito di- 
versa em logares muito próximos e variar até de estaca para 
estaca). 

Mantenho pois a minha afirmação de que o pôrto da 
Beira, ou antes, as mediocres obras que com êsse nome vão 
empreender, é feito sem plano de conjunto, quando isso era 
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obrigatório contratual e técnicamente, e é feito sem estudos 
suficientes, o que não é só errado como póde ser de grande 
gravidade. 

Não tem propriedade, num documento da naturesa do 
que me foi dirigido, a alegação de que há qualquer espécie 
de antipatia minha pelo engenheiro Buchanan. Apesar da sua 
notoriedade, os meus sentimentos pessoais não o atingem nem 
favoravel nem desfavoravelmente. Veio ao meu conhecimento 
uma notícia positiva de um erro seu nas dragagens da cons- 
trução de um porto, e longe de supôr que acarrateria a sus- 
peita de uma antipatia pessoal, comuniquei êsse facto à 
Administração de que era delegado. Mas como Sir George 
Buchaman não voltou à Beira depois da sua rápida visita de 
há anos, e quem está empreendendo as obras é a casa Pau- 
ling & Cº, seja lícito expôr a ideia que fórmo de que Sir 
George Buchanan não tenha transmitido a Pauling & Cº os 
conhecimentos que adquiriu das condições do pôrto, nem se- 
quer as conclusões alcançadas nos trabalhos dos Srs. Frade 
e Loureiro, aliás não seria explicavel que Pauling & Cº recor- 
ressem à Capitania dos Portos e ao Govêrno do Território, 
como foi comunicado em tempo devido ao Conselho de Admi- 
nistração, para que fôsse a autoridade do Território a indi- 
car-lhe o local para o lançamento dos produtos das draga- 
sens e a profundidade a estabelecer no fundeadouro. Ou os 
estudos não tinham considerado elementos tão primaciais 
duma obra em qualquer porto, ou ignoro que conclusão tirar 
que não seja o esquecimento da transmissão dos conhecimen- 
tos obtidos a quem foi chamado para executar a obra. Ape- 
nas como o Governador do Território e o Capitão dos Por- 
tos, desconhecedores désses profundos estudos e das suas 
conclusões, não aceitaram a responsabilidade de indicar o 
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lançamento em qualquer ponto das águas do pórto, se lhes 
negou seguidamente tôóda a competência para intervir no 
assunto ! 

Como o Conselho avaliará, faço a afirmação que acima 
fica, tendo na minha frente o documento em que está escrito 
o que afirmo. 

Ao argumento que o Conselho de Administração também 
emprega de que tanto os estudos estão devidamente feitos que 
as fábricas metalúrgicas não tiveram dúvidas em satisfazer as 
encomendas que lhes fizeram, responderei que eu é que tenho 
alguma dúvida de que qualquer casa dessas deixasse de acei- 
tar uma encomenda que lhe conviesse satisfazer. Essa indús- 
tria é que está plenamente no seu papel desinteressando-se do 
valor ou amplitude dos estudos que tenham feito no pôrto da 
Beira. Não me surpreenderia que, ignorada como é a geografia 
por muitos estrangeiros, o dono da fábrica nem sequer sou- 
besse onde é êsse pôrto. 

Antes de abandonar êste trêcho da resposta que se refere 
à construção das obras, permita-se-me que registe na minha 
réplica também a opinião do ilustre engenheiro Sr. Costa Ser- 
rão, considerado por todo Portugal na primeira fila dos técni- 
cos da especialidade, sôbre a combinação que entendia dever 
fazer-se dos três problemas: sanidade da Beira, defesa contra 
as corrosões e melhoramento do póôrto. 

Quando escrevi da Beira as minhas repetidas notas sôbre 
dragagens e atêrros, em que durante mais de um ano tão ca- 
lorosamente e com detalhada apresentação de argumentos, 
instei por que dragagens e aterros se combinassem, não tinha 
presente documento algum que me lembrasse a valiosissima 
opinião dessa autoridade. Seguramente a ela teria recorrido, 
reforçando assim extremamente a minha modésta opinião e a 
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opinião já mais valiosa de tôdas as autoridades que na Beira 
pude ouvir. | 

Tal qual como sustentava o Sr. Costa Serrão, e o Conse- 
lho de Administração agora me vem recordar, aliás preten- 
dendo argumentar contra mim por motivo de se tratar de dra- 
gagens principais no Chieve e não em outro ponto das águas, 
mantenho a minha opinião de que os aterros que a consolida- 
ção das obras de defesa da Beira e do seu saniamento exigem, 
devem ir buscar-se às dragagens. Permita-se-me que discorde 
apenas do Conselho de Administração, ao recorrermos ambos 
à autorizada opinião do Sr. Costa Serrão, em eu entender que 
pelo facto de as dragagens principais deixárem de ser no Chi- 
veve e serem actualmente no leito do Pungué, o problema se 
não apresente com diferença tão radical que o Conselho de 
Administração possa empregar essa opinião contra o meu 
ponto de vista O que varia apenas é a distância, mas num 
valor que está absolutamente longe de ser impeditivo, e os 
fundamentos, as razões essenciais que indicavam a combina- 
ção de trabalhos defendida pelo Sr. Costa Serrão, permanecem 
exátamente. Se me permitem ainda, essas razões apenas se 
agravaram nos trinta anos que vão decorridos, porque a ex- 
pansão da Beira veio juntar uma razão fortissima à necessi- 
dade de obter terrenos e porque a quantidade de terra dispo- 
nivel na colina da Manga, com que até agora os poucos aterros 
teem sido feitos, se acha exgotada, como é sabido do Conse- 
lho de Administração. 

O Conselho apresenta o problema dos aterros, na sua res- 
posta, como se eu pretendesse, ou dar ordens directamente 
aos construtores do pôrto, ou que a Administração da Com- 
panhia de Moçambique impozesse à «Beira Works» êsse des- 
tino para os produtos das dragagens. 


E tem então a lamentável confissão de que não sendo o 
caso (refere-se em especial a atêrros da Ponta Gea) de inte- 
resse da «Beira Works», ela não o fará. 

Sem dúvida que se trata de uma questão de interêsse e nada 
mais, embora a Companhia de Moçambique regeite, como 
despresivel boato, que se trate da manutenção dos altissimos 
preços que se pedem por alguns terrenos da cidade (casual- 
mente pertencentes na quási totalidade a empresas irmãs ger- 
manas da «Beira Works») mas aceitando que o depósito dos 
produtos na Ponta Gea acarretava despesas para a constru- 
tora. Deixa apenas de ser apresentado um interêsse para se 
apresentar outro. 

A minha opinião porém é que, simultaniamente com uma 
questão de interêsse, se trata de uma questão de administra- 
ção, e se a «Beira Works», a quem não incumbe senão a ad- 
ministração do pôrto (sem restrição pelo adjectivo comercial), 
póde olhar com desprêso o problema dos atêrros, a Compa- 
nhia de Moçambique, a quem incumbe a administração do 
Território, é que não póde ser desculpada de esquecer êsse 
problema. Não tinha que impór, tinha que contratar; e se 
se queixa de que a Associação Comercial só agora, depois dos 
contractos em execução, erguesse a sua voz contra os Impos- 
tos do pôrto (não discutindo nêste lugar se êsses impostos estão 
ou não legalmente no contracto feito com a «Beira Works»), 
não pode a Companhia de Moçambique alegar que, pelo que 
respeita aos atêrros, não viessem de longo tempo as autorida- 
des do Território expondo a sua necessidade, e, pelo que diz 
respeito à sua combinação com as obras do pôrto, apresen- 
tando o Governador a quem responde, quási desde o início 
do seu govêrno, a indicação da combinação dos dois pro- 
blemas, 
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É forçar a nota dizer que o Governador indicava a des- 
carga a braço de pretos, para resolver o impedimento mate- 
rial resultante da falta de material conveniente na dragagem. 
O Governador, em uma das suas notas, que muitas fôram as 
que escreveu sôbre o assunto, dizia o seguinte: 

«O material que se encontra já na Beira não é o mais pró- 
prio para êsse efeito. Com o material para aqui vindo já, êsse 
lançamento em terra só será possível com a descarga a braço, 
sôbre a margem, o que importa lentidão e pessoal numeroso. 
Em todo o caso, mesmo com êsse processo primitivo, pare- 
ce-me que seria preferivel a solução a qualquer das outras que 
examinei. (Referia-me a lançamentos nas águas) Há porém 
hoje as mais poderosas e mais perfeitas disposições mecânicas 
para uma obra dessas. Desde grandes tubos ejectores, que 
vindos das próprias dragas lançam os produtos directamente em 
terra, até estações de bombas colocadas em terra e que aspi- 
ram dos batelões e lançam para terra os produtos da draga- 
sem, há, como disse, meios poderosos e económicos de reali- 
zar êsse trabalho». 

É o Conselho de Administração que transcreve em outro 
ponto da sua resposta as palavras imediatamente seguintes 
dessa minha nota, porque supõe, naturalmente, servir-lhe à 
sua argumentação sôbre limite da minha autoridade, e que re- 
fere como absoluta a minha opinião sôbre a descarga a bra- 
cos, deixou de vêr, por infeliz acaso, o parágrafo em que me 
refiro aos meios mecânicos inteiramente eficientes e atingiveis, 
que custariam a bagatela de poucos milhares de libras, quan- 
tia verdadeiramente pequena numa obra que a firma construtora 
estava anunciando que ia importar em 1.500:000 libras. 

É agora a altura de passar do assunto atêrros, por mim 
já tão extensamente tratado em notas, e em que desejei agora 
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principalmente registar a valiosa opinião do Sr. Costa Serrão, 
para o assunto do preço das obras, que enche tantas páginas 
da resposta do Conselho de Administração, e a que eu repli- 
carei talvez suficientemente em menor número delas. 


DIZIA EU NA ANÁLISE AOS CONTRACTOS: 


“No art. 5.º é limitada em 2 milhões de libras a despesa a fazer 
pela Companhia construtora com as obras da primeira série. A iden- 
tidade dêsse limite com o estabelecido no art. 5.º do contracto de 1925 
para a totalidade das obras, denuncia, a meu ver, que é afastada a ideia 
da construção da segunda, terceira e quarta séries. Combina-se o que 
venho observando, com o facto de a Companhia constructora vir afir- 
mando que vai dispender 1.500.000 libras (isto é três quartas partes 
do que pensa dispender ao todo) com os trabalhos da primeira série. 

Permita-se-me finalmente que registe a discordância entre o que 
êste artigo estipula e o correspondente artigo do contracto de 1925. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Art. 5.º — Na sua informação, a Direcção das Obras Públicas avalia em 
£ 300.000 os trabalhos da 1.º série, incluindo £ 100.000 para máquinas, mas es- 
quece as instalações compradas por £ 350.Doo aos caminhos de ferro, e o custo 
das dragagens. Porém, ao fazer uma tentativa para avaliar o custo das obras das 
quatro séries, considera o custo da primeira série como sendo só de £ 109,507, 
para, mais adiante, dizer que o custo das obras da 1.º série incluindo as draga- 
gens deve de ser de cêrca de £ 500.C00. 

Compara aquele nosso funcionário estes números com £ 1.500.000 que, em 
face da carta do representante especial da «Beira Works», de 22 de Fevereiro 
último, julga ser a importância por que os trahalhos da 1.º série foram orçados 
pela «Beira Works», e, como não pode deixar de ser, acha esta cifra exagerada. 

-* Ora tanto na nossa carta para o serviço do Território, n.º A-478, de 29 de 
Maio de 1926, como na estimativa junta aos projectos das obras, se diz, clara- 
mente, ser apenas de £ 800.000 o custo dos obras da 1.º série. Custa-nos porisso 
a compreender como bastaram: aquelas palavras do delegado especial da «Beira 
Works», interpretadas à letra, para levar a administração do território a esque- 
cer tudo o mais, partindo do princípio de que o custo da 1.º série de obras seria 
realmente de £ 1.500.000 ou £ 1.300.000 | 
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A verdade é que aquele representante especial se referia não só ao custo 
das obras em si mas ao montante da despesa com a construção e exploração das 
obras e aos encargos do capital, tudo durante os primeiros anos. Tão longe está a 
«Beira Works» de prever que o custo das obras da 1.º série pudesse sequer aproxi- 
mar-se do milhão e trezentas mil libras, que achou absolutamente extravagante a 
suposição em que estava o Sr. Director das Obras Públicas de ser êsse realmente 
o custo dêsses trabalhos. (Carta da «Beira Works» de 18 de Junho de 1927). 

Tudo quanto se diga sôbre as obras das 2.º, 5.º e 4.º séries é prematuro é 
deixaremos, pois, de parte a verba de £ 980.900 em que, na informação, se ava- 
liam as obras das quatro séries. 

O orçamento para as obras da 1.º série, apresentado pela «Beira Works» e 
aprovado pela Companhia do Pôrto da Beira e pela Companhia de Moçam- 
bique é de £ 800.000, assim decomposto : 


Aquisição do cais da «Beira Railway» | £ 350.000 
CGaisáde guindastes...: sq. sm euro EPT SOCO 
Cais acOstá vel om ee e no RD O £ 225.000 
Dragagens..... SCE e dá Seo É quer o Êo, 110.000 

£ 800.000 


A Direcção das Obras Públicas avalia em £ 500.000 as obras da 1.º série in- 
cluindo as despesas das dragagens; adicionando a esta importância as libras 
350.000, preço das instalações compradas á «Beira Railway», que esqueceu con- 
siderar na informação, vê-se que, segundo as previsões do nosso Director das 
Obras Públicas são computadas em £ 850.000. 

A referência á verba máxima de £ 2.000.000 é fácil de explicar e só mostra 
a preocupação que houve em respeitar o contracto de 1925. De facto o art. 5.º do 
contracto de 1926 preceituou que o custo das obras se determinaria (como era ra- 
zoável) depois de feitos os planos e orçamentos. Mas para se não poder supor que 
era lícito es tipular qualquer quantia e que assim se pretendia alterar o limite 
fixado no contracto de 1925 esclareceu-se que em caso algum o custo total exce- 
deria £ 2.000.000, mantendo-se assim a subordinação ao dito contracto. Pois até 
êste respeito quási exclusivo ao contracto precedente foi considerado como viola- 
ção dêle. 

Parece ainda que o Sr. Governador esqueceu que o próprio limite de 
£ 2.000.000 pode ser alterado por acordo entre a Companhia de Moçambique e a 
Companhia do Pôrto da Beira como o diz expressamente o art. 5.º do con- 
tracto de 1925. | 


REPLICO: 


O que dizia eu nos documentos que enviei da Beira ? 
Na nota n.º 107, de 5 de Maio último, primeira em que 
me ocupei do assunto, escrevi: . | 


«A «Beira Works»: está desde já afirmando que vai subir 
a 1.500:000 libras a obra que vai realizar. Essa afirmação vai 
passando por emquanto sem contradita por parte da Compa- 
nhia de Moçambique, segundo os documentos que me estão 
sendo remetidos. Fica porém nesta minha carta a afirmação 
de que considero exageradissimo êsse número, que as obras 
que vão realizar-se devem ficar, em minha opinião e na daqueles 
que consulto, muito àquem dessa verba, e registando-o nêste 
documento, entendo não só defender, como seja legítimo e 
justo, os contribuintes do Território, mas defender simulta- 
neamente os interesses da Companhia de Moçambique que 
tenho a honra de representar.» 

é Em que documentos me fundava ? 

Na carta de 22 de Fevereiro do representante especial da 
«Beira Works», sr. Libert Oury, que me fôra transmitida por 
cópia sem comentário algum sôbre essa afirmação, e que dizia 
textualmente o seguinte: 

«Les dépenses pour les travaux de la 1.º“ série s'éleve- 
ront à environ £ 1.300.000 ou peut-être même dans certai- 
nes eéventualités à £ 1.500.000 et'il est nécessaire de pourvoir 
pendant la construction aux revenus nécessaires pour couvrir 
Lintérêt aux obligations et aux frais d'exploitation.» 

À afirmação é muito perentória, é se a Companhia de 
Moçambique, na resposta que me dirige agora, diz que a 
verba de £ 1.300.000 ou 1.500.000 não se refere só a obras, 
mas a custeio de obrigações e encargos de exploração, supo- 
nho que, quem ler imparcialmente o trecho que transcrevo 
não deixará de interpretar que, às despezas da construção da: 
1.º série, avaliadas pela «Beira Works» em £ 1.300.000 ou 
1.500.000, havia ainda a acrescentar, segundo informava o 
seu delegado especial, encargos de obrigações e de exploração. 
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Quando se chegar ao fim das contas ver-se-á se não seria 
outro equivalente exagero supôr-se para encargos de explora- 
ção e de obrigações, — e logo à nascença do pôrto, isto é, à 
primeira emissão de obrigações e quando os encargos de ex- 
ploração são ainda os que se sabe, — se podia atribuir-se a 
êsses encargos, digo, uns bons pares de centenas de milhares 
de libras. Trata-se pois, não só por análise lógica, mas por 
lógica das razões, de um preço apresentado como o custo das. 
obras ida serie. 

Não foi só porém no Território que interpretaram assim, 
tanto o Governador como o Director das Obras Públicas, o 
Capitão dos Portos, o Secretário Geral, quantos emfim tive- 
ram conhecimento da afirmação. Também o Conselho de 
Administração, abandonando certamente antigas opiniões que 
pudesse ter tido sôbre êsse mesmo valor, parece ter, de mo- 
mento, entendido como as autoridades do Território, visto 
que, em ofício de 4 de Abril dirigido ao sr. Comissário do 
Govêrno, pedindo ao Govêrno a autorização para mais algu- 
mas taxas no pôrto, dava ao Govêrno a seguinte informação : 

«As despesas a fazer com os trabalhos da 1.º série das 
obras do Póôrto da Beira, em conformidade com o que ficou 
estabelecido no contracto realizado entre esta Companhia e 
a «Port of Beira Development Ltd», elevam-se a cerca de 
£ 1.300.000, ou talvez, em certas eventualidades, a £ 1.500.000.» 

Não só os mesmos números, e apresentados com as mes- 
mas expressões, mas dispensando até referências a encargos 
de obrigações e de exploração, o que mostra mais precizamente 
anda que houvera uma interpretação igual à dada no Terri- 
tório. 

Emquanto a cópia desta nota dirigida pelo Conselho de 
Administração ao Govêrno se aproximava da Beira, a Diréc- 


ção das Obras Públicas procedia, por minha indicação, ao 
estudo do ante-projecto recebido e seu orçamento. 

Recebi quási simultaneamente a nota de Lisboa, com a 
cópia referida, e o trabalho da Direcção das Obras Públicas, 
e por isso, ao remeter para o Conselho de Administração o 
trabalho que a Direcção me havia apresentado, eu dizia na 
minha nota de 13 de Maio: 

«Infelizmente a informação confirma em absoluto, por 
uma fórma que excede a minha própria espectativa, quanto 
tenho referido a V. Ex.* sôbre falta de estudos para a rea- 
lização de um tão importante trabalho, sôbre deficiência 
das obras projectadas em relação às necessidades do tráfego 
e sôbre o exagero enorme existente na verba indicada como 
provavel custo das referidas obras.» 

E mais adiante, referindo-me em especial ao terceiro ponto 
citado: | 

«O terceiro ponto que fica confirmado, pela informação 
do sr. Director das Obras Públicas, e para o qual eu tomei já 
a liberdade de pedir a atenção de V. Ex.”, na defesa que me 
cumpre dos interesses dos contribuintes e da própria Compa- 
nhia de Moçambique, é o imenso afastamento a que está o 
orçamento indicado pela «Beira Works» —e pela Companhia 
de Moçambique, em boa fé, mas sem que eu merecesse a 
honra de ser ouvido, transmitido ao Ministério das Colónias 
no ofício G 82 de 4 de Abril último, que V. Ex.' me remeteu 
por cópia, — e o orçamento que o sr. Directorsdas Obras Pú- 
blicas, com tanta largueza de dados, veiu a apurar. O milhão 
e meio de libras reduz-se, nas mais alargadas hipóteses, a 
umas simples 500 mil. Estou seguro que o Ex.”º Conselho de 
Administração, escrupuloso como é, de todos os tempos, nas 
suas relações com o Govêrno, estimará devidamente a infor- 
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mação: que tenho a possibilidade de fornecer-lhe para poder 
rectificar aquela que, em plena boa fé, transmitiu ao Govêrno.»: 

Reconheço que, qualquer que seja a opinião que eu tenha 
sôbre o pagamento à «Beira Junction Railway» “de 350.000 lt- 
bras, assunto que adiante tratarei de novo devidamente, há 
que acrescentar, por a compra aos-Caminhos de Ferro figurar 
na 1º série de obras, essa importancia às 500.000 calculadas: 
pela Direcção das Obras Públicas. O custo total da 1.º série 
poderá ser portanto no máximo, com à base do cálculo feito, 
pela larga, na Beira, £ 850.000. | 

Como os números agora apresentados como rigorosos des- 
cem de £ 1.300.000 ou 1.500.000, que havia chegado a afir- 
mar-se, para £ 800.000, peço apenas que sejam as opiniões 
imparciais a resolver se havia ou não fundamento para O re- 
petido pedido de atenção que O Governador do Território fez 
ao Conselho de Administração. 

Diz o Conselho de Administração que a Direcção da 
«Beira Works», agora, em fim de Junho, quando, levantada 
pelo Govêrno do Território a recusa à aceitação de números 
tão altos, apresentou números de maior precizão, classificou 
de absolutamente extravagante a suposição, que atribui à Di- 
recção das Obras Públicas, dêsses altos preços. 

Embora não de todo rigorosa, por me parecer de estilo. 
risonho quando o assunto é tão extremamente serio que se 
liga até com o preço pelo qual o Estado Português poderá 
um dia resgatar as obras que vão fazer-se, acho também a 
expressão «absolutamente extravagante» susceptivel de al- 


guma aplicação. Resta porém saber a que opinião deve refe- 
rIr-se. 7 


DIZIA EU NA ANÁLISE DOS CONTRACTOS: 


No art. 8.º autoriza-se a «Beira Works» a cobrar taxas segundo 
o decreto 10.853. Em minha opinião, êste artigo não corresponde tam- 
bém ao contratado em 1925, e era a autorização concedida neste con- 
tracto a única que a Companhia do Pôrto da Beira poderia ter com- 
petência para trespassar. | | 

O assunto foi por mim extensamente versado em nota, pelo que 
me parece me será permitido dispensar-me de o tratar aqui mais. 
desenvolvidamente. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Art. 8.º — Resumem-se, como segue, as criticas do sr. Governador : 

O Estado, dando a sua aprovação aos contractos compilados em 1925, ape- 
nas autorizou que a companhia exploradora do pôrto nêle cobrasse taxas e impos- 
tos iguais aos que, à data, vigoravam em Lourenço Marques. É o que muito pre- 
cizamente estipula o art. 13.º do contracto que, em 14-3-1925, foi sujeito à aprovação 
do Ministério das Colónias. 

No uso da autorização dada pelos decretos 10.853 e 12.878 o Govêrno do Ter- 
Titório pode tributar a navegação e.o comércio do pôrto; a «Beira Works» é que 
apenas está autorizada a cobrar taxas iguais às de Lourenço. Marques. Há, por- 

tanto, um equivoco; é melindroso não o desfazer e deixar subsistir a ampla auto- 
“rização que dêle resulta (carta n.º 104). 

Há um equivoco manifesto. Pelo art. 13.º a Companhia do Pôrto da Beira 
ficou logo autorizada a aplicar as taxas em vigôr no pôrto de Lourenço Marques. 
Para o fazer não carecia de nova autorização da Companhia de Moçambique e do 
Govêrno. Mas o art. 15.º do contracto de 1925 claramente previa o aumento dessas 
taxas, embora fôsse dependente do acôrdo da Companhia de Moçambique e por- 
tanto do Govêrno. É assim se procedeu como vamos vêr: 

Pelo seu ofício n.º G 62, de-2. de Abril de 1925, solicitou a Companhia-de 
Moçambique ao Govêrno da República'a autorização de cobrar, no pôrto da Beira, 
as taxas denominadas direitos de cais, imposto de farolagem e dragagem (que 
depois passou a chamar-se imposto de farolagem e balisagem) e taxa por passa- 
geiro a desembarcar por as taxas em vigôr no pôrto de Lourenço Marques não. 
serem suficientes «visto não se ter de atender somente à exploração comercial do 
pôrto, mas também à necessidade de deixar uma márgem que permita O paga- 
mento do juro e da amortização das obrigações que a Companhia do Pôrto da 
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Beira terá de emitir para as construções a efectuar; facto previsto no art. 15º do 
contracto supra-mencionado» (contracto de 14 de Março de 1925). 

Pelo mesmo ofício se pediu o estabelecimento da taxa de dragagem justifi- 
cando-se o pedido como segue : 


Por outro lado, aumentando de dia para dia, e em consideráveis 
proporções, o número dos navios de grande tonelagem que demandam 
o pôrto, os perigos provenientes do assoriamento do Pungué e dos seus 
fundeadouros tornam indispensável e urgente a dragágem, pelo menos 
dêsses fundeadouros. Ora a execução de tais trabalhos de dragágem, 
que se impõe fora de tôda a contestação, demanda despesas muito ele- 
vadas. As empresas de navegação não duvidam concorrer para essas 
despesas, que de resto têem sempre meio de fazer reflectir sôbre os 
seus clientes, porque o que mais as interessa é a profundidade e bom 
estado dos fundeadouros. Para ocorrer, portanto, a estas despesas ine- 
vitáveis, poderá impôr-se, aos navios que fregiientam o pôrto, se 
S. Ex.º o Ministro das Colónias também se dignar autorizá-lo, uma 
taxa especial, que se denominará taxa de dragagem, não excedendo o 
máximo de 511,25 (ouro) por tonelada de arqueação bruta. 


Trata-se, pois, para as-três primeiras taxas em questão, de um facto pre- 
visto e regulado no art. 15.º do contracto de 14 de Março de 1925. 

Vem a propósito notar que, embora à data do ofício G 62, citado, êste contracto 
ainda não tivesse sido aprovado pelo Govêrno (o que só se efectivou em 12 de 
Maio do mesmo ano), a matéria do referido art. 15.º fôra já por êle sancionada. 

Efectivamente, êste artigo substitui o 17.º do contracto inicial, de 1925, já 
então aprovado pelo Govêrno da República, e se o não reproduz textualmente é. 
por nêle terem sido feitas as modificações de redacção e inseridas as disposições 
indicadas pelo Conselho Colonial no seu parecer de 13-8-1925, com o qual se di- 
gnou concordar S. Ex." o Ministro das Colónias. 

Reconhecendo o direito da Companhia do Pôrto a estas taxas por virtude 
das disposições contratuais sancionadas pelo Govêrno da República, a sua trans- 
ferência para a «Beira Works», está prevista e autorizada pelo art. 24.º do con- 
tracto de 14 de Março de 1925, artigo que também está redigido conforme foi in- 
dicado à Companhia no mencionado parecer do Conselho Colonial. 

Quanto à taxa de dragagem para cuja justificação não foi mencionado o ar- 
tigo 15.º, ressalta dos próprios termos em que se pediu a autorização do Goyêrno, 
que o seu produto se destinava aos empreiteiros; se a taxa era para cobrir as des- 
pezas com as dragagens e estas iam ser feitas pelo empreiteiro, a êste, que as cus- 
teava, é que devia pertencer a receita (vidé o ofício citado). 

Além das suas criticas aos contractos de 21 e 28 de sulho de 1920, 0 sr. Go- 
vernador tinha feito, antes de sair do Território, diversas considerações sôbre 


estes contractos e sôbre a sua execução, nas cartas n.º* 104, 107, L1O € 114 — ga- 
binete — série de 1027. 7 


A algumas dessas considerações respondemos já a propósito dos contractos. 
Passaremos agora a analizar, sucessivamente, as restantes. 


Os impostos do pôrto, cobrados pelas taxas máximas, conforme é 
solicitado pela «Beira Works», oneravam pesadamente o comércio e a 
navegação, podiam provocar, e era natural que provocassem, o retrai- 
mento da navegação, se fôssem postos em execução e a sua cobrança 
não se justifica pelas obras realizadas (como preceitua o art. 15.º da 
compilação dos contractos — 1925). Lembra o sr. director da Alfandega 
que o «imposto farolagem e balizagem», cuja taxa era de jo por tone- 
lada embarcada ou desembarcada, não se poude manter apesar de ren- 
der só 38 contos em q meses e que se o «Imposto Geral» apenas rende 
9 contos é por ter em vista a protecção da exportação dos produtos do 
Território e do transito de minérios, protecção essa que desaparece por 
completo com a nova taxa de exportação (Carta n.º 104 — Gabinete — 
Série de 1927). 


Os impostos em questão são os seguintes: 


a) Direitos de cais; 

b) Imposto de farolagem & balizagem; 

c) laxa por passageiro embarcado ou desembarcado; 
d) Taxa de dragagem. 


O Conselho de Administração da Companhia de Moçambique aprovou e soli- 
<itou a necessária aprovação do Govêrno para estas taxas, louvando-se na compe- 
tência e autoridade dos técnicos que as tinham estudado e proposto; não engeita, 
antes assume plenamente, as responsabilidades que tomou. 

O estudo dos impostos do pôrto foi feito pelo Sr. Luís Strauss (antigo director 
«do pôrto de Lisboa), que pode ser considerado como um dos engenheiros portugue- 
ses que maior autoridade tem no assunto, que estudou demorada e conscienciosa- 
mente — in loco — as condições do pôrto da Beira e de outros portos da África 
Oriental e da Africa do Sul. As conclusões a que chegou foram concretizadas na 
proposta, para o estabelecimento das três primeiras taxas referidas que nos foi 
apresentada pelo antigo Capitão dos Portos do Território, Sr. Comandante Nunes 
Frade, que a ela dedicou a sua melhor atenção e que a acompanhou de um relató- 
rio justificativo (carta do Sr. Comandante Nunes Frade, de 25-2-1024), e na carta 
da «Port of Beira Development», de 12 de Fevereiro de 1024, solicitando da Compa- 
mhia, nos termos do contracto de 1923 a adopção destas taxas. 

Nesta carta a «Port of Beira Development, Ltd.» justificava a necessidade de 
«serem elevadas as tarifas do pôrto, com os seguintes cálculos, feitos pelo Sr. Strauss, 
em que se toma por base o movimento anual de 


500 navios com 1.250.000 toneladas líquidas, e 
500.000 toneladas de mercadorias. 
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Aplicando-se a esta base as tarifas de Lourenço Marques, tem-se = 


Direitos de cais, 500.000, T à 2/2200. sont den £ 11.250 
Guindastes, )00.000/17'a 7J0.. -.. 2. ci ches ain: [1.250 
Imposto de tonelagem, 500.000 a 51,533 ........ 6.940- 
Imposto de farologem, 500.000 à 54,335......... IETIO 
“Fáxa sôbre passageiros, 10.000 4 5/4 Ju Missa. "2.500" 
Armazéns: (estimativa)... ns nr nantes ade 5.000 
Rebocadores, 2 X 500 à £ 5......... Seta PRÉ Res 5.000" 
DIMETSOS ado none are O A aaa RR Ec Es PPM e 5.000 


£ 96.800 


As despezas correspondentes, seriam, aproximadamente: 


Administração e Direcção... na na £ 10,000 
Exploração dos cais e RO Re 50.000- 
SETVIÇO Maritimo...» ss PRERESI SA Fo AD Sds 12503 Boa 8.000 
Conservação e secção de engenharia........... 8.000 


£ 76.000 


a que se teria de adicionar o juro (0º/9) e amor- 
tização (2º/,) das obrigações, seja 8º/, sôbre, di- 


gamos, £ 1.0C0.00D.. .....» sd Poe CR A 80.000 
e-0s IMprevistoss a di Erenar Rs ARS Bam; 
Total: ga aus sad era os EI tDOs 


Isto é as tarifas em vigor em Lourenço Marques eram suficientes para cus- 
tear a exploração depois das obras estarem construidas e pagas mas não permi- 
tiam fazer face ao juro e amortização das obrigações que era indispensavel emitir 
para custear as obras, donde o Sr. Strauss concluia que era «absolutamente indis- 
pensavel fixar taxas superiores às de Lourenço Marques». 

Deve-se notar que o movimento anual médio, do pôrto da Beira, de 1920 a 
1923, fica bastante àquem do que, em 1924, serviu de base aos cálculos do Sr. Strauss- 
e que os encargos com o capital obrigacionista estão calculados muito por baixo. 
as obrigações que a «Beira Works» vai emitir vencem o juro de 7º/, e são amor-: 
tizaveis em 50 anos. 


L 


A «Taxa de Dragagem» destinada taxativamente a custear as despesas das. 
dragagens (ofício n.º G-62, de 2 de Abril de 1925) baseia-se também em cálculos do 
Sr. Engenheiro Strauss e foi tomada em consideração pelo Conselho por se saber 
que as companhias de navegação estavam dispostas e até desejosas de pagar por- 
que dai resultava a sua menor demora no pôrto. 

Solicitada a'aprovação do Govêrno pelo ofício n.º G-62, de 2-5-1925, foi aten- 
dido o pedido da Companhia com'a publicação do decreto n.º 10:8553, de 17-0-1025- 
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Este diploma chegou ao conhecimento da Administração de. Africa em Julho 
do mesmo ano e como as sus disposições nenhum reparo mereceram aos nossos. 
serviços, entendemos que nada havia a objectar contra as taxas estabelecidas 
porque, no conceito em que tinhamos os nossos funcionarios, não podiamos supôr 
que um documento de tal importancia passasse despercebido. 

Verificamos, agora, com tristeza, que nos enganámos e que o seu estudo só. 
foi considerado necessário e só foi feito quando se pretendeu atacar o Conselho e 
se tornou indispensável coligir elementos para o fazer. 

Não tem o Conselho de Administração qualquer «parti pris» em tôda esta 
questão. Pelo contrário, está disposto a aceitar e perfilhar tôdas as indicações e 
propostas que lhe demonstrem ser vantajosas. Num ponto reconheceu já a conve-- 
niência de se modificarem os decretos citados; não considera impossivel conse- 
gui-lo e está convencido de o poder fazer. 

Não se pode porém deixar de constatar quanto mais fácil seria fazer essas. 
modificações se as observações e críticas. que, agora, a todos ocorrem, tivessem. 
sido feitas em devido tempo, quando ainda não constituiam matéria contratual. 

As taxas estabelecidas pelos decretos n.º* 10.85) e 12.878 são taxas maximas, 
Nunca pretendeu a Companhia de Moçambique, ou, pelo menos, o seu Conselho de 
Administração, que elas entrassem em vigor antes de os melhoramentos do pôrto- 
as justificarem. Sempre entendeu o Conselho de Administração da Companhia 
que as taxas fôssem sendo postas em execução «à medida que se tôssem execu-- 
tando os melhoramentos projectados para o referido porto» (oficio para o Governo,. 
n.º G-178, de 16 de setembro de 1926). Esta mesma doutrina se encontra na carta 
n.º A-1.002, de 20 de outubro de 1925, para o Govêrno do território, e até no pró- 
prio contracto de 14 de março do mesmo ano, na parte final do art. 15.º isso se- 
acha previsto, como claramente indicam as dalavras «se disso necessitarem», 
pois só numa hipótese seria desnecessária a autorização do Govêrno para a eleva- 
ção das taxas: não terem ainda sido atingidos os máximos autorizados. 

“Posta de parte a hipótese da cobrança imediata de todos os impostos, pelas. 
taxas máximas autorizadas, antes do movimento do pôrto haver sido desonerado. 
dos pesados encargos que hoje sôbre êle recáem, em exclusivo benefício de algu- 
mas firmas inglesas, poderia preguntar-se: para quê estabelecer desde já o quan-: 
titativo das taxas máximas se estas só dentro de anos se poderão efectivar ? 

E porque não seria prático ir aumentando sucessivamente as taxas que fôs-- 
sem sempre postas em vigôr, visto essas taxas sucessivas carecerem tôdas elas 
da aprovação do govêrno e a resolução dos assuntos desta naturesa ser em regra 
muito demorada, dada a cuidadosa atenção com que são examinados por tôdas as 
instâncias por onde teem de transitar. Quando chegasse a autorização ministerial 
para os aumentos já o público se teria habituado a pagar menos e as novas taxas 
seriam comparadas, não com os encargos actuais, mas com os mínimos que se 
tivessem pago e, portanto, seriam mal recebidas. O sistema de «taxas máximas» 
tem uma outra elasticidade, permite um ajustamento constante das taxas à me- 
dida que os actuais encargos forem diminuindo. 

Acresce que a operação de reiinir os capitais necessários para uma empresa. 


desta magnitude, no presente momento, não é tarefa fácil. O dinheiro quanto mais 
raro, mais desconfiado é. Sem garantias sólidas nada se consegue: bem o demons- 
trou o insucesso das negociações, em Londres, para o empréstimo ao Banco da 
Beira. Capitais para uma tão larga e tão longa imobilização, como a que impõe a 
naturesa das obras em portos, não se obteem sem se lhes garantir um juro com- 
pensador e sem se lhes assegurar o reembolso. E isso só com o sistema das «taxas 
máximas», é, e foi, possivel conseguir. 

E eae que êste sistema pode prestar-se a abusos; mas não será natural 
que o Conselho de Administração confie em si próprio? e o facto do Govêrno da 
República o haver honrado com a mesma confiança será motivo bastante Para se 
agredir... a Companhia de Moçambique ? 

Vejamos agora que encargo representará para o movimento do pôrto a co- 
brança dos impostos pelas taxas máximas, quando fôr chegada a devida oportu- 


midade. 
al Direitos de cais. — O produto dêste impôsto é computado pela Direcção 


da Alfândega, tomando como base o movimento de 1926, em 684 contos ouro. 
O sr. Director da Alfândega parece considerar o trânsito descendente abrangido 
por êste impôsto; há quem julgue que não o é; de facto, talvez não seja, mas não 
era essa a intenção do Conselho como adiante se reterirá. Lem, porém, o mesmo 
senhor dúvidas sôbre se êle incidirá, ou não, sôbre a baldeação. Se, como supo- 
mos, a carga é baldeada directamente dum navio para o outro, ou, por intermédio 
dum batelão sem vir aos cais, não se compreende como lhe possa ser aplicada a 
taxa de «Direitos de Cais». 

Afirma-se que o imposto é exagerado, porém, para provar que de facto o é, 
não basta considerar o seu produto total e o assombro perante êle manifestado 
pelo senhor Director da Alfândega. Há que ter em conta a extensão da matéria 
tributável, há que vêr se ela pode suportar as taxas. 

Ora, quando os direitos de cais se cobrarem pelas taxas máximas, as merca- 
«dorias já estarão desoneradas do que agora pagam às companhias inglesas de 
cargas e descargas, estivadores, etc.; comparemos, pois, quanto paga, actual- 
mente, a estas entidades particulares, uma tonelada de carga, com o que pagaria 
pelas taxas máximas: 


= Actualmente, cêrca de: “Vaxa máxima: 
Importação: as RR um Sds 29532,5 27D25 
Trânsito ascendente... REAR DR 2501 1980 
Exportação e trânsito descênnEataM 19551 LIZ, 


Isto é, tôdas as mercadorias pelas taxas máximas pagarão menos do que 
hoje pagam! Será o imposto exagerado ? Talvez, mas ainda ninguém o demonstrou. 

b) Imposto de farolagem e balisagem. — O imposto do mesmo nome, em vi- 
gor em Lourenço Marques, incide sôbre a mercadoria e a sua taxa é de 519 por 
tonelada. Segundo a informação da nossa alfândega o rendimento dêste imposto 
pode ser computado em go contos. Pela taxa de Lourenço Marques seria apenas 
«de 52 contos; não admira a diferença porque as taxas de que estamos tratando 
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foram estabelecidas por as de Lourenço Marques não serem suficientes. Não se 
deve argumentar como o faz o Director da Alfândega com o que sucedeu em 1923 
com êste imposto. O que sem gravame se pode cobrar num pôrto bem apetre- 
chado, pode ser exageradissimo num pórto em tão más condições, como as da 
Beira em 1923. Não esqueçamos que se prevê uma elevação de taxas em troca 
e como remuneração de obras importantes no pôrto, que só se fazem em proveito 
daqueles a quem as taxas se aplicam. Talvez o limite para estas seja demasiado 
elevado; o remédio porém é fácil: não o atingir. Como os impostos do pôrto só 
gradualmente serão postos em vigor e só gradualmente, também, serão aumen- 
tados, a prática demonstrará até que ponto êste pode ser elevado sem inconve- 
niente ou gravame exagerado. A sua cobrança deve poder ser suportada pela na- 
vegação em virtude da maior segurança e economia de tempo, e, portanto, de 
dinheiro, que os melhoramentos do pôrto devem trazer-lhe. 
| c) — Taxa por passageiro a embarcar ou desembarcar — Deve render, se- 
gundo a informação da Alfândega, uns 29 contos. Como não onera directa nem 
sensivelmente a agricultura, nem o comércio do Território e pouco poderá pesar 
na navegação, parece que nada há a aclarar, visto não ser citada especialmente. 
d) — Taxa de dragagem — Esta taxa destina-se, como o seu nome indica, a 
custear as despezas das dragagens e foi determinada pelos calculos aqui feitos 
pelo sr. Engenheiro Straus em Março de 1925: 


Custo da material de dragagem................. arado EXDESDO 
“Transporte para a Beira, seguro, etc........ eee £ 26:500 

RO CAL A sir dr FERE £ 185:000 
ur einortisação de 4 185:000.....:, Voces £ 18:500 
Dragagem de 500:000"3 a 1/ por metro cúbico..... £ 25:000 
Encaren anmal da dragagem. ....c.ces co csr eme E 43:500 


Incidindo sôbre 2.000:000 de toneladas brutas o imposto de 911 (25) renderia 
225 contos, ou seja £ 50:005.-0 excesso da receita sôbre a despeza — £ 7:000 — 
não nos pareceu exagerado para fazer face a qualquer imprevisto, tanto mais que 
o encargo do capital pareceu-nos calculado bastante por baixo. O custo do mate- 
rial fica áquem da verba indicada pelo nosso Director das Obras Públicas na sua 
informação. 

Vê-se pela informação da alfândega que actualmente o movimento é maior 
que o previsto quando se fizeram os calculos. Em 1926 foi de 2.361:805 toneladas 
brutas a que corresponde um rendimento do imposto de 266 contos; o excesso das 
receitas sôbre as despezas elevar-se-ia, portanto, a umas £ 10:000. Mas os núme- 
ros em que se baseiam os calculos da Direcção da Alfândega só pela sua informa- 
ção aqui foram conhecidos. 

-- Não se deve esquecer que o Conselho pediu a aprovação da «Taxa de dra- 
gagem» depois de saber que seria aceite sem relutância pelas principais compa- 
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nhias de navegação. Se, com o movimento actual, não há necessidade de se onerar 
tanto a navegação para se custearem as- dragagens, tanto melhor: não será ne- 
cessário ir até à máxima. 


Conclui-se do exame à situação do nosso Território que é um êrro. 
e uma injustiça estabelecer para o imposto de cais um limite maior 
para os impostos sôbre a importação do que sôbre o trânsito ascendente, 
e que é injustificável em absoluto que se onere a exportação com o im- 
posto, que pode ir a um elevado limite, havendo isenção absoluta de . 
tributação sôbre o trânsito descendente. Não está O Território em tal 
estado de prosperidade que justifique incidir quási exclusivamente sô- 
bre êle o encargo dos rendimentos do pôrto ; pelo contrário, apesar da 
protecção e auxílio da Companhia a produção atravessa uma crise gra- 
vissima a que sucumbiram a cultura do algodão e as indústrias do ta- 
nino e das pescarias e a vida do Território tem-se tornado asfixiante- 
mente cara. A par disso a Rodésia tem uma agricultura em plena 
prosperidade. Nota-se ainda que no Pôrto de Lourenço Marques as ta- 
xas sôbre a importação e exportação da Província são apenas 50º das 
estabelecidas para o trânsito da União (carta n.º 104). 


A injustiça revéla-se na desigualdade de tratamento para o movimento pró- 
priamente do Território e para o trânsito das colónias visinhas e em beníficio 
destas. 
Trata-se dos «Direitos de cais» únicos que teem taxas diferenciais. Compa- 
rando as taxas máximas sôbre as mercadorias em trânsito ascendente ou sôbre as 
importadas, verifica-se que, efectivamente, as segundas são mais oneradas que as 
primeiras. Não resulta isso do propósito de favorecer as primeiras ou de prejudicar 
as segundas. A base para o calculo desta taxa foram os encargos que actualmente 
oneram a mercadoria. Como a importação actualmente está mais sobrecarregada 
que o trânsito ascendente e as «taxas méximas», embora inferiores, são apróxi- 
madamente as mesmas, a desigualdade manteve-se. A comparação da situação 
económica e financeira e do custo da vida no nosso Território e nas colónias visi- 
nhas e as considerações que a êsse respeito se fazem na carta n.º 104, de 30 Abril 
do ano corrente, da Repartição do Gabinete, impressionaram vivamente O Conselho 
de Administração. Chega a parecer impossivel como uma tão flagrante desigual- 
dade, apesar de estampada no Diário ão Governo, não foi apontada há mais tempo 
e pôde passar despercebida, durante quási dois anos à Associação Comercial da 
Beira ! 

As bem fundamentadas considerações da carta n.º 104, citada, levaram o 
Conselho de Administração a julgar oportuna uma cuidadosa revisão destas taxas; 
é êste um dos pontos que êle mais desejava vêr esclarecidos. 

Ataxa sôbre a exportação deu logar a uma crítica mais justificada ainda, 
apesar de'ser para nós absolutamente inesperada. - 
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* Efectivamente, o Conselho de Administração estava: persuadido de que a 
taxa sôbre a exportação também abrangia o tránsito descendente. Quando se ela- 
borou a tabela entendeu-se por «exportação» tôda a mercadoria embarcada no 
pôrto, fôsse qual fôsse a proveniência, com a única excepção da baldeada. Fez-se 
Teferência especial ao «trânsito descendente» porque não se julgou possível apli- 
car-lhe a taxa da importação sem afastar por tôda a Beira o comércio das coló- 
nias vizinhas, que um exagêro de tributação podia derivar para outros portos. 

Nos considerandos da carta do Sr. Comandante Frade, já citada, dizia-se, 
acêrca da taxa sôbre a exportação, que se atendia «á necessidade de proteger a 
«exportação, reduzindo-se a .sua taxa a metade dá taxa de importação e animando 
«assim Os agricultores a proseguirem nos trabalhos encetados com tanta felicidade 
«g dos quais provém a grande riqueza e progresso do Território e protegendo os 
«exportadores de minérios das colónias visinhas e do próprio Território». 

A «Port of Beira Development, I.td.», na sua carta de 12/2/0924, em que jus- 
tifica a necessidade das novas taxas, refere-se a «exportation ou reexportation» e 
acrescenta: «Monsieur Luis Strauss estime que le commerce de Beira ainsi que 
«celui des pays du interland seraient satisfaits si, tout en pouvant utiliser des ins- 
«tallations modernes leur assurant un service ir de ses marchandises, celles-ci 
«êtaien moins surchargées qu'elles ne le sont aujourd'hui de frais indirects de ma- 
«nipulations multiples, gabarrage, etc., qui occasionnent une trés grande perte 
de temps». 

Porém, embora contra o nosso desejo, o facto é que, sendo as leis fiscais de 
interpretação restritiva, desde que o trânsito descendente não está explicita- 
mente citado, não é abrangido pelos direitos de cais. Laborámos, portanto, em 
êrro que só não classificamos de indesculpável por nele incorrer também, sem o 
motar, o nosso Director da Alfândega na sua informação, já citada, em 26 de 
Abril último, sôbre os impostos do pôrto. 

Felizmente o lapso é facil de remediar, e, se há mais tempo houvesse sido 
motado, decerto estaria jà feita a devida EE 

Como há quem pretenda especular com esta omissão, acusando a Compa- 
nhia de Moçambique de deliberada e conscientemente isentar os exportadores das 
colónias vizinhas dos direitos de cais, vem a propósito lembrar que se o Conselho 
de Administração errou quando perfilhou a tabela de impostos, errou em muito 
boa..e numerosa companhia, pois se êle não notou o lapso existente, igual falta 
cometeram o Ministério das Colónias, com tôdas as suas instâncias consultivas, 
o Govêrno do Território com todos os seus serviços, a Associação Comercial da 
Beira e a própria Associação dos Agricultores ! 


Não-há vantagem ou necessidade de ser alterada a nomenclatura, 

j “classificando os impostos em inglês. Quasitodos os navios que vão à 
Beira tocam em Lourenço Marques onde a classificação dos impostos é 

feita em genuino português sem-que resultem complicações. É uma me- 

dida que não. é simpática e mais do que desnecessária é indiscutivel: 

Os estrangeiros e os nacionais devem pagar em território português os 


impostos que os diplomas oficiais legitimamente estabeleceram, sem que 
haja que ter em conta o que ocorre na África do Sul, na India ou no 
Reino Unido (carta n.º v10). 


O que o representante especial da «Beira Works» pediu foi que se alterasse 
a denominação das taxas por forma a torná-las mais completamente compreensi- 
veis e a facilitar a comparação com as taxas de outos portos. E, assim, sugeria que 
passasse a chamar-se «Light dues» a taxa que actualmente diz chamar-se «aDred- 
ging & Light Dues»; «Passenger Tax» a que actualmente diz chamar-se «Tax 
par passenger embarking», etc., Podia-se concluir deste modo de dizer, com o 
mesmo critério, que as taxas actuais já teem nomes ingleses! Escusado será dizer 
que nunca lembrou ao Conselho que houvesse alguém que julgasse possivel que 
a nomenclatura das taxas fôsse feita em inglês. Sir Georges Buchanan não sabe 
português, mas sabe que nós sabemos traduzir de inglês para português. 

Nunca seria lícita a dúvida (1). 

Convem notar que pela nossa carta n.º A-352, de 12 de Abril último, cobrindo 
cópia do ofício n.º G — 82, de 4 do mesmo mês (isto é, anterior oito dias ao tele- 
grama pelo qual o Conselho teve conhecimento das divergências suscitadas àcêrca 
dos contractos do pôrto) sc vê que duas novas taxas propostas em inglês, foram 
por nós submetidas à aprovação do Govêrno com os nomes portugueses equiva- 
lentes. A referida carta chegou à Beira depois da informação do Sr. Director da 
Alfândega, no prôprio dia em que o sr. Governador assinou a carta de remessa da 
mesma informação. 


Tratando-se das taxas do pórto, pareceu-me conventente, como fiz, 
ligar a resposta dada pelo Conselho de Administração à minha análise 
do art. 8.º do contracto de 21 de Julho de 1926 e aquela que, em pa- 
ginas mais avançadas da sua exposição, dá a minha nota de 30 de 
Abril. O assunto é o mesmo e reconhecendo, aliás, a razão porque 
o Conselho de Administração os tratou pela ordem por que o fez, só 
vi agora desvantagem em os tratar neste documento separadamente. 
Ao analizar o art. 8.º do contracto, eu próprio tinha remetido o assunto 
para a nota que tinha enviado. 


(1) O Governador referira-se a adaptação a nomenclatura britanica, e não a 
escrituração em inglês, sendo pois perdida toda esta scintilante argumentação 
do Conselho. Mas já que tão calorosamente argumenta, recordo que foi a instan- 
cias do Governador que contradita que a Administração da Companhia de Mo- 
çambique deixou de se corresponder telegraficamente em inglês com o Govêrno 
de Território. A aversão ao inglês é pois recente. 


TENHO: A; REPLICAR: 


As minhas observações principais incidem em dois pon- 
tos: primeiro — a Companhia de Moçambique e a Compa- 
nhia do Pórto da Beira erraram permitindo a redacção do 
art. 8.º tal como está, visto que, com essa redacção reconhe- 
cem desde já o direito à Companhia construtora do pôrto- 
da cobrança do rendimento a que ela poderá apenas vir a ter 
direito a seu tempo e em determinadas condições; em segundo 
lugar as taxas estabelecidas no Decreto 10.853 não estão 
justas. 

Da longa exposição que o Conselho de Administração 
faz sôbre o assunto, permito-me chegar à conclusão de que 
continúo tendo razão. 

Não diz a Companhía de Moçambique reconhecer que o 
art. 8.º está inconvenientemente feito, que o que êle diz auto- 
rizar não é de facto o que está autorizado; mas como no 
desenvolvimento da sua exposição me parece reconhecer (e 
foi êésse o pensamento que até à chegada do contracto, eu su- 
pozera ser o da Companhia de Moçambique) que os impostos. 
do Decreto 10.853 só deverão ser lançados à medida que as 
necessidades o exijam, e, nos termos do contracto de 1925, à 
“medida que a Companhia do Pórto demonstrar essa neces- 
sidade, e como o art. 8.º do contrato de 1926 dá pura e sim- 
plesmente direito a êsses impostos, além de outras taxas, sem 
condicionamento algum, é claro que aquilo que está no con- 
tracto de 1926 não é, nem aquilo que o Govêrno autorizou 
com a sua aprovação aos Decretos 10.853 e 12.878, e ao: 
contracto de 1925, nem aquilo que a Companhia de Moçam- 
bique afirma na sua exposição entender tambem que deve ser. 

Argumenta longamente a Companhia de Moçambique 


mostrando que sempre pensou... aquilo que eu justamente 
digo. Cita um ofício para o Govêrno, cita uma carta que en- 
viou para o Território em Outubro de 1925, cita até — veja-se 
como a minha argumentação parece ter fundamento ! — o pró- 
prio contracto de 1925, para mostrar que só à medida que as 
obras se forem fazendo e as necessidades forem sendo demons- 
tradas, os impostos poderão ir crescendo. 

Ja lendo a longa argumentação do Conselho de Adminis- 
tração e ia vendo que apresentava os meus próprios argu- 
mentos ! 

Apenas o que a Companhia de Moçambique não póde 
citar, nessa mesma ordem de argumentação, é o contracto de 
21 de Julho de 1926, em que outurgou coisa diferente, em 
que deu à «Beira Works», além de outras taxas, o direito 1n- 
condicionado aos impostos do decreto-10.853, disposição con- 
tratual ao abrigo da qual a «Beira Works» declarou ter di- 
reito imediato à sua percepção. 

Por isso na minha nota de 30 de Abril eu pedia para o 
assunto ser atentamente vísto, e dizia que era melindroso dei- 
xá-lo ficar nos termos em que estava. 

Tinha razão para isso? Os factos vieram demonstra-lo 
exuberantemente. O que pediu a «Beira Works» ? Mal iniciou 
as dragagens do pôrto, antes de qualquer serviço organizado 
«que indícasse por outra fórma a sua actividade, desejou que a 
Companhia de Moçambique lhe entregasse os enormes rendi- 
mentos que, alegando. a disposição do contracto; dizia serem 
de seu direito. Disse-o a quem? Ao Conselho de Administra- 
ção, na carta de 22 de Fevereiro do delegado especial da 
«Beira Works», e ao Govêrno do Território, não só pelo co- 
nhecimento que lhe foi dado dessa carta mas nas conferências 
«Jue com o Governador tiveram em: 14 de: Abril os Srs. Tous- 
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sain e Mac Faydean, como representantes da mesma empresa, 
e, em 10 de Maio, Mr. Homan, que com uma carta de apre- 
sentação de Monsieur Libert Oury, dizendo-o Director da 
«Port of Beira Development Ltd.» e êle próprio anunciando-se 
como Director da «Beira Works», foi avistar-se comigo pre- 
tendendo obter, com o mesmo fundamento da disposição do 
contracto, a resolução que Mr. Toussaint e Mr. Mac Faydean 
não haviam conseguido. 

Mr. Oury, delegado especial da «Beira Works», diz na 
sua carta de 22 de Fevereiro: 

«Sir George Buchanan, Vingenieur conseil de «Beira 
Works Limited» considere que les taxes stipulées comme ma- 
xima dans le décret ci-dessus (refere-se ao Decreto 10.853) 
sont tout à fait adequates.» 

E, depois de considerações sôbre mudanças de nomes de 
impostos adaptando-os ao que diz usar-se na África do 
“Sul (1), Índia e Reino Unido, diz: 

«Les taxes restent ínchangées, mais comme tous ceux qui 
vont exporter et importer vont béneficier par les travaux 
d'extension, qui vont être commencés incessament à Beira, à 
savoir: le dragage de Pendroit ou ancrent les navires, à la 
barre, dans le Chiveve Creek et aux piers, íl n'est que juste 
que tous les produits importés ét exportés contribuent aux dé- 
penses que ces travaux vont nécessiter.» 

Quere dizer, ao fim de meia duzia de dias de ter feito 
iníciar o discutido trabalho das dragagens, como eu dizia na 


(1) O imposto de cais chama-se nos portos da África do Sul «warfage», nome 
idêntico ao determinado na tabela aprovada para a Beira; propondo pois a mudança 
dêsse nome para «General Due», a«Beira Works» não o aprcximava do usado na 
África do Sul mas sim de um imposto aduaneiro dêsse nome «imposto geral», 
existente no Território da Companhia de Moçambique. Estou certo que êsse rumo 
diferente das suas diligências era motivado por simples equivoco. 
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minha carta dirigida ao Conselho de Administração, a «Beira 
Works» vinha requerer que lhe entregassem, não apenas uma 
parte da taxa sôbre dragagens, que, pelo início dêsse traba- 
lho poderia ainda apresentar justificação para receber, se-. 
gundo o critério que a Companhia de Moçambique defende, 
mas o grosso dos rendimentos previstos pelo Decreto 10.853. 

Em que se fundava? No contracto que realizára. Di-lo 
ela, na mesma carta que venho citando : 

«Beira Works» est auctorisê sous la concéssion et sous 
le contract passé avec vous et la Compagnie de Moçambique» 
(dirige-se à Companhia do Pôrto da Beira, no seu importante 
papel de intermediário para os seus pedídos de dinheiro) «de 
prélever certaines taxes prévues par le decret n.º 10.853 du 
17 Juin 1925, et egalement certaines autres taxes à Pinstar de: 
Lourenço Marques»... 

É os próprios Srs. Mac Faydean, Toussaint e Homan, 
nas conferências comigo realizadas, era ao direito concedido: 
pelo contracto que entendiam referir-se. 

A conferência que tive com Mr. Homan não foi testemu- 
nhada, mas a conferência havida com os outros dois repre- 
sentantes da «Beira Works» decorreu na presença dos Srs. Ca- 
pitão dos Portos, Chefe do Contencioso, Director das Obras. 
Públicas, Director dos Correios e Director da Agrimensura, os. 
quais verificarani exactamente como eu a diligência que junto: 
de mim se fazia e o que era alegado como seu fundamento. 

'* Da exposição do Sr. Director da Alfandega, que acom- 
panhou a minha nota de 7 de Maio, consta egualmente, a 
pag. II: 

«É solicitada a execução dêstes decretos, pela taxa ma- 
xima, desde já, antes mesmo da melhoria do pôrto». 

Em que se fundava? Que eu saiba, na leitura da carta 
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da «Beira Works», que, em cumprimento das ordens do Con- 
selho de Administração, fôra por despacho meu à Alfândega 
para informar. O funcionário em questão não havia sido dos 
que presenciára a conferência havida entre mim e os repre- 
sentantes da «Beira Works». Segundo eu soube, porem, fôram 
êsses próprios representantes da «Beira Works» que começa- 
ram espalhando na Beira a informação do que entre êles e o 
Governador se havia passado, logo no próprio dia em que 
essa conferência tinha tido lugar. 

Comuniquei devidamente ao Conselho de Administração 
a recusa com que tinha respondido à diligência junto de mim 
feita. Vejo da exposição com que o Conselho de Administra- 
ção me responde agora, que a minha decisão de não aceder 
ás solicitações que referi, tinha fundamento no próprio modo 
de vêr que o Conselho manifesta. O Conselho está pois no 
critério que eu anteriormente considerava ser o seu, de que 
os impostos previstos pelo decreto só poderiam ser aplicados 
a medida que os melhoramentos do pôrto o justíficassem e, 
nos termos do contracto de 1925, essa justificação tem de ser 
devidamente demonstrada, não só com a realização material 
dos melhoramentos mas com a verificação das necessidades 
de receitas. É o que se deduz da conjugação dos art. 13.º e 
15.º do contrato de 1925, que o Decreto n.º 10.853 não altera, 
estabelecendo apenas a matéria e O limite da nova tributação 
de que se poderá lançar mão, nos termos do referido art. 15.º, 
quando se verifique que as receitas das taxas de Lourenço 
Marques são insuficientes para as despesas a que se tem de 
ocorrer. | 

Na essência dos factos parece-me pois que a Companhia 
de Moçambique se coloca, em vista da sua exposição, no ter- 
reno onde me encontrei ao encarar os contractos, ao comentar 


a carta de 22 de Fevereiro da «Beira Works», e ao responder 
ás instâncias junto de mim feitas pelos representantes da 
«Beira Works». Na letra do contracto de 21 de Julho de 1926 
não é porém essa doutrina que está consignada e que a Com- 
panhia de Moçambique outorgou; e como a redacção do ar- 
tigo respectivo, o 8.º, não repetindo precizamente o que deve 
deduzir-se da conjugação dos art.º 13.º e 15.º do contracto de 
1925, dá lugar à interpretação que lhe foi dada pela terceira 
parte contratante, interessada evidentemente em cobrar um 
máximo de receita, é melindroso como eu venho dizendo desde 
a minha nota de 30 de Abril, deixar permanecer o assunto no 
terreno em que se encontra. 

Já sei antecipadamente que o Conselho de Administração 
pode argumentar, tomando conhecimento déstas minhas con- 
siderações, com a boa fé com que se redigem e se devem exe- 
cutar os contractos. Em assuntos de naturesa pública e princi- 
palmente em assuntos que têem a gravidade da matéria nêste 
caso contratada, parece-me porém que a boa fé mútua dos 
homens que pôem a sua assinatura em documentos désta or- 
dem não póde por fórma alguma dispensar a mais rigorosa 
precizão do texto. 

Supondo que essa tréplica me fôsse feita, diret mais po- 
rém, que da parte de uma companhia estrangeira, organizada, 
não para servir Portugal, não para o benefício do Território 
e dos seus habitantes, mas, ninguem o põe seguramente em 
dúvida, porque o interesse levou os seus principais dirigentes 
e os seus capitalistas a lançarem-se em tal empreendimento, 
não há que esperar, onde as interpretações sejam confusas, 
quanto mais onde élas se inclinam para os seus interesses, 
senão a interpretação que mais favoreça êsses interesses. 
Dir-se-há que a «Beira Wosks» tem metade das suas acções 
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nas mãos duma Companhia Portuguesa, devendo haver a 
correspondente representação na administração. Não confun- 
direi os sentimentos de dedicação a Portugal que possam ter 
alguns portugueses que porventura, conseguindo excluir cole- 
gas estrangeiros que pódem ter na própria companhia portu- 
guesa, venham algum dia a ocupar lugares de administração 
da «Beira Works», não confundirei êsses sentimentos com os 
dos colegas, mais ou menos dominantes e dirigentes, de outra 
nacionalidade. Mas para o caso, até que limite poderá impor- 
tar essa circunstância, se os factos, infelizmente, confirmam o 
meu receio, e vimos a Companhia do Pôrto da Beira aceitar 
o simples papel de transmissora daquilo que o delegado espe- 
cial da «Beira Works» entendia ditar, e vimos que o ponto de 
vista da «Beira Works» chegou, sem atitude a contrapór-se lhe, 
a Companhia de Moçambique, transitou da sua administração 
para o Govérno do Território, e que junto dêste a acção dire- 
cta da «Beira Works» procurou efectivar o que ao seu inte- 
resse convinha? A Companhia de Moçambique, na defesa in- 
transigente da sua obra, sustenta que o art. 8.º do contracto de 
1920, sujeito a uma tão inconveniente interpretação, está 
precizamente o que deve ser. Depois dos factos que as mi- 
nhas comunicações lhe teem referido, muito embora só a êsses 
factos ceda e considere despresivel tôda a minha argumenta- 
ção, parece-me que não tem o direito de persistir nessa sua 
opinião. 

Analizando agora o valor dos impostos permitidos pelo 
decreto 10:853, tenho a dizer que mantenho inteiramente as 
minhas observações feitas na nota de 30 de Abril. Vejo com 
satisfação que o Conselho de Administração, apesar de quanto 
alega sôbre o estudo cuidadoso e. consciencioso com que a 
mesma tabela de impostos foi preparada, confessa ter ficado 


impressionado com a minha exposição e ir empregar os seus 
esforços para a modificação da situação criada pelo referido 
decreto. Por minha parte mantenho a êsse respeito as conclu- 
sões que inseri na minha nota de 30 de Abril, conclusões que 
dizem ser necessário, não só alterar os limites de algumas ta- 
xas, mas, para evitar situações análogas aquelas com que 
acaba de deparar-se e porventura mais difíceis de enfrentar, 
acautelar a fórma de usar dessa autorização. E nessa extensão 
tôda da minha opinião, é que já não sei se o Conselho de 
Administração concorda. 

Entretanto, apezar de impressionado, o Conselho de Admi- 
nistração alarga-se em longa exposição ainda tendente a de- 
monstrar que os impostos não teem limites excessivos. Diz, 
por exemplo, que lhes serviram de base números do movi- 
mento no pôrto em 1924, quando o movimento nos três anos 
anteriores era representado por números menores. Esquece-se 
porém de considerar que a proporção crescente que êsse facto 
indica, se continua mantendo e que, se em vez de considerar 
o período 1920-23, atender ao período 1925-206, o argumento 
se revira contra a defesa que faz. 

O Sr. Strauss, diz o Conselho de Administração, estudando 
o assunto no local e em outros portos e atendendo a que não 
se tratava de uma simples exploração, mas que havia a em- 
preender a construção e a custear-lhe os respectivos encargos, 
concluiu que era absolutamente indispensável fixar taxas supe- 
riores às de Lourenço Marques. Há-de permitir-se-me obser- 
var que, de fixar taxas que sejam superiores a outras determi- 
nadas, a fixar taxas que lhes sejam dez vezes superiores, vai 
uma apreciavel diferença. E no entanto é esta proporção 
enorme a estabelecida para a importação e exportação do 
Território, na Beira, em relação a importação e exportação 
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dos produtos da Província em Lourenço Marques. As taxas 
dos portos da União Sul Africana são superiores às de Lou- 
renço Marques; entretanto para os produtos importados e ex- 
portados pela própria União, essas taxas estão na proporção 
de 1:7,5, em relação às autorizadas para a Beira para os pro- 
dutos importados e exportados pelo Território. 

Não precizo alargar-me muito salientando que, tanto nas 
tarifas de Lourenço Marques como nas da União Sul Africana, 
se obedece ao princípio de considerar privilegiadas a impor- 
tação e exportação local, numa proporção de 1:2. Pois as ta- 
xas tão profundamente estudadas para o Póôrto da Beira, 
para o que se fez o exame local e o exame dos portos visi- 
nhos, conforme diz o Conselho de Administração, obedecem 
ao princípio diametralmente oposto, devendo a importação 
pagar o dobro do que o trânsito ascendente, e elevando-se 
essa Inversão ao limite infinito, pelo que respeita a saída de 
produtos, pois a exportação é onerada com uma taxa que 
pode ir até ao décuplo da taxa de Lourenço Marques ao passo 
que o trânsito descendente, isto é a exportação das colónias 
estrangeiras visinhas, não paga coisa alguma. 

O Conselho de Administração reconhece agora, após a 
minha exposição, êsse errado estado de coisas, e vai patrioti- 
camente empenhar-se para que êle se remedeie. Estou certo 
que não será do Govêrno que lhe virão dificuldades para 
essas diligências. Queixa-se o Conselho de que a Associação 
Comercial da Beira nada tenha dito durante longo tempo, 
contra os impostos em questão, que os seus funcionários no 
Território nada observassem, e que só agora, quando há ma- 
téria contratada sôbre êsses impostos e se trata de agredir o 
Conselho de Administração, os protestos surjam. Como o diz 
em comunicação que me é dirigida a mim, tenho a dizer que 


nenhuma ligação tenho ou tive com a Associação Comercial 
da Beira, que não considero legalmente contratada a disposi- 
ção que a Companhia de Moçambique fez em 1926 dos refe- 
ridos impostos, e que a oportunidade para a proposta que fiz 
para a alteração do decreto, não nasceu de desejo algum de 
agredir seja quem fôr, mas do reconhecimento do perigo exIs- 
tente como consequência do contracto em que a Companhia 
de Moçambique fizera aquela ilegal disposição. 

Como porém o Conselho, impressionado com as minhas. 
informações, vai diligenciar corrigir o mesmo decreto, con- 
gratulo-me, apesar dos queixumes do Conselho, com o ser- 
viço que pude ainda prestar ao Território. 

Entretanto, como já notei, embora impressionado e de- 
clarando a sua concordancia com a alteração do inconveniente 
estado de coisas, ainda o Conselho de Administração argu- 
menta em defesa dêsse erro que reconhece, e além das razões 
já consideradas, apresenta ainda uma comparação de núme- 
ros, em que se pôem em paralelo o que diz ser encargos actuais 
de cargas, descargas e estiva na Beira e o imposto de cais 
projectado. Depreendo que os números apresentados pelo 
Conselho se referem aos preços exigidos pelas companhias. 
«Beira Boating» e «Beira Stevadoring», visto dizer que se 
trata de companhias inglesas e aceito-os só por o Conselho 
os apresentar, visto que nenhuns elementos possuo presente- 
mente para, por mim, verificar o seu cálculo. 

Recordo porém que essas Companhias vinham nos últimos 
anos começando a sentir alguma concorrência; que a linha 
alemã, de importante movimento na Beira, montára os seus 
serviços completamente livres da dependência dessas compa- 
nhias inglesas; que a Companhia Nacional de Navegação ti- 
nha já na Beira importante material que adquirira e acaba de 
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sacudir a agência da «Beira Boating» à qual durante muitos 
anos estivera ligada; que se percebia emfim na Beira que era 
a concorrência com essas companhias e não a sujeição a tôdas 
as suas exigências, o caminho que o comércio e a navegação 
tinham a seguir. A Companhia de Moçambique entende, se- 
gundo depreendo, que o caminho é substitui-las pela atraca- 
ção dos vapores, pela realização das obras ao fim das quais 
a cobrança das taxas, mesmo pelo seu máximo, fica ainda, 
segundo diz, inferior ao que essas sugadoras companhias es- 
tão exigindo. Eu também concordo com a primeira parte dêsse 
raciocínio, acho que sim, que o caminho é fazer obras graças 
às quais cargas e descargas se façam cómoda e rapidamente, 
mas não vejo como é que, com um vapor atracado a um cais 
acostável, máximo que permitirão as obras prejectadas, nós 
dispensaremos as cargas de ou para 16 ou 17 vapores que es- 
tejam ao largo, de pesarem sôbre elas encargos semelhantes 
aqueles que actualmente existem. 

É nesse caso, se o resultado que vai obter-se é somar-se 
aos encargos já existentes o imposto de cais, permita-se-me 
que observe que a exposição, em duas colunas paralelas, dos 
Preços actuais do tráfego no pôrto e do imposto de cais, que 
consta da resposta da Companhia de Moçambique, não deve 
ser destinada a comparação, mas sim a adição, em cada linha, 
dos números das duas colunas, para que se possa conhecer 
qual o encargo total que ficará incidindo sôbre as mercadorias. 

E possível porém que eu esteja enganado e que, apezar 
das diligências que a «Beira Works» já empregou para come- 
çar a cobrar desde já o imposto de cais (carta desta empresa 
por mim já referida, capítulo «Tarifs» parágrafo «General 
Due», e conferências comigo realizadas), sem que na Beira 
existam ainda outros processos de carga e descarga além dos 


gue tenho referido, é possível que essa Companhia, que o Gon- 
selho de Administração acabava certamente de auscultar de 
novo ao dirigir-me a sua resposta, tenha enveredado por ou- 
tra intenção e que pense primeiro em tomar à si todo O ser- 
viço desde os navios até ao alto dos cais, substituindo-se in- 
teiramente às empresas que actualmente O fazem, sem que 
por isso leve mais remuneração alguma. Se não era êsse O 
pensamento a que obedeciam as tentativas de cobrança do im- 
posto de cais, pelas taxas máximas, realizadas ainda há tão 
pouco tempo pela «Beira Works», parece-me que é o pensa- 
mento que existe na administração da Companhia de Moçam- 
bique ao argumentar como faz na sua resposta. Nêsse caso a 
«Beira Boating», a «Stevadoring», a «Deutsch Ost Afrika Li- 
nie», qualquer outra empresa que faça O tráfego, desapare- 
cem; mas não, possivelmente, sem que se entendam devida- 
mente com o novo trafegante por virtude dos interesses que 
sacrificam. Éste porém, a «Beira Works», na sua nova inten- 
ção tôda generosidade, apezar de tudo, de assumir ela pró- 
pria os encargos do tráfego, de ter de compensar quem quer 
que seja e seja pelo que fôr, toma a si todos êsses serviços e 
todos êsses pêsos e mantem-se estritamente levando pelo em- 
barque e desembarque a importância do imposto de cais. Não 
fará como acaba de fazer, que, para pôr bóias no pórto pede 
receita especial de bóias, para conservação de cais, pede re- 
ceita de acostágem, verbas naturais, emfim, mas que podiam, 
por análoga ordem de ideias, considerar-se compensadas pe- 
los rendimentos que lhe eram já destinados. Pois nessa hipó- 
tese, sem dúvida a mais favorável de tôdas, ainda a mercado- 
ria na Beira poderá ficar pagando dez vezes o que paga em 
Lourenço Marques! 


E essa a melhor das hipóteses, a que a Companhia de 


Moçambique admite nos seus optimismos. Eu, para a asfixia 
presente que há no Território, tornado, pelo que respeita à 
importação, o local do mundo onde a vida é mais difícil, e 
pelo que respeita à produção, a eminência de uma grande 
ruína, desejaria alguma coisa de melhor. 

| E para terminar com esta já longa discussão sôbre taxas, 
duas observações apenas. 

Depreendo da exposição do Conselho que o imposto de 
farolagem e balizágem constituirá também uma das receitas 
do empreiteiro. Aplicando porém ao caso dêste imposto as 
reflexões que o Conselho faz para justificar que pertence ao 
empreiteiro a taxa de dragagem, que se resumem em dizer 
que é o empreiteiro o executor dêsses trabalhos, parece-me 
que não há justificação alguma para que o outro imposto a 
que me refiro tenha o mesmo destino. Existe no caso, pa- 
rece-me, excessiva generosidade da Companhia de Mo- 
çambique. 

A segunda observação é a seguinte: 

Diz o Conselho que as companhias de navegação se mos- 
traram prontas, a quando do estudo das taxas, para o paga- 
“mento que sôbre elas incidisse; eu acrescento que, ao ser-me 
feita a reclamação para o lançamento e entrega à «Beira 
Works» dos impostos do pôrto, também os delegados da 
«Beira Works» me fizeram a declaração de que a Conferên- 
cia das linhas de navegação reinida em Londres, concordava 
com o lançamento dêsses impostos. Também sei porém que, 
talvez duas semanas antes de ter logar a reclamação que me 
era feita, a mesma Conferência das linhas de navegação ha- 
via, com o pretexto dos grandes encargos que sofriam no pórto 
da Beira, elevado em dez shillings por tonelada as tarifas para 
êsse pôrto, ante os protestos do comércio do Território e do 


comércio da Rodésia, do Governador da Rodésia e do Go- 
vernador do Território. Bem sei que a Companhia de Mo- 
cambique diz na sua resposta que é essa justamente a solução 
e que as companhias de navegação respondem aos impostos 
com os aumentos de tarifas. Pelo que ocorreu, vê-se que não 
só respondem como se antecipam. O que à Companhia de 
Moçambique parece ser indiferente é haver quem tenha 
de pagar em última instância. 


DIZIA EU NA ANÁLISE AO CONTRACTO DE 21 DE JULHO 
DE 1926: 


No art. 9.º reconhece-se à Beira Works o direito de administrar 
o pôrto comercial. Permita-se-me renovar a observação feita no início 
desta análise de que, pelo art. 24.º do contracto de 1925, ao abrigo do 
qual parece têr-se pretendido proceder na transferência feita, a Com- 
panhia do Pôrto da Beira apenas podia trespassar direitos referentes à 
construção e à exploração. O termo empreiteiros não podia mesmo ser 
aplicado, pelo que respeitava ao pôrto, senão a funções desta ordem, 
nunca podendo evidentemente considerar-se empreiteiros de adminis- 
tracção. Quando me referi à inconveniente substituição da palavra em- 
preiteiros pela palavra empresas nos preliminares do contracto que ana- 
lizo, considerei êsse equivoco como explicando em parte O errado uso: 
feito da autorização concedida pelo Govêrno. Como em considerações 
anteriores disse, nem pela disposição contratual de 1925, nem pelos 
Decretos orgânicos da Companhia de Moçambique, a companhia 
«Beira Works» pode ter a administração do pôrto da Beira. 

Néste mesmo art. 9.º fála-se em valor real de obras, para efeito: 
de seguros, e em indemnizações por culpa ou negligência da «Beira 
Works». Parece-me que essas disposições do contracto rejeitam o crité- 
rio da mesmo Companhia: de que só ela tem que vêr com as obras 
que faça. ig 


RESPONDEU A COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE : 


ART. 9.º — Assunto já tratado, a propósito das referências feitas aos prelimi- 
nares do contracto. 

Não compreendemos o argumento tirado do seguro das obras pelo seu valor 
real. É uma obrigação ou encargo imposto à «Beira Works» e garante à Compa- 
nhia de Moçambique que, se um fogo destruir as obras feitas no pôrto haverá a 
indemnização da Companhia seguradora suficiente para as reconstruir. De resto 
em parte alguma vimos que a «Beira Works» sustentasse que só ela tinha que vêr 
com as obras que fazia, visto que os respectivos planos teem de ser aprovados 
pela Companhia do Pôrto da Beira e pela Companhia de Moçambique. 
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Diz o Conselho muito perentóriamente; «em parte alguma 
vimos que a «Beira Works» sustentasse que só ela tinha que 
vêr com as obras que fazia». 

E uma questão de falta de memória da parte da Compa- 
nhia de Moçambique. Que outra significação poderá ter o se- 
guinte trecho da carta do delegado especial da «Beira Works» 
Sr. Libert Oury, de 22 de Fevereiro último, com cuja doutrina, 
por sinal, a Companhia de Moçambique concordou, assim mo 
comunicando para o Território para o meu devido conheci- 
mento? | 

«Notre point de vue est que cette question dera trancher 
des de début la question de príncipe, à savoir que «Beira Works», 
seul, a, de par les droits que vous lui avez transmis. le droit 
et la responsabilité non seulement de la construction des tra- 
vaux du port, non seulement du dragage, mais aussi du choix 
de Pemplacement ou les déblais du dragage seront déposés. 
Nous nous permettons respectueusément de maintenir que ni 
Monsieur le capitaine du Port, ni quiconque n'a le droit de se 
méler de la chose. Evidemment «Beira Works» recevra toujours 
avec reconnaissance toutes suggestions, dans cet ordre d'idées, 


de Monsieur le capitaine du port, mais il doit être bien entendu 
que ces suggestions ne doivent être reçues que comme des 
conseils. «Beira Works Ltd» a Pobligation, de par son con- 
tract même d'assurer Ventretien du port, et vous pouvez être 
assurée qu'elle fera toujours tout son possible pour éviter des 
erreurs qu'il serait de son devoir de réparer. Ceite question de 
principe étant bien etablie, il est de toute urgence de commencer 
les travaux de dragage à Beira. Nous vous serons donc recon- 
naissants de bien vouloir solliciter d'accord de la Compagnie 
de Mozambique «(a carta é dirigida á Companhia do Pôrto da 
Beira, no seu importante papel de transmissora de correspen- 
dência) sur la question de principe et dans Paffirmative de la 
prier de bien vouloir informer Monsieur le Governeur à 
Beira». 

Mesmo que esta nítida comunicação da «Beira Works 
Ltd.», a que a Companhia de Moçambique deu a sua concor- 
dância, que em nota fez conhecer ao Govêrno do Território, 
se referisse apenas ao caso especial das dragagens, o prece- 
dente que se estabelecia ficaria naturalmente constituindo 
doutrina e procedimento identico seria adotado em mais casos 
que viessem a surgir. Mas é a «Beira Works» mesmo quem 
diz que se deve aproveitar aquele primeiro caso para sôbre 
êle se estabelecer bem claramente a questão de principio. 
«Notre point de vue», diz o delegado da «Beira Works», «est 
que cette question deyrait trancher dês le début la question de 
principe» e pouco adiante «cette question de principe étant bien 
etablie» e finalmente, por uma terceira vez pedindo a concor- 
dância da Companhia de Moçambique, insistindo «sur la ques- 
tion de principe». 

Regeitou a Companhia de Moçambique êsse critério ? Não 
regeitou, respondeu concordando, respondeu que tal critério 
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era de acôrdo com o contracto, e vem agora, tão poucos mêses 
decorridos, só porque essa argumentação é necessária para 
rebater a minha, dizer que «em parte alguma vimos que a 
«Beira Works» sustentasse que só ela tinha que vêr com as 
obras que fazia». 

«Beira Works» seul, é o princípio que ficou estabelecido. 
e a que a Companhia de Moçambique, apesar da sua falta de 
memória, deu o seu assentimento. 

Anulada portanto a negativa que a Companhia de Mo- 
çambique opõe assim á minha afirmação, o que fica da sua 
resposta à minha análise do art. 9.º? Fica apenas dizer que a 
questão da transterência do direito de administração já fôra 
rebatida; e eu, mais do que nunca, vejo o meu ponto de vista 
confirmado, porque se de facto tivesse havido apenas o con- 
tracto com um empreiteiro para construção e exploração, 
como o art. 24.º do contracto de 1925 limitadamente autori- 
zava, se não tivesse havido uma verdadeira sub-concessão à 
Companhia inglesa, se ela não se sentisse, à face do contracto 
de 21 de Julho de 1926, com o direito de administrar alguma 
coisa que só Portugal ou uma delegação do seu Estado pode 
administrar, essa companhia não teria a arrogância de dizer 
que só ela tem que vêr com o que faça no pôrto da Beira. 
Não se considera a «Beira Works» apenas um empreiteiro de 
construção, não se considera apenas a emprêsa que contratou 
a exploração comercial do pôrto, considera-se muito mais, 
sente-se com os plenos direitos de administração e por isso, ao 
representante do Estado, concede apenas, por cortezia, com 
retribuição de agradecimentos, como entre pessoas de bôas 
relações, a autorização para dar conselhos. 

Quem não concordou foi o Governador, que no tele- 
grama de 12 de Abril declarava não aceitar a autorização que 


lhe era dada para dar conselhos, — para isso lá tinha a «Beira 
Works» todos os seus ingenieurs conseil, desde o conceituado 

- George Buchanan, — e não compreendendo que, como 
representante do Estado, apenas lhe coubesse assistir à dispo- 
sição, por uma companhia estrangeira, pela forma por que ela 
quizesse, do património português, preferiu abandonar o lo- 
gar cobiçado de tanta gente para voltar a servir onde só te- 
nha a cuidar dos interêsses do Estado. 


VOLTANDO Á ANALISE AOS CONTRACTOS, DIZIA EU: 


No art. 11.º diz-se que deve ser dada preferência a operários e a 
trabalhadores portugueses; para dragagens e exploração de pedra, que 
são os serviços iniciados no Território, não tem sido atendido êsse 
artigo. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Art. 11.º--O reparo do Sr. Governador não se refere ao contracto, mas sim à 
sua execução, e numa parte que só em África pode ser fiscalizada. Não tinhamos 
razão para supôr que esta cláusula tivesse sido descurada, tanto mais quanto é 
certo constar-nos que o mestre da draga é um português, o nosso antigo cabo de 
pilotos João Marques Junior. Tomar-se-hão em todo o caso as providências neces- 
sárias para que não deixem de ser preferidos os operários e trabalhadores portu- 
gueses, quando os haja habilitados. 

Não se esqueça, contudo, que a preferência não é sinónimo de exclusão e que 
em trabalhos técnicos não se pode subordinar o critério da competência ao da na- 
cionalidade. 


REPLICO: 


Quanto à minha observação a propósito do art. 11.º, não 
constitui ela evidentemente um comentário ao conta 
E apenas à sua execução, como algumas outras passagens 
que também constam da análise que apresentei. 
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Sôbre a reciproca observação que me é ferta de que a 
fiscalização a êsse número do contracto depende mais das 
autoridades locais, estou de acôrdo, e à falta de estação en- 
carregada da fiscalização da construção, por parte da Com- 
panhia de Moçambique, a meu ver absolutamente indispensá- 
vel, como tão expressivamente afirmei em outros documentos, 
ficaram no Território recomendações especiais sôbre o assunto 
à Direcção das Obras Públicas. 


PROSSEGUINDO NA MINHA ANÁLISE AOS CONTRACTOS: 


No art. 12.º trata-se de emissões das obrigações e da sua garantia. 

Ocorrem-me as seguintes observações: 

1.2-- A Companhia do Pôrto da Beira entendeu utilizar, para os 
efeitos dêste artigo, o direito de trespassar uma garantia que lhe fôra 
concedida (Art. 24.º do contracto de 1925). Permita-se-me notar que, 
trespassando um direito, cedeu-o a outrem, alienando-o de si. Não 
pode evidentemente supor-se que os impostos do pôrto (que afinal são 
a parte variável do capital destinado à garantia) tenham de ir cres- 
cendo a acompanhar a multiplicação das companhias emissoras de 
obrigações. 

A C. P. B. trespassou êsse direito, cedeu-o a outrem, ficou por 
êsse facto sem êle; e como nada consta em qualquer dos contractos 
que diga que êsse direito desapareceu para a €. P. B.; com o tres- 
“passe que dêle fez à «Beira Works» parece ficar de pé a garantia 
dada com as obras construidas e as taxas do pôrto às emissões das 
duas Companhias. 

2º*-— A «Beira Works Ltd.» é uma companhia com séde em 
Londres e construida nos termos da Legislação Britânica. Com êsses 
termos constitucionais não carece de autorização alguma do Govêrno 
Português para as emissões que faça. Nessas condições existe, a meu 
ver, a impossibilidade de as obrigações por essa Companhia emitidas 
terem como garantia impostos portugueses e bens do património por- 
tuguês, que nesta qualidade última não pode deixar de ser conside- 
rado, a meu ver, o pôrto a construr. 


3º — Mesmo na hipotese, que considero, como deixo dito, não se 
dar, de as obrigações da «Beira Works» poderem ser garantidas por 
impostos portugueses, não haveria que aplicar a essa garantia as re- 
ceitas do pórto, como se diz no artigo, sem restrição preco O ar- 
tigo correspondente do contracto de 1925, que é o art. 7.º, especifica 
quais as receitas que podem aplicar-se como garantia das obrigações 
da C. P. B. as quais são as do art. 13.º do mesmo contracto (está lá 
implícito) Eat é, as taxas, então actuais, do Pôrto de Lourenço Mar- 
ques. Já vimos o que no contracto que analizo se entende por receitas 
do pôrto. Como deixo observado o contracto de 1925 dispõe diferen- 
temente. 

A «Beira Works» alegando na correspondência que me foi en- 
viada por cópia, a emissão das obrigações como uma das razões que 
justificava, a seu ver, que lhe fossem entregues as receitas permitidas 
a Companhia de Moçambique pelo decreto n.º 10.353 pretendia usar 
da garantia que, a meu ver, não lhe compete. 

4º — Registo que o desejo da «Beira Works» é a única condição 
que nos termos dêste artigo é posta para a emissão das obrigações ga- 
rantidas. Parece-me pouco para a concessão de tão graves garantias. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Art. 12º — 6.º — Pelo que o Sr. Governador diz, a Companhia do Porto da 
Beira perdeu, pelo trespasse, o direito de emitir obrigações. Assim é, com relação 
às obras da 1.º série. E desnecessário se torna qualquer referência expressa a 
essa perda. 

Há a acrescentar que o próprio art. 12.º prevê a hipótese da Companhia 
do Porto da Beira ligar a sua responsabilidade às obrigações da «Beira Works», 
o que confirma o critério que a Companhia do Pôrto da Beira não pode agora 
emitir obrigações. 

Mas haverá uma série de obrigações emitidas pelas duas companhias, não | 
derivando dai aumento de despesa como previa o Sr. Governador. 

Não esqueçamos contudo que a Companhia do Pôrto da Beira só trespassou 
direitos á «Beira Works», pelo que respeita á primeira série de obras. Temos de 
ressalvar a hipótese de ela amanhã poder emitir obrigações para as séries se- 
guintes. Se a Companhia do Pôrto da Beira, portuguesa, puder obter dinheiro por 
si só sem recorrer a uma companhia estrangeira, decerto isso será grato ao 
patriotismo do Sr. Governador. 

2.º — À «Beira Works» é efectivamente um companhia «om séde em Lon- 
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«dres e constituida nos termos da legislação britânica mas carece autorização do 
“Governo português para a emissão que vai fazer. 

Desde o momento que ela tem uma representação social, ou melhor, um es- 
tabelecimento principal nas colónias portuguesas, e desde que tem a impreterível 
mecessidade de possuir aqueles bens imobiliários que por mais de 10 anos irão 
servir de incidência à garantia imobiliária que constituem as obrigações, tem a 
sociedade que submeter os seus estatutos á aprovação do Govêrno ou de obter 
dêle a necessária autorização nos termos do decreto de 23 de Dezembro de 1899. 

Entre as condições de aprovação é obrigatóriamente imposta a da renúncia 
ao fôro e legislação da respectiva nacionalidade. Pelo que só a lei portuguesa lhe 
«será aplicável no que respeita a êste contracto, cessando assim qualquer diver- 
-“gência que pudesse haver entre as duas legislações. 

Mas, se assim não fôsse, — se a sociedade estrangeira só obedecesse às leis 
“da sua constituição, nem por isso a «Beira Works» teria o direito de emitir ilimi- 
tadamente obrigações pelo princípio universal — e rigorosamente observado pelo 
«direito português, — de que não pode uma sociedade estrangeira ter mais direitos 
“do que uma sociedade nacional. 

Há aqui a acrescentar que estas obrigações são de naturesa privilegiadas, 
“carececendo porisso da respectiva autorização legal. Dentro desta orientação é 
«que a Companhia do Pôrto da Beira trespassou à «Beira Works» o direito de 
«emitir 2.000.000 de obrigações com o referido privilégio. 

De resto, como a Companhia do Pôrto da Beira tem de intervir na emissão 
“das obrigações só o pode fazer com a autorização do Govêrno. 

3.º — Anteriormente explicado. 

4.º — Também está respondido, a propósito da 1.º parte. 

Já aí dissemos qual a intervenção que a Companhia do Pôrto da Beira e o 
«Govêrno Português teem na emissão de obrigações da «Beira Works». É pois 
absolutamente gratuita a afirmação de que a emissão só depende do desejo da 
«Beira Works». 


SEGUE A MINHA RÉPLICA: 


Na análise do art. 12.º fiz quatro observações. A elas res- 
ponde também por ordem o Conselho de Administração. 

Quanto à primeira observação, ou eu interpreto mal, ou 
o Conselho de Administração, mantendo aliás a inalterada 
forma de refutação às minhas observações, está, em funda- 
mento, de acôrdo comigo. 

Dizia eu que a emissão de obrigações garantidas pela 
«Beira Works», impede a emissão em iguais circunstancias 
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pela Companhia do Pôrto da Beira. O Conselho restringe 
esse modo de vêr à 1.º série de obras, por ser esta a única. 
cuja construção foi contratada; e eu, vendo do próprio con- 
tracto que só a «Beira Works» poderá ser a construtora das. 
outras séries, suponho que o mesmo virá a dar-se com a emis- 
são para as outras. Não vendo disposição alguma do contracto: 
que restringisse o direito com que ambas as companhias, Com-- 
panhia do Pôrto da Beira e «Beira Works», ficavam à face: 
dos contractos de emitir obrigações com as garantias conce-- 
didas, entendi dever chamar a atenção para o caso. 

Na opinião do Conselho nada era precizo pôr no con-- 
tracto. 

A mim, parecia-me que sim, parecia-me que a cessação: 
de um direito deve ser mencionada no próprio documento: 
onde êsse direito é concedido desde que existe uma hipótese: 
em que essa cessação deve ter lugar, aliás o interessado pode: 
pretender continuar a usar do direito. Contractos, de mais a: 
mais de assuntos de tão magna importancia, não devem ser: 
nem omissos, nem sujeitos a diferentes interpretações. Não» 
me arrependo pois de ter chamado a atenção para o caso,, 
pois a concordancia do Conselho com o meu pensamento. 
principal, nêste caso, é alguma coisa, embora fôsse para dese-- 
jar uma forma mais preciza do registo dessa opinião, que evi- 
tasse em qualquer tempo qualquer confusão. 

Quanto à minha segunda observação afirma o Conselho: 
que a «Beira Works» carece de autorização do Govêrno Por-- 
tuguês para a emissão de obrigações; há-de permitir-se-me po- 
rém que sustente a opinião de que, se lhe é obrigatoriamente: 
imposta a renúncia ao foro e legislação da respectiva nacio- 
nalidade e só a lei portuguesa lhe será aplicavel no que. 
respeita ao contracto, essa afirmação, em vez de constar da 


comunicação que me é agora feita, constaria com muito mais 
propriedade do próprio contracto, como sempre se usa fa- 
zer quando essa condição deva existir, nos contractos com 
empresas ou subditos estrangeiros. Vai agora essa condição 
constar dos estatutos? Ainda bem. Todavia, se por um lapso 
igual àquele que houve no contracto, também nos estatutos 
ficasse omissa essa importantíssima condição, a «Beira Works» 
sentir-se-hia inteiramente livre das obrigações legais portu- 
guesas. 

Argumenta a Companhia de Moçambique dizendo que 
mesmo que nada constasse em documento algum a «Beira 
Works» não poderia emitir ilimitadamente obrigações em vir- 
tude do princípio, universalmente adoptado, e rigorosamente 
observado pelo direito português, de que uma sociedade es- 
trangeira não pode ter mais direitos do que uma sociedade 
nacional. Mas se a «Beira Works» nenhuma sujeição tinha, à 
face do contracto, à legislação portuguesa, que importava que 
'êsse princípio existisse na nossa legislação ? 

O que ela mostrava, em Londres, se carecesse de tal para 
as suas emissões, era um contracto que dava às suas obriga- 
ções um certo número de garantias, como êsse contracto nada 
dizia a respeito de leis portuguesas, a respeito de autorização 
do Govêrno, a respeito de limitação das emissões, seria natu- 
“ralmente considerado tudo quanto há de mais legal o papel 
que ela emitisse sem que o Govêrno Português fôsse talvez 
para isso sequer consultado. E no entanto eram bens do pa- 
trimónio português e eram rendimentos oficiais portugueses 
«que ficariam respondendo por essas emissões. 

Diz o Conselho na parte final da sua resposta à minha 
observação : 

«De resto, como a Companhia do Pôrto da Beira tem de 


intervir na emissão das obrigações só o pode fazer com auto- 
rização do Govêrno.» 

Ninguém pode deduzir isso do artigo em questão; a inter- 
venção da Companhia do Pôrto da Beira, longe de ser a dar 
a esta O direito de limitar as emissões da Companhia inglesa,. 
é a dar-lhe a obrigação de lhe efectivar as garantias, de res-— 
ponder até por essas obrigações. Quando muito, nos termos. 
do artigo, a Companhia do Pôrto da Beira será chamada a. 
dizer se sim ou não concorda com mais emissões, na hipótese: 
de lhe ser pedido associar-se à emissão nos termos do penúl-- 
timo período do artigo. Para as emissões exclusivas da «Beira. 
Works», a intervenção da Companhia do Pôrto da Beira con- 
siste apenas, como digo, em assumir para com elas os com- 
promissos que referi. É o que consta do art. 12.º, e em 
nenhum outro artigo do contracto se regula a emissão de 
obrigações. 

Com respeito à minha terceira observação sôbre o art. 12.º, 
diz a Companhia de Moçambique, simplesmente: «anterior= 
mente explicado». 

Eu poderia limitar-me também a pôr: «anteriormente con- 
traditado», mas como se trata de um assunto que merece bem 
que se oponham argumentos, serei um pouco mais extenso. 

O art. 12.º do contracto com a «Beira Works» diz que as: 
obrigações desta Companhia poderão ter como garantia as re- 
ceitas do pórto. Ora no art. 8.º dêste mesmo contracto (21-7-926),. 
diz-se que a «Beira Works» poderá cobrar no pôrto da Beira 
as taxas segundo a tarifa de impostos estabelecida pelo de- 
creto 10.853 sem prejuízo das taxas e impostos que continua- 
rão a ser cobrados em relação á exploração e funcionamento 


dos cais e outras obras existentes ou qualquer prosseguimento 
dos mesmos cais e obras. 


Portanto, nos termos do art. 12.º, que regula a emissão, 
tôdas as receitas que venho de enumerar, os impostos do de- 
creto 10.853 e as restantes taxas referidas no art. 8.º, servirão 
de garantia às obrigações. 

Mas o art. 24.º do contracto de 1925, ao abrigo do qual a 
Companhia do Pôrto da Beira fez a transferência de direitos 
para a «Beira Works», diz muito claramente que só podem 
ser transferidos direitos e garantias que existirem no proprio 
contracto de 1925. O direito de emissão está previsto e não 
pode objectar-se à sua transferência para outrem, mas a ga- 
rantia das obrigações que quizesse transferir-se para outrem é 
que só poderia ser também a que estivesse consignada no 
contracto de 1925. E como no contracto de 1925 o rendimen- 
to consignado para essa garantia era as taxas iguais às de 
Lourenço Marques, nenhum outro rendimento pode ser. atri- 
buído para êsse fim. | 

O êrro existe em ambos os artigos, no 8.º e no 12.º0 8.º, 
como já anteriormente disse, atribui à «Beira Works» os ren- 
dimentos do decreto 10.853 além de outras taxas que não de- 
signa precizamente, quando à Companhia do Pôrto não pode 
pertencer, de inicio, senão o direito a taxas iguais às de Lou- 
renço Marques. O art. 12.º, dizendo que os rendimentos todos 
do pôrto, portanto, segundo o contracto, todos os do art. 8.º, 
servirão de garantia às obrigações, erra, por que dá a estas 
uma garantia que o contracto de 1925 não estipulava. 

Argumenta seguidamente a Companhia de Moçambique 
dizendo que é gratuita a minha afirmação de que era o desejo 
da «Beira Works» a única condição para as suas emissões. 

Ao saber que se vão fazer estatutos e que neles vai figu- 
gurar um maior condicionamento, reconheço que vai deixar 
de ser como eu dizia. Pelo que respeita a intervenção da Com- 


panhia do Pôrto da Beira, já mostrei, porêm, como as proprias 
palavras do contracto só falam nessa companhia para a cha- 
mar à responsabilidade das garantias, e como apenas se lhe 
pode reconhecer intervenção, no acto da emissão, quando ela 
fôr feita em nome das duas companhias. De maneira que, se 
concordo em que os estatutos poderão vir a regular mais ri- 
gorosamente o direito de emissão, ninguem poderá chamar 
gratuita á afirmação que fiz de que, à fáce do contracto, res- 
salvadas quaisquer disposições existentes na legislação britã- 
nica, o que acentuava na segunda observação, era o desejo 
da «Beira Works», como estava escrito no artigo, o único 
condicionamento para emissões. Restrínjo agora a minha afir- 
mação às emissões em que não seja associada a Companhia 
do Pôrto da Beira, mas não fica por isso, nos termos do artigo, 
menos ilimitada a sua liberdade. 


VOLTANDO Á MINHA ANÁLISE AO CONTRACTO DE 
21 DE JULHO: 


No art. 13.º faz-se contar o prazo de 10 anos após a conclusão 
das obras do pôrto marcada para liquidação das obras pela Compa- 
nhia de Moçambique, faz-se contar, digo, do fim das 4 séries. 

Ora, como a «Beira Works Ltd», se limitou a projectar uma 
série (admitindo a hipótese de que de facto foi um projecto e não um 
ante-projecto que apresentou), apezar de, pelo contracto de 1925 existir 
a obrigação de apresentar imediatamente o projecto completo do pôrto, 
e como a execução dos estudos e projectos das outras três séries fica 
indefinidamente adiada, nos termos do art. 3.º do contracto que estou 
analizando, resulta que não há data alguma estabelecida para o começo 
da contagem do período de 10 anos. 

É de notar que nos termos dêste contracto a construção das três 
últimas séries do pôrto é considerada condicional para a sua realiza- 
ção mas é considerada indispensável para os efeitos dêste artigo. 

É como depende da liquidação das obras pela Companhia de Mo- 


gambique a cessação da exploração e administração do pôrto pela 
terceira contratante (vide art. 14.º do contracto que analizo), acrescendo. 
ainda que ninguem mais, senão ela, é juiz da necessidade do comple- 
mento das obras, conclui-se que essa terceira contratante, se assim o 
«entender, ficará permanentemente senhora da exploração e administra- 
ção do pôrto. 

Com respeito ao $ 2.º do mesmo art. 13.º, parece-me necessário con- 
siderar atentamente se o condicionamento nele estabelecido pode perma- 
necer quando nenhum condicionamento existe no contrato de 1925. 


RESPONDEU A COMPANHIA DE MOCAMBIQUE: 


ART. 13.º — À observação do Sr. Governador com relação ao art. 13.º do con- 
tracto de 21 de Julho de 1926 foi motivo de exame detalhado quando se discutiu o 
«art. 6.º do contracto de 1925, que lhe corresponde. 

Efectivamente, seria melhor poder determinar-se de maneira mais positiva 
e concreta a data, a contar da qual o reembolso se torna obrigatório. Não soube- 
mos nós, nem aqueles que intervieram na elaboração e aprovação daquele con- 
tracto, encontrar outra fórmula melhor do que a que adotámos. Julgamos que a 
obrigatoriedade de reembôlso noutras condições poderia ter graves inconvenientes 
para a Companhia de Moçambique e não vemos na fórmula adoptada os que o 
“Sr. Governador menciona. | 

Como atraz se disse, não é a «Beira Works» o único juiz da necessidade do 
-complemento das obras (vidê respostas à apreciação do art. 3.º) e portanto não se 
pode concluir, como quer o Sr. Governador, que a «Beira Works» fique permanen- 
temente senhora da exploração e administração do pôrto. 

Mal nos iria se nos contractos em questão se pudesse usar duma tal má fé (e 
-só por má fé poderia suceder) sem que nós tivessemos meios de o evitar. 

Com relação ao $ 2.º dêste artigo não vemos em que êle contrarie o disposto 
mo art. 6.º do contrato de 1925. Tráta-se apenas duma explicação; não se estabe- 
dece nenhum condicionamento. 

Não justifica o Sr. Governador a necessidade a que alude; mas ainda que 
realmente se pudesse suscitar alguma dúvida, lá estaria o contracto de 1925 para 
“a esclarecer. 


TENHO A REPLICAR: 


A crítica por mim feita ao art. 13.º do contracto de 21 de 
Julho de 1926 é, para mim, e na opinião de quantos comigo 
teem estudado o assunto, (e posso afirmar que êle tem sido 
visto por pessoas da maior imparcialidade e de alta compe- 
tência) um dos pontos mais graves das minhas observações. 


Olhando imparcialmente, deve também reconhecer-se que 
a resposta dada pela Companhia de Moçambique, que se 
abrange na sua própria frase: «Efectivamente, seria melhor 
poder determinar-se de maneira positiva e concreta a data, a 
contar da qual o reembolso se torna obrigatório. Não soubé- 
mos nós, nem aqueles que intervieram na elaboração e apro- 
vação daquele contracto, encontrar outra fórmula melhor do- 
que a que a adoptamos», é uma insuspeita manifestação de 
- que O assunto está evidentemente imperfeito no contracto. 

Em primeiro logar, convém desfazer uma pequena con- 
fusão que resulta da curta explicação que o assunto merece: 
ao Conselho de Administração. As disposições dos dois contrac- 
tos, o de 1925 e O de 1926, nada tem de análogas. O primeiro: 
estipula uma obrigação, e o segundo dispõe a impossibilidade. 
de a cumprir. 

O seguimento da resposta do Conselho de Administração- 
mostra quais as razões pelas quais a Companhia de Moçam- 
bique não adotou fórmula melhor para determinar época pre- 
ciza para o resgate do pôrto. Essas razões, como ela própria o- 
diz, são os receios dos embaraços financeiros em que viesse a 
encontrar-se. Ninguém poderá deixar de reconhecer que, com 
êsse procedimento, a Companhia de Moçambique desrespeitou. 
o espírito e as disposições do contracto de 1925, que subme- 
tera ao Govêrno, sacrificando a razão de ordem nacional ao 
desejo de evitar uma possível dificuldade financeira sua. | 

Se a Companhia de Moçambique antecipadamente previa. 
que a sua situação financeira não lhe permitiria proceder à 
operação do resgate do pôrto, não deveria ter caminhado- 
para os contractos que fêz, e em que êsse resgate, única so- 
lução possível para cessação da administração e exploração: 
do pôrto pela outra contratante, é um número essencial. 
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Os receios de ordem financeira da Companhia não podem 
porém deixar de impressionar sob um outro aspecto. É que, 
quanto mais obras vierem a fazer-se, mais a Companhia de 
Moçambique terá a pagar, e portanto entra-se num dilema :. 
ou a Companhia de Moçambique não desejará que se façam 
obras, atitude que o adiamento das séries e a sua longa ar- 
gumentação na resposta que me enviou dão a entender, a fim 
de, como em alguns pontos salienta, não incorrer em maiores. 
compromissos financeiros; ou, a desenvolverem-se as obras, 
a atingirem valor relativamente grande, a Companhia de Mo- 
cambique fugirá ao seu pagamento pela dificuldade que isso- 
lhe causa. Resumindo: a orientação da Companhia de Mo- 
cambique, no contracto de 1926 e na sua resposta, é a se-. 
guinte: — ou o pôrto não se faz, ou o pôrto não se resgata. 

Sei que a intervenção do Govêrno, exigindo, como ficow 
constando em ofícios, (1) o direito de poder o Estado direc-- 
tamente tomar conta do pôrto nos termos do art. 9.ºdo Decreto. 
de 17 de Maio de 1897, alguma coisa atenua, felizmente, à 
situação que a Companhia de Moçambique veio a estabelecer: 
“em 1926. Inspirada previsão a do Sr. Comissário do Govêrno 
que promoveu essa disposição, como igualmente promoveu a 
da obediência ao Decreto de 1897, que, só por si, devia im- 
pedir a desnacionalização da concessão. Mas a Companhia 
de Moçambique, que livremente caminhou para os contractos. 
que fêz, que submeteu à aprovação do Govêrno um contracto. 
com a estipulação do resgate, por ela, Companhia de Moçam-- 
bique, ao fim de 10 anos após concluida a construção, não 
tinha competência para se eximir a essa condição do contracto- 


(1) Em aditamento ao contracto de 1923. 
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“aprovado e para ligar o pôrto da Beira à exploração e admi- 
nistração da «Beira Works» e dos Caminhos de Ferro da Ro- 
-désia por uma forma que só com a intervenção do Estado e 
o sacrifício imediato dêste se poderá alterar. 

Não era ao negociar e firmar o contracto de 21 de Julho 
“de 1926 com a «Beira Works» que a Companhia de Moçam- 
bique devia reflectir se sim ou não as suas possibilidades finan- 
“ceiras lhe permitiriam desfazer em algum dia futuro a situação 
“que criava para o pôrto da Beira. Essas conjecturas, a consi- 
“deração dessa impossibilidade financeira, deviam ter lugar an- 
tes, quando se dirigiu ao Govêrno a pedir-lhe autorização para 
contratar, quando, dois anos depois, em 1925, voltou ao con- 
tacto com o Govêrno a pedir de novo a sua assinatura. Ex- 
pôr ao Govêrno em 1923 uma determinada orientação, subme- 
ter-lhe em 1925 a rectificação do contracto, deixar o Govêrno 
na certeza de que, ao fim de um prazo de 10 anos para o que 
Os estudos serão imediatamente apresentados e os prasos de 
construção fixados, a Companhia de Moçambique deverá 
resgatar o pôrto à Companhia Portuguesa cuja criação o Go- 
vêrno aprovára, e no ano seguinte, sem que o Govêrno fôsse 
mais ouvido, contratar com uma Companhia inglesa a cons- 
trução, a exploração e a administração do pôrto sem que 
haja possibilidade de começar a contar o praso para o resgate, 
sem que portanto a administração portuguesa volte a ser se- 
nhora do pôrto da Beira, o Estado Português senhor dêsse 
trecho do seu património, a não ser que o Estado tome sôbre 
Os seus ombros o pêso absoluto da compra dos seus legítimos 
direitos, será admirável como acto de administração financeira 
da Companhia de Moçambique, mas não é executar aquilo 
que o Govêrno autorizára e tão pouco aquilo que a Compa- 
mhia de Moçambique deve ao Estado de quem é delegada. 
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A Companhia de Moçambique, reconhecendo a imperfei-- 


ção da disposição do artigo que sancionou, nem sequer chega 


pois a contrariar o meu ponto de vista num dos pontos mais. 


importantes das minhas observações. 
Eu mantenho-o integralmente : 


Dispondo o art. 13.º do contracto que a Companhia de. 
Moçambique fêz com a «Beira Works», que é do fim da cons-. 


trução das quatro séries que começa a contar-se o período 
de 10 anos ao fim do qual a Companhia de Moçambique tem 
direito ao resgate do pôrto, não podendo a «Beira Works» 


ser privada da administração e exploração do pôrto emquanto . 


essa operação de resgate não fôr feita (nos termos da parte 
inicial do art. 14.º do mesmo contracto), havendo só contra- 
tada a construcção da primeira série de obras e sendo, não 
só condicional, mas discutível, a construcção das três últimas 
séries, sendo mais que discutível, apresentada até pela própria 
Companhia de Moçambique como improvável a construção 


total das quatro séries, nunca o período dos 10 anos após a. 


construção das quatro séries começará a contar-se, e só ao 


fim de 99 anos, pelas disposições contratadas entre a Com-. 


panhia de Moçambique, a Companhia do Pôrto da Beira e a 
«Beira Works», e depois com as companhias do Caminho de 
Ferro, cessará a administração e exploração so pôrto da Beira 
pelas Companhias inglesas. 

E tão diferente, a conclusão obtida, do que dispunha a 
autorização do Govêrno, que se compreende certamente o es- 


) 


crúpulo do homem que em 1925 pôz a sua assinatura na com-. 
pilação de contractos de que resultava a criação da Compa-. 


nhia do Pôrto da Beira, em ser em 1927 o Governador do 
Território que visse e fizesse executar os contractos com a 
«Beira Works». 
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PROSSEGUIA EU NA ANÁLISE AO CONTRACTO. DE 
21 DE JULHO: 


No art. 14.º estabelece-se a duração da exploração e administra- 
<ão pelo empreiteiro, aplicando-se a essa parte do artigo, portanto, as 
considerações que acima deixo feitas. 

Noto seguidamente que, como aplicação dos rendimentos do pôrto, 
se diz dever atender às despêsas de administração do pórto e das 
“administrações das duas companhias, Companhia do Pôrto da Beira 
e «Beira Works». Ora, analogamente a considerações que atrás deixo 
feitas, diret que, se pelo direito de trespasse a administração da «Beira 
Works» passa a ser custeada pelos rendimentos do pôrto, êsse facto 
deve implicar a cessação do custeio da administração da Companhia 
do Pórto da Beira por êsses rendimentos. Se a Companhia do Pôrto 
da Beira deseja ter a sua administração com consignação de rendi- 
mento do pôrto para o seu custeio, não poderá trespassar êsse direito . 
à «Beira Works». Ficarem os impostos do pôrto, isto é, os contribuin- 
tes,.com a obrigação de custearem a administração de duas compa- 
nhias de exploração (e veremos ao considerar o contracto de 28 de 
Julho, como êsse encargo é ainda ampliado com a administração pelas 
«companhias do Caminho de Ferro) é, em minha opinião, um excesso. 

Diz-se no mesmo artigo que o pedido para ampliação de receitas 
tem de ser provado fundadamente; em minha opinião essa cláusula não 
está sendo rigorosamente interpretada pois o recente pedido feito pela 
«Beira Works» não foi devidamente provado. 

No $ 1.º dêste artigo estipula-se que na administração e explora- 
ção do pôrto comercial a «Beira Works» usará o nome da Compa- 
nhia do Pôrto da Beira. Não o pratíca; pelo menos nas relações com 
o Govêrno do Território a Companhia do Pôrto da Beira está com- 
pletamente ausente; no Território dá-se a sua absoluta não existência. 
Mas mesmo que a disposição dêsse parágrafo seja rigorosamente cum- 
prida, permito-me observar que se trata de uma simples fórmula e que, 
de facto a administração e a exploração, nos termos dêste contracto, 
em nada são atribuição da Companhia do Pórto da Beira, mas sim da 
companhia britânica com quem contratou. . | | 

Estipula-se mais nêsse parágrafo que a «Beira Works» elaborará 
os Regulamentos que considere necessários para a exploração e admi- 


nistração do pôrto. Deriva êsse direito de, contra as disposições con- 
tratuais de 1925 e as disposições orgânicas da Companhia de Moçam- 
Dique, se ter transferido para essa companhia estrangeira a competência 
administrativa que não podia pertencer-lhe. Uma única entidade, nos 
termos das leis orgânicas da Companhia de Moçambique, tem compe- 
tência para essa função: O Govêrno do Território. A disposição dêste 
parágrafo é uma flagrante revelação do engano havido fazendo-se a 
transmissão de direitos para a companhia «Beira Works» nos termos 
em que foi feita. 

Criticando o contracto de 1925, naquilo em que o considero mere- 
cedor de emenda, permito-me também observar que o disposto no & 1. 
do seu art. 15.º, que trata desta mesma matéria, parece também não 
atender devidamente à circunstância de que é o Govêrno do Territó- 
rio a entidade competente para a publicação de qualquer disposição 
legal a cumprir no Território. 


RESPONDEU A COMPANHIA DE MOCAMBIQUE: 


Art. 14.º — Como já atrás explicámos, da transferência de certos direitos da 
Companhia do Pôrto da Beira para a «Beira Works» não resulta o desapareci- 
mento desta e pelos artigos que citamos se vê que as suas funções são importan- 
tissimas. 

Não sérá de certo, o custo da sua manutenção que criará dificuldades à so- 
lução do problema. - 

Não compreendemos de resto a aversão que o sr. Governador parece ter à 
existência da Sociedade Portuguesa Companhia do Pôrto da Beira. As suas des- 
pesas de administação não excedem 3.000 libras por ano, sendo discutível se elas 
veem cercear os lucros da «Beira Works», que as paga, ou se veem onerar as ta- 
xas do pôrto. Mas mesmo no segundo caso não vale a pena criar êsse infimo en- 
cargo para que o pôrto continue sob o control, como já mostramos, e seja explo- 
rado em nome duma companhia portuguesa ? 

Diz realmente o art. 14.º que o pedido para ampliação de receitas tem de 
ser bem fundamentado. Só quando essa prova satisfizer a Companhia de Moçam- 
dique é que esta submete os aumentos à aprovação do Govêrno. 

Se o recente aumento não foi devidamente provado, como diz o Sr. Gover- 
mador, é porque não se cumpriu a letra do contracto, e não porque o contracto 
seja mau. Diremos mais adiante como êsse aumento foi estudado, e se havia ra- 
zões para crer que a sua necessidade não estivesse comprovada. 

Não se pratica o que estipula o $ 1.º do art. 14.º diz o Sr. Governador. Pois 
é necessário e indispensável que se pratique. 
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A não existência, até agora, da Companhia do Pôrto da Beira no Território 
explica-se pelo facto de não se ter entrado ainda em plena execução do con- 
tracto. 

O art. 14.0 determina que a administração e a exploração do pôrto sejam: 
feitas em nome da Companhia do Pôrto da Beira, mas não dispõe o mesmo para. 
a construção, o que seria ridiculo; ora é no início da fase da construção que nos. 
encontramos por ora e não admira pois que a «Beira Works» e até o próprio em-. 
preiteiro Pauling se dirijam directamente ao Govêrno do Território. 

A representação da Companhia do Pôrto da Beira na Beira, acarreta despe-. 
sas que se podiam até agora evitar sem inconveniente, mas estamos neste ponto- 
de acôrdo com o Sr. Governador, entendendo que a Companhia do Pôrto da. 
Beira deve rigorosamente cumprir o que estipula êste parágrafo. 

Podemos mesmo informar que ela está precisamente tratando disso. 

E como já tivemos ocasião de dizer não se trata de simples formalidade,. 
como quer significar o Sr. Governador. Já citámos os artigos que tornam indis- 
pensável a vida e acção da Companhia do Pôrto da Beira e não achamos indife- 
rente que seja em nome dessa companhia portuguesa que se pratiquem todos os. 
actos de administração do pôrto. Não compreendemos bem os pruridos patrió- 
ticos do Sr. Governador em uns casos conjugados com a sua indiferença em: 
outros. 

Em matéria de soberania as fórmulas mesmo teem valor. 

Sempre foi nosso parecer que a larga apreciação e discussão dêstes con-— 
tractos, pelas pessoas encarregadas de o executar, só tem vantagem para O seu: 
completo esclarecimento. 

Mas nunca como ao ler a apreciação do Sr. Governador ao S 1.º dêste artigo» 
nos convencemos tanto dessas vantagens. 

O Sr. Governador considera a simples elaboração dum projecto de regula- 
mento acto de administração pública e supõe que uma entidade qualquer, estran- 
geira ou nacional, que tenha competência para elaborar tais projectos, fica, 
«Ipso facto», com competência para a publicação de qualquer disposição legal a 
cumprir em Território Portugués. 

Se assim fôsse, se isso pudesse concluir-se da letra do art. 14.º e seus S8- 
do contracto de 1926, ou do $ 1.º do art. 15,º do contracto de 1925, ou de qualquer 
disposição dêsses diplomas, o Sr. Governador tinha todo o direito de se indignar- 
com semelhante monstruosidade. 

Felizmente tal não se conclui da leitura dos artigos citados. 

Confundir a elaboração de projectos de regulamentos com a publicação de: 
qualquer disposição legal a cumprir no Território é, na verdade, levar a confu- 
são a limites inconcebiveis. | 

Esta demonstração cabal e insofismável da falta de tranquilidade com que o- 
Sr. Governador faz êste raciocínio é, no fundo, a característica dé todo o seu tra- 
balho sôbre os contractos do pôrto da Beira. 
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AO QUE EU TENHO A REPLICAR: 


Respondendo à minha crítica ao art. 14.º volta a Com- 
panhia de Moçambique a falar nas muitas atribuições da 
Companhia do Pôrto da Beira que considera importantissimas 
(sublinhado !) e defende a utilisação dos rendimentos do pôrto 
para lhe pagar a administração, acusando-me de menor sim- 
patia por essa companhia. 

E curiosa esta apreciação sôbre as minhas simpatias. De 
uma questão de lógica ou de direito, que era dizer que um direi- 
to trespassado deixava de pertencer a quem o trespassava, a 
Companhia de Moçambique entende fazer uma questão de 
sentimentos. E como as coisas se invertem! Puz a minha as- 
sinatura de Ministro, como se sabe adentro da Companhia de 
Moçambique, puz essa assinatura na compilação de 1925, 
por se tratar da formação da Companhia do Póôrto da Beira, 
uma companhia portuguesa, com maioria de administrado- 
res portugueses, com administrador delegado português, tão 

portuguesa, pelo menos, como era a própria Companhia de 
“Moçambique, talvêz um pouco mais senhora ainda da nossa na- 
cionalidade, por não se lhe reconhecerem comités. E para mim 
hoje ponto absolutamente errado que a Companhia de Mo- 
çcambique precizasse de organizar uma única companhia que 
fôsse para fazer do pôrto da Beira aquilo que ele preciza ser, 
quanto mais aquilo que nêle vai fazer-se! Se o recurso a uma 
companhia se me apresenta hoje como indispensavel, a consti- 
tuição de companhias em série, das quais aquela que antecede 
e aquela que segue a Companhia do Pórto da Beira téem a 
curiosa característica de serem tão semelhantes que parecem 
irmãs, é para mim, homem que ando por fóra da vida pluto- 
crática, muito dificil de compreender. Mas ao passar pela mi- 
nha secretária do Ministério a compilação de contractos em 
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que a companhia inglesa «Port of Beira Development Ltd» 
organizava, para que se fizesse o pôrto da Beira, uma outra 
companhia, quaisquer que fôssem os argumentos que me 
apresentassem, não teria sido a minha rúbrica que teria chan- 
celado esse documento se não visse exactamente nêle a nacio- 
nalização dêsse empreendimento. 

Na Companhia de Moçambique é conhecida esta minha 
declaração. ; 

A que vem então o argumento da minha antipatia pela 
Companhia do Pôrto da Beira? O que eu lamento, e comigo 
sei que o lamenta o meu predecessor na pasta das colónias 
que havia feito a concessão, é que se fôsse além, que ressurgisse 
uma companhia britânica, e, já que a Companhia de Moçam- 
bique alheava de si o empreendimento que, com os rendi- 
mentos que concede à companhia britânica, amplamente po- 
dia levar a cabo, não se parasse nessa companhia portuguesa, 
e houvesse ainda duas derivações para se explorar, pondo a 
administração em mãos estrangeiras e levando finalmente a 
exploração aos Caminhos de ferro da Rodésia... de que se 
queria fugir. 

É da mesma ordem a observação do Conselho de ER 
nistração sôbre o que eu disse, de ser uma simples formali- 
dade o que o contracto estipula quanto ao uso, pela «Beira 
Works», na administração e exploração do pôrto, do nome 
da Companhia do Pôrto da Beira juntamente com o seu. 
Vem à téla o meu patriotismo, a respeito dêssa observação, 
quando exactamente o que eu faço é lamentar que se não 
passe duma simples fórmula, tão reduzida a êsse mínimo que 
não há fórma de vêr acrescidas por isso as importantíssimas 
funções da companhia portuguesa. 

E como, em fórma de lição de Direito Internacional, o 
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Conselho de Administração escreve que «em matéria de so- 
berania as fórmulas mesmo téem valor», os meus oscilantes 
prurídos patrióticos não pódem deixar de se sentir confundidos 
ante a firmeza da orientação do Conselho. | 

“Acusa-me seguidamente o Conselho de Administração, 
atribuindo o facto a falta de tranquilidade da minha parte, 
“de grandes confusões a respeito da elaboração e publicação 
de regulamentos. 

Em primeiro lugar permitir-me-há o Conselho que eu o 
tranquilize a respeito da minha tranquilidade. Esta é com- 
pleta, completíssima. É a tranquilidade de um homem que 
vive apenas para os seus deveres e que nêsse trilho se en- 
contra. Não foi por capricho, não foi por devaneio, que ati- 
rei fóra com a minha situação de Governador, a que tinha 
algum amôr. Foi por dever, foi por consciência imperiosa do 
meu dever, que eu assumi perante o Conselho de Adminis- 
nistração da Companhia de Moçambique a atitude que 
assumi. É quando eu, na minha longa e experimentadíssima 
carreira, tenho encontrado deveres dificeis, nunca a tranqui- 
lidade me faltou. 

Tranquilize-se o Conselho a respeito do meu estado de 
espírito. | 

É seguidamente direi que não fiz confusão alguma; cha- 
mando até a atenção para o próprio contracto de 1925, em 
que o assunto «regulamentos do pôrto» se passava entre as 
administrações das duas companhias (C. P. B. e C. M.) com 
um prazo curto para esta se pronunciar, lembrava que só o 
Govêrno do Território os póde publicar, querendo dizer que, 
a não ser que passasse a governar-se na séde da Companhia 
em Lisboa, teria de dar-se tempo para o seu estudo, discussão 
e complemento no Território. A «Beira Works», só pelo en- 
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gano de se lhe ter dado competência de administração, é que 
póde figurar no parágrafo em questão da fórma que figura. 
Se a Companhia exploradora entender necessária qualquer: 
providência regulamentar para o pôrto, O caminho legal, o- 
caminho conveniente à administração portuguesa, não poderá. 
ser outro senão expôr essa necessidade ás autoridades com-: 
petentes para oficialmente se providenciar. 


VOLTANDO Á ANÁLISE AO CONTRACTO DE 21 DE JU- 
LHO, DIZIA EU: 


O art. 16.º existe no contracto de 1925. 

E infeliz, se se atender à excessiva área atribuida ao pôrto para: 
efeitos do contracto, como já observei. Mas mais inconveniente se torna: 
pela interpretação que a «Beira Works» dá, visto, ao tratar do cais. 
da alfândega, ter considerado como uma infracção a sua utilização- 
actual pela Companhia de Moçambique, quando evidentemente o cais. 
da alfandega estava em uso legal em 1923. Permito-me também obser-- 
var que há praias, lugares de encalhe de embarcações e de carga e 
descarga de lanchas além do cais da alfandega, cujo uso em 1925 
existia já, e cuja livre utilização futura parece garantida no contracto, 
mesmo pelo que respeita à cidade da Beira. Pelo que respeita a locais: 
como Nova Luzitânia, Savane, cujo movimento nenhuma subordinação» 
aeveria ter a uma companhia exploradora do pôrto da Beira, permi-- 
to-me observar que se encontram nos termos do contracto na sua de-. 
pendência. A Companhia do Buzi, a mais importante companhia nacio-- 
nal que explora o Território, tem por assim dizer a sua actividade: 
manietada pela autoridade da Companhia exploradora do pôrto. En-. 
contrando-se as margens do Buzi, na altura das suas instalações, den-. 
tro da circumferência de raio igual ao alcance do farol de Macuti, nem. 
a Companhia do Buzi nem a de Moçambique poderão sequer fazer a 
reparação de um cais sem a Companhia do Porto autorizar e todo- 
o tráfego, mesmo de uma margem para a outra, é ou pode ser, nos 
termos do contracto, sujeito à Companhia do Pórto. Considerações. 
idênticas se fazem para o Savane, onde existe também uma empresa 
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industrial portuguesa, ou para qualquer outra empresa ou instalação 
«de colono que exista ou venha a existir adentro dos excessives limites 


marcados para o Pôrto. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


ArT. 16.º — À apreciação do Sr. Governador a êste artigo e ao seu corres- 
-pondente do contrato de 1925 está prejudicada, por ser inteiramente errada a idéa 
“que o Sr. Governador tem da área abrangida pela designação de «Pôrto da Beira» 
-e pela sua maneira de encarar a pas nesoo do cais da alfândega para o serviço da 
«Beira Works». 

Entende o Sr. Governador : 

*— Que é excessiva a área atribuída ao pôrto para efeitos de contrato 
(a área ácha-se definida no art. 14.º do contrato de 1925 e no $ único do art. 1.º 
-dêsse contrato). 

2.º — Que nela são abrangidos locais como Nova Luzitânia e Savane, cujo 
movimento nenhuma subordinação deveria têr a uma companhia exploradora do 
pôrto da Beira. 

Para se reconhecer que o Sr. Governador não tem razão na primeira critica, 
basta notar que a área do pôrto para efeito de concessão tinha, necessáriamente, 
-de ser tal que afastasse a possibilidade de se construir outro pôrto concorrente no 
estuário do Pungué. É uma garantia análoga à que se dá às companhias do cami- 
nho de ferro, quando se marca uma larga zôna na qual se não podem construir 
finhas paralelas. Sem essa garantia não é possível reúnir os capitais indispensá- 
veis. Tinha, pois, que ser fatalmente inserta no contrato. 

Quanto ao segundo ponto ainda é mais flagrante a sem razão do Sr. Gover- 
mador. 

Em primeiro logar a área do pôrto não compreende tôda a área que fica no 
“interior do círculo descrito com o centro no farol de Macuti, e com o raio igual ao 
alcance do mesmo farol, como dá a entender, compreende apenas a parte dos es- 
4uários que fica dentro desta área e alguns dos seus cais e terrenos marginais. 

Quer se entenda por estuário uma sinuosidade do litoral só coberta de água 
“durante a preamar, quer se tome (e é certamente o caso) por uma espécie de baía, 
na foz dum rio, em que se misturam ágas salgadas e águas dôces, só fica abran- 
-gida na área do pôrto a parte correspondente aos estuários do Pungué e do Chiveve. 
Admitindo que o Buzi tenha um estuário, o que é discutível, Nova Luzitânia, que 
fica a algumas horas de viagem da foz do mesmo rio, está indubitavelmente muito 
fora dêle, e não é comprendida na área do pôrto da Beira tal como a definem os 
«contratos em vigor. 

Também não se sabe o que seja o estuário do Savane, para que a foz dêste 
rio, ou a fábrica que perto dela existe, se possa considerar compreendida na mesma 
área, o que se sabe é que a foz do PEL é de tão dificil acesso que só com o mar 
ibonançoso pode ser demandada, e assim mesmo não é sem perigo. 
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E embora o Sr. Governador possa citar Nova Luzitânia e Savane apenas como 
exemplificação, ver-se-ia certamente muito embaraçado para indicar outros locais. 
nas mesmas supostas condições. 

Nenhumas das partes contratantes deu a esta clausula a interpretação que o- 
Sr. Governador lhe quere dar, deixando no esquecimento a palavra estuário. 

Prova-o o mapa que faz parte integrante do contrato de 28 de Julho de 1926,. 
onde está marcado o pôrto comercial. Vê-se que a sua delimitação é feita por uma. 
linha que, partindo da ponte do Chiveve, vai pela margem direita dêste até à con- 
fluência com o Pungué e segue pela margem direita do Pungué até a um ponto a. 
menos de dois quilometros a montante do antigo «pier» da «Beira Railway». 

fi facto que o Sr. Governador não conhecia Êste mapa. Mas sabia que êle: 
existia e só tinha que nos pedir uma cópia, que lhe seria imediatamente enviada, 
“para verificar qual a interpretação prática que se dá à difinição de «Porto da. 
Beira» no contrato aprovado pelo Govêrno da República. 

O ;Sr. Governador nunca devia sancionar com a sua opinião uma difinição» 
que só podia ser prejudicial aos nossos interêsses. Antes de o formular devia pedtr- 
esclarecimentos e não se esquecer de que era o Governador do Território. 

Compreender-se-ia, contudo, que promovesse ou nos aconselhasse a promover: 
uma interpretação gráfica e tão rigorosa quanto possivel desta definição para que,. 
de futuro, não se pudéssem levantar as dúvidas que constam da sua correspon- 
dência, mas a verdade é que o mapa referido já elucida suficientemente. 

Não deixa de impressionar o facto de semelhante dúvida ter sido levantada. 
por dois distintos oficiais da Armada. 

Quanto às praias, a que se refere o Sr. Governador, só serão abrangidas pela. 
concessão se nelas se fizer alguma construção. Caso contrário nada terá com elas. 
a «Beira Works». 

Entende também o Sr. Governador : 


A Companhia de Moçambique, mesmo à custa de sacrifícios, tudo. 
devia fazer para conservar na sua posse o cais da alfândega com os. 
seus guindastes e armazens. Como nenhum outro existe no pôrto devia 
a si própria e ao Govêrno não o deixar passar para outras mãos. A ex-. 
ploração do cais, em questão, pela Companhia não constitui infracção- 
aos contratos, pelo contrário. O contrato de 21-7-926 ressalva o cais da. 
alfândega (como qualquer outro que existisse em 1923) do exclusivo con-- 
cedido à «Beira Works». (Carta n.º 110 — Gabinete — série de 1027). 


x O serviço de cargas e descargas não é um serviço de caracter aduaneiro; 
não compete, portanto, à Alfandega. Actualmente quem na realidade se serve dos 
cais e dos guindastes é a «Beira Boating», e os armazens de recepção estão a cargo. 
das companhias de navegação. 

O papel da Companhia de Moçambique vem-se limitando a reparar Os arma- 
zens, os guindastes e o cais e a pagar pessoal, combustivel, oleos, lenhas, etc.; sem 
nenhuma compensação, pois que o Imposto Geral tanto se cobra no Cais da Al 


fândega como no caminho de ferro; nêste, não tém a alfândega armazens e guin- 
dastes, e não faz a Companhia qualquer despesa. 

A êste respeito é bastante elucidativa a informação da Direcção da Alfândega, 
de 14 de Janeiro de 1925, onde se diz que, tendo sido o movimento geral de carga 
em 1924 de -501:499 toneladas, apenas 156:493 fôram sujeitas ao Imposto Geral, 
cujo rendimento se elevou, portanto, a 7:355%19. Ora destas 156:493 toneladas só 
56:240 fôram carregadas ou descarregadas na Alfândega, mas a despesa desta 
elevou-se a 7:905:%2t, a fóra o que se gastou com a conservação de guindastes, 
linhas Decauville, cais, etc. Quere dizer, a receita total do Imposto Geral não 
chegava para cobrir as despesas do Cais da Alfândega, onde apenas era carre- 
gado ou descarregado um terço do movimento sujeito ao imposto! 

Por outro lado, da exploração do cais da Alfândega pela Companhia do Pôrto 
é natural que só resultem vantagens para o público; desde que todos os cais sejam 
explorados pela mesma entidade, deve, por certo, desaparecer a enorme diferença 
de 2525 por tonelada que agora onera, a mais, as mercadorias descarregadas no 
referido cais, em virtude da taxa 12/6 cobrada pelos agentes de expedição, sendo 
também natural que da centralização de serviços resulte a sua melhor execução. 

Em vista do que precede só se justificaria que a Companhia de Moçambique 
tudo fizesse para conservar na sua posse êste cais e armazens, sujeitando-se aos 
sacrifícios que lhe imporiam as obras de que carecem, se a êles andassem ligados 
quaisquer direitos políticos ou fiscais. 

Mas os direitos políticos nos cais são exercidos pelas autoridades aduaneiras 
e fiscais, que tanto os exercem nos cais da margem esquerda de Chiveve, como 
nos da margem direita ou em quaisquer outros que se venham a construir; nestas 
circunstâncias não pareceu, nem parece, que a exploração do cais-por outra en- 
tidade pudesse representar qualquer infracção dos devêres da Companhia de Mo- 
çcambique para com o Estado. 

Houve, com efeito, um completo equivoco do Sr. Delegado especial da «Beira 
Works», ao dizer que a exploração do cais da Alfândega pela Companhia de Mo- 
çambique constituía uma infracção aos contratos. Em nenhum dos contratos há 
qualguer disposição que a tal se oponha. Tal equivoco provém de se haver consi- 
derado como matéria contratual o que na realidade apenas tinha sido objecto de 
- combinações verbais. 

O Conselho limitou-se a esclarecer verbalmente êste equívoco por dêle ne- 
nhum mal poder resultar e por estar de antemão resolvido a atender êste pedido 
da «Beira Works» de cujo deferimento só vantagens lhe parece advirem para a 
Companhia de Moçambique. 

O convencimento em que estavamos de que a cedência não devia abranger 
o Cirmazem do Deposito, a necessidade de acautelar pela melhor forma os inte- 
Têsses e direitos da Companhia e os do pessoal dos guindastes e armazens moti- 
varam a consulta que, sôbre o «modus faciendi», se dirigiu à Administração da 
Companhia em África. | 


TENHO A REPLICAR: 


Transcrevi as longas considerações que o Conselho de 
Administração faz sôbre a área do pôrto, não só discordando 
da minha opinião de que ela seja excessiva, mas achando 
impressionante a minha ignorancia e a de um ilustre cama- 
rada meu que nos levou a uma tão inadmissivel interpretação 
' do que seja afinal o pôrto onde a «Beira Works» fica com di- 
reitos. 

Afinal é bem simples, não há dúvida! Lá está escrito, ao 
alto de uma página da estudadissima resposta do Conselho 
de Administração : 

«Prova-o o mapa que faz parte integrante do contracto 
«de 28 de Julho de 1926, onde está marcado o pôrto comer- 
«cial. Vê-se que a sua delimitação é feita por uma linha que, 
«partindo da ponte do Chiveve, vai pela margem direita dêste 
«até à confluência do Pungué e segue pela margem direita do 
«Pungué até a um ponto a menos de dois quilómetros a mon- 
«tante do antigo «pier» da «Beira Railway». 

Afinal de contas é simples! Há apenas nesta delimitação 
um bocado incompreensivel porque, chegando à foz do Chi- 
veve, na margem direita dêsse rio, o qual, como se sabe, 
desemboca na margem esquerda do Pungué, a linha da deli- 
mitação é traçada seguidamente pela margem direita do Pun- 
gué! Igualmente há confusão, mesmo aceitando êsse salto de 
uma margem para a outra do Pungué, há confusão, repito, 
porque tôda a linha que define uma área é uma linha fechada, 
e esta que vem descrita na resposta do Conselho, para eluci- 
dar a ignorancia não só em que estou, a êste respeito, mas de 
que no assunto dei provas como oficial de marinha (embora 
em muito bôa companhia), começa na ponte do Chiveve, que 
é a juzante do antigo «pier» da «Beira Railway» e vai termi- 


nar, não outra vez nesse ponto, como seria conveniente para 
fechar o perímetro, mas dois quilómetros a montante do «pier». 

Como o lapso que sucedeu ao remeter os contractos para 
a Beira, e que certamente sucedeu ao elaborar todos os con- 
tractos excepto o de 28 de Julho de 1926, repetindo-se agora, 
não permitiu juntar ainda à nota que recebi o gráfico elucida- 
tivo, sou forçado a formar o meu juizo pela informação que 
acima transcrevo e, com a melhor vontade de a interpretar, 
-corrigindo-a e completando-a segundo o que melhor me pa- 
rece depreender dela e da sua combinação com a clausula pri- 
meira do contracto de 28 de Julho de 1926, que lhe faz refe- 
rência, chego à conclusão de que por «pôrto comercial da 
Beira», se entende o curso e as margens do Pungué desde a 
foz do Chiveve, para o lado de montante, até cêrca de dois 
«quilómetros a montante do antigo «pier» da «Beira Railway», 
e a margem direita do Chiveve desde a ponte até à foz. 

Afirmo sinceramente que a argumentação do Conselho, 
com a citação dessa definição, é muito difícil de compreender 
- para mim. 

Essa área que o Conselho define como «pôrto comercial» 
& exclusivamente definida para os efeitos do contracto com o 
caminho de ferro ou é a que constitui a concessão da «Beira 
Works»? Se é exclusivamente aplicavel ao contracto do cami- 
nho de ferro e nada tem com a concessão à «Beira Works», 
não percebo para que é que o Conselho a cita a respeito dos 
meus comentários à área concedida à «Beira Works». Não 
esclarece absolutamente nada. Se a área «pôrto comercial» é 
a área concedida à «Beira Works», então permita-se-me que 
extranhe porque é que a definição usada nos contractos de 
1925 e de 21-7-926, manda traçar uma circunferência com o 
centro no centro do farol de Matuti (ao menos nessa indicação 


do centro da circunferência ninguém pode acusar o contracto. 
de menos rigoroso), e com raio igual ao alcance luminoso do- 
mesmo farol, actualmente 18 milhas? 

A hipótese de que o «pôrto comercial» e o pôrto conce- 
dido à «Beira Works» fôssem o mesmo, seria evidentemente: 
a mais vantajosa. Oxalá de tôda esta discussão, resultasse, ao 
menos, essa restrição à área do pôrto segundo os contractos: 
primeiros, desacompanhados de gráfico, a davam a entender: 
Tenho porém pouca esperança de que essa interpretação, de 
menor área, prevaleça, e tenho-a não só em virtude das defi- 
nições que vem nos dois contractos primeiros, mas porque a. 
própria Companhia de Moçambique diz na sua resposta que- 
a área do pôrto «tinha de ser tal que afastasse a possibili- 
dade de se construir outro pôrto concorrente no estuário do. 
Pungué». Tenho pouca esperança porque vi começar as dra- 
gagens em um ponto colocado fóra da linha que o Conselho de 
Administração agora indica como delimitando a área do. 
pórto, porque vi ceder à «Beira Works», em uma nota da 
Companhia de Moçambique, o Cais da Alfandega, situado 
fóra da mesma linha de delimitação, porque vi, na resposta 
que acabo de receber da mesma Companhia, abrangido o es-- 
tuário do Chiveve!, todo êle fóra da mesma linha de delimita- 
ção, abrangido na área considerada indispensável para o. 
pôrto concedido. | | 

A área da concessão à «Beira Works» não é pois a do. 
«pôrto comercial», que consta ser delimitada por um gráfico, 
conforme diz o contracto de 28 de Julho; a área concedida à 
«Beira Works» é a definida na letra do S único do art. 1.º do 
respectivo contracto, sem que o gráfico, que suponho estar 
anexo a algum exemplar do contracto de 28 de Julho, tenha 
que vêr com o caso, 


— 
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Se a Companhia de Moçambique não viu necessidade, env 
vista da minha observação, de promover uma interpretação 
mais vantajosa da definição dessa área, o que não tem é que: 
me acusar por eu ser levado pela minha reflexão á conclusão a 
que chego. Dificilmente, em um século menos um ano, que 
pode ter de duração a concessão á «Beira Works», deixaria de: 
aparecer uma limitadissima inteligência que deixasse de ver na. 
definição que consta dos contractos, aquilo que ela natural- 
mente diz. Não tem que me acusar por eu procurar levar á 
sua reflexão o êrro que aponto. lem que se acusar a si pró- 
pria por não querer dar valôr á minha observação e não usar 
dos seus esforços para corrigir êsse êrro. 

Encarando pois a área do pôrto concedida á «Beira. 
Works» tal como o contracto de 21-7-26 a determina, conti- 
nuo a dizer que essa área é excessiva. Para evitar que outro. 
pôrto concorrente se construisse no estuário do Pungué, como 
argumenta agora o Conselho de Administração, bastaria limi-- 
tar a concessão ao curso desse rio desde a sua foz até á altura 
“a montante que fôsse considerada indicada. A que vem no con- 
tracto a palavra estuário no plural? A que vem, combinada. 
com êsse plural, a definição do limite do pôrto por meio de 
uma circunferência com ráio de 18 milhas? A definição de es- 
tuário — e suponho que é a respeito dela que vem o comen-. 
tário á distinção profissional minha e de um camarada meu, — 
definição com quê me encontrei pela primeira vez na instrução 
primária, sem que para isso portanto precizasse de ser oficial 
de marinha, é definição que varía ao sabor de muitos defini- 
dores; o Conselho de Administração, na sua resposta, admite 
logo duas aplicações do termo a rios de condições inteiramente. 
diferentes, o Pungué e o Chiveve, e admite duas definições, e: 
com essa liberdade que se concede demonstra logo como o» 
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“contracto está, num ponto grave, imprecizamente feito; e eu 
conheço mais definições ainda, e pela minha própria interpre- 
tação — sinto-me com desejo de a dizer visto que o Conselho 
parece admitir autoridade especial para o caso à profissão de 
marinha — nem o próprio Pungué tem estuário. Tem estuário 
o La Plata, tem estuário o S. Lourenço, tem estuário o Ga- 
rona, mas o Pungué é modesto demais na sua desembocadura 
para ter essas honras. O Buzi, abrangido no mesmo circulo 
de 18 milhas de ráio, tem tantos direitos como êle a essa hiper- 
bólica designação. | 

Se se admitir porém como estuário o simples logar de encon- 
tro das águas do mar com as da corrente, até o curso do pe- 
queno Savane tem, em algumaextensão, essa categoria, até mon- 
tante mesmo da indústria que lá existe. A condição do perigo 
na entiada da sua barra, não é referida na definição que o 
Conselho mesmo transcreve como condição de exclusão. Se o 
Chiveve, o grandioso Chiveve que tem dois quilómetros de 
curso, tem, na opinião do Conselho, a honra de formar um es- 
tuario, talvez por, etimológicamente, estuário e esteiro terem 
a mesma origem, não pode o Conselho excluir da classifica- 
ção o rio Savane. E num diametro de 36 milhas, de norte a 
sul e de leste a oeste, com a variedade de definições que 
existe, abrange-se, quer o Conselho de Administração o deseje 
quer não, muito mais do que diz. 

A Companhia de Moçambique diverge de mim. Não acha 
a área do pôrto excessiva, não acha naturalmente também 
mal feita a definição dessa área. Eu continúo a dizer que, tal 
como a definição está feita, abrange águas que não são do 
Pungué, e que portanto nada tinham que constituir pôrto da 
Beira -— conforme a própria argumentação da Companhia de 
Moçambique em linhas da sua exposição; e que tenho razão 


portanto dizendo que a concessão do pôrto da Beira, nos ter-=- 
mos do contracto, tem uma área excessiva. 


Seguidamente o Conselho responde às considerações cons-: 
tantes da nota em que me referia á cedência do cais e arma- 
zens da Alfandega á Companhia do Póôrto. 

As reflexões que faz são tôdas de ordem prática, versando. 
sôbre a vantagem de haver só uma entidade encarregada do. 
serviço de todos os cais, sôbre as despesas que a Companhia 
de Moçambique tem com a exploração do Cais da Alfandega, 
sôbre a pequena receita que dele lhe tem advindo. 

As minhas considerações eram de ordem inteiramente di-- 
ferente, e por isso as razões de ordem prática, apresentadas 
pela Companhia de Moçambique, deixam inteiramente de pé 
a razão de ordem política, que era a única, mas para mim 
de importância, pela qual entendia que a Companhia de Mo- 
cambique devia a sie ao Govêrno Português reservar-se uns. 
últimos metros de cais, que ficavam, no Pôrto da Beira, sem 
ser entregues a uma companhia inglesa. O próprio contracto 
parece que lh'o estava a indicar ressalvando os cais em uso. 
em 1923. 

Embora isso custasse sacrifícios, dizia eu na minha nota, 
não podia a Companhia de Moçambique abandonar o único: 
pedaço de cais que, legitimamente, á fáce do contracto, podia 
ficar sendo utilizado na Beira sem ser pela companhia explo-. 
radora. Ainda poderia ao menos ceder apenas um determinado. 
comprimento dêle e reservar para ste para o Govêrno a parte 
restante. Mas nem isso faz, e na discussão do assunto demons-- 
tra que apenas as razões de ordem material a preocupam, 
como se fôsse uma simples emprêsa de exploração e não uma 
companhia magestática, desinteressando-se do aspecto intei- 


ramente inconveniente de não haver em todo o pôrto da 
Beira um único metro de cais que não seja inglês, por que 
outra coisa não é ser explorado, administrado e possuído, ou 
por concessão ou por outro qualquer contracto, por uma com- 
-panhia inglesa. 

Julga a Companhia de Moçambique indiferente que numa 
«emergência qualquer de caracter militar, político, ou de ordem 
pública, não haja num pôrto que para Portugal tem a impor- 
tância do pôrto da Beira, ao menos umas duzias de metros de 
“cais libertos da administração e do funcionamento de uma 
“companhia estrangeira? Julga a Companhia de Moçambique 
que, na administração do Território, o fenómeno semelhante 
que se dá em exploração de caminhos de ferro nunca revelou 
“OS seus inconvenientes ? Dir-lhe-hei que se engana, porque, cá 
de longe, não se vêem muitas vezes os embaraços da adminis- 
tração em África, e dir-lhe-hei mais, já que me lembra por ve- 
zes a minha profissão, que não haverá guarnição de navio de 
guerra português que ao fundear na Beira não venha a sofrer 
nos seus brios por não vêr ao longo da margem dêsse pôrto 
um metro só de muralha, já nem quero dizer, do govêrno a 
que obedece, como encontram em tôdas as terras portuguesas 
onde o nosso esfôrço tem algum trabalho, mas um metro só 
de muralha que não pertença a um concessionário estran- 
geiro. 

Registo que a Companhia de Moçambique se associa aó 
meu desmentido de que a exploração, que até agora tem feito 
pelos seus próprios serviços, do Cais da Alfândega, tenha 
constituido uma infracção. A combinação para a sua cedên- 
cia havia sido feita verbalmente, diz agora o Conselho de 
Administração; todavia o delegado especial da «Beira Works», 
ao reclamar a entrega do cais, diz claramente que ela era de- 


vida «par Vacte de concéssion» e que se trata de «infracção 
ao contracto de concessão». 

A Companhia de Moçambique tinha respondido anuindo 
imediatamente à reclamação da «Beira Works», sem regeitar 
a acusação de infracção que lhe era feita, sem contrariar que 
o contracto devesse interpretar-se pela forma por que o inter- 
pretavã o delegado da «Beira Works». Dá a entender que em 
conversa o fizéra notar. O éco dessa conversa desvaneceu-se 
e o que ficou apenas foi a sua carta de resposta em que obje- 
“-cção alguma era feita. Reconhece o êrro agora no documento 
que me dirige, e folgo que ao menos nêsse documento fique 
contraditada a afirmação do delegado da «Beira Works».. 


DIZIA NA ANÁLISE: 


Sóbre o art. 17.º direi apenas que, ao seu abrigo, pretende fazer-se 
a importação de artigos cuja aplicação não é precizamente a que su- 
ponho dever ser privilegiada com isenção de direitos. 


> 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Art. 17.º — Se se pretende, ao abrigo dêste artigo, fazer a importação de ar- 
tigos cuja aplicação não é a que deve ser privilegiada com a isenção de direitos, 
mão há senão que pôr as Alfândegas de sobreaviso. 

Será um abuso, mas não uma conseqiiência desta cláusula do contracto. 


“Não considerei necessário replicar. 
VOLTANDO Á ANÁLISE: 


Sôbre o art. 1.º direi que, a meu vêr, o que dispõe é insuficiente 
como garantia para que a administração e exploração do pôrto sejam 
aquilo que o Govêrno e o Estado Português, por intermédio da Com- 
panhia de Moçambique, que os representa actualmente no Território, 
têem o direito de exigir. 

A Administração do pôrto tem de ser, segundo a interpretação 
que dou as disposições orgânicas da Companhia de Moçambique, e 
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conforme o impõem os interesses nacionais, tem de ser, digo, absolu- 
tamente portuguesa. A exploração do pôrto tem de ser organizada por- 
forma que a nacionalidade do pessoal empregado não descaracterise 
também, por forma que —sei-o seguramente — não está nos desejos. 
da Companhia de Moçambique, a nacionalidade do pôrto da Beira. 

E precizo, em minha opinião, atender-se além de tudo a que se 
trata de uma concessão a longo praso, que pode mesmo, tanto quanto- 
as leis portuguesas o permitem, tomar a forma de perpetiidade, e que 
portanto os sentimentos patrióticos dos actuais homens que, nas duas. 
Companhias portuguesas (Companhia de Moçambique e Companhia. 
do Pôrto da Beira) manejam actualmente o problema, podem em nada. 
influir em qualquer procedimento de futuro remoto. Há que fixar, ou 
por forma contratual ou por diploma do Estado, solução que me pa- 
rece mais firme, as condições necessárias para que insofismavelmente- 
se mantenha a característica da nacionalidade portuguesa na adminis- 
tração e exploração do pôrto. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Art. 19.º — À dependência em que estas nomeações estão da Companhia do- 
Pórto da Beira e da Companhia de Moçambique parece já uma garantia segura.. 
De resto, o art. 19.º é, no fundo, uma reprodução do art. 8.º do contracto de 1925 
aprovado pelo Govêrno. 

Não compreendemos bem o que quere dizer o Sr. Governador, afirmando que- 
se trata de uma concessão a longo praso, «que pode mesmo, tanto quanto as leis: 
Poriuguesas o permitem, tomar a forma de perpetiiidade». 

Parece que o Sr. Governador deveria explicar bem o seu pensamento. Se. 
corrêssemos o risco de vêr esta concessão, próxima ou remotamente, convertida. 
em perpétua, deveriamos fazer, desde já, tudo quanto estivesse ao nosso alcance- 
para a anular. Mas nem ao menos repararia o Sr. Governador no art. 15.º do con 
tracto ? Ou no art. 21.º do contracto de 1925? 

Por mais que queiramos evitá-lo, não podemos deixar de nos convencer que- 
o Sr. Governador não leu êstes contractos com cuidado. 

As suas interpretações, tendenciosas e arrevesadas, conduziriam a beneficiar 
os estrangeiros contra o legítimo interêsse nacional (1). 


Admitir a perpetiiidade desta concessão só se explica por extravagância ou: 
por desconhecimento dos contractos. 


(1) Vide pag. 208 e seguintes. 
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TENHO A REPLICAR: 


O art. 19.º do contracto de 21-7-926 diz que o Director 
Geral da Exploração e o engenheiro Director das Obras do 
Pôrto não serão nomeados pela «Beira Works» sem prévia 
aprovação da Companhia do Pôrto da Beira. 

Nas minhas observações disse que achava insuficiente o 
que êsse artigo dispõe como garantia para que a exploração 
e a administração do pôrto sejam aquilo que o Govêrno e o 
Estado Português, por intermédio da Companhia de Moçam- 
bique, têem o direito de exigir. A leitura completa da minha 
observação mostra que me refiro à necessidade de estabelecer 
e manter a característica portuguesa na administração do pôrto 
e sua exploração, para o que a condição disposta no con- 
tracto é realmente pouco, se é que é mais do que coisa al- 
guma, visto nem falar em nacionalidade dos indivíduos a no- 
mear para os dois lugares de Direcção. 

Contra esta minha observação ergueu-se também a Com- 
“panhia de Moçambique e os seus argumentos concretos são 
êstes: a dependência em que as nomeações estão da Compa- 
nhia do Pôrto da Beira e da de Moçambique é garantia su- 
ficiente, e igual disposição constava do contracto de 1925. 

Permitir-se-me-há, começando por analizar êste segundo 
argumento, que diga que, sendo o contracto de 1925 o que 
criava a Companhia do Póôrto da Beira, Companhia Portu- 
guesa a quem por êsse contracto era dada a sub-concessão 
do pôrto, é admissível que, visto tratar-se de uma contratante 
portuguesa, nenhuma condição mais se pusêsse no artigo cor-. 
respondente. A indicação para a aprovação pela Companhia 
de Moçambique, na escôlha dos dois directores, tinha nêsse 
contracto, por assim dizer, o significado de uma averiguação 
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da sua competência, da .sua idoneidade, sem a qual a Com- 
panhia, portuguesa, do Pôrto da Beira não os poderia empos- 
sar nas suas funções. Que paralelo há com a situação de agora, 
sob o ponto de vista da minha observação ? À que vem o con- 
tracto de 1925, quando o de 1926 é feito com uma compa- 
nhia inglesa? Decididamente o argumento em nada destrói a 
minha observação, e apenas me sugere uma outra, a de que 
a Companhia de Moçambique tão escrupulosamente se cinja, 
nêste artigo, à letra do contracto de 1925, quando tão livre se 
julgou de se afastar dêle em tantos outros artigos. Neste, em 
que o alcance do artigo nos dois contractos era inteiramente 
diferente, não se permitiu afastar da letra uma só palavra. 

O primeiro argumento apresentado, que analizarei agora 
em segundo logar, é de que é garantia suficiente a aprovação 
pelas duas companhias, Companhia do Pôrto da Beira e Com- 
panhia de Moçambique. 

Permito-me discordar. Não será precizo muito esforço para 
recordar quanto, a respeito da existência ou não existência de 
um cais português no pôrto da Beira, disse nas últimas pági- 
nas. A Companhia de Moçambique e a Companhia do Pôrto 
da Beira não hesitam, nessa matêria, em subordinar a razão 
de ordem política às razões de ordem material. A Companhia 
de Moçambique e a Companhia do Póôrto da Beira não fize- 
ram inserir, por lapso ou por que êsse facto fôsse para êlas 
secundário, condição alguma de nacionalidade para a nomea- 
ção dos dois directores. Porque não poderá dar-se o caso de 
razões de ordem prática, o simples aspecto de uma qualquer 
competência, para preferirmos essa hipótese, mais simpática, 
à da existência de qualquer pretensão ou pressão, prevalece- 
rem um dia no seu critério sôbre a razão de ordem política 
que indica a nacionalidade portuguesa? 
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Não querendo discutir, por forma alguma, o que fôsse o 
desejo dos actuais administradores da Companhia de Moçam- 
bique, ponto que, por extremamente delicado, queria em abso- 
luto respeitar, dizia eu até que tratando-se de uma concessão 
a longo prazo, que poderia até ir à perpetuidade tanto quanto 
as leis portuguesas o permitem (e isto por poder ir até 99 anos, 
máximo de duração das explorações permitidas em Portugal), 
dizia eu que êsse facto nos devia fazer reflectir em que muitas 
outras administrações haviam de suceder-se sem que portanto 
pudesse servir de garantia o sentimento patriótico dos actuais 
administradores. 

Mas, se pelo lado do director da construção, ainda é dis- 
cutivel a questão da nacionalidade, não porque a engenharia 
portuguesa não tenha brilhantes elementos, mas porque a na- 
turesa do serviço não exige, sob o ponto de vísta político, o 
mesmo exclusivismo, pelo que importa a exploração e admi- 
nistração vou mais longe do que reconhecer a necessidade de 
que o seu chefe seja português, e não logram os argumentos 
da Companhia de Moçambique satisfazer-me, continuando a 
entender que êsses serviços têm não só de ser dirigidos por 
portugueses, mas têm de ser organizados por forma a ficar 
bem acentuada e fixada com permanência a característica da 
nossa nacionalidade. A meu vêr, dadas as forças em contrário 
que se manifestam na Beira, é indispensável até um diploma 
do Estado que regule o assunto. 

Não nos pode ser êsse caso indiferente. Não é só por que 
nisso está uma melhor garantia de simpatia pelos nossos inte- 
resses, visto que, se não devemos hostilizar os interesses 
alheios e não costumamos fazê-lo, bem lamentavel é que os 
nossos sejam tanta vez menos considerados pelos que não são 
da nossa nacionalidade; mas há, como tanto tenho insistido, 
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a grave feição do aspecto da nossa nacionalidade, há a neces- 
sidade imperiosa de lutar contra a desnacionalização da Beira 
em vez de a fomentar, há a obrigação de ter os serviços de 
um pôrto português em mãos de portugueses. Não é por es- 
tabelecermos condições desta naturesa que nos incompatibi- 
lizamos com aqueles cuja amizade temos desejo e dever de 
cultivar; pelo contrário, o terreno do bom entendimento é 
exactamente aquele em que nos firmamos nos nossos direitos 
e no respeito máximo por nós mesmos. 

Na Costa Ocidental de África temos um exemplo digno 
de citar-se do que póde, nesse ponto, a firme e patriótica 
orientação de uma administração; é o Caminho de Ferro de 
Benguela, construido e explorado com capitais não portuguê- 
ses, mas por uma Companhia portuguesa na sua administra- 
ção e na sua plena acção. E o esforço tenaz e patriótico dos 
homens dessa Companhia têm feito e continúa firmemente fa- 
zendo com que essa empresa seja, não só na lei, mas de facto, 
um verdadeiro organismo português, tendo tido sempre a sua 
direcção e os seus serviços entregues a portuguêses, e levando 
a sua preocupação de nacionalismo ao ponto de promover a 
vida caracterizadamente portuguesa do seu pessoal ao longo 
da linha e de ter, pelos últimos registos, num ról de 400 em- 
pregados europeus, apenas 4 de outra nacionalidade. 

Na Beira, embora a Companhia de Moçambique diga que 
basta a aprovação por ela e pela Companhia do Pôrto da 
Beira à nomeação dos directores, a situação tem sido e é in- 
teiramente diferente. De tôdas as terras das nossas colónias é a 
Beira aquela onde a característica estrangeira é mais acentuada. 
Passa-se da Beira para Lourenço Marques e, apezar de nume- 
rosos estrangeiros que vivem na capital da Província, tem-se 
a impressão de passar do estrangeiro para terra portuguesa. 


Estou certo que- os admistradores da Companhia de Mo- 
cambique são os primeiros a desejar que a Beira tenha ca- 
racterísticas e condições de vida que não firam o nosso senti- 
mento nacional. Parece-me que não vale a pena, só pela 
satisfação de contraditar as minhas observações, discordar 
também de mim nesse ponto. 


PROSSEGUINDO NA ANALISE AO CONTRACTO DE a: 
DE JULHO, DIZIA EU: 


Pelo art. 20.º fica a «Beira Works» obrigada a respeitar o decreto 
de 17 de Maio de 1897. 

Já expuz que o próprio exercicio da administração por essa Com- 
panhia contraria êsse decreto. Além disso, logo a seguir a tomar êsse 
compromisso, assumiu pelo contrato de 28 de Julho compromissos com 
as companhias do Caminho ae Ferro, outorgados aliás também pela 
Companhia de Moçambique, em que êsse decreto não é respeitado, 
como sejam por exemplo a conferência de atribuições fiscais e à en- 
trega de litígios, para a solução, a uma entidade estrangeira (clausula 
“4 do contrato de 28-7-26). 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


ArT. 20.º — Como já dissemos, não exerce a «Beira Works» administração 
no sentido que lhe atribui o Sr. Governador. Administrar comercialmente um pôrto 
não é exercer direitos de soberania. Um pôrto, como um caminho de ferro, tanto 
pode ser administrado pelo Estado como por um particular. 

E evidente que, se essa administração, mesmo só comercialmente conside- 
rada (porque só nessas condições se admite) passa para as mãos dum estrangeiro, 
tórna-se necessário acautelá-la de forma que não cause embaraços à acção do Es- 
tado e não possa, em caso algum, transformar-se em aliénação de património na- 
cional. Foi assim que se procedeu durante a construcção do pôrto de Lisboa. Mas 
não é só necessário acautelar, é também indispensável justificar essa temporária 
administração. 

A do pôrto de Lisboa justificou-se pela necessidade da sua construcção. A 
mesma justificação tem a do pôrto da Beira. 

Outro tanto não sucede com a administração do pôrto de Lourenço Marques 
por que êsse pôrto já está construido e bem apetrechado. 


166 


Com relação à administração do pôrto da Beira nós levámos as nossas cau- 
telas até ao ponto de assegurarmos o nosso predominio (contrôle) dentro da pró- 
pria companhia construtora e exploradora (vidé art. 18.º). 

Não é êste predomínio de caracter transitório nem dependente das pessoas 
que exercem a representação nos Conselhos de Administração. E um predomínio 
de carácter permanente e exercido por uma entidade portuguesa, que é a Compa- 
nhia do Pôrto da Beira, e que nunca pode deixar de ser portuguesa (S único do 
art. 1.º do contrato de 1925). 

Refere aqui o Sr. Governador que têndo a «Beira Works» tomado o compro- 
misso de respeitar o decreto de 17 de Maio de 1897, logo a seguir o desrespeitou, 
aceitando, por exemplo, a conferência (transferência?) de atribuições fiscais e a 
entrega de litígios para solução a uma entidade estrangeira (clausula 4 do contrato 
de 28 de Julho de 1926). 

Quanto às chamadas atribuições fiscais, já vimos como se evita êsse reparo: 
— A Companhia de Moçambique-cobrará tôdas as taxas. 

Quanto à intervenção de uma enti jade estrangeira em litígios, trata-se dam 
caso puramente técnico, e não duma intervenção vexatória. 

Não compreendemos como possa haver quem se mostre convencido de que 
uma decisão do «Institute of Transport» com relação aos serviços dos Caminhos de 
Ferro possa em qualquer caso e de qualquer maneira diminuir ou melindrar a so- 
berania nacional. «Entrega de litígios a uma entidade estrangeira», chama-lhe o 
Sr. Governador como se efectivamente se tratasse de apreciação de questões com 
conseqiências políticas! 


TENHO A REPLICAR: 


As considerações do Conselho de Administração incidem 
essencialmente sôbre as condições da administração do pôrto, 
matéria essa que, além de reflexões anteriores, acabo de con- 
siderar atentamente. Parece-me desnecessário reeditar o que, 
sob o ponto de vista contratual, sob o ponto de vista legal, 
sob o ponto de vista político, sob o ponto de vista de protecção 
aos nossos interêsses, tenho exposto já nêste trabalho. Surge 
porém agora o Conselho de Administração com um argumento 
novo: o de que a construcção do pôrto justifica a sua admi-. 
nistração por uma companhia estrangeira. 

Repilo convictamente êsse argumento novo. Tenho afir- 
mado e continúo afirmando que, sem carecer de se apróximar 
sequer dos limites dos impostos que lhe fôram permitidos para 


o pôrto, a Companhia de Moçambique tinha rendimentos para, 
à larga, executar tôda a sua construção. Dá-se porém ainda 
a agravante de que não é um pôrto que se vai construir, é um 
pequeno cais de acostagem para um vapor, é a colocação de 
mais 5 guindastes numa ponte, é uma discutida dragagem num 
fundeadouro. Dragagens como essa, ou talvez mais criteriosa- 
mente feitas, empreendeu-as a Companhia muitas vezes; guin- 
dastes também já os colocou; muralhas também já as fez em 
maior extensão, e não precizou para isso fazer concessão al- 
guma a companhias estrangeiras. A construção do pôrto não 
pode apresentar-se como justificação para a sua administração 
por estrangeiros; o aspecto que a questão tem, salientei-o na 
nota de 13 de Maio: o objectivo não é servir o tráfego do hin- 
terland, não é resolver o congestionamento do pôrto, não é 
cumprir as obrigações internacionais de Portugal, o objectivo 
é-me dificil definí-lo sob o aspecto político, mas está esclare- 
cido pelos números sob o aspecto comercial. 

Quanto à referência à intervenção, em disputas entre o 
caminho de ferro e a «Beira Works», de uma entidade estran- 
geira, nega o Conselho de Administração importância ao facto, 
alegando tratar-se da solução de um assunto em que o con- 
sultor parece devidamente indicado. Como não tenho a preo- 
cupação, que tanto dominou o Conselho, de não dar razão ao 
contraditor, nada objecto, e quem puder formar juizo sôbre o 
assunto, que o aprecie. 


DIZIA EU NA ANÁLISE AO CONTRATO DE 21 DE JULHO: 


O art. 23.º determina a anulação do contracto no caso da «Beira 
Works» não cumprir qualquer dos compromissos no período fixado. 

A que periodo se refere ? 

Só vejo fixado no contracto, como obrigação para a «Beira Works», 
o período para apresentação de projectos, orçamentos, etc., marcado 
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no art. 4.º, e se o que a «Beira Works» apresentou à Companhia do 
Pôrto da Beira e dentro do prazo de mais 11 dias, nos termos do con- 
tracto de 1925, subiu até à Companhia de Moçambique, são as notas. 
e os anteprojectos que por cópia fôram remetidos para o Território, 
pode afirmar-se que não cumpriu. E nêsse caso há lugar para anula- 
ção do contracto, sem direito a reclamação de perdas e danos. 

Permita-se-me porém que note que, ao passo que no art. 18.º do 
contracto de 1925 se nega simplesmente o direito a qualquer pagamento, 
no contracto e artigo que venho analizando, a Companhia de Moçambique 
constitui-se na obrigação de pagar, ela, no caso de anulação do contracto, 
as obras feitas (o que ainda poderá parecer justificável desde o mo- 
mento em que haja o devido encontro com importâncias recebidas já 
pela construtora), mas ainda também a importância das obrigações 
emitidas. Agravando mais a responsabilidade que a Companhia de Mo- 
çambique se cria, permita-se-me recordar o que observei para um an- 
terior artigo, de que a emissão de obrigações pela «Beira Works» nada 
tem a condicioná-la senão o desejo dessa Companhia e, porventura, al- 
guma disposição que exista nas leis britânicas com que se constituiu. 

Dá-se pois o facto, para mim incompreensível, de ser a «Beira 
Works» que falta áquilo a que se comprometeu e a Companhia de 
Moçambique que vai pagar. 

Parece-me pois que as condições aprovadas pelo Govêrno e cons- 
tantes do contracto de 1925 deixaram de ser atendidas nêste artigo; 
são apenas respeitadas isentando de responsabilidade de quaisquer pa- 
gamentos a Companhia do Pôrto da Beira; deixam de o ser criando 
a responsabilidade dêsses pagamentos para a Companhia de Moçam- 
bique. 

Poderá argumentar-se que a Companhia de Moçambique era livre 
de assumir essa responsabilidade e que o aspecto do seu prejuizo fi- 
nanceiro a ela só interessa. Não me parece entretanto que essa argu- 
mentação tenha razão de sêr, por não se tratar de um pagamento a 
efectuar pela sua carteira ou por subscrição de accionistas, mas segundo 
se depreende da consignação dos impostos do pôrto, constante das dis- 
posições contratadas, de um pagamento a efectuar por meio de contri- 
buições. 

A situação a dar-se será: Um contracto é anulado porque a Com-. 
panhia' estrangeira que tomou a exploração do pôrto faltou às suas 
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obrigações; pois as suas emissões, que nem o Govêrno Português, nem 
a Companhia de Moçambique, sua delegada, puderam limitar, conti- 
nuarão, apezar da responsabilidade exclusiva da «Beira Works» na 
anulação do contracto, a ter cativos os impostos do pôrto português. 

E pois minha opínião que a alteração existente no artigo que ana- 
lizo, em relação ao art. 18.º do contrato de 1925, que lhe corresponde, 
não deve existir. A sua manutenção, ou estabelecerá, em caso de anu- 
lação, encargos que me parecem indevidos e injustos, ou, para evitar 
tais encargos, tornará impraticável o direito de anulação. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


ArT. 23.º O Sr. Governador exemplifica, êle próprio, um dos casos previstos 
para êste RAE É o caso de não terem sido apresentados, dentro do prazo mar- 
cado pelo art. 4.º, para a aprovação da Companhia de Moçambique as plantas e 
especificações detalhadas dos trabalhos da 1.º série. Mas há mais prazos no pró- 
prio art. 4.º Há o prazo de 18 mêses para comêço das obras e o de 4 anos para a 
sua conclusão. 

Quanto ao valor dos plânos já vimos a carta da «Beira Works» e a resposta 
ao Director das Obras Públicas. 

A obrigação da Companhia de Moçambique de pagar as obras autorizadas e 
executadas no caso de ela entender dever anular o contrato parece-nos tudo quanto 
há de mais justo e razoável. As obras feitas, e que o fôram tal como se desejou 
que se fizessem, devem ser pagas. O que não pode pagar-se é perdas e dânos. 

O art. 18.º do contrato de 1925, que o Sr. Governador cita, não nega nem po- 
aia negar o direito de qualquer pagamento. O art. 18.º nega apenas o direito que 
a Companhia do Pôrto da Beira possa querer ter de reclamar perdas e dânos. São 
duas coisas totalmente diferentes que o Sr. Governador confundiu. 

Também o art. 23.º dêste contrato nega à «Beira Works» o direito de reclamar 
perdas e dânos à Companhia do Pôrto da Beira, mas nem por isso deixa de esta- 
belecer que as obras executadas a contento devem ser afinal pagas pela Compa- 
nhia de Moçambique que com elas vem a ficar. E isto é tanto assim que o próprio 
Sr. Governador, referindo-se a êstes pagamentos declara: «o que ainda po- 
derá parecer justificável desde o momento em que haja o devido encontro com 
importâncias recebidas já pela construtora». | 

E que dúvida pode haver que êste encontro se faça? Nem pode mesmo deixar 
de se fazer. 

A Companhia de Moçambique só tem que pagar aquilo que está especificado 
no art. 23.º e, portanto, tudo quanto tiver já pago à construtora será deduzido do 
que lhe vier a pagar afinal. 

Se a «Beira Works» pudesse, como julga o Sr. Governador, emitir obrigações 


sem limite ou sómente com o limite que lhe é marcado pelas leis britânicas, o caso 
sería para ponderar. Mas já atraz explicámos que isso não é assim. 

Com relação às obrigações emitidas, é claro que sendo elas emitidas para se 
fazerem as obras não podem deixar de ser incluidas no pagamento destas. É tam- 
bém evidente que o produto dessas emissões que não tenha sido ainda dispendido 
à data da anulação do contrato será abatido do pagamento a efectuar. 

Mas isto são, a nosso vêr, coisas tão claras que só por má vontade podem ser 
causa de confusão. | 

Só assim também se explica a confusão que se quere estabelecer dizendo 
que os pagamentos a fazer não se efectuarão pelos recursos próprios da Compa- 
nhia de Moçambique mas pelos impostos do pôrto. O que significa isto? não se 
entende. É evidente que se a Companhia de Moçambique tiver de pagar de mo- 
mento à «Beira Works» ou antes à Companhia do Pôrto da Beira as obras feitas 
tem que obter por si própria recursos para isso; não é com certeza cem as recei- 
tas do pôrto nem mesmo num ano que tal pagamento se poderá fazer! Que tem 
pois as contribuições com aquele pagamento? Naturalmente a Companhia de Mo- 
çambique tendo reembolsado as companhias do pôrto e tomado posse das obras 
continuará a cobrar nelas as receitas do pôrto, mas nada tem isso com a operação 
prévia. Ou quererá o Sr. Governador que a Companhia de Moçambique tenha o 
altruismo de pagar as obras e de deixar depois de cobrar receitas no pôrto? 


REPLIÇO: 


A minha observação, desprezando o caso da distinção de 
pagamentos por perdas e danos, do de outros quaisquer pa- 
gamentos, no que estou pronto a dizer-me vencido se não 
houver melhor opinião que discorde do Conselho, a minha 
observação, dizia, consistia em achar que era justificado o 
pagamento das obras à «Beira Works», mesmo no caso de 
anulação do contracto por falta dessa empresa, desde que 
houvesse encontro com as importancias já recebidas por ela, 
mas que não compreendia que houvesse lugar para paga- 
mento de obrigações. 

Pelo que diz respeito ao pagamento das obras mostra o 
Conselho de Administração, acôrdo, no ponto essencial, co- 
migo, que é quanto a êsse pagamento ser feito com o devido 
encontro com importancias já recebidas pela construtora. 


Acha porém descabida a minha observação, e diz então o 
Conselho, assombrando-se dela : 

«E que dúvida póde haver de que êsse encontro se faça? 
«Nem póde mesmo deixar de se fazer». 

Mas eu que, sendo da mesma opinião fundamental, não 
vejo as coisas tão simples, sustento que, no contracto, não 
existem as disposições devidas para que êsse encontro possa 
efectuar-se. 

Se os rendimentos da exploração fôrem grandes, — e em 
outros documentos expuz como êles podem ser enormes, — 
em que medida entram para o pagamento das obras? Não há 
artigo algum do contracto que o defina, e no entanto êsse co- 
nhecimento é primacial para que o encontro de contas possa 
fazer-se. 

* Sabe-se que os rendimentos do pôrto hão-de suprir a vá- 
“rios encargos de administração e exploração, que hão-de ser- 
vir para o pagamento dos juros das obrigações, que é fixado 
em 8º, e que hão-de servir para amortização das obrigações. 
Mas como os rendimentos devem ser grandes (já mostrei, re- 
pito, que podem ser fabulosamente grandes, pois só os impos- 
tos do decreto 10:853 podem importar anualmente em cerca 
de 1.100 contos ouro) há-de haver naturalmente saldo, depois 
dêsses pagamentos obrigatórios efectuados. 

Onde é que está estipulado o limite dêsse saldo que póde 
constituir distribuição de dividendo de acções, lucro legítimo 
da empresa exploradora, para que o excesso dêsse saldo possa 
destinar-se ao pagamento das obras? Como não vejo essa dis- 
posição em artigo algum do contracto, sou levado a concluir 
que se admite que os dividendos das acções, os lucros da em- 
presa, possam crescer indefinidamente, sem que, como é justo, 
como seria naturalíssimo, o excesso do rendimento considerado 


suficiente em limite fixado em alguma disposição do contracto, 
vá servir para amortização da obra. | 

A Companhia de Moçambique concorda em que é evidente 
que deve haver o encontro de contas; mostra-se até surpreen- 
dida pela minha observação; mas parece-me que falta uma 
peça essencial, que é uma das contas para se encontrar. 

Estarei porém enganado? Não será com parte das recei- 
tas do pôrto, aquela que exceda lucro legítimo da empresa 
exploradora, que se irá fazendo o pagamento das obras? Será 
plano da Companhia de Moçambique ir fazendo êsse paga- 
mento com verbas do seu orçamento próprio, com disponibi- 
lidades suas que obtenha? 

Se assim é, reconheço que o encontro de contas pode ter 
logar, visto que a Companhia de Moçambique pode rigorosa- 
mente registar quanto, do seu fundo, fôr sendo empregado 
nêsse pagamento. Mas eu não posso acreditar que seja essa, 
com caracter exclusivo, a hipótese projectada; porque a Com- 
panhia de Moçambique, que vê nas suas circunstancias finan- 
ceiras uma razão tão forte que a faz, desrespeitando os termos 
da autorização do Govêrno, contratar a obra por parcelas 
indefinidamente adiadas, protelar para data que não há ma- 
neira de fixar-se o resgate da obra, lançar sôbre o Estado 
todos os encargos para que êsse resgate um dia possa ter lo- 
gar, não tinha o direito de contratar abandonando a possibi- 
lidade dêsse resgate pelos próprios rendimentos do pórto e 
deixando êsses rendimentos ir enriquecer indefinidamente a 
empresa exploradora. 

Não posso pois acreditar que assim seja, e, se O é, urge 
transformá-lo, de fórma que os rendimentos do pôrto entrem, 
na parcela que fôr considerada devida, para o pagamento das 
obras. | 


Aqui tem o Conselho de Administração explicado porque 
eu observo que no pagamento das obras deve ser feito o en- 
contro de contas. Estava longe de merecer a exclamação da 
sua resposta. 

Com respeito ao pagamento das obrigações emitidas para 
as obras, que é também obrigatório para a Companhia de 
Moçambique no caso de, por falta da «Beira Works», ter de 
ser anulado o contracto, apezar de na exposição do Conselho 
se afirmar que o caso é claro, eu continúo a não vêr, para a 
obrigação dêsse pagamento, a mesma clareza. 

Raciocinemos: O empreiteiro recebeu o dinheiro da emis- 
são das obrigações; com êsse dinheiro fez obras. A Compa- 
nhia de Moçambique paga o valor das obras; com dinheiro 
recebido da Companhia de Moçambique o empreiteiro paga 
aos obrigacionistas aquilo que êles lhe adiantaram. Ficam 
assim todos quites: os obrigacionistas recebendo do emprei- 
teiro aquilo que adiantaram, o empreiteiro não ganhando nem 
perdendo nessa liquidação, e a Companhia de Moçambique 
tomando as obras pelo preço por que elas tenham saído. Se é 
isso que a Companhia de Moçambique contratou, há-de con- 
cordar-se que o artigo está confusamente escrito; tal como 
está êsse artigo, não só a mim, mas afirmo que a numerosas 
pessoas que o teem lido, sem prevenção alguma, sem desejo 
algum de o interpretar contra a melhor intenção, tem ficado 
a ideia de que há a fazer pela Companhia de Moçambique o 
pagamento do pôrto, total ou parcialmente construido, e o 
pagamento das obrigações para êle emitidas. 

As obrigações, pela fórma como o artigo está redigido, são 
apresentadas como um encargo da Companhia de Moçam- 
bique; ora as obrigações não são encargo dela, são encargo 
da Companhia que as emitiu, e a Companhia de Moçambique, 


pagando o pôrto, já habilita o empreiteiro ao pagamento delas 
sem ter mais que se ocupar com tais obrigações. 

Objectar-se-há possívelmente: mas sendo as obrigações 
garantidas como são, é natural que a Companhia de Moçam- 
bique se interesse porque elas sejam honradas e prefira por- 
tanto pagar directamente aos obrigacionistas, descontando no 
pagamento das obras a importância das obrigações que pagar. 
Seria um argumento; o pior é que, a contrariá-lo, lá está, 
aliás muito justificadamente, a Companhia de Moçambique, 
no mesmo artigo e na sua exposição, a não querer a respon- 
sabilidade de obrigações que não tenham por completo deter- 
minada aplicação. 

Ora essa mesma distinção, entre obrigações pagáveis e 
obrigações não pagáveis pela Companhia de Moçambique, 
parece-me tornar o seu papel nêsse ponto extremamente di- 
fícil. Será viável distinguir se a importância recebida de um 
determinado número foi ou não aplicada a obras? Que ele- 
mentos poderá vir a ter a Companhia de Moçambique para 
fazer essa classificação? E possível que seja fácil. Como po- 
rém o dinheiro é muito difícil de distinguir, e o produto da 
mesma emissão pode porventura ter destinos diferentes, pa- 
rece-me que a Companhia de Moçambique toma a si uma 
grande responsabilidade. 

Estas considerações, evidentemente, aplicam-se à hipó- 
tese de o artigo em questão significar que se paga ao emprei- 
teiro as obras, descontando no valor a pagar o das obrigações 
que haja a amortizar e que lhes tenham sido aplicadas, pa- 
gamento, êste último, pelo qual a Companhia de Moçambique 
também aceita ficar respondendo. E para essa hipótese limi- 
tar-me-hei a dizer que a Companhia de Moçambique escolhe 
uma fórma de liquidação que lhe pode trazer embaraços e 


responsabilidades inconvenientes, e que o artigo não corres- 
ponde, com a clareza e a precizão com que um assunto dêsses 
deve ser definido, áquilo que a Companhia de Moçambique 
quiz contratar. 

Se porém não é essa a interpretação que deve dar-se ao 
artigo, se aquilo a que a Companhia de Moçambique se com- 
prometeu é a pagar as obras e a pagar também as obrigações 
que para a sua realização forem emitidas, interpretação que, 
como disse, tem resultado, sem nada de intencional, da leitura 
do contracto, o que o artigo estipula nêsse caso é absoluta- 
mente indevido, e sucederia, nessa hipótese, a empresa explo- 
radora e construtora, por ter faltado às suas obrigações e 
motivado por êsse facto a anulação do contracto, receber uma 
segunda vez o valor da obra que tenha feito, ter, pelo que 
respeita à construcção, além do lucro que o preço da obra já 
contivesse, talvez 100 */, de prêmio. Por ter faltado às suas 
obrigações, há de concordar-se que é procedimento generoso! 

Não é esta a hipótese? Esclareça-se com urgência e com 
precizão, em vez de se pretender, através de tudo e acima de 
tudo, dar como sem valor quanto o ex-Governador observa, 
preocupação única que, ao contrário do que era de supor, 
predomina em tôda a resposta do Conselho. E indispensável 
é que se esclareça, pois depreende-se da explicação que o 
Conselho agora fornece que a Companhia de Moçambique, 
na hipótese da anulação que se considera no artigo, entende 
responder por obrigações, mas apenas por aquelas emitidas 
para as obras, tanto assim que, como já deixei dito, repudia 
na sua resposta, aliás muito bem, o pagamento de outras obri- 
gações que tenham sido emitidas. Ora, referindo-se o art. 23.º, 
que venho analizando, às obrigações aplicadas nos termos do 
art. 7.º do contracto de 1925, e tratando êste de obrigações 


emitidas para fazer face a tódas as despesas, evidentemente o 
ex-Governador tem razão em ser impertinente e em querer 
defender o interêsse da Companhia, a seguir ao qual e acima 
do qual está o do Estado, chamando a atenção da Companhia 
para a redacção do artigo que tão fundamente atraiçõa até 
mesmo aquilo que essa Companhia diz ser a sua intenção. 

Não é demais insistir; trata-se do caso de anulação do 
contracto por falta de cumprimento por parte do empreiteiro; 
ele e só êle, que é o responsável por essa falta, é que havia 
recebido o dinheiro das obrigações; como é que, como con- 
clusão dessa atitude de falta por parte do empreiteiro, a Com- 
panhia de Moçambique toma a si o pagamento dos dinheiros 
que só êle recebeu ? É indispensável alterar o que êsse artigo 
dispõe. Estipule-se a liquidação, com encontro de contas, do 
pagamento do pôrto, mas nada mais do que do pagamento 
do pôrto. Qualquer outro pagamento, além dêsse, é um pré- 
mio a que a falta do empreiteiro de maneira alguma pode 
dar logar. 

Diz a Companhia de Moçambique não perceber a que 
vem a minha referência aos impostos do pôrto a respeito das 
obrigações, e por mais vezes, no desenvolvimento da sua longa 
resposta, critica as minhas referências a impostos e a contri- 
buintes, levando a sua crítica a fazer espírito com o caso, e a 
lembrar que se chamem contribuintes de teatro os seus espe- 
ctadores. 

A minha referência aos impostos, a respeito das obriga- 
ções, justifica-se, como se depreende de outra passagem da 
minna nota, por serem os impostos do pôrto a parte variável 
das garantias que são dadas à «Beira Works» para as suas 
emissões. Existe, pelo contracto, essa consignação; quanto 
maiores forem os encargos a que estejam consignados, maio- 


rá 


res terão naturalmente de ser êsses impostos. Por isso, quando 
a respeito de encargos de administração, a respeito de juros 
e amortizações de obrigações, a respeito de dividendos, a res- 
peito de compra à «Beira Junction Railway» de direitos e 
instalações, a respeito de falta de fiscalização das obras, eu 
tenha feito ou possa vir ainda a fazer referência a impostos ou 
a contribuintes, desde o momento em que os Impostos são a 
receita destinada a cobrir todos êsses encargos, desde'o"mo- 
mento em que, nos termos do contracto, a Companhia de Mo- 
cambique promete fazê-los crescer tanto quanto seja necessá 

rio por fórma a nunca haver déficit nas contas da outrá 
contratante, ninguém poderá, parece-me, considerar desca- 
bida a minha referência. Se ela aparece repetidamente,"o mal 
não é da minha responsabilidade, deriva apenas de ao longo 
dos dois contractos de 1926 que analizei, surgirem amiudada- 
mente indicações de despesas a que os rendimentos do pôrto 
terão de acudir, agravada essa fregiiente indicação de encar- 
“gos, com a falta completa de indicação de fiscalização para 
as obras e de limite para os lucros do empreiteiro. 

Em um ponto chega o Conselho de Administração a dizer, 
com ponto de exclamação, que eu lamento a triste sorte do 
contribuinte; noutro, que torno a compadecer-me dos contri- 
buintes do pôrto da Beira; e outras referências faz no género, 
dando a entender que eu tenho pelo contribuinte uma senti- 
mentalidade caricata. Não a tenho. Não sou homem de ter- 
nuras excessivas; mas sei que o que há a pagar no pôrto se 
chama impostos, que impostos são contribuições, e portanto 
que o termo figura onde tem propriedade de figurar. E se o 
avolumar de contribuições, quer elas sejam pagáveis no inte- 
rior do mato, sôbre as águas dos estuários ou à beira-rio, é 
indiferente à Companhia de Moçambique, como ainda recen- 
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temente demonstrou insistindo junto do Govêrno e em comu- 
nicações repetidas para o Território para que o imposto sô- 
bre os indígenas atingisse uma desmesurada medida, contra o 
voto de tôdas as autoridades do Território, contra o voto de 
conferências sucessivas e estudiosas em que o assunto fôra 
“analizado, eu, que olho o problema das contribuições muito 
mais pelo lado da administração, pelo critério de govêrno, 
pela atenção que é necessário dar à capacidade tributária, pe- 
las consegiências que a sua elevação tenha nas condições 
económicas, no bem estar duma população, nas correntes mi- 
gratórias, na produção do trabalho, confesso que encaro essa 
função importante da vida administrativa. com um critério 
que é alguma coisa mais do que um critério de deve e haver. 

Não era só a repetição das mesmas palavras que feria os 
ouvidos do Conselho de Administração; os nossos pontos de 
vista é que são muito diferentes. 


DIZIA EU NA ANÁLISE AQ CONTRACTO: 


Sôbre o art. 24.º permitir-se-me-há, pelo que tenho exposto, que 
me não refira em especial. 


O mesmo artigo não merece ao Conselho de Administração pa- 
lavra alguma. | 


Por atenção para com o mesmo Conselho, não o comentarei 
também agora. 
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Findando a análise do contrato de 21 Julho de 1926 e passando 
a considerar o de 28 do mesmo mês e ano, expunha, na nota que en- 
vei, as seguintes palavras preliminares: 

Analizando o contracto de 28 de Julho de 1920, começarei por re- 
conhecer que a sua celebração, bem como a adjudicação das obras do 
pórto a Pauling & C.º, são factos que a meu vêr mostram que a 
«Beira Works Ltd» com a qual a Companhia do Pôrto da Beira con- 
tratou ao abrigo do art. 24.º do contrato de 1925, não tem de facto a 
qualidade de empreiteiro no uso da qual, nos termos do mesmo artigo, 
recebeu da Companhia do Pôrto da Beira direitos, deveres e garantias. 
- | Ignoro inteiramente: os termos da escritura com que a «Beira 
Works» se tenha constituido ao abrigo da legislação britânica. Admito 
mesmo que nos termos dessa escritura, embora disso não seja feita 
menção em nenhum dos contractos em que vejo a sua outorga, a «Beira 
Works» se tenha fundado para os fins especiais de empreiteiro. Pare- 
ce-me no entanto, nos termos da definição do nosso código, que essa 
Companhia não é de facto um empreiteiro. O facto de, para a realiza- 
ção dos compromissos que tomou, carecer imediatamente de os trans- 
mitir, pelo que respeita á construção para Pauling & C.º, e pelo que 
respeita á exploração e administração para as Companhias de Ca- 
minho de Ferro, demonstra, em minha opinião, que, em vez de sér o 
empreiteiro previsto no art. 24.º do contracto de. 1925, à «Beira Works» 
é, nesse assunto, uma interposta pessoa, | a 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


A passagem para Pauling & C.º bem como a celebração dêste contrato, não 
«emonstram, como quere o Sr. Governador que a «Beira Works» não tenha de 
facto a qualidade de empreiteiro. 

Leu o Sr. Governador a definição do Código Civil a que se refere? Onde viu 
nessa definição a proibição do contrato de sub-empreitadas ou de quaisquer outros 
que o empreiteiro entenda dever fazer para cumprir as obrigações que tomou ? 

Terá, porventura, um empreiteiro o dever de realizar por si próprio todos os 
trabalhos que a empreitada exige? | Eça | 

NA expressão interposta pessoa é inteiramente deslocada neste logar, se o 
sr. Governador lhe quere dar a significação que ela tem. no rosso direito civil. 
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REBIO: 


“Passando a responder à minha análise ao contracto de 28 
de Julho de 1926 (contracto com os caminhos de ferro), começa 
o Conselho de Administração por negar o valor ás minhas. 
observações sôbre não ser, de facto, a. «Beira Works», um: 
empreiteiro. Já o assunto fôra, como se viu, tratado pelo Con- 
selho ao iniciar a sua resposta á análise ao contracto de 21 de 
Julho. Por bem pouco, porém, que lhe caiba a qualidade, for 
com êsse título, à sombra do art. 24º da compilação de con- 
tractos de 1925, que essa emprêsa estrangeira se apossou dos 
direitos com que, indefinidamente, está senhora do pôrto por- 
tuguês. E uma empreitada que tem a especial condição de 
nunca mais acabar... senão talvez daqui a um século. 

A Companhia de Moçambique diz agora na sua resposta, 
logo nas suas linhas iniciais em que comenta ponto semelhante: 
das minhas observações, que a minha interpretação não passa 
de uma interpretação pessoal. E uma simples opinião pessoal, 
diz o Conselho. Não me nega só o pêso bruto da responsabi- 
lidade de ter a minha rúbrica na compilação de contractos de: 
1925: nega-me até o direito de ter, sôbre tão grave ponto 
dessa compilação, uma opinião oficial. Seja. Se não estivesse 
já de todo descançada, mais leve ficaria ainda a minha cons- 
ciência, e para o caso basta-me o refôrço de uma outra opi- 
nião, como, da aproximação de duas ideias e de um apelo la cintos 
que possuo, tão claramente ressalta. 

A minha interpretação, não a afirmo para sustentar uma 
opinião caprichosa; não a digo por espírito de intransigência 
na argumentação. A interpretação por mim dada ao art. 24.” 
do contracto de 1925 nunca permitiria o desaparecimento de 
facto da companhia portuguesa organizada; esse mesmo. pensa- 
mento havia sido-o do Ministro que havia feito a concessão; a in- 
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derpretação dada pelo Conselho de Administração, não só o per- 
amitiu, como o realizou. 

Bem sei que a Companhia de Moçambique persiste em 
afirmar que a Companhia do Pôrto da Beira existe; bem sei 
que a si própria, que não a quem se dirigia, buscou enganoar-se 
com o rosário de artigos e parágrafos em que encontrou as 
suas iniciais, para considerar importantissimo o seu papel para 
outra coisa que não seja a atribuição de rendimentos para 
pagamento da sua administração. Fiz porém a análise descri- 
minada de tôdas as suas funções; não expresso uma opinião vá; 
e nesta altura do meu trabalho tenho o direito de sustentar 
com firmeza a minha afirmação de que, no problema do Pôrto 
da Beira, a Companhia do Pôrto da Beira é elemento que não 
existe. | 

A Companhia de Moçambique agarra-se à afirmação de 
que a Companhia do Pórto da Beira não desapareceu, quere 
iludir com a importância das suas funções... Agarra-se á so- 
brevivência dessa companhia, não porque haja o aspecto dessa 
realidade; agarra-se a essa sobrevivência, porque preciza dela, 
porque não a pode dispensar á fáce do que lhe fôra consentido 
pelo Estado Português. 

É com essa ância, com essa indispensabilidade, a Compa- 
nhia de Moçambique fornece o maior argumento que pode 
fornecer, para mostrar que a interpretação do limite de direito 
de transferência, que eu sustento, é que é a exacta, e que a 
dela, á sombra da qual teve logar o desaparecimento da 
Companhia Portuguesa, é a interpretação ilegitima daquilo 
que o Govêrno autorizou. 

Encartada com o contracto de 1925, a Companhia de Mo- 
çambique seguiu depois sósinha. Foi surpresa para muitos, 
dos que mais directamente tinham a lidar com o problema, 


quando, chegado eu a Lisbôa, em Junho último, esclareci que. 
o pôrto da Beira se havia transformado, pelos contractos de 
1926, em uma concessão estrangeira. Ninguem supunha que 
a Companhia de Moçambique, isoladamente, sem consultas ao. 
Govêrno, por sua simples deliberação e decisão, á sombra de 
um artigo de contracto que permitia empreiteiros, tivesse dado 
ao problema a evolução que lhe deu, evolução tão contrária. 
ao pensamento de todos que têem gerido a pasta das Colónias, 
que todos com quantos me avisto, todos cuja opinião eu con- 
sulto, me dão para ela a sua mais formal reprovação. Substi- 
tutu-se ao próprio Estado, não na administração simples do. 
território, mas na solução de um verdadeiro problema de Es- 
tado, um problema tão grave, um problema de tanta sensibi- 
lidade para a alma portuguesa, que basta recordar para isso. 
o que foram os dias sombrios de há 37 anos. Tomou a res- 
ponsabilidade da solução dêsse problema; agiu por si, agiu 
como entendeu, agiu, porventura, como as suas ligações de 
além fronteiras indicariam que o problema se encaminhasse. 
Que importavam os prurídos do sentimento nacional? Que 
lhe importava a opinião dos homens a quem a direcção do 
Estado estivesse entregue ? Podia dar-se empreitadas á sombra 
de um artigo que o Govêrno aprovára, e isso era bastante para 
a Companhia de Moçambique; e um ano depois de ter pro- 
pôsto ao Govêrno a Companhia Portuguesa, destruia por no- 
vos contractos essa companhia, excepto para a alta função de 
portadora de correspondência e do custeio da sua administra 
ção, erguia sôbre ela uma companhia britânica, entregava-lhe 
o pôrto da Beira, e dava o presente do pôrto comercial, com 
o adicional de um pagamento de 350.000 libras, por um mi- 
nimo de 20 anos, mas sem condições de contracto que estabe- 
cam qualquer limite menor do que 99 anos, aos caminhos de 
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mea am 


ferro da Rodésia, justamente a entidade da qual o pôrto da 
Beira se queria defender. 


DIZIA EU NA ANÁLISE AO CONTRACTO, SÓBRE A CLAU- 
SULA PRIMEIRA: 


A clausula primeira pretende definir a área do Pórto. Não tendo 
sido porêm acompanhada a cópia do contracto, remetida para a Beira, 
por cópia do gráfico em que está traçada a linha a que o artigo se re- 
fere, não verifiquei ainda o que essa área seja. Trata-se da área abran- 
gida pela circunferência com o ráio de 18 milhas e centro no farol de 
Macuti, que nos termos dos outros contractos constitue a área do pórto: 
Suponho que não. Trata-se de uma área menor, restrita. à parte infe- 
rior do curso do Pungué? Abrange terras de ambas as margens ? 
Abrange águas? Em qualquer caso devo notar que no texto da clau- 
sula não se faz excepção para trecho algum, e portanto parece que a 
ressalva de cais e locais de embarque e desembarque em uso legal em 
1923, considerada nos contractos anteriores, deixa de sêr tida em aten- 
ção. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Já foi largamente explicado o que se deve entender por área do Pôrto, mas 
convém afirmar para todos os efeitos que a ressalva das instalações legalmente 
existentes em 1923 continua prevalecendo nos termos do art. 16.º do contracto de 
21 de Julho de 1926. | | ; 

Esqueceu o Sr. Governador que nesta clausula se diz que esta delimitação do 
pôórto é só para os efeitos do próprio contracto, com o qual nada têem que vêr os 
cais e locais de embarque e desembarque existentes em 1923 e não pertencentes 
as Companhias do Caminho de Ferro outorgantes. 


Por minha parte, adiante e em conjunto, farei a minha 
réplica às considerações do Conselho sôbre esta e outras cláu- 
sulas do contracto. 
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CONSTAVA DA MINHA ANALISE: 


A leitura da cláusula 2.º impõe-me notar que a importação e a ex- 
portação passam a ser trafegadas obrigatóriamente pelos caminhos 
de ferro. 

Permita-se-me também que registe a forma imperiosa usada pe- 
los caminhos de ferro não permitindo demoras na aceitação dos seus 
agentes. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


O tráfego da importação e exportação feito pela Companhia construtora e 
exploradora do Pôrto torna mais baratos êsses serviços do que êles o são actual- 
mente, como veremos, não vindo senão vantágens de esta empresa se substituir 
as outras, de resto estrangeiras. 

Quanto à forma imperiosa usada pelos caminhos de ferro, se é realmente 
imperiosa, o que nos não parece, não deixa em todo o caso de ser justa, porque 
ninguém compreende que se demore a aprovação da escolha do sub-empreiteiro 
sem uma razão, qualquer que ela seja. 


DIZIA NA ANÁLISE: 


A cláusula 3.º indica serviços do Pôrto que passam a ser desem- 
penhados pelos caminhos de ferro, sem prejuízo da generalidade da 
anterior cláusula, a qual não tem limite algum nessa atribuição. Pelos 
termos cargas e descargas, demais citando-se a seguir o de guindas- 
tes, depreendo que os serviços fluviais passam ou podem pelo menos 
passar, nos termos dêste contracto, para o monopólio dos caminhos de 
terro. Nêsse caso, ninguém mais terá o direito, nem a D. O. A. L. 
nem a Companhia Nacional de Navegação, nem a Companhia de Mo- 
cambique, de ter os serviços que actualmente tem, o material que tem, 
para o tráfego fluvial. Pode mesmo ser que ao abrigo destas duas 
cláusulas, uma que diz em generalidade e outra espectficadamente as 
atribuições do caminho de ferro no pôrto da Beira, a navegação com 
os locais ribeirinhos e da costa marítima visinha, entre ela a própria 
comunicação com o Buzi, passe a ser direito dos caminhos de ferro. 


Permita-se-me que atente também na obrigação que a Companhia 
do Pórto se constitui por êste artigo de tomar a si a conservação é re- 
paração de armazens, linhas, sinais, basculas, guindastes, elevadores, 
plataformas móveis, etc. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Esta cláusula detalha os serviços que a Companhia do Pôrto da Beira tem a 
realizar por si ou pelas Companhias que a si associou para Este efeito. Estranha 
o Sr. Governador que as outras empresas que hoje fazem êsse serviço deixem no 
futuro de o fazer. Nada se nos afigura mais natural sendo essa, como é, uma das 
causas da construção do pórto. | 

Mas trata-se apenas dos serviços de tráfego a que tem direito a Companhia 
do Pôrto da Beira, o que é muito diferente do monopólio fluvial, como diz o Sr. Go- 
vernador. Se a Companhia do Pôrto não tinha êsse monopólio como poderá tê-lo 
transferido às Companhias dos Caminhos de Ferro? É evidente que o tráfego flu- 
vial sem uso de cais continua a ser livre e que qualquer Companhia de navegação 
ou qualquer particular poderá ter os escaleres que quiser a passear nas águas 
do pôrto. | 

É natural também que seja a Companhia do Pôrto que tome a seu cargo a 
conservação e reparação de armazens e mais material de carga porque os Cami- 
nhos de Ferro trabalham por conta da Companhia do Pôrto e os armazens e mais 
material ficam sendo propriedade desta. 


VOLTANDO Á ANALISE: 


A clausula 4.º regula o custo dos serviços. O Caminho de Ferro 
presta actualmente alguns dêsses serviços por um determinado custo; 
como porém já usou para as reparações acima consideradas, que, sendo 
por êle executadas, passam a dar-lhe o lucro de 5 %/, aumenta também 
7 */2º no preço dos serviços que continua prestando. Permita-se-me 
que observe que, nos termos da clausula que analizo, porventura como 
consegiiência da transferência para êles da administração, os caminhos 
de ferro passam a cobrar-se, nos impostos do pôrto, de uma importân- 
cia rubricada «Contribuição para Reforma». | 

É nesta clausula que está expressa a entrega da solução ae litígios 
a uma entidade estrangeira, o «President of the Institute of Transport», 
circunstância a que me referi ao analizar o contrato de 21 de Julho. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Regula, realmente o custo dos serviços, e as percentagens néla enumeradas 
não nos parecem ainda excessivas. 

Não vemos as expressões «contribuições para reforma» que o Sr. Governador 
assinala nesta clausula. Vemos apenas que nas despesas a cobrir pelo preço real 
do custo, acrescido de 7 4/2 º/o estão incluidas, como é corrente em tais contra- 
tos, certas despesas indiréctas, como contribuições, pensões e despesas impre- 
vistas. 

Quanto ao «Institut of transport», já atraz se fêz a devida referência. Insis- 
timos em todo o caso que se trata apenas duma questão técnica a resolver, para 
a qual não haverá talvez em Portugal uma entidade de reconhécida competência- 
Além disso é uma questão a dirimir entre companhias estrangeiras, a «Beira Works» 
por um lado e as Companhias dos Caminhos de Ferro por outro; o que explica qué 
lhes não repugne consultar um técnico estrangeiro imparcial, não havendo pois 
sujeição de quaisquer interêsses ou pessoas nacionais a uma jurisdição estrangeira. 
Nunca repugnou mesmo a um govêrno dum pais consultar em matéria técnica ou 
scientífica um pedi estrangeiro. 


DIZIA NA ANALISE: 


clausula 5.º trata, como diz a sua rúbrica, de cobrança das re- 
ceitas do pôrto. Ás receitas do porto, termos usados na rúbrica, são, 
confirma-o o têxto do artigo, as receitas a que a Companhia do Pórto 
tenha direito, isto é, impostos do Território. Os Caminhos de Ferro, 
em minha opinião, não podem ter essa função, que é simultâneamente 
de ordem administrativa, de ordem fiscal, exercicio de direitos politi- 
cos, afirmação de soberania. 


RESPONDE-O CONSELHO: 


Volta o Sr. Governador a afirmar que as taxas comerciais do pôrto são im- 
postos do Território. Admitimos, por simplificação, que assim seja. Mas nem por 
isso fica demonstrado que a cobrança de tais taxas por uma empresa estrangeira 
constitui uma ofensa à soberania nacional. 

Foi porventura ofendida a soberania nacional com a construção e adminis- 
tração do Pôrto de Lisboa pelo Eita de um empreiteiro PnPagal as cobrar o: di- 
reitos do pôrto? io 


Se o mal está na cobrança, fácil é remediá-lo, como atrás referimos. De resto, 


BA 


já assim se fêz com os direitos de trânsito que também pertenciam a uma empresa: 
estrangeira. 


Teria o Sr. Governador reparado, a êste propósito, no contrato Van-Laun? 
DIZIA NA ANÁLISE: 


Pela clausula 6.º regula-se a fiscalização de contas. A atribuição 
de fiscalizar fica sendo direito da «Beira Works, Ltd.». A Companhia 
de Moçambique, apezar de outorgante no contracto, não fica com di- 
reito a essa fiscalização. Como se trata de receitas cobradas em im- 
postos e despesas a cobrir com impostos, nos termos anteriormente 
contratados, é opinião minha que a Companhia de Moçambique não 
podia alhear-se dessa fiscalização. A própria palavra fiscalização pare- 
ce-me indicar que a Companhia de Moçambique, que já permite a co- 
brança por uma companhia estrangeira, não podia entregar aquela nova 
atribuição a outra companhia estrangeira. 


RESPONDEU O CONSELHO: 


Não se trata nesta cláusula de fiscalização no sentido que lhe atribui o. 
Sr. Governador nem coisa que com isso se pareça. Irata-se apenas de escriturar 
as receitas arrecadadas pelos Caminhos de Ferro, correspondentes aos serviços. 
prestados, indicando-se nos respectivos livros a distribuição de tais receitas. É o 
mesmo que faz aqui a Companhia Portuguesa dos Caminhos de Ferro, que recebe, 
por exemplo, todo o preço duma viagem a Paris, e depois escritura a favor das. 
outras Companhias dos Caminhos de Ferro do percurso a parte que lhes compete. 
“Só por equivoco se pode chamar a isto fiscalização da cobrança de impostos. 
Temos de resto a acrescentar que o Sr. Governador visivelmente não mediu 
o alcance desta cláusula. Trata-se duma mera regulamentação do serviço combi- 
nado, termo que qualquer ferro-viário não ignora. Até nas estipulações do paga- 
mento na moeda em que se fez a cobrança e do periodo consagrado de três mêses. 
para a liquidação de contas a cláusula contem as cláusulas normais e caracteris- 
ticas do serviço combinado. As Companhias dos Caminhos de Ferro Portugueses 
vendem bilhetes válidos nas linhas estrangeiras e vice-versa e note-se que ao 
custo dos bilhetes acréscem sempre encargos tributários assim cobrados por es-- 
trangeiros. Nunca nenhum paiz viu em tal facto um atentado á soberania nacio- 
nal, pois todos o praticam. Nada mais se contem nessa cláusula tão síngéla. A 
sua necessidade é manifesta visto que a Companhia do Porto pode cobrar impor- 
tâncias correspondentes a serviços feitos pelas Companhias dos Caminhos de Fer— 
TO € vice-versa. 
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DIZIA NA ANALISE: 


A cláusula 7.º ocupa-se do fornecimento de locomotivas e vagons 


para os serviços do contracto. A minha observação incide apenas na 
estranheza que provoca o facto de haver uma remuneração especial 
para as locomotivas irem buscar ou levar vagons. Sendo essa a fórma 
natural dos vagons circularem, e sendo a exploração serviço teito pe- 
los próprios Caminhos de Ferro, não pode, esta disposição deixar de 
causar estranheza. 

Na parte final do número, quando se faz referência aos vagons 
utilizados para armazenagem, considerando novamente que O Serviço 
é apenas dependente dos próprios Caminhos de Ferro, fica a liberdade 
da criação de mais um pagamento. | 


RESPONDEU O CONSELHO: 


E curiossimo o ponto de vista ferro-viário do Sr. Governador. Estranha que 
as locomotivas que vem trabalhar no recinto do pôrto sejam pagas € lamenta a 
propósito, a triste sorte do contribuinte! Mas então as locomotivas que veem re- 
bocar cargas no recinto do pôrto não haviam de ser pagas? Gastavam carvão, 
oleos, etc. além dos salarios do pessoal e tudo isto era á custa das empresas ferro- 
viárias ? Igual caso se dá no pôrto de Lisbôa e em todos os portos do mundo e 
ninguém pretendeu ter locomonvas a trabalhar de graça. Sómente não é o contri- 
buinte quem paga, e sim o dono da carga transportada. Parece que a legitimidade 
de tal procedimento não tem discussão. 

A parte final prevê o pagamento do estacionamento de vagons por conta do 
dono da carga, como acontece em tôdas as explorações ferro-viárias que teem va- 
gons para circularem e produzirem receita e não para ficarem inutilmente para- 
dos para conveniência de qualquer cliente. 


DIZIA NA ANÁLISE: 


Na cláusula 8.º estipula-se que é a Companhia do Pórto a respon- 
sável por danos e reparações. Embora bastante estranho por se tratar 
dum serviço feito pelos caminhos de ferro, e não pela Companhia do 
Pórto, deveria essa disposição ser indiferente se não fôsse a fórma de 
levar o pagamento, em última instância, ao contribuinte do pôrto. Com 
efeito, a Companhia do Pôrto, nos termos dos contractos, deve ter as 
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suas despêsas sempre cobertas pelos: impostos do pôrto, E um caso 
análogo ao das reparações das linhas, das platafórmas, etc., cujo en- 
cargo a Companhia. do Pôrto assume na cláusula 3.º O Caminho de 
Ferro é o utilizador, o Caminho de Ferro é o agente, o Caminho de 
Ferro é de facto o responsável, mas a Companhia do Pórto assume o 
encargo por que tem de'ser forçosamente coberto pelo contribuinte. 


RESPONDEU O CONSELHO: 


O Caminho de Ferro não é o utilizador como quere o Sr. Governador porque, 
conforme já atrás se disse êle trabalha por conta da Companhia do Pôrto. Sendo 
esta a dona das instalações tem naturalmente como qualquer proprietário de pagar 
as reparações da sua propriedade. É uma inevitável despêsa de exploração que 
teve necessáriamente de ficar á custa de quem se utiliza das referidas instalações.. 
Pois já alguma companhia de caminho de ferro deixou de cobrar do público o custo- 
das inevitáveis despêsas de conservação das suas linhas? 


DIZIA NA ANALISE: 


A cláusula 9.º ocupa-se da duração do contracto. Em minha opinião 
o prolongamento pelo número de 20 anos, mesmo em caso de cessação» 
da Companhia do Pórto, é disposição não autorizada. 


RESPONDEU O CONSELHO: 


Não há exagêro algum, antes pelo contrário, a calcular a existência da Com- 
panhia do Pôrto por um período dé 20 anos porque nesse periodo estão incluidos. 
os 10 anos contados depois das obras concluídas. Se antes disso houver o resgate 
do pôrto e a Companhia de Moçambique se substituir à Companhia do Pôrto da 
Beira não virá grande mal em se manter o contrato pelo resto do tempo. A fixa- 
ção dêste prazo tem a vantagem de não permitir que êle seja dado por findo em: 
um periodo de tal maneira curto que não compensava sequer o trabalho de o ela-- 


borar e discutir. 


DIZIA NA ANALISE: 


“A disposição da cláusula 10.º como reciprocidade da concessão que 
é feita, não tem evidentemente proporções. Registe-se ainda que é con- 
dicionada. de » 


RESPONDEU O CONSELHO: 


Parece-nos que esta cláusula só dá vantagens á Companhia de Moçambique 
Não se compreende a crítica que ela mereceu ao Sr. Governador. 

Pois não há até interêsse nacional em que a Companhia de Moçambique te- 
nha participação na administração das Companhias que possuem ou exploram li- 
nhas ferreas no seu Território ? 


DIZIA NA ANÁLISE: 


Sôbre a desistência do direito de expropriação, considerado na 
<láusula 11.º, ocorre-me que é assunto em que conviria a audiência do 
Govêrno da República, o que ignoro se teve lugar. 


RESPONDEU O CONSELHO: 


Não ha que ouvir o Govêrno da República sôbre uma desistência que lhe não 
pertence. O direito de expropriação que pertence ao Govêrno continua a prevale- 
cer sem alteração alguma e só êle é senhor de desistir de tal direito. 

Por isso mesmo que éle possue um direito igual nada tem com a decisão a 
tal respeito do Companhia de Moçambique, que em nada o prejudica. Absurdo 
seria se o Govêrno, não fazendo resgate por sua conta, quizesse impôr á Com- 
panhia de Moçambique que o fizessc, embora ela não tivesse recursos para Isso. 


“TENHO A REPLICAR: 


Deliberei replicar em conjunto às considerações do Con- 
selho de Administração em resposta à análise das onze pri- 
meiras cláusulas do contracto de 28 de Julho, por me parecer 
desnecessário renovar, de detalhe em detalhe, observações 
que ficaram feitas em páginas anteriores. 

Com efeito, não pode estranhar-se que, tendo tão longa é 
atentamente discutido assuntos como área do póôrto, tráfego 
por outras empresas, posse exclusiva de todos os cais, dura- 
ção de contracto, etc., considere-que fôsse pesado até para o 


Conselho de Sdmmisticão atender a nova explanação mi- 
nha sôbre êles. 


“Há uma série de cláusulas a respeito das quais comentei, 
ma análise que fiz, o facto de se transferirem encargos do ca- 
minho de ferro para a Companhia do Pôrto, nome com que, 
neste contracto, é tratada a «Beira Works». Por motivo des- 
sas considerações mereço frequêntemente ao Conselho de 
Administração o seu pasmo pelo meu defeituoso critério ferro- 
«viário. É sem dúvida uma grande inferioridade minha em re- 
lação ao Conselho. Sou eu o primeiro a reconhecer, e não 
admira por isso que nesta discussão isso fique manifesto, que 
a respeito de critério ferro-viário, não tenho absolutamente 
nenhum. 

Destoca porém o Conselho, com essa forma de observar, 
as minhas reflexões para um terreno onde não haviam sido 
postas. Se eu comentava o facto de passarem encargos, como 
reparações, indemnizações por danos e reclamações, contri- 
buições de reforma ou seja pensões, etc., para a Companhia 
“do Pôrto, aliviando dêles o Caminho de Ferro, se registava 
que êste passava a cobrar-se de mais 7 4/2º/ por serviços que 
já estava desempenhando, apenas pretendia, não comentar 
uma organização de serviços ferro-viários, nos quais me tem 
cabido até hoje a simples qualidade de passageiro, serviço da 
apreciação do qual não me ocupava, mas apenas salientar 
como a operação efectuada com os Caminhos de Ferro era, em 
tôda a linha, um benesse para os Caminhos de Ferro e um 
pêso para os contribuintes do pôrto, que tudo haviam de pa- 
gar, visto que têem de cobrir com os impostos respectivos os 
déficits que a Companhia do Pórto possa ter. 

Não se pretenda pois, com a competência especial de um 
critério ferro-viário, estabelecer um ponto de vista diferente. 
Os lucros ferro-viários neste contracto todo saltam aos olhos, 
e francamente, encarando todo o problema por um prisma 
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com que a especialidade do critério nada tem, não pode dei- 
xar de se admirar a forma inexcedivelmente completa como 
os Caminhos de Ferro da Rodêsia vêem realizado o seu 
velho sonho. | | 

Diz o Conselho de Administração que não havia que ou- 
vir o Govêrno da República sôbre a desistência do direito de 
expropriação do caminho de ferro, fundando-se para isso em. 
que permanece o direito de expropriação pelo Govêrno e que 
seria absurdo o Govêrno não fazer êle próprio a expropriação 
e exigir da Companhia de Moçambique o sacrificio necessário 
para ela. 

Continúa o raciocínio do Conselho de Administração fun- 
dado apenas em razões de ordem material. A Companhia de 
Moçambique, cingindo-se a tal argumento, nem sequêr admite 
que conviesse um dia, por motivos de ordem diferente do que. 
a simples ordem material, ao Estado Português, que a Compa- 
nhia magestática que o representa no Território tomasse a si 
a linha, muito embora, se tal fôsse absolutamente indispensá-. 
vel, houvesse que realizar qualguer combinação de ordem 
financeira entre o Govêrno e a Companhia. A resposta do 
Conselho de Administração reflecte apenas a grave circunstân- 
cia que ocorreu na realização dos contractos de 1926, de tudo 
ter sido feito no mais completo afastamento de qualquer con-. 
tacto com o Govêrno. 

Interpreta o Conselho de Administração que eu considero 
lamentável que a Companhia de Moçambique tenha um admi- 
nistrador que a represente nas duas companhias de caminhos 
de ferro com que contratou e onde essa representação não 
existe ainda. Como reproduzo, neste documento, as minhas 


anteriores palavras, vêr-se há gua a minha apreciação era 
diferente. 
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Comentava a cláusula 10.º, achando a concessão pequena 
como reciprocidade. Acrescentarei agora, visto tão mal me 
ter feito compreender, que a acho ainda menos do que pe- 
quena, visto estar condicionada, por uma das companhias, a 
nomeação dêsse representante, pela própria aprovação da 
Companhia do Caminho de Ferro; nem sequer a Companhia 
de Moçambique tem o direito exclusivo de o escolher. Mas 
direi mais que acho essa compensação pequeníssima, mesmo 
de um duvidoso valor, se as vantágens que se obtiverem dessa 
representação não forem maiores do que aquelas que teem 
resultado de haver já um administrador da Companhia de Mo- 
cambique na Direcção da «Beira Railway», facto do qual nem 
as tarifas teem beneficiado (pois dá-se o cúmulo de serem 
maiores dentro do Território do que para o trajecto da Ro- 
désia à Beira), nem resultou a existência de pessoal português 
nas próprias estações do caminho de ferro onde o público 
- português tem de se expressar em língua estrangeira, nem 
veio qualquer outra consegiência com a qual o Território 
tenha lucrado. O interêsse nacional, que a Companhia de 
Moçambique alega existir na representação que passa a ser- 
-lhe concedida na direcção de mais duas Companhias de ca- 
minhos de ferro, aliás condicionalmente e para uma das Com- 
panhias sujeita até à aprovação dela, não promete pois ser 
de um alcance muito grande. Mas, como dizia, não lamentei, 
a disposição da cláusula; apenas a considerei, e continúo 
considerando, compensação sem proporções em relação à 
concessão feita pela Companhia de Moçambique. 


DIZIA EU NA ANÁLISE AO CONTRACTO: 


Finalmente na clausula 12.º torna-se todo o contratado dependente 
da venda à «Beira Works Ltd.», por 350:000 libras, dos direitos, pro- 
priedades e haveres que a «Beira Junction Railway» tinha no pôrto da 
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Beira, excepção feita da estação de passageiros, alguns armazens, linhas: 
e outras construções e apetrechamentos. 

Figura no artigo a «Beira Junction Railway», ninguem ignora po- 
rém que, como nêste próprio contracto se significa, a «Beira Junction 
Railway» forma um só corpo com as companhias com que explora 
actualmente a linha da Beira e para o qual a «Beira Works» transfe- 
riu a exploração do pôrto nos termos do contracto que analizo. 

Quere dizer, a «Beira Works» paga por 350:000 libras aos camt- 

nhos de ferro aquilo que nos termos dêste mesmo contracto, continua 
sendo utilizado pelos próprios caminhos de ferro. A única alteração da 
situação existente consiste em que a receita dos caminhos de ferro por 
alguns serviços prestados é acrescida de 7 4/a º/o nos termos da clau- 
sula 4.º e a conservação e reparação das instalações que teem sido suas. 
e que passam a ser propriedade da «Beira Works» mas que êle con- 
tinuará utilizando, deixam de constituir encargo seu e passam a constt- 
tuir encargo do comprador, nos termos da clausula 3.º. 
Como, análogamente ao que já disse em outros pontos destas aná- 
lises, em última instância as receitas do pôrto são chamadas a cobrir 
tôdas as despesas da «Beira Works Ltd.» constituindo até estas aqui- 
sições na Beira um dos números considerados na primeira fase de obras 
para custeio da qual a «Beira Works Litd.» está pedindo a cobrança 
de impostos, esta operação de compra não pode, em minha opinião, ser 
considerada indiferentemente, como assunto que apenas interesse às 
companhias transacionantes. 

É natural a observação de que, pelo resgate que viesse a fazer-se 
à «Beira Works Ltd.», seria a propriedade das instalações e mais di- 
reitos comprados transferida em último capítulo para a Companhia de: 
Moçambique e para o Estado Português, o que incontestavelmente 
seria de importância sob o ponto de vista nacional. Sem discutir se a 
operação financeira tem condições vantajosas, limito-me a recordar as 
observações que anteriormente fiz pelas quais demonstrei que essa hipó- 
tese do resgate está prejudicada, não havendo possibilidade, nos termos 
do contracto de 21 de Julho de 1926, de marcar o inicio do período 
de 10 anos ao fim do qual êsse resgate poderia ter logar. 

Não existe pois, nos termos dos contractos de 1926, a probabilidade 
de os caminhos de ferro serem desempossados das instalações e mais. 
direitos pelos quais receberam 350:000 libras, que terão de ser pagas 
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por sua vez, à «Beira Works Ltd.», pelos contribuintes do pórto da 
Beira: 

Nos termos do contracto de 21 de Julho de 1926 os contribuintes 
do pôrto da Beira deverão ser, para o máximo pêso das contribuições 
do pôrto, os produtores e os importadores do Território Português. 


RESPONDEU O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 


Ainda que tudo fôsse como quere o Sr. Governador já não era pouco ter-se 
obtido da «Beira Junction Railway» a venda por 350:000 libras de todos os direitos 
e propriedades de que usufruia em virtude do contrato Van-Laun. 

Bastaria esta clausula, bem compreendida, para afirmar a orientação inte- 
ligentemente patriótica que presidiu à elaboração dos contratos referentes ao pôrto 
da Beira. 

Incorre numa lamentável confusão o Sr. Governador. As Companhias dos 
Caminhos de Ferro não ficam utilizando aquilo que venderam, ficam ali traba- 
lhando por conta da Companhia do Pôrto da Beira e fazendo um serviço que só êles 
estão aptos a prestar, o que é bem diferente. 

Para terminar na teia de confusões em que quási sempre escreveu torna o 
Sr. Governador a c»mpadecer-se dos contribuintes do pôrto da Beira, designação 
original para definir os que se utilizam do pôrto, análoga à que se poderia usar 
em muitos casos, chamando por exemplo contribuintes dum teátro os seus espec- 
tadores ou contribuintes da navegação nacional os passageiros dos seus navios. 


AO QUE ME CUMPRE, FINALMENTE, RESPONDER: 


A minha observação de maior importância, pelo que res- 
peita ao contracto com os caminhos de ferro, não recaía nas 
anteriores clausulas do contracto, mas, sem dúvida, na clau- 
sula 12.º 

A resposta da Companhia de Moçambique a essa minha 
observação, tem como corpo principal o seguinte parágrafo 
com que inicia as dôze linhas, algumas delas simplesmente 
espirituosas, que lhe merece um ponto tão grave do pro- 
blema: RIC A DDD 

«Ainda que tudo fósse como quere o sr. Governador já 
não era pouco ter-se obtido da «Beira Junction Railway» a 
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venda por 350.000 libras de todos os direitos e propriedades 
que usufruia em virtude do contracto Van-Laun.» 

Traduzido em português plebeu : 

«Ainda que seja como Você diz (isto é, mal) eu acho que 
está muito bem.» 

Como resposta a um ponto da análise em que era abor- 
dado um caso de extrema gravidade, há-de reconhecer-se 
forçosamente que é uma fraca argumentação. 

Conviria transcrever de novo aqui o que eu dizia, tanto 
mais que o parágrafo que acabo de copiar, da resposta re- 
cebida, quási que m'o impunha. A minha observação consta 
porém de uma página que está tão próxima desta, que me 
limito a pedir para que ela seja relida. 

Dá-se ou não se dá a situação a que me refiro ? 

Chame-se, á face do contracto, proprietária de instalações 

e direitos á «Beira Works», ninguem poderá contudo contestar 
que a situação de facto é a que eu defini. 

As companhias dos caminhos de ferro continuam, como 
até aqui teem estado, utilizando o seu cais, utilizando as suas 
linhas, utilizando os seus armazens, utilizando os seus guin- 
dastes. Passam a fazê-lo com algum onus? Não. Passam a fazê-lo 
com interesse maior do que faziam até agora, visto que, pela 
clausula 4.º do contracto, lhes é garantido ainda um novo 
lucro de 7 4/2 /, e, pela clausula 3.º, as reparações do material 
e instalações de que continúa a servir-se, passam a cargo do 
adquirente-nominal, que é a Companhia do Porto. A situação 
criada pela venda que se realizou, vem pois a ser simples- 
mente isto: os caminhos de ferro continuam, pelo que respeita 
aos bens que tinham e aos serviços que faziam, na mesma 
situação, com mais alguns lucros; a Companhia do Porto 
pagou ao caminho de ferro 350.000 libras. 
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“Is, materialmente encarada, a situação. E o Conselho de 
Administração que, na sua longa exposição, deu sempre pre- 
ferência aos argumentos de ordem material, não estranhará 
que eu, por excepção, e embora transitando rápidamente 
para outra ordem de considerações, exponha também neste 
curto resumo que fiz o que é materialmente o caso de que 
trato. 

Sou eu, porém, o primeiro a reconhecer que a compra 
deixaria de ter significação de simples benefício para o ca- 
minho de ferro, e poderia ter alcance sob o ponto de vista 
nacional, quando viesse a efectuar-se a liquidação das obras 
e a «Beira Works» cessasse as suas funções de concessionário 
(não nos iludamos com outro termo; deixemos de vez, já que 
estamos nesta altura, o engano da empreitada). 

Se isso ocorresse dentro dos próximos anos, ainda as 
companhias de caminhos de ferro continuariam, nos termos 
da clausula 9.º do contracto, senhoras da mesma situação até 
ao fim de 20 anos. E uma disposição não autorizada pelo 
Govêrno, mas contra isso a Companhia de Moçambique tem 
um argumento muito especial, que vem no parágrafo da sua 
resposta referente a essa clausula e que é o seguinte: 

«A fixação dêste prazo tem a vantagem de não permitir 
que êle seja dado por findo em um período de tal maneira 
curto que não compensava sequer o trabalho de o elaborar 
e discutir». 

Apesar de um pequeno deferto de redacção, compreende- 
se perfeitamente, mas como explicação para um abuso de 
autorização, que outra coisa não praticou a Companhia com 
a fixação de tal prazo, é realmente espantoso de argumentação. 

Não vale porém a pena demorar-me muito a conjecturar 
essa hipotese dos 20 anos de exploração pelos caminhos de 
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ferro, porque a clausula do contracto estabelece-a apenas para 
o caso de a Companhia do Porto (repito que se trata da «Beira 
Works») deixar de existir, Nos termos do contracto, emquanto 
existir a «Beira Works», o contracto vigora. 

Ora a hipotese da cessação da existência da «Beira 
Works», nos termos do contracto de 21 de Julho de 1926, 
por mais esforços que se empregue, não há maneira de a 
encontrar. Repare-se bem atentamente que a condição posta 
é a da existência dessa companhia inglêsa, existência que por 
qualquer pequeno artifício financeiro se pode indefinidamente 
prolongar, nem sequer é a da sua qualidade de concessionária ; 
mas admitindo que se trata de um êrro na redacção da clausula 
(mas de que gravidade êle pode ser!), e que de facto se trata do 
tempo em que a «Beira Works» tenha o direito da exploração 
e administração do porto, recorde-se, como digo na minha 
análise aos contractos, que não há maneira, nos termos do 
contracto de 21 de Julho de 1926, de se começar a contar o 
período de 10 anos referido no art. 13.º, que portanto não 
podendo marcar-se o início dêsse período evidentemente nunca 
se lhe alcançará o fim, e que êsse fim era indispensável para 
a cessação da exploração e administração pela «Beira Works», 
nos termos do art. 14.º do mesmo contracto. 

«Ainda que tudo fôsse como quere o Sr. Governador» 
(em vez de quere parece-me que poderia o Conselho empregar 
outro verbo), ainda que tudo assim fôsse, diz a Companhia 
de Moçambique, a operação tinha sido muito acertada. O 
critério imparcial que resolva. 

Mas há mais alguma coisa. Pelo contracto de 28 de Julho 
de 1926, não é só o cais actual do caminho de ferro e os seus 
actuais armazens que ficam entregues aos caminhos de ferro ; 
é o porto comercial todo que é entregue á sua exploração ; 


entrega-se-lhe o que existe, o que se lhe comprou, o que se 
vai construir, o que por fôrça dos próprios contractos estava 
ressalvado para a Companhia de Moçambique, e não será 
mais, naturalmente, porque o porto não justifica mais obras, 
no critério sustentado em longas considerações pelo Conselho 
de Administração. Se mais obras justificasse, mais obras se 
entregariam á exploração dos caminhos de ferro da Rodésia... 
por 99 anos. 

E isto que a Companhia de Moçambique considera ter 
desfeito o espectro do contracto Van-Laun. 

Esse contracto existia desde 1891, e não impedira a 
Companhia de Moçambique, como está decerto na cons- 
ciência dos seus homens, de construir o Cais da Alfandega, 
de ter ao longo dêle seis guindastes, de através dêle fazer o 
intenso movimento comercial que tém havido na Beira du- 
rante trinta anos. 

Esse contracto existia e a Companhia de Moçambique não 
tinha sido por êle impedida de lançar e cobrar impostos ma- 
rítimos e de cais, como na sua já longa administração tem 
vindo fazendo. 

E a Companhia de Moçambique que regista na sua res- 
posta, como aliás é bem sabido, que nem as mercadorias em- 
barcadas ou desembarcadas no próprio cais da «Beira Rail- 
way», que a «Beira Works» acaba de comprar, tem sido 
libertas dos impostos todos que devem, até pelo simples em- 
barque ou desembarque, ser pagos à Companhia de Moçam- 
bique. 

— O contracto Van-Laun existe há 36 anos, não é há 36 dias, 
e nunca êle impediu a Companhia de Moçambique de todos 
os melhoramentos que entendeu e poude fazer no pôrto, como 
dragagens no fundeadouro e na barra, regularizações das mar- 
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gens do Chiveve e do Pungué, balizagem, construção de mura- 
lhas, atêrros, construção e reparações de cais; nunca a impe- 
diu de cobrar tôdas as receitas que entendeu estabelecer, como 
nunca lhe tolheu o seu direito de ser a plena e única adminis- 
tradora do pôrto da Beira. 

O contracto Van-Laun existe há 36 anos e nunca o 
Govêrno Português aceitou a sua interpretação como limi- 
tando os direitos do Estado Português no pôrto do seu do- 
mínio. | 

Não sejamos porém nós a argumentar, recorramos às opi- 
niões de outrem bem insuspeito certamente para o Conselho. 
O trecho que segue transcrito refére-se à audaciosa afirmação 
do General Smutts de que havia de facto no pôrto da Beira 
privilégios para as companhias dos caminhos de ferro. Criti- 
cando essa afirmação houve quem escrevesse: 

«Desta nota resulta a afirmação insofismável de que a 
«Beira Railvay» tem certos privilégios respeitantes ao pôrto 
«da Beira; que êsses privilégios são agora exercidos pela Ro- 
cdésia Railway Trust, e que pertencerão à União Sul-Africana 
«no dia em que a Rodésia fôr nela incorporada. O General 
«Smutts declara, é certo, que no uso dêsses privilégios não 
«há ofensa à Soberania Portuguêsa, mas isso seria apenas 
«uma opinião, se tais privilégios existissem. Felizmente 
“les não existem, c pena foi que a afirmação do 
«Govêrno da União não fôsse formal e cabalmente des- 
«mentida». | 

Quem assina estas palavras? De quando são datadas? 

São datadas de 30 de Maio de 1923; são dirigidas ao Go- 
vêrno da República; fazem parte da nota que pede a aprova- 
ção do contracto que criava a Companhia do Pôrto da Beira: 
assita-as a Administração da Companhia de Moçambique. 


E pouco? Vamos vêr outra opinião; recorramos ao pare- 
cer do Coselho Colonial que estudou o contracto que a Com- 
panhia de Moçambique remetera e do qual, como se sabe, e 
como a Companhia de Moçambique dizia no seu oficio de re- 
messa, deveria resultar a Companhia Portuguêsa para o pôrto 
da Beira. 

Vejamos um trecho com ligação com o assunto: 

«O Caminho de Ferro da Beira, desde o contracto de 1891, 
«feito há 32 anos (o parecer é de 1923), já teve tempo de so- 
«licitar todos os terrenos e de obter tôdas a facilidades para 
«construir os cais, docas, armazens e dependências necessá- 
«rias ao serviço exclusivo do caminho de ferro com sua gare 
«marítima a que aquele contracto se referia. Mas 0 Pórto da Beira 
«não existe apenas para serviço do Caminho de Ferro da Beira à Rodésia: 
«êle tem de servir não só o tráfego do novo caminho de ferro 
«da Beira para o Zambeze e portanto para o tráfego local de 
«uma vastissima região da Companhia de Moçambique, e ainda 
«para o tráfego de Téte, e pela sua ligação para o norte 
«ao tráfego do Niassaland, mas tem de permitir e facilitar 
«todo o tráfego marítimo entre a Beira e os mercados do 
mundo.» 

É porque assim pensava, o Conselho Colonial diz em ou- 
tro ponto do parecer : 

«Só há vantagem em responder à «Beira Railvay» com a 
«aprovação, salvo as necessárias modificações, do presente 
«contracto (como se sabe tráta-se do contrato de que nascia 
«a Companhia do Póôrto da Beira) em que a Companhia 
«de Moçambique, que o fêz, e o Govêrno da República que 
«o aprova, negam os pretensos direitos da «Beira Railway», 
«que, a existirem, constituiam um perigo para a nossa Sobe- 
«ranta em territórios da Companhia de Moçambique.» 
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E como se esta afirmação ainda fôsse pouco, como se res- 
tassem dúvidas de que a aprovação do próprio contracto que 
a Companhia de Moçambique apresentava ao Govêrno era a 
melhor resposta que se podia dar às pretenções da «Beira Rail- 
way», há ainda o seguinte parágrafo em que a expressão dêsse 
pensamento é o mais calorosa possível: 

«Por isso e ainda que em face da sua carta orgânica a 
«Companhia de Moçambique pudesse realizar o presente con- 
«tracto sem o submeter ao Govêrno, modo de vêr com que O 
«Conselho Colonial não concorda, só havia vantagem em que 
«tal sanção fôsse solicitada pois terá a sanção máxima o não 
«reconhecimento dos pretensos direitos da «Beira Railway», 
«liquidando-se de vez um assunto que de futuro nos podia tra- 
«zer muitas desagradaveis surpresas.» 

E o Govêrno de 1923, impressionado seguramente com 
as palavras veementes dêsses trechos do parecer, convicto de 
que, com a aprovação do contracto que lhe era submetido, 
ficava liquidado de vez o espectro do contracto Van-Laun, com 
os pretensos direitos dos caminhos de ferro ao Pôrto da Beira, 
aprova, com umas ou outras alterações, mas com êsse especial 
significado, o contracto que a Companhia de Moçambique lhe 
submete. O Govêrno de 1925, ao qual sóbe a compilação 
rectificada com as emendas que o Govêrno mandára inserir 
no primitivo contracto, govêrno insuspeito na sua opinião sô- 
bre administração de pórtos coloniais, julga do seu dever não 
recusar a rúbrica ao documento formulado conforme uma 
orientação que o Estado já fixára e de que ia resultar, para O 
pórto da Beira, uma companhia portuguêsa. É depois disso o 
que faz a Companhia de Moçambique ? 

Isoladamente, sem mais conferência ou consulta com o 
Govêrno, parte outra vez do princípio de que a ameaça Van- 


Laun pésa sôbre o pôrto da Beira, de que existem as preten- 
ções de 1890 ás águas do Pungué, de que a questão do «Ulti- 
matum» é uma questão pendente, de que Portugal está vergado 
às exigências da herança de Rhodes. E toma a si o papel do 
Estado, nem preciza mais do contacto com o Govêrno da Re- 
pública, exorbita das autorizações que tem, salta por cima da 
sua lei orgânica, foge ao espírito de tôda a acção do Govêrno, 
faz uma concessão a uma companhia britânica, e, com um 
pagamento de 350.000 libras, que os rendimentos do pôrto 
hão-de ser chamados a cobrir, entrega a exploração de todo o 
pôrto da Beira, por um prazo mínimo, irrealizável, de 20 anos, 
mas de facto com um ilimite que pode ir até um século, aos 
caminhos de ferro da Rodésia, dando-lhes assim a prêsa, desde 
40 anos, apetecida e cobiçada ! 

Na última quinzena do século último estava a Grã-Bre- 
tranha, em África, em plena expansão violenta da sua política 
imperialista. Esmagou-nos, a nós, impôz-se á França, que re- 
cuou humilhada, e acabou por uma longa e penosa guerra de 
conquista destruindo as nações livres dos Boers. Em princípio 
de 1890, a sua atitude comnosco, que vinha a irritar-se, não 
só pela própria ambição, mas pela fantasia da política daquele 
“homem, português honrado, mas infeliz de tacto, que dirigia a 
nossa diplomacia, dava-nos o golpe suprêmo com o ultimatum 
de 11 de Janeiro. E com o ultimatum, com o abandono for- 
cado de tantas posições nossas, com a audácia sem escrupulos 
dos flibusteiros, com a traição dos regulos negros vendidos ao 
dinheiro inglês, com as tropas e a bandeira britânica dentro 
do nosso Território, com a política absorvente e indominável . 
de Cecil Rhodes, com o Govêrno Britânico a apoiá-la até ao 
extremo da nossa maior humilhação, com o poderio da imensa 
fôrça ás ordens dêsse Govêrno, com a ameaça sôbre a Ma- 
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deira, sôbre S. Vicente, sôbre todo o nosso Domínio, sôbre 
o próprio Tejo, escancarados ás suas esquadras, Portugal 
conseguiu salvar a Beira ! 

Trinta e seis anos depois, quando a Grã-Bretanha mar- 
cha em política absolutamente oposta, quando a sua lei é a 
paz, quando o seu contacto é o da amizade, quando as suas 
autoridades é nas nossas autoridades que confiam, — como 
tão nitidamente eu venho de reconhecer em África, — quando 
o nosso govêrno entendia aceitar uma fórmula que lhe era 
proposta para o problema do pôrto para, de vez, sepultar a 
velha exigência dos dias nêgros e remótos de 1890... é nesta 
altura que, por uma combinação de companhias, o problema 
se vai resolver definitivamente fazendo do pôrto da Beira uma 
concessão britânica e entregando a sua exploração ao dr 
roso trust dos caminhos de ferro da Rodésia! 

Podia tudo quanto a Companhia de Moçambique contra- 
tou ser inteiramente legal, ser impecável de precizão, ser, como 
fórmula, inatacávelmente feito. Demonstrei o contrário: des- 
respeitou as suas leis orgânicas, exorbitou das autorizações do 
Govêrno, deixou indefinidas as obrigações da concessionária, 
deu uma fórma verdadeiramente irrisória á solução do con- 
gestionamento existente na Beira. Mas que não houvesse essas 
hipóteses, que fôsse tudo legal, quanto contratou, tudo claro, 
tudo materialmente satisfatório. Ficava de pê o gravíssimo 
ponto de se ter substituído ao Estado na condução de um 
problema magno, e de o ter encaminhado pela directriz oposta 
áquela em que o Estado sempre enveredára não só o próprio 
problema, mas todos os problemas semelhantes, criando para 
o pôrto da Beira uma situação que o Estado não aprova e o 
sentimento português repele e que é muito difícil de remediar, 
e criando, como cumulo, como se ainda a solução do caso da 
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Beira fôsse pouco, criando ao Govêrno Português, para o tra- 
tamento de problemas análogos, dos quais um, justamente, 
muito grave e pendente, a mais inconveniente posição. 


O problema é difícil de remediar, mas não é, parece-me, 


impossível. Pode haver sacrifícios. Vão os sacrifícios a quem 
toque. 


Do estudo, por mim feito, dêste grave e urgente problema, 
chego á indicação das seguintes: 


SOLUÇÕES INDISPENSÁVEIS 


I— Regresso á Companhia Portuguesa ; 

W — Fixação, por diploma do Estado, por fórma insofisma- 
vel, da condição da exclusiva nacionalidade portu- 
guesa na direcção e condução da exploração do 
pôrto e seus serviços, e da carateristica dessa na- 
cionalidade em tôda a execução dos mesmos ser- 
vIÇOS ; 

WI — Restrição da área do porto da Beira, considerada para 
efeitos da sub-concessão, por fórma a não abranger 
águas ou margens estranhas ao Pungué e esteiro do 
Chiveve; | 

IV — Revisão, pelo Govêrno, dos impostos do pôrto, por 
fórma a estabelecer menores limites para alguns, 
uma mais justa distribuição e condições cuidadosas. 
na sua aplicação ; 

V — Aplicação, á amortização das obras, do saldo que ficar 
dos rendimentos do pôrto depois das aplicações a 
que sejam taxativamente atribuidos e de concedidos. 
à companhia sub-concessionária lucros até um li- 
mite que se considere legitimo ; 


VI— Fixação por forma preciza da época do resgate das 
obras, devendo ser tido em respeito, para essa fixa- 
ção, o limite actual da concessão á Companhia de 
Moçambique ; 

VII — Execução do projecto completo das obras do pôrto e 
a sua sujeíção ao Conselho Técnico de Obras públi- 
cas da Provincia de Moçambique ; 

VII — Fiscalisação efectiva das obras que se empreendam, 
por parte da Companhia de Moçambique ; 

IX — Ampliação da parte das obras a realizar no mais curto 
prazo, por fórma a atender convenientemente ao 
movimento já existente no pôrto; 

- X— Combinação da execução das obras do pórto e dos 
atêrros dos pantanos da Beira, 


PENDÊNCIA 


Meus Ex." Camaradas : 


Capitão de mar e guerra José Augusto Vieira da Fonseca 
Capitão-tenente António Alemão de Cisneiros e Faria 


Tendo recebido ontem do Ex."º Administrador-Delegado da Com- 
panhia de Moçambique, Ex"º Sr. Dr. Augusto Soares, umas respos- 
tas a um ofício meu, dadas em nome do Ex."º Conselho de Adminis- 
tração, e em que vem, referindo-se a mim, a seguinte frase: 

«As suas interpretações, tendenciosas e arrevezadas, conduziriam 
«a beneficiar os estrangeiros contra o legitimo interêsse nacionab», 
frase que considero ofensiva, 


Venho rogar a V. Ex.“ se dignem tratar dêste caso pela fórma 
que seja devida à minha honra, 


De tia 
Camarada e amigo muito grato 
(a) Henrique Monteiro Corrêa da Silva. 


Casa de V. Ex." 


Lisboa, 15 de Julho de 1927. 


COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE 
LISBOA 


Particular 


OR id Srs ' 


Capitão de mar e guerra José Augusto Vieira da Fonseca 
Capitão-tenente António Alemão de Casneiros e Faria. 


LISBOA 


Ex Spo 


Pelo Ex." Sr. Dr. Augusto Soares, Administrador Delegado da 
Companhia de Mocambique, for hoje dado conhecimento ao Conselho 
de Adiministração da mesma Companhia da visita de V. Ex. e do 
objecto dela. 

Sendo do Conselho a responsabilidade do documento que ao 
Ex Sr. Henrique Monteiro Corrêa da Silva foi escrito, entendeu 
o mesmo que não cumpria ao Ex” Sr, Dr. Augusto Soares, mas 
sum ao próprio Conselho, responder a V. Ex“, e assim encarrega-me 
o dito Conselho de levar ao conhecimento de V. Ex. o seguinte : 
| Lamenta o mesmo Conselho que se tenha pensado em desviar para 
o campo pessoal uma questão que o Conselho tem o máximo interésse 
em esclarecer. Já, por ésse motivo, ao telegrama do seu então Gover- 
nador, de 12 de Abril findo, que podia parecer ofensivo para os vo- 
gais do Conselho, este respondeu apenas atribuindo a um equívoco a 
atitude do Sr. Governador e manifestando a esperança de que éle se 
esclarecesse na presenca de Sua Fix. 

Ainda com igual fim o Conselho convidou o Ex Sr. Hen- 
rique Monteiro Corrêa da Silva, hoje já estranho à Companhia de 
Mocambique, a vir assistir à sua sessão de 18 do corrente para com 
ele discutir a questão dos contractos do pórto da Beira, o que evi- 
adentemente só seria possível entre pessoas que mutuamente se const- 
derasseim. | 

14 


ZIo 


Coerente com éste modo de proceder, vem o referido Conselho 
Zembrar a V. Ex.“ que a redacção dos documentos dirigidos em 14 do 
corrente ao Ex" Sr. Henrique Monteiro Corrêa da Silva exclui 
absolutamente qualquer propósito de pessoalmente ofender a sua honra. 

Entende o Conselho que o seu Ex-Governador procedeu erra- 
damente e disse-lho claramente, mas nunca podia pretender acusá-lo 
de falta de patriotismo. 

Na frase referida na carta dirigida a V. Ex.“ diz-se que 0 
Ex Sr. Henrique Monteiro Corrta da Silva não leu com cuidado 
os contractos e que das suas interpretações, tendenciosas pelo seu firme 
propósito de atacar os mesmos contractos, e arrevesadas por nem 
sempre serem claras, mas, aliás, feitas de boa fé, se poderiam por- 
pentura servir estrangeiros contra o interesse nacional; quere isto 
claramente dizer que essas interpretações eram perigosas quando apro- 
peitadas por quem de má fé as quizésse utilizar. Assim chamava-se a 
atencão do Sr. Governador para os perigos resultantes do érro que 
tinha cometido, sem a menor ideia de que éle quisésse beneficiar es- 
trangeiros; antes, porque sabíamos que essa não podia ser a sua in- 
tenção, pretendiamos mostrar a que perigos involuntáriamente o seu 
érro podia levar, certos de que mais forte argumento não poderia ha- 
ver para o levar a reconhecer o seu engano. 

Julgamos, pois, que nenhuma ofensa V. Ex. poderão encontrar 
em tais palavras, que sendo de censura, a que tinhamos direito, não 
são insultuosas nem desprimorosas para a pessoa a quem se dirigiam. 

Nestes termos espera o E onselho que, desfeito o penoso equivoco, 
o Ex” Sr. Henrique Monteiro Corrêa da Silva não deixará de 
corresponder ao convite que lhe foi dirigido para a mais ampla e 
clara discussão do objecto do mesmo referido documento que em 14 do 
corrente se remeteu a Sua Ex 


De J q ai 
com a mais elevada consideração 
O presidente do Conselho de Administração 


(a) Ruy Ennes Ulrich. 
Lisboa, 16 de Julho de 1927. 


211 


COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE 
| LISBOA ar Lisboa, 16 de Julho de 1927. 


Particular 
Ros. Srs. 


Capitão de Mar e Guerra José Augusto Vieira da Fonseca. 
Capitão-tenente A. de Cisneiros e Faria. 


Tendo o Conselho de Administração resolvido responder a V. Ex. 
conforme consta do ofício que nesta oportunidade é remetido, tenho a 
honra de devolver a V. Ex.“ a carta que tiveram a bondade de con- 
Rar-me. 

Aproveito a ocasião para significar a V. Ex.“ toda a minha 
consideração. 


(a) Augusto Soares. 


Lisboa, 17 de Julho de 1927. 


Ex Sr. Ruy Emnnes Ulrich, Digníssimo Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia de Mocambique : 


Acusamos recebida a carta de V. Ex.º de 16 do corrente, em que 
V. Ex. encarregado pelo Conselho de Administração da Companhia 
de Mocambique, nos escreve sobre o assunto da visita que fizémos em 
15 do corrente ao Ex." Sr. Dr. Augusto Soares. | 

Cingindo-nos estrictamente, como é nosso dever, ao encargo re- 
cedido do nosso Ex." Camarada e amigo Comandante H. Correa da 
Silva, temos a declarar a V. Ex.* que, ampliada e explicada na carta 
de V. Ex“ a que estamos respondendo, a frase que originou éste in- 
cidente, de forma a ser claramente compreendido o sentido com que o 
Ex.” Conselho a escreveu, não podemos mais considera-la como ofen- 
siva ou desprimorosa, 
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E tendo também notado a justica feita pelo Ex."º Conselho à boa: 
fé e ao patriotismo do Ex" C omandante Corrêa da Silva e a ex- 
clusão absoluta de qualquer propósito de pessoalmente ofender a sua 
honra, consideramos éste incidente como absolutamente liquidado, dando 
a nossa missão por terminada. 

Como o Ex."º Conselho lamentava ter-se passado a campo pessoal, 
congratulamo-nos pela saída désse campo, à, firmando porém a V. Ex.º 
que muito o lamentava também o € omandante Corrêa da Silva, dese- 
jando nós ainda exprimr o nosso insuspeito e consciencioso parecer” 
de que a frase que merecera os seus reparos, também a nós se nos afi-: 
gurou como necessitando, para sua honra, ser aclarada, o que nos le-- 


pou a aceitar a sua representação. 
A todos os membros do Ex."º Conselho de Administração da 


Companha e em especial a V. Ex. seu Ilustre Presidente, apresen- 
tam os protestos da mais alta consideração 


(a) José Augusto Vieira da Fonseca. 


(a) António Alemão de Cisneiros e Faria. 


Lisboa, 17 de Julho de 1927. 


Ex" Sr. Dr. Augusto Soares > 


Acusando recebida a carta de V. Ex. de 16 do corrente, comu-- 
mcamos a V. Ex que, tendo-nos o Ex."º Conselho de Adimmstração 
da Companhia em seu ofício de ontem explicado o sentido com que: 
escrevera a frase, origem da nossa visita a V. Ex“ em 15 do cor- 
rente, de forma a tirar-lhe o aspecto de ofensiva, foi por nós conside- 
rado éste incidente liguidado. 

Queira V. Ex aceitar os protestos da mais alta consideração de 


(a) José Augusto Vieira da Fonseca. 


(a) António Alemão de Cisneiros e Faria. 
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Lisboa, 16 de Julho de 1927. 


Ex." Sr. Comandante H. Corrêa da Silva, 
nosso Hustre Camarada : 


Recebida a carta de V. Ex.º de 15 do corrente, logo nos apres- 
sámos a procurar na séde da Companhia de Mocambique o 
Ex. Sr. Dr. Augusto Soares, a quem transmitimos o seu conteúdo. 

Este Excelentíssimo Senhor, depois de nos dar a entender que 
não interpretava ofensivamente para V. Ex“, a frase a que a carta 
de V. Ex.º fazia referência, mostrou-se imediatamente pronto a dele- 
gar em dois de seus amigos o entenderem-se comnosco sobre o assunto. 
Como porém do seguimento da conversação, se concluisse de suas pa- 
lavras, como aliás já a carta de V. Ex.“ nos mostrara, que a respon- 
sabilidade da frase citada não era exclusivamente do Ex." Sr. Dr. Soa- 
res, mas do Conselho de Administração da Companhia em conjuncto, 
for entre nós e aquele Excelentíssimo Senhor, acordado que S. Ex, 
promopveria a reiinião, com a máxima urgência, do Ex."º Conselho 
de Administração, a quem daria conhecimento dos fins da nossa visita, 
habilitando-se, assim, com o parecer do Conselho, para o procedimento 
a seguir. 

Em 16 do corrente, à tarde, recebemos a carta do E x.”º Sr. Dr. Au- 
gusto Soares e a do Ex."º Conselho de Administração, que, junta- 
“mente com a presente, enviamos a V. Ex. 

A essas duas cartas respondemos pela forma que V. Ex“ poderá 
vêr nas cópias que também remetemos. 

Temos a dizer em primeiro lugar a V. Ex., que nos sentimos 
autorizados a tratar do caso, junto do Conselho de Administração 
da Companhia e não exclusivamente junto do Ex." Sr. Dr. Augusto 
Soares, pela indicação já referida da carta de V. Ex, de que éste 
Excelentíssimo Senhor assinara o documento, que enviara a V. Ex, 
em nome do Conselho e em especial porque só desta forma, nos pare- 
«ceu, se poderia obter uma solução definitiva. 

A frase apontada na carta de V. Ex e que, simplificada como 
ela se encontra no documento que V. Ex. recebeu, tinhamos julgado, 
como V. Ex, ofensiva, deixa de o ser, aclarado o seu sentido e a 


intenção de quem a escreveu, com as ampliações e explicações que 
constam da carta junta do Conselho de Administração. 

Explicada a frase de forma a deixar de ser ofensiva; apresen- 
tado um convite feito a V. Ex.', como prova de consideração ; feita 
justica à boa fé e ao Patriotismo de V. Ex.º e excluido qualquer pro- 
pósito de pessoalmente ofender a sua honra, julgamos em nossa honra,. 
dever dar o incidente por liguidado, conscios de termos cumprido 
como devíamos a missão de que V. Ex. nos encarregara. | 

Chamamos a atenção de V. Ex. para'o final da nossa carta ao- 
Ex” Sr. Ulrich, que apresentamos como contraposição ao primeiro 

período do terceiro parágrafo da carta do Conselho. 
Somos com a mais alta consideração 


De V. Ex.', camaradas, amigos e admiradores: 
(a) José Augusto Vieira da Fonseca. 


Antônio Alemão de Cisneiros e Faria. 


— CONTRACTO 


COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE 


PORT OF BRIRÁ DEVELOPMENT, LIMITED 


(Constituição da Companhia Portuguesa Companhia do Porto da Beira) 


Lisboa, 14 de Março de 1925. 


(Papel selado da taxa de um escudo e cinquenta centavos). 


Entre a COMPANHIA DE MOCAMBIQUE, sociedade anó- 
nima de responsabilidade limitada, com o capital de Esc. 11.250.000:%00, 
Frs. 62.500.000 ou £ 2.500.000 e séde em Lisboa, Largo da Biblioteca 
Pública, 10, primeira outorgante, representada pelo Presidente do seu 
Conselho de Administração, Dr. Ruy Ennes Ulrich e pelo seu Admi- 
nistrador Delegado, Dr. Augusto Luis Vieira Soares, e a PORT OF 
BEIRA DEVELOPMENT, LIMITED, sociedade anónima de res- 
ponsabilidade limitada, com o capital de £ 40.000 e sede em Londres, 
2, Thames House, Queen Street Place, E. C., segunda outorgante, 
representada por Mr. Libert Oury, foi acordado e contratado o se- 
guinte : 

] 

Por um contracto celebrado entre as outorgantes, em Lisboa, aos 
18 de Maio de 1923, obrigou-se a segunda outorgante, em conformi- 
dade com a carta da Companhia de Moçambique datada de 17 de Ja- 


meiro de 1923, a constituir uma sociedade anónima de responsabili- 
dade limitada, portuguesa, que será denominada COMPANHIA DO 
PÓRTO DA BEIRA, e terá por objecto a construção do pôrto da 
Beira e as obras complementares necessárias, nos termos e com as 
obrigações e vantagens nesse contracto exaradas. 


0! 


Tendo sido submetido à aprovação do Govêrno da República o 
referido contracto de 18 de Maio de 1923, indicou o Govêrno à pri- 
meira outorgante as condições de que fazia depender a sua aprovação. 


HH 


Tomando em consideração as condições formuladas pelo Govêrno 
da República, resolveram as duas partes reduzir a contracto as novas 
clausulas em que acordaram e que importam modificação, aditamento 
ou supressão dalgumas das disposições do contracto de 18 de Maio 
dera 


IV 
Ésse contracto adicional, feito e assinado em Lisboa, aos seis de 
Junho de 1924, coexiste com o de 18 de Maio de 1923; ambos como 
se fôssem um só contracto, definem os direitos e os deveres recíprocos 
das duas partes outorgantes e as clausulas dêsse mesmo contracto adi- 
cional consideram-se em vigôr desde a data referida de 18 de Maio 
de 1923. 


V 


As duas partes contratantes reconhecem todavia a conveniência de 
reunir num só instrumento de contracto, seguidamente e numa dispo- 
sição metódica, as clausulás dos dois contractos coexistentes, que estão 
em vigôr e só essas; tendo em atenção que o contracto de 18 de Maio 
de 1923 foi aprovado pelo Govêrno Português em 12 de Fevereiro 
de 1924, com as modificações constantes do contracto adicional de 6 
de Junho do mesmo ano. 


Em virtude do que precede, as duas partes contratantes acordam 
mo seguinte, que substituirá, para todos os efeitos, o contracto de 18 
«de Maio de 1923 e o contracto adicional de 6 de Junho de 1924, logo 
«que seja confirmada a aprovação do Govêrno Português. 

ArTIGO 1.º-- A segunda outorgante obriga-se, em conformidade 
“com a Carta da Companhia de Moçambique datada de 17 de Janeiro 
“de 1923, a constituir uma sociedade anónima de responsabilidade limi- 
tada, portuguesa, que será denominada COMPANHIA DO PÓRTO 
DA BEIRA e terá por objecto a construção de um pôrto comercial 
no pôrto da Beira e as obras complementares necessárias nos termos 
e com as condições dos artigos seguintes. A sede da Companhia do 
Pôrto da Beira, será em Lisboa. 

S único. — Serão sempre portugueses o Presidente e a maioria 
“dos vogais do Conselho de Administração da Companhia do Pórto 
da Beira e o seu Administrador Delegado, se o houver. 

Art. 2.º — O capital da Companhia do Pôrto da Beira será de 
-2.700.000%00 ouro (£ 600.000), dividido em 600.000 acções de 4:50, 
(£ 1) cada uma, das quais 120.000 acções inteiramente liberadas per- 
tencerão à Companhia de Moçambique. Este capital só poderá ser au- 
“mentado mediante acordo com a Companhia de Moçambique, e au- 
torisação do Govêrno. A Companhia de Moçambique é obrigada a 
“conservar em carteira as 120.000 acções, emquanto não resgatar a 
“concessão do pôrto comercial. 

Art. 3.º — A Companhia de Moçambique terá o direito de nomear 
um terço dos membros do Conselho de Administração da Companhia 
do Pôrto da Beira. Os administradores assim nomeados ficarão dispen- 
sados de caução e para a sua nomeação ou substituição bastará uma 
“simples carta da Companhia de Moçambique. 

Arr. 4º — A Companhia do Pôrto da Beira submeterá à aprova- 
ão da Companhia de Moçambique, em Lisboa, no prazo de dois 
anos a contar de 12 de Fevereiro de 1924, os projectos e orçamentos 
detalhados das obras que pretende executar, tais como: cais acostáveis 
para navios de grande tonelagem, instalações elétricas, abastecimentos 
«de água potável, dragagens na barra e no pôrto, etc. Submeterá tam- 
bém à aprovação da Companhia de Moçambique, no mesmo prazo de 
> anos, é a contar da mesma data, as condições de aquisição do 
material que julgar necessário, tal como: guindastes, elevadores de 


cereaes e de carvão, etc. À Companhia do Pôrto da Beira comprome- 
te-se a principiar as obras no prazo de 18 (dezoito) mêses a contar da 
aprovação dos projectos e orçamentos da Companhia de Moçambi-- 
que, e a concluir as diversas obras nos prazos para isso acordados com: 
a Companhia de Moçambique. | 

S único. — À (Companhia de Moçambique deverá aprovar ou 
recusar a sua aprovação no prazo de 3 (três) mêses, a contar da data. 
da apresentação em Lisboa, considerando-se aprovados para todos os. 
efeitos todas as propostas e orçamentos a respeito dos quais não tenha. 
havido resposta da Companhia de Moçambique no prazo acima men-. 
cionado. oo E 

ART. 5.º — À importância a dispender com as obras em questão: 
não excederá 9.000 contos, ouro (libras 2.000 000), salvo acordo- 
entre a Companhia de Moçambique e a Companhia do Pórto da 
Beira. 

Art. 6.º — A Companhia de Moçambique deverá reembolsar x 
Companhia do Pôrto da Beira do valor dos trabalhos executados e 
por aquela autorizados, dez anos após a sua conclusão, incluindo-se 
nêsse valor a importância total do capital acções emitido, e as obriga- 
ções emitidas e ainda não amortisadas, bem como todas as mais. 
quantias dispendidas para a execução de trabalhos adicionais para os 
quais não haja acções ou obrigações emitidas. Se, porém, se provar- 
que as receitas do pôrto indicadas no art. 13.º, livres de qualquer- 
despeza de exploração e de administração, são suficientes para fazer 
face aos juros e à amortização normal de todos os encargos acima. 
enumerados, a Companhia de Moçambique poderá adiar, se assim o. 
desejar, o pagamento devido, ainda mesmo além do prazo acima men- 
cionado de dez anos. 

ArT. 7." -— Para fazer face a todas as despezas a efectuar e em- 
quanto elas não forem reembolsadas pela Companhia de Moçambique 
a Companhia do Pórto da Beira fica autorizada, se o julgar necessário,. 
a emitir obrigações para garantir a totalidade das despezas e uma 
quantia não excedente a 450 contos (libras 100.000) como capital cir-. 
culante. Para o serviço dessas obrigações, a Companhia do Pôrto da: 
Beira poderá dar como garantia as importâncias a receber da Compa-- 
nhia de Moçambique, nos termos do art. 6.º do presente contrato, bem: 
como até completo reembolso dessas receitas, as construções e ape- 


trechamentos que no pôrto da Beira tiver feito ou adquirido, e o ren-- 
dimento proveniente da sua utilização. E 

Art. 8º — O Director Geral da Exploração e o Engenheiro 
Director das obras do pôrto, serão escolhidos pela Companhia do 
Pórto da Beira, com a anuência prévia da Companhia de Moçam- 
bique. | 
Art. 9:º— A Companhia do Pórto da Beira poderá instalar ofi- 
cinas de reparações, mas quando desejar que essas oficinas ou as 
instalações para fornecimento eléctrico ou abastecimento de águas sir- 
vam a terceiros, deverá fazer com a Companhia de Moçambique 
acórdos especiais para êsse efeito. 

Art. 10º — A Companhia do Pôrto será isenta do pagamento de- 
quaisquer licenças, bem como dos direitos de importação para os 
materiais necessários para a execução dos trabalhos e exploração do 
pórto. 

8 ÚNICO. — À isenção, a que este artigo se refere, subsiste sómente- 
emquanto a exploração do pôrto da Beira constituir privilégio da 
Companhia de Moçambique. 

Art. 11º — O recinto compreendendo os cais, telheiros e arma-- 
zens, ficará devidamente encerrado e será considerado como um: 
recinto alfandegado, e todas as facilidades serão dadas ao empregados 
da alfandega da Companhia de Moçambique para que nêle possam. 
exercer as suas funções. | 

Art. 12º — A Companhia de Moçambique, durante a vigência do 
presente contrato não consentirá na execução de trabalho algum por” 
terceiros no pôrto da Beira, salvo mediante acórdo especial a fazer 
entre a Companhia de Moçambique e a Companhia do Pôrto da Beira. 
Outrossim a Companhia de Moçambique não autorizará o embarque: 
ou desembarque de mercadorias em qualquer local compreendido nos. 
limites do pôrto, fóra das instalações legalmente existentes nesta data, 
senão nos cais ou pontes estabelecidos pela Companhia do Pôrto da 
Beira a não ser por acôrdo especial a fazer entre a Companhia de Mo- 
cambique e a Companhia do Pôrto da Beira. 

8 único. — A Companhia do Pôrto da Beira diligenciará, durante 
o período da execução das obras, dar tôdas as facilidades para o trá- 
fego de mercadorias e passageiros, procurando não o embaraçar de- 
-qualquer forma, por motivo. dos seus trabalhos. 


ART. 13.º-—As taxas de acostagem, amarragens de navios, mu 
“dança de amarração, carregamentos, descarregamentos, movimento de 
vagões ou em geral tudo que se refira ao funcionamento e à explora- 
-ção do pôrto, serão as mesmas que vigoram actualmente no pôrto de 
Lourenço Marques. A Companhia do Pôrto da Beira poderá emitir 
-«warrants». 

Arr. 14.º — Por porto da Beira entende-se a parte dos estuarios 
compreendida no interior da circunferência descrita com o centro no 
centro do actual farol do Macuti, e o raio igual ao alcance luminoso 
do mesmo farol, e bem assim os cais e terrenos marginais livres que 
em qualquer tempo forem necessários para a exploração comercial e 
para as instalações e serviços do pôrto. 

Arr. 15.º — Emquanto o reembolso previsto no art. 6.º não tiver 
sido efectuado, a Companhia do Pôrto da Beira terá o direito de ex- 
plorar e administrar o pôrto comercial e com o produto das respecti- 
vas receitas, antes de pagar qualquer dividendo ao capital-acções, 
manterá as obras do pôrto em bom estado, pagará as despezas de ex- 
ploração e de administração do pôrto assim como as da Companhia 
do Pôrto da Beira e o serviço das obrigações, amortizações e juros 
incluidos. No caso em que a Companhia do Pórto da Beira provar à 
satisfação da Companhia de Moçambique que as receitas do pôrto não 
são suficientes, a Companhia do Póôrto da Beira poderá solicitar da 
Companhia de Moçambique que as tarifas das taxas e direitos do pôrto 
sejam aumentadas de modo a cobrir o deficit e a Companhia de Mo- 
çambique fará o necessário para que êsses aumentos se tornem efecti- 
vos, submetendo-os à aprovação do Govêrno, se disso necessitarem. 

S 1.º-— A Companhia do Pôrto da Beira submeterá à aprovação 
da Companhia de Moçambique, em Lisboa, os projectos de regula- 
mentos que julgar necessários para a exploração do pôrto, tendo espe- 
cialmente em vista harmoniza-los com os das alfândegas e da capita- 
nia dos pórtos. Esses projectos, quando não carecerem de aprovação 
do Govêrno, serão aprovados ou reprovados num praso de quatro me- 
ses, ficando aprovados para todos os efeitos se a Companhia de Mo- 
çambique não dér resposta no referido praso. | 

S 2.º — À Companhia do Pôrto da Beira ficará autorizada a redu- 
zir como entender as tarifas ou taxas que tenham sido aprovadas, 
mão podendo, porém, estabelecer tarifas ou taxas diferenciais. 
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ART. 16.º — Durante a vigência do presente contrato, a Compa-- 
nhia do Pôrto da Beira segurará pelo seu valor real todos os traba-- 
lhos do pôrto, edificios e instalações, mas não será doutro modo res-- 
ponsável pelas indemnisações por qualquer prejuizo causado no pôrto, 
as obras ou aos apetrechos a não: ser que êsses prejuizos sejam: 
devidos à sua culpa ou negligência. 

ArT. 17º — Todos os desacôrdos que se suscitarem entre a Com-. 
panhia de Moçambique e a Companhia do Pôrto da Beira relativa- 
mente ao presente contrato, serão submetidos e um tribunal arbitral 
formado por dois arbitros nomeados pela Companhia de Moçambique, . 
dois nomeados pela Companhia do Pórto da Beira e um quinto no- 
meado por acôrdo entre êstes, e, na falta dêste acôrdo, pelo Supremo 
Tribunal de Justiça, de Lisboa. 

O tribunal arbitral julgará ex aequo et bono, e das suas decisões 
não haverá recurso. 

8 único. — Proceder-se-há do mesmo modo quando fôr necessário - 
nomear arbitros para qualquer desacôrdo de ordem técnica ou avalia- 
ção, mas nêste caso o quinto arbitro será nomeado pelo Juiz de Direito - 
da Comarca da Beira. 

Art. 18º — Se a Companhia do Pôrto da Beira não cumprir: 
qualquer dos compromissos do presente contracto e nos prasos indi- 
cados, o presente contracto será considerado nulo, sem que à mesma 
Companhia assista o direito a reclamar perdas e danos à Companhia 
de Moçambique. 

Art. 19º —- A Companhia do Porto da Beira logo que tiver come-- 
cado em África quaisquer trabalhos, obriga-se a ter no Território da Com-- 
panhia de Moçambique um representante oficial. A nomeação desse 
representante e a sua substituição ou substituições deverão ser oficial-. 
mente comunicadas à Sede da Companhia de Moçambique, em Lisboa.. 

Art. 20º -— A Companhia do Pôrto da Beira deverá submeter-se 
as obrigações impostas à Companhia de Moçambique pelo decreto de. 
17 de Maio de 1897. 

Art. 21.º — Em qualquer caso, e qualquer que seja O estado das. 
obras do pôrto, ao fim de 99 anos, à contar de 18 de Maio de 1925, 
tôdas as obras, instalações e materiais ficarão pertencendo ao Estado, 
sem que haja lugar a qualquer espécie de indemnização ou pagamento» 
a Companhia do Pôrto da Beira, ou quem quer que seja. 


Art. 22.º — No caso de-surgirem dificuldades de qualquer 'espécie 
-ou de haver delongas e prejuizos causados por conflitos internacionais 
ou guerras gentilicas, a Companhia do Póôrto da Beira não terá direito 
a reclamar do Govêrno Português ou da Companhia de Moçambique 
indemnização de qualquer espécie pelos prejuizos sofridos ou lucros 
cessantes. | 

ART. 23.º — A Companhia do Pôrto da Beira dará preferência aos 
-trabalhadores e operários portugueses, e só no caso de lhe ser impos- 
sivel obtê-los poderá recorrer a trabalhadores é operários estrangeiros. 

ART. 24.º---(Os direitos, deveres e garantias que por êste con- 
tracto são distribuidos à Companhia do Pórto da Beira, poderá ela, no 
todo ou em parte, trespassá-los, de acordo com a Companhia de Mo- 
çambique, a um ou mais empreiteiros, quer para a construção do pôrto 
comercial, quer para a sua exploração. 

Este contracto é feito e assinado em Lisboa, aos 14 de Março 
de 1025 e dele se fizeram trez exemplares, assinados é rubricados 
pelas outorgantes e por duas testemunhas, ficando dois exemplares em 
poder da primeira outorgante e um exemplar em poder da segunda. 

Ressalva-se a rasura de folhas » verso que diz: «12 de Feve- 
reiro de 1024». 


Pela Companhia de Moçambique 
O Presidente do Conselho de Administração 


(a) Ke. Ulrich. 
O Administrador Delegado, 


(a) Augusto Luiz Vieira Soares. 
Pela Port of Beira Development Limited, 


(a) Libert Oury. 


As assinaturas supra inutilizam uma estampilha de imposto do selo 
da taxa de 3:00. | 
TESTEMUNHAS : 


(a) Emilio Julio Plantier. 
(a) Pedro Guilherme Rodrigues da Costa. 


CONTRAGTO DE 21 DE JULHO DE 1926 | 


A Companhia de Moçambique 
A Companhia do Porto da Beira 


E 
Beira Works Limited 
(Tranferencia para à companhia britanica BEIRA WORKS LIMITED) 


Tradução ofícial do inglês, feita na Inspecção de Finanças e Exploração | 
do Governo do Território da Companhia de Moçambique 


(Lugar do sêlo em relevo da taxa de dez shillings — 27/7 /926) 


Entre a Companhia de Moçambique (designada nêste documento 
“por €, M.) sociedade anónima de responsabilidade limitada com o 
«capital de 62.500.000 francos ou 11.250.000%00 escudos ouro ou 
sejam £ 2.500.000 e séde em Lisboa, Largo da Biblioteca Pública, 

ro, primeira outorgante, representada pelo Presidente do Conselho 
de Administração Dr. Ruy Ennes Ulrich e pelo Administrador Dele- 
gado Dr. Augusto Soares; qm 

A Companhia do Póôrto da Beira (doravante designada por €. P. B.), 
sociedade anónima de responsabilidade limitada com o capital de 
£ 600.000 ou sejam 2.700.000%00 ouro e séde em Lisboa, Rua S. Ju- 
lião, 168, segunda outorgante representada pelos seus Administradores 
Dr. Amandio Baptista de Sousa e A. Freire de Andrade e 

A «Beira Works Limited» (designada de futuro por B. Wo), 
sociedade anónima de responsabilidade limitada abrangida por «the 
Ehglish Companies Act 1908 1917» com o capital de £ 600.000 
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dividido em acções de £ 1 cada e séde nesta Cidade de Londres, 
Bishopsgate 32, terceira: outorgante, representada por dois dos seus. 
Administradores, Douglas Orme Malcolm e Libert Oury; 

Foi acordado e contratado o seguinte: 

Por um contrato celebrado aos 14 de Março de 1925 entre a C. M.. 
de uma parte e a «Port of Beira Development Limited» (designada. 
nêste documento por P. B. D.) sociedade anónima de responsabilidade- 
limitada com o capital de £ 40.000 e séde em Londres, 2 Thames. 
House, Queen Street Place E. C., de outra parte — contrato que 
foi devidamente aprovado pelo Govêrno da República Portuguesa —.. 
P. B. D. comprometeu-se a constituir uma sociedade anónima portu- 
guesa de responsabilidade limitada com a firma social de «Companhia 
do Pôrto da Beira» para a construção de um pôrto comercial no pôrto- 
da Beira, construir e adquirir as obras complementares e o apetrecha- 
mento necessários nos termos e condições estipulados no referido con- 
trato. Esse contrato prevê a hipótese de os direitos, deveres e garantias. 
nêle atribuídas à C. P. B. poderem ser transferidos, de acordo com 
a C. M. no todo ou em parte a uma ou mais empresas, quer para. 
a construção do dito pôrto quer para a sua exploração. Por um con- 
trato celebrado aos 20 de Julho de 1926 entre a C. P. B., primeira. 
outorgante, P. B. D., segunda outorgante e B. W., terceira outorgante,. 
a €. P. B., em face daquela previsão, concordou em transferir à B. Mia 
que o aceitou, os seus direitos, obrigações e garantias. O presente con-. 
trato destina-se a definir mais pormenorisadamente as relações entre: 
as partes outorgantes. A C. M. concordou com a transferência à B. W.. 
dos referidos direitos, obrigações e garantias nos termos e condições. 
estipuladas no presente contrato. 

Em virtude do que precede foi acordado e contratado: 

ARTIGO 1.º — Os direitos, obrigações e garantias, cometidos à 
C. P. B. pelo contrato acima referido, de 14 de Março de 1925, são 
transferidos à B. W. A B. W. compromete-se a tomar a seu cargo e 
completar, por conta da C. P. B., as obras necessárias para a constru- 
ção de um pôrto comercial no Pôrto da Beira e à construir e adquirir 
as obras complementares e apetrechamento que venham a ser neces- 
sários, nos termos e condições designados nos artigos seguintes. 

S Único. -— Por Pórto da Beira entende-se a parte dos estuarios. 
compreendida no interior da circunferência descrita com o centro no. 
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centro do actual farol do Macuti (1), bem como os cais e terrenos livres 
marginais que em qualquer tempo venham a ser necessários para a 
exploração comercial e para a instalação dos serviços do porto. 

Arr. 2.º — As obras mencionadas no artigo anterior que são as 
mesmas a que se refere o aludido contracto de 14 de Março de 1925 
serão divididas em 4 séries, em ordem da sua urgência. Assim : 

a) À r.º strie estende-se cêrca de 540 metros (quasi 1:800 pés) 
para o serviço geral e inclui a aquisição de obras complementares e seu 
apetrechamento, no que ficam compreendidos as instalações, cais, docas 
e RUE emento existentes bem como a dragagem da barra e do pôrto; 

b) A 2.º série estende-se por Ai 300 metros, ou sejam 1:200 
pes aproximadamente ; ; 

c) A 3.º série mede quási 360 metros, cêrca de 1:200 pés; 

d) A 4.º série estende-se por quási 720 metros, cêrca de 2:400 pés. 

ArT. 3.º — O presente contracto oia desde esta data tudo o que 
diga respeito à construcção e pagamento das obras e obras comple- 
mentares da 1.º série (a), devendo entrar-se em novos acordos que re- 
gularão a construcção e pagamento das obras da 2.º (b), 3.º (c), e 4. 
(d) séries. Fica porém entendido que para a realização de todos os 
trabalhos mencionados no artigo anterior a C. P. B. não escolherá 
outro construtor que não seja a B. W., e que esta não deixará de exe- 
cutar as referidas obras desde o momento que o desenvolvimento do 
Pórto ateste a necessidade de tais obras e esteja garantido o pagamento 
-da sua construção. 

ART. 4.º — Nestes termos, a B. W. submeterá á C. P. B. para a 
aprovação da CU. M. no primeiro dia de Fevereiro de 1926 os projectos 
e os orçamentos detalhados das obras da 1.º série, conforme ficou 
acima indicado, e as condições para a aquisição de obras complemen- 
tares incluindo as instalações, cais, docas, e apetrechamento existentes 
e o projecto do que julgar necessário, tais como, guindastes, elévadores 
para cereais e carvão, etc. A C. M. deverá aprovar ou recusar a sua 
aprovação dentro do praso de tres mêses a contar da data da apresen- 
ção em Lisboa dos referidos documentos e todos os projectos e orça- 


(1) Não era mencionado na cópia do contracto remetida para a Beira, qual 
o raio da circunferencia. Trata-se seguramente de lapso, parecendo querer repe- 
tir-5e a definição do art. 14.º dó contracto anterior. 


mentos detalhados, a respeito dos quais se não tenha recebido resposta 
da C. M. dentro do periodo estipulado, serão considerados como tendo 
sido aprovados para todos os efeitos. Em se obtendo ou consideran-. 
do-se obtida a aprovação dos referidos projectos e orçamentos detalha- 
dos, a B. W. obriga-se a iniciar as obras da 1.º série dentro do praso 
máximo de dezoito mêses e a completá-las dentro de um limite máximo 
de quatro anos, começando-se a contagem dos prazos da data da apro- 
vação dos projectos ou do termo do periodo de tres mêses no caso de 
não se ter recebido resposta da C. M. 


S 1.º — A não observancia de qualquer dos prazos fixa- 
dos neste artigo, salvo caso de força maior como tal reconhe- 
cido pela C. P. B., obrigará a B. W., ao pagamento de uma 
multa de £ 100 por cada mês de demora alêm dos prazos 
acima estabelecidos. 

S 2º A multa fixada no $ 1.º não terá porém cabi- 
mento sempre que o prazo fixado para a conclusão das obras 
da 1.º série tenha sido prorogado de acôrdo entre as partes e 
no caso de tais prorogações. 


ArT. 5.º — A importância do custo das obras da 1.º série bem 
como a aquisição de obras complementares, incluindo as instalações, 
cais, e apetrechamento existentes, que se torne necessário executar e 
adquirir de pronto deverá ser fixada logo que os projectos e orçamen- 
tos. da referida primeira série aludida no artigo precedente tenham sido 
aprovados, o seu custo porém não deverá exceder £ 2.000.000. 

Art. 6.º — A B. W. poderá instalar oficinas de reparações, mas 
quando desejar que essas oficinas ou as instalações para o forneci- 
mento de energia eléctrica ou de água sirvam a terceiros, si fazer 
acôrdos especiais com a €. P. B. para esse efeito. 

ArT. 7º — O recinto, compreendendo os cais, telheiros e armazens 
ficará convenientemente vedado e será considerado como um recinto 
alfandegado, sendo dadas todas as facilidades aos empregados da Al- 
fandega da C. M. para que possam exercer as suas funções. 

ArT. 8.º — A B. W. poderá emitir «warrants» e cobrar no pôrto 
da Beira as taxas segundo a tarifa de impostos estabelecida pelo de- 
creto n.º 10.853 de 17 de Julho de 1925 sem prejuizos das taxas e im- 
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postos, que continuarão a ser cobrados em relação à exploração e funcio- 
namento dos cais e outras obras existentes (incluindo as obras do Cami- 
nho de Ferro) ou qualquer prosseguimento dos mesmos cais e obras. 

ArT. 9.º — Durante o periodo de tempo em que tenham o direito 
ou obrigação de construir, explorar ou administrar o Pôrto Comercial, | 
a B. W. segurará pelo seu valor real tôdas as obras do pôrto, edifi- 
cios e instalações. Não será porém responsável pelas indemnisações por 
qualquer prejuizo causado ao pôrto, às obras e apetrechamento, a não 
ser que êsses prejuizos se devam à culpa ou negligência da B. W. 

ART. 10.º — Logo que tenha iniciado qualquer trabalho em África, 
a B. W. obriga-se a ter um seu representante oficial no Território da 
C. M. A nomeação, dispensa, substituição ou substituições desse re- 
presentante deverão ser oficialmente comunicadas à séde da C. P. B. 
em Lisboa. | 

ArT. 11.º — À B. W. dará preferência a trabalhadores e operários 
portugueses e só no caso de lhe ser impossível obtê-los poderá ter 
recurso a operários e trabalhadores estrangeiros para trabalhar no 
território da C. M. 

ArT. 12.º — Para o pagamento das obras, obras complementares 
e apetrechamento incluindo as instalações, cais, e apetrechamento exis- 
tentes a construir e a adquirir, bem como para a realização de um 
capital circulante de 450 contos, (£ 100.000), a B. W. emitirá, se 
assim o desejar, obrigações a juro não superior a 8 º% por ano e redi- 
míveis dentro de um periodo não excedente a 30 anos, que serão 
garantidas pelas obras, obras complementares e apetrechamentos do 
pórto que a B. W. tenha construido ou adquirido bem como pelas 
receitas do dito pôrto e ainda pelas importâncias devidas ou cobráveis 
da C. M. em pagamento dessas obras, obras complementares e apetre- 
chamentos. A C. P. B. e a B. W. farão tudo o necessário para, de 
acôrdo com a legislação portuguêsa, efectuarem a transferência do 
activo acima referido de forma a poder garantir as obrigações. Essas 
obrigações terão também a garantia da C. P. B. que considerá-las há 
como sendo suas para todos os efeitos e especialmente para os efeitos 
da cobrança pela B. W. das importâncias a pagar pela C. M. nos ter- 
mos do art.” 6.º do aludido contrato de 14 de março de 1925. Com o 
fim de tornar efectiva a garantia de que se trata, a C. P. B. associar- 
-se há, se isso lhe fôr pedido, na emissão das obrigações. As obriga- 


ções autorizadas nos termos do: presente artigo poderão charmar-se 
«Debentures», «debenture stock», «debenture mortgage notes», «deben- 
ture income bonds» ou ter qualquer outra designação similar 

Arr. 13.º — Se ao fim de dez anos após a conclusão das obras do 
pôrto, pelo que se entende a conclusão total das quatro séries de obras 
mencionadas no artigo 2.º, a B. W. continuar ainda sendo credora da 
C. P. B. quere em respeito a pagamentos devidos pela C. M. quere 
de qualquer outra maneira, a C. M. pagará à B.W. o valor-das obras 
(incluindo as adicionais) e apetrechamentos executados, autorizados e 
adquiridos pela B. W. Esse valor deverá incluir a importância total 
das obrigações em circulação ainda não amortisadas, importância que 
corresponderá ao total das obrigações emitidas menos a parte reembol- 
sada por cobrança de receitas do pôrto comeércial efectuadas até aquela 
data e aplicada aquele fm nos termos do art. 14.º do presente con” 
trato. A C. M. deverá também pagar o total da importância devida 
pelos trabalhos executados e ainda não liquidados quere por pagamentos 
das obrigações quere por qualquer outra forma de pagamento. 


$ 1.º — Se, porém, ao fim do periodo indicado, se provar 
que as receitas do pôrto, indicadas no art. 14.º do presente 
contrato, livres de tôdas as despezas de exploração e admi- 
nistração são suficientes para o pagamento de juros e amor- 
tisação normal dos encargos relativos às obrigações emitidas 
e ainda não amortisadas bem como de tôdas as outras impor- 
tâncias gastas para a realização de obras, para as quais não 
tenha havido emissão de acções ou obrigações, a C. M. e a 
C. P. B. poderão adiar o pagamento, se assim o desejarem, 
para além do praso de dez anos acima mencionado. 

$ 2.º O disposto no art. 6.º do referido: contrato de 
14 dé Março de 1925 só entrará em vigor sujeito às disposi- 
ções do presente artigo e embora mesmo que a importância 
de £ 2.000.000 tenha sido gasta. 


Art. 14.º — Enquanto não estiver efectuada a liquidação prevista 
no número anterior, a B. W. terá o direito de administrar e explorar 
o pôrto comercial e com o produto da respectiva receita deverá, antes 
de pagar qualquer dividendo ao capital-acções, conservar as obras do 
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pôórto em bom estado, pagar as despezas de exploração e administração 
do pôrto bem como as da sua Companhia e as da C. P. B. e os ser- 
viços das obrigações incluindo juros e amortisações. Na caso da B. W. 
provar fundadamente à C. M. que as receitas do pôrto não são sufi- 
cientes, a C. P. B. obriga-se a associar-se em um pedido à C. M. para 
a elevação das tarifas de taxas e direitos do pôrto de forma a se cobrir 
o deficit existente e a C. M. fará o necessário para se efectuar essa 
elevação, pedindo a sanção do Govêrno, casó ela se torne necessária. 


S 1.º — Na administração e exploração do pôrto comer- 
cial a B. W. usará sempre o nome da €. P. B. juntamente 
com o seu e submeterá para a aprovação da €C. P. B. os 
projectos de regulamentos que julgue necessários para êsse 
efeito, tendo especialmente em vista harmonisá-los com os 
regulamentos das Alfândegas e Capitania dos portos da C. M. 

$2º- AB. W. fica autorizada a reduzir, de modo que 
julgue conveniente, as tarifas de taxas e impostos fixados de 
harmonia com o presente contrato, não podendo, porém, 


estabelecer tarifas ou direitos diferenciais. 


Art. 15.º — Em qualquer caso e qualquer que seja o estado dos 
trabalhos do pôrto, no ano 2022 tôdas as obras, instalações e materiais 
passarão a pertencer à C. M. ou ao Estado, sem que por isso seja 
“devida qualquer espécie de indemnização ou pagamento à B. W. 

Art. 16.º -—— Durante a vigência do presente contrato, a €C. P. B. 
não consentiráa a execução por terceiros de qualquer trabalho no pôrto 
da Beira, salvo acordo especial feito coma C. M.eaB.W. A C.P.B. 
não permitirá também o embarque ou desembarque de mercadorias 
em qualquer local dentro dos limites do Póôrto, fora das instalações 
legalmente existentes em 1923, excepto nos cais ou docas construidas 
pela B. W., salvo em face de acordc especial com a C. M. ea B.W, 


S único. — À B. W, envidará todos os seus esforços, du- 
rante o periodo da construção das obras com o fim de dar 
tôdas as facilidades para a circulação de passageiros e mer- 
cadorias, esforçando-se para não a embaraçar de qualquer 
forma por causa dos seus trabalhos. 


Art. 17.º-— Embora (?) a exploração do pôrto da Beira constitua 
privilégio da C. M. a B. W. ficará isenta do pagamento de tôdas as 
licenças bem como dos direitos de importação de todos os materiais 
necessários para a execução das obras e exploração do pórto. 

Art. 18.º — Com o fim de melhor salvaguardar o controle que lhe 
pertence no cumprimento do presente contracto, a C. P. B. tem o direito 
de receber, gratis, 50 ?,0 das acções inteiramente liberadas que constt- 
tuirem o capital da B. W., tendo também a correspondente represen- 
tação nas Assembleias Gerais da Companhia e na sua administração, 

Art. 19º -— O Director Geral da Exploração do Pôrto da Beira 
bem como o engenheiro Director das Obras do Pórto não serão no- 
meados pela B. W. sem prévia anuência da €. P. B. 

Art. 20º — Em tudo o que lhe possa interessar, a B. W. deverá 
submeter-se as obrigações impostas à C. M. pelo Decreto de 17 de 
Maio de 1807. 

ART. 21.º — No caso de surgirem dificuldades de qualquer espécie 
ou de haver demoras ou damnos causados por conflitos internacionais 
ou por rebeliões indigenas a B. W. não terá o direito de reclamar do 
Govêrno Português, da C. M. ou da €. P. B. indemnisação de espécie 
alguma quer pelas perdas sofridas quer pela cessação dos lucros. 

ArT. 22.º — Tôdas as discordâncias que possam suscitar-se entre 
aB. WecacC.P. B. com respeito ao presente contracto, serão subme- 
tidas à resolução de um tribunal arbitral, formado por dois membros 
nomeados pela €, P. B. dois nomeados pela B. W. e o quinto por 
acordo entre as duas partes e, na falta desse acordo, pelo Supremo 
Tribunal de Justiça de Lisboa. 

O tribunal arbitral julgará «ex aequo et bono» e das suas decisõe 
não haverá recurso. 


S$ único. — Se o assunto de discordancia fôr de caracter 
técnico ou de avaliação, seguir-se há o mesmo processo, mas 
nêste caso o quinto árbitro será nomeado pelo Juiz de Direito 
da Comarca da Beira. | 


Art. 23.º — No caso de a B. W. não cumprir qualquer dos com- 
promissos do presente contracto dentro do periodo fixado, êste con- 
tracto será considerado nulo sem que à referida Companhia assista o 
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direito de reclamar perdas ou damnos à C. P. B. No caso da anula- 
ção do contracto nos termos deste artigo ou do art. 18.º do aludido 
contracto de 14 de Março de 1925 a C. M. pagará à C. P. B. e esta 
a B. W. o valor das obras autorisadas e executadas, incluindo nesse 
valor a importancia das obrigações emitidas e ainda não resgatadas 
cujo produto tenha sido totalmente aplicado da maneira indicada no 
art. 7.º do reterido contracto de 14 de Março de 1925, ficando 
igualmente incluidos nesse valor tôdas as demais quantias gastas na 
execução de obras adicionais em relação a que se não tenham emitido 
obrigações. O presente artigo ou o art. 18.º do outro contracto em 
nadá alterarão as obrigações a que se refere o art. 7.º do aludido 
contracto, nem as garantias autorisadas pelo referido artigo. 

ArT. 24º — À C. M, reconhece que a transferência de direitos e 
garantias efectuada pelo presente contracto, da C. P. B. à B. W., é 
feita nos precisos termos do aludido contracto de 14 de Março de 1925 
acordado entre ela e a P. B. D., em vista do que lhe dá o seu pleno 
assentimento e assina o presente contracto. 


Em testemunho do que se lavrou o presente contracto aos vinte e 
um dias do mês de Julho de mil novecentos e vinte e seis. 
O Presidente do Conselho de Administração 
(a) Ruy Ennes Ulrich, 
O Administrador Delegado da Companhia de Moçambique 
(a) Augusto Soares. 
“Lugar do selo em branco da Companhia de Moçambique) 


Pela Companhia do Porto da Beira 
Os Administradores 


(a) Amandio Antonio Batista de Sousa. 
(a) 4. Freire de Andrade. 


(Lugar do selo em branco da Companhia do Pório da Beira) 
Foi aqui afixado o selo da Beira Works Limited na presença de: 


(a) D. Orme Malcolm, Administrador. 
(a) Libert Oury, Administrador. 


(Lugar do selo em branco da Beira Works Limited) 


CONTRAGTO DE 28 DE JULHO DE 1926 


ENTRE 


À COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE E. OUTROS 


(Para o Movimento do Tráfego no Pôrto da Beira) 


(Exploração do póôrto pela RHODEZIA RAILWAY TRUST) 


Tradução oficial do inglês, feita na Inspecção de Finanças e Exploração 
do Governo do Território da Companhia de Moçambique 


(Lugar do sêlo em relevo da taxa de dez shillings — 29 |7 [926 


Contrato celebrado aos vinte e oito dias do mês de Julho de mi" 
novecentos e vinte e seis entre a COMPANHIA DE MOCAMBI- 
QUE, com séde em Lisboa, Largo da Biblioteca Pública, 10, pri- 
meira outorgante; a COMPANHIA DO PÓRTO DA BEIRA, com 
séde em Lisboa, Rua São Julião, 168, segunda outorgante; a BEIRA 
WORKS LIMITED, com séde em Bishopsgate, N.º 32, nesta cidade 
de Londres, terceira outorgante; a Mashonaland Railway Company 
Limited com séde na Rhodesia House 2, London Wall Buildings, 
nesta Cidade de Londres, quarta outorgante; a Beira Railway Com- 
pany Limited com séde na Rhodesia House acima referida, quinta ou-- 
torgante; e a Betra Junction Raylway (Port Beira to Fontesville) Li- 
mited, com séde na referida Rhodesia House, sexta outorgante (a 
quarta, quinta e sexta ortorgantes serão designadas nêste documento 
por as «Companhias de Caminho de Ferro»). E por elas foi acordado. 
e contratado o seguinte: 


1.º — Delimitação da área do Pórto: 


Para os efeitos do presente contrato, a área do pôrto é a área 
2) 
compreendida dentro do ambito marcado a traço vermelho na planta 
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“apensa ao presente contrato e êsse ambito formará os limites dentro 
de que os serviços ao diante referidos terão respectivamente o seu 
começo e termo. 


2.º —. Movimento do tráfego: 


As Companhias de Caminho de Ferro, conjuntamente, por si ou 
por agentes seus, nomeados com aprovação da Companhia do Pórto, 
dada por escrito e sem demoras injustificadas, executarão por conta da 
Companhia ao tempo possuidora do direito e obrigação de explorar e 
administrar o pôrto (designada doravante por «Companhia do Pôrto») 
todos os serviços relativos ao movimento do tráfego de qualquer es- 
pécte, ascendente ou descendente, de importação e exportação, dentro 
da área do mesmo pôrto, a contento da referida Companhia represen- 
tada pelo seu Gerente Geral. 


3.º -— Serviços cuja execução pertence as Companhias do Caminho de 
Ferro: | 


| Éstes serviços incluirão (sem prejuizo da generalidade do número 
antecedente) a aceitação e entrega, carga e descarga de todo o tráfego 
a importar e exportar, o serviço de guindastes nos cais da Companhia 
do Pôrto de ou para as barcaças e navios, bem como todos os serviços 
em relação ao transito de mercadorias pela área do Póôrto e em es- 
pecial : 


Os serviços de guindastes nos cais; 

O fornecimento da mão de obra e superintendência na 
carga e descarga de ou para as barcaças e navios acostados 
aos cais; 

Separação e arrumação de mercadorias em armazens de 
deposito, de transito ou outros; 

Carga e descarga dos vagões do caminho de ferro ou de 
zorras de via reduzida e colocação ou remoção nos cais 
descobertos de quaisquer mercadorias destinadas quer a im- 

» portação quer a exportação; 
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Manobras de todos os vagões para o serviço dos cais do 
pôrto, dos cais descobertos do caminho de ferro e dos ar- 
mazens ; | 
Fornecimento do pessoal necessário para a gerência e 
execução dêstes serviços, 


A Companhia do Pôrto será responsável pela conservação e repa- 
ração de tôdas as instalações marginais da Companhia do Póôrto e em 
especial dos armazens, linhas, sinais, basculas, guindastes, elevadores 
(hoists), «conveyers» (plataformas moveis), instalações electricas e para 
fornecimento de água, podendo porém as Companhias de Caminho de 
Ferro encarregar-se, a pedido daquela, de executar qualquer trabalho 
dessa naturesa pelo preço do custo que incluirá mão de obra, materiais 
e despezas de superintendência e mais 5 94. 


4.º — Custo dos Servicos: 


Ésses serviços serão executados por conta e a expensas da Compa- 
nhia do Pôrto e pelo seu custo verdadeiro acrescido de sete e meto 
porcento para fazer face a despezas indirectas (tais como contribuição 
para a reforma e outras despezas de administração) que não podem 
ser distribuidas em detalhe pelos respectivos serviços. No caso de sur- 
gir disputa sôbre a razão ou sem razão de qualquer lançamento ou 
lançamentos feitos pelas Companhias de Caminho de Ferro em relação 
aos aludidos serviços e caso se não venha a chegar a um acôrdo entre 
as duas partes, será o assunto entregue para a resolução do Presidente 
do Instituto de Transportes (President of the Institute of Transport) 
ou de pessoa por êle nomeada e a sua decisão será final, não podendo 
haver recurso nem da parte da Companhia do Pôrto nem das Compa- 
nhias do Caminho de Ferro. 


5.º — Cobranca das receitas do Pórto e pagamento pelos servicos: 


As Companhias de Caminho de Ferro encarregar-se hão por parte 
da Companhia do Pórto, da cobrança de tôdas as taxas devidas pelos 
serviços executados, segundo a tarifa fixada pela Companhia do Pôrto, 
e prestarão as contas a esta última Companhia em moeda em que fo- 


rem cobradas essas taxas. A liquidação entre a Companhia do Pôrto 
e as Companhias do Caminho de Ferro será efectuada por meio de 
conta corrente mensal apresentada dentro de três meses a partir do 
último dia do mês a que as contas digam respeito. 


6.º — Os livros de contas ficam a cargo das Companhias de Caminho 


de Ferro: 


As Companhias de Caminho de Ferro deverão guardar livros 
próprios de contas, apresentando nêles em detalhe as receitas e des- 
pesas cobradas e efectuádas nos termos do presente contrato. As 
Companhias de Caminho de Ferro darão tôdas as possíveis faci- 
lidades ao Gerente Geral da Companhia do Pôrto e bem assim a 
qualquer outro seu agente ou representante devidamente autori- 
zado para o exame dos referidos livros de contas e para se tirarem 
extratos. 


7.º — Fornecimento de locomotivas e vagões pelas Companhias de Ca- 
minho de Ferro: 


As Companhias de Caminho de Ferro concordam em fornecer 
locomotivas e vagões para a execução dos serviços designados no N.º 3 
do presente contrato, tendo direito a receber da Companhia do Póôrto 
e em relação à utilisação das locomotivas uma taxa a ser fixada por 
acôrdo entre a Companhia do Pôrto e as Companhias de Caminho 
de Ferro; não se chegando a um acôrdo, essa taxa será fixada por 
dois dns sendo um nomeado pela Companhia do Pôrto e o outro 
pelas Companhias de Caminho Ferro. No caso de ainda êsses árbitros 
não poderem chegar a um acôrdo, essa taxa será fixada por um ter- 
ceiro árbitro escolhido e nomeado por aqueles dois. As Companhias 
de Caminho de Ferro não cobrarão taxa alguma com respeito a utili- 
zação de vagões dentro da área do pôrto para o transporte de mer- 
cadorias importadas ou a exportar. Os vagões porém não poderão 
ser utilizados para a armazenagem de mercadorias, salvo acôrdo 
especial entre a Companhia do Póôrto e as Companhias do Caminho 
de Ferro. 


3.º — Responsabilidades por damnos e reclamações : 


A Companhia do Póôrto será responsável por todos os damnos e 
reclamações bona fide que venham a surgir com respeito aos serviços 
executados pelas Companhias de Caminho de Ferro dentro da área 
do porto atrás definida. Tratando-se porém de qualquer reclamação 
excedente a libras 50, dela será dado conhecimento ao Gerente Geral 
da Companhia do Pórto antes de ser liquidada. Serão dadas ao refe- 
rido Gerente Geral tôdas as possíveis facilidades para a investigação 
de tais reclamações. 


9º — Duração do contrato : 


A duração do presente contrato será pelo tempo que a Compa- 
nhia do Póôrto existir ou pelo período de vinte anos a partir da data 
do presente contrato, se êste período exceder o da duração daquela 
Companhia. 


10º — Acordo de trabalho em comum entre as Companhias de Cami- 
nho de Ferro: 


A Companhia de Moçambique reconhece a conveniência da con- 
tinuação de um acôrdo de trabalho em comum entre as Companhias 
de Caminho de Ferro e quando êsse acôrdo estiver feito tornando 
efectiva essa continuação, a Companhia de Moçambique terá o direito 
de designar, para ser nomeado, um Administrador no Conselho de 
Administração da Mashonaland Railway Company Limited, sujeito à 
aprovação dessa Companhia, bem assim o direito de designar, para 
ser nomeado, um Administrador no Conselho de Administração da 
Beira Junction Railway (Port Beira to Fontesville) Limited, além 
da representação que tem presentemente no Conselho de Administra- 
ção da Beira Railway Company Limited. 


11.º —- Desistência do Direito Ra Expropriação : 
p > 


A Companhia de Moçambique abandona pelo presente contrato 
o seu direito à expropriação em 1626 e em 1936 das linhas do Cami- 


nho de Ferro da Beira à fronteira da Rhodésia. A Companhia de Mo- 
cambique e a Companhia do Pôrto da Beira envidarão, quando isso 
lhes seja solicitado, todos os esforços no sentido de o Govêrno Portu- 
guês não exercer o seu direito de expropriação em 1926, das referidas 
linhas de Caminhos de Ferro.. | 


12.º-— Este acórdo será dependente da venda para a Beira Works 
Limited: | 


O presente contrato é condicional, só entrando em vigôr após a 
conclusão da venda efectiva e transferência para a Beira Works Li- 
mited pela Beira Junction Railway (Port Beira to Fontesville) Limi- 
ted dos direitos, propriedades e haveres desta última no pôrto da Beira 
(exceptuando a estação de passageiros do Caminho de Ferro, alguns 
armazens, linhas e outras construções e apetrechamento na Beira) pela 
importância de £ 350.000. 


- Em testemunho do que se lavrou-o presente contrato no dia e 
ano atrás referido. 


O Presidente do Conselho de Administração 


(a) Ruy Ennes Ulrich. 
O Administrador Delegado da Companhia de Moçambique 
| (a) Augusto Soares. 


(Lugar do sêlo em branco com os seguintes dizeres: Companhia de Mozam- 
bique) 


Pela Companhia do Pôrto da Beira 


(aa) Amandio António Batista de Sousa. 
A. Freire de Andrade. 


(Lugar do sêlo em branco com os seguintes dizeres: Companhia do Pórto 
da Beira — Lisboa) 


O sélo da Beira Works Limited foi aqui afixado na presença de: 


(aa) Douglas Orme Malcolm, Administrador, 
Libert Oury, Administrador. 
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O sêlo da Mashonaland Railway Company Limited foi aqui afixado na pre- 
sença de: 
(aa) Henry Birchenough, Administrador. 
Arthur E. Stadley, Administrador. 
Hegível, Secretário. 


(Lugar do sêlo em branco com os seguintes dizeres: Mashonalana, Raia 
Company Limited) 


O sêlo da Beira Railway Company Limited foi aqui afixado em presença de 


(aa) FP. W. Barrom, Administrador. 
M. W. Elphinstone, Administrador. 
John Reed, Secretário. 


(Lugar do sêlo em branco com os seguintes dizeres: The Beira Railvay 
Company Limited) 


O sêlo da The Beira Junction Railway (Port Beira'to ERpeda do Limited 
foi aqui afixado na presença de: 


(aa) R. J. Hacksham, Administrador. 
Henry Birchenough, Administrador. 
John Reed, Secretário. 


(Lugar do sêlo em branco com os seguintes dizeres: The Beira Junction 
Railway Limited — Port Beira to Fontesville) 
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